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(Intendente da Marinha) 
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Presidente do  
Conselho Editorial

GOVERNANÇA NAS 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - 
PROMOVENDO A EFICIÊNCIA  
E A TRANSPARÊNCIA

A Acanto em Revista é um periódico acadêmico que tem 
como objetivo contribuir com o desenvolvimento científico nas 
áreas de Administração, Ciências Contábeis e de logística, 
sendo, também, um importante instrumento para a consoli-
dação da Gestão do Conhecimento na Marinha do Brasil e 
de fomento à prática em pesquisa, para a sociedade, uma 
vez que incorpora os conhecimentos produzidos no Curso de 
Aperfeiçoamento Avançado de Intendência para Oficiais e 
disponibiliza para o grande público.

Em sua 10a Edição, o periódico tem como objetivo es-
timular o debate e a produção de conhecimento sobre as 
competências necessárias para gestores no contexto atual, 
bem como os impactos da Nova Lei de Licitações e da go-
vernança nas contratações públicas para a eficiência e efe-
tividade dos resultados. Por meio de artigos científicos de 
autoria dos alunos do Curso de Aperfeiçoamento Avançado 
de Intendência para Oficiais e análises críticas de especia-
listas sobre as temáticas, esperamos contribuir para o apri-
moramento das práticas de gestão e contratações públicas, 
fornecendo subsídios teóricos e empíricos que possam fo-
mentar novas práticas pelos gestores públicos, acadêmicos 
e demais interessados.

No que tange aos temas centrais desta edição, destaco a 
relevância dos aspectos relativos à governança nas contrata-
ções, tendo como proscênio o desenvolvimento de competên-
cias necessárias aos gestores, com impacto direto na utilização 
adequada dos recursos públicos e o alcance dos melhores re-
sultados para a administração pública e a sociedade.

Corroborando a idéia central dessa temática, apresenta-
mos uma seleção de artigos inéditos que abordam, entre ou-
tros tópicos, a implementação de técnicas que visem à con-
tribuir com a modernização da gestão em prol da gestão de 
dados gerenciais, decisões logísticas e de contratação, de 
modo a propor mecanismos de controle e gestão úteis, que 
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permitam a realização de processos de contratação eficientes 
e que atendam às necessidades da Marinha do Brasil.

Ainda nesse viés, essa edição contém um artigo sobre o 
Aniversário de 60 anos do Plano Diretor, instrumento que vem 
garantindo, estabilidade e direcionamento aos processos de 
gestão orçamentária da Marinha do Brasil.

Para enriquecer nossa revista, convidamos o Senhor 
Secretário-Geral da Marinha, Almirante de Esquadra Eduardo 
Machado VAZQUEZ, a Advogada da União, Dra. Diles 
Maria Luvison Kuhn e o Desembargador e professor emérito 
da Escola de Magistratura do Rio de Janeiro, Dr. Jessé Torres 
Pereira Junior para compartilharem suas experiências e conhe-
cimentos sobre os temas citados. Acreditamos que é funda-
mental promover essa troca de conhecimentos dirigida à dis-
seminação de boas práticas, criando um ambiente propício 
para a melhoria contínua dos processos e para a consolida-
ção de uma cultura de eficiência.

Dessa forma, agradeço a todos que colaboraram para que 
esta edição fosse construída. Reforço, ainda, a importância 
da integração entre as diversas organizações participantes, 
professores, instrutores e equipe técnica, os quais envidaram 
esforços em prol da apresentação de um conteúdo relevante e 
útil aos gestores públicos, pesquisadores e profissionais.

Por fim, convido a todos para este rico debate útil para a 
construção de uma cultura de governança sólida e eficaz nas 
contratações públicas, promovendo uma gestão alinhada aos 
desafios da atualidade.
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Entrevista com o Secretário-Geral 
da Marinha Almirante de Esquadra 
Eduardo Machado Vazquez.

INTRODUÇÃO
As últimas décadas deste século impuseram 

mudanças sensíveis à administração pública 
brasileira. A complexidade, própria dos desa-
fios da esfera pública, propôs uma crescente 
evolução nos processos e estruturas de gestão, 
apresentando a necessidade de ações con-
substanciadas em uma visão mais sinérgica.

Esta nova visão incentiva o debate interse-
torial, reduzindo redundâncias e promovendo 
maior efetividade, por meio do controle de 
custos e gerenciamento de riscos, os quais fi-
guram como atributos essenciais ao desempe-
nho das funções dos agentes públicos.

Este compêndio de ações repousa em ga-
nhos de eficiência, possibilitando mudanças 
significativas nas instituições, em prol de um 
modelo integrador, o qual dirige relevância 
a prontidão como via para o incremento da 
capacidade operativa do Poder Naval, e ao 
desenvolvimento econômico, social, ambiental 
e tecnológico do Brasil.

A Marinha do Brasil tem desempenhado 
um papel pioneiro e significativo nas questões 
relacionadas à gestão eficiente, por meio da 
otimização de recursos e da adoção de práti-
cas de controle rigoroso dos gastos, buscando 

evitar desperdícios. Além disso, tem atuado 
ativamente na promoção de um ambiente de 
cooperação entre países, organizações nacio-
nais e internacionais e a sociedade.

Outro aspecto que destaca o pioneirismo 
da Marinha do Brasil está relacionado ao de-
senvolvimento e implementação de tecnologias 

Gestão, Governança e 
Controle e o pioneirismo  
da Marinha do Brasil



8  ACANTO EM REVISTA8  ACANTO EM REVISTA

en
tr

ev
is

ta

inovadoras. A busca por sistemas que auxiliem 
o monitoramento das ações por meio de solu-
ções tecnológicas avançadas tem permitido à 
Marinha evoluir sua eficiência e reduzir cus-
tos, contribuindo para o desenvolvimento de 
projetos estratégicos, como de submarinos 
convencionais e o de propulsão nuclear, e na 
aquisição de novos meios e modernização 
dos atuais. 

Nesse contexto, o sistema do Plano Diretor 
da Marinha do Brasil (SPD) desempenha um 
papel crucial e estratégico para o País. A re-
levância SPD para a Marinha é que ele apre-
senta as diretrizes para o desenvolvimento de 
atividades, garantindo a sua capacidade de 
atuação e proteção dos interesses do Brasil. 
Ele contempla uma visão de longo prazo, 
que abrange diversas áreas de atuação da 
Marinha, como defesa, segurança, pesquisas 
científicas, tecnologia, indústria naval, logísti-
ca e meio ambiente.

Um dos focos do Plano Diretor da Marinha 
é o fortalecimento da capacidade operativa, 
incluindo a modernização de meios, aqui-
sição de novos equipamentos e tecnologias 
avançadas, o desenvolvimento de submarinos 
nucleares e a ampliação da presença naval 
em águas estratégicas, como o Atlântico Sul.

Nesse contexto, esta edição do perió-
dico Acanto em Revista apresenta a entre-
vista com o Secretário-Geral da Marinha, 

Almirante de Esquadra Eduardo Machado 
Vazquez, a qual está estruturada em três ei-
xos temáticos, a saber: (i) o compromisso da 
Marinha do Brasil com a eficiência adminis-
trativa; (ii) o desenvolvimento tecnológico, a 
inovação e a capacitação; e (iii) a visão in-
tegrativa da Governança, integridade e ges-
tão como via para o desenvolvimento das 
capacidades da MB.

EIXO TEMÁTICO 1- O compromisso 
da Marinha do Brasil com a eficiência 
administrativa.

Pergunta 1: Como o Senhor analisa as estra-
tégias utilizadas pela Marinha do Brasil para 
promover a eficiência orçamentária e admi-
nistrativa, as quais têm contribuído para os 
avanços em termos de capacidade operativa e 
operacional da Força?

A obtenção e o aprimoramento das capaci-
dades da Marinha do Brasil (MB) são essen-
ciais ao cumprimento da missão constitucional 
e das atribuições subsidiárias. Nesse sentido, 
o aperfeiçoamento de seu processo orçamen-
tário, por exemplo, contribui de forma signi-
ficativa para a alocação eficiente dos recur-
sos, com reflexos positivos na otimização dos 
projetos e das atividades desenvolvidos pela 
Força Naval, possibilitando o incremento à 
capacidade operativa e operacional da MB.
Assim, dentre as iniciativas realizadas, releva 
destacar os aprimoramentos ao Sistema do 
Plano Diretor (SPD), intensificados a partir do 
ano de 2018, quando foram criadas matri-
zes de relacionamento entre as Ações Internas 
e as Ações Estratégicas Navais do Plano 
Estratégico da Marinha (PEM), permitindo o 
alinhamento entre o planejamento estratégico 
e orçamentário da Força. 
Além disso, foram criados os “Agregadores do 
Plano de Ação” – agrupamentos de metas se-
lecionadas de acordo com suas características 

“A obtenção e o aprimo-
ramento das capacidades 
da Marinha do Brasil (MB) 
são essenciais ao cumpri-
mento da missão consti-
tucional e das atribuições 
subsidiárias.”
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de planejamento e classificação orçamentá-
ria, conferindo maior qualidade aos dados uti-
lizados no processo de alocação de recursos.

Pergunta 2: Como o Sr. analisa a importân-
cia do uso de instrumentos de gestão nesse 
contexto? 

Os instrumentos de gestão são ferramentas 
e meios que permitem a implementação das 
políticas e das estratégias da MB. Em um am-
biente de restrições orçamentárias e controle 
social ativo sobre a conformidade e a quali-
dade do gasto público, a Força busca empre-
gar ferramentas de gestão para aprimorar o 
emprego dos recursos, maximizando o valor 
gerado à sociedade brasileira. 
Deste modo, além dos aprimoramentos ao pro-
cesso orçamentário da MB, destaco os aper-
feiçoamentos ao Sistema de Acompanhamento 
do Plano Diretor (SIPLAD), que trouxeram novos 
instrumentos de gestão ao sistema informatiza-
do. É importante enfatizar as ferramentas volta-
das ao apoio à decisão nos diversos níveis or-
ganizacionais da Força, tais como o Módulo 
de “Planejamento Orçamentário” e os painéis 
de controle, que consolidam informações 
em formato de gráfico relativas ao orçamen-
to geral da MB, à gestão orçamentária das 
Organizações Militares (OM), aos Projetos 
Estratégicos da Força, ao Controle Interno das 
OM e à apuração de seus custos.

EIXO TEMÁTICO 2 - Desenvolvimento 
Tecnológico (Ensino, Pesquisa e exten-
são), inovação, capacitação e desen-
volvimento de competências.
Contextualização: Ao longo da carreira, o 
senhor teve a oportunidade de vivenciar di-
ferentes experiências relacionadas à inter-
locução da Marinha com diversos Setores 
da Economia, Instituições de Ensino e de 
Desenvolvimento Tecnológico, do País e 
do Exterior, as quais revelaram o amistoso 

relacionamento e a troca de conhecimento en-
tre a MB e demais Organizações, com o foco 
na integração, no desenvolvimento tecnológi-
co e na inovação.

Pergunta 3: Nessa lógica, qual a importância 
do incentivo ao uso de estruturas automatiza-
das para o desenvolvimento das capacidades 
requeridas pela Força, considerando, para 
isto, aspectos de inovação?

A busca por novas soluções de aprimoramento 
da gestão, com base na utilização de tecno-
logias, é fundamental para simplificar tarefas 
e otimizar os processos e a força de trabalho. 
Para tal, o incentivo ao uso de estruturas auto-
matizadas desempenha um papel de extrema 
importância no desenvolvimento das capaci-
dades requeridas pela Marinha, com ênfase 
nos aspectos de inovação. 
Essas iniciativas desempenham um papel crí-
tico na melhoria da eficiência operacional, 
na redução de custos e no aumento da ca-
pacidade de resposta da MB em ambientes 
complexos e dinâmicos. Nesse sentido, a co-
laboração com instituições de ensino e desen-
volvimento tecnológico, tanto no País quanto 
no exterior, é fundamental para a incorpora-
ção de tecnologias inovadoras e para a ma-
nutenção das capacidades da Força, em con-
sonância com os avanços globais. 

“A busca por novas solu-
ções de aprimoramento 
da gestão, com base na 
utilização de tecnologias, 
é fundamental para sim-
plificar tarefas e otimizar 
os processos e a força de 
trabalho.”
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Neste aspecto, cabe destacar a importância 
da manutenção de investimentos nos Projetos 
Estratégicos da MB para o desenvolvimento e 
aprimoramento da capacidade operacional 
da Força, tais como: o Programa Fragatas 
Classes Tamandaré (PFCT), o Sistema de 
Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz) 
e o Programa de Desenvolvimento de 
Submarinos (PROSUB).
Portanto, o incentivo ao uso de estruturas au-
tomatizadas não apenas aprimora as capa-
cidades da Marinha que lhe são requeridas 
para atender à Defesa Naval, à segurança 
marítima e ao apoio às ações do estado, mas 
também fomenta uma cultura de inovação na 
Força. Ainda, estimula a colaboração com ou-
tros setores do País e instituições de pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico, além de manter 
a MB alinhada com as demandas tecnológi-
cas emergentes, garantindo sua relevância no 
cenário nacional e internacional.

Pergunta 4: De que forma a internalização de 
novas tecnologias contribui para o desenvolvi-
mento de novas competências?

O uso de tecnologias avançadas requer o 
desenvolvimento de competências técnicas e 
cognitivas, incluindo habilidades de opera-
ção e manutenção, análise de dados e re-
solução de problemas complexos. Por outro 
lado, a internalização de novas tecnologias 
não se limita apenas à capacitação técnica; 
também envolve o desenvolvimento de habili-
dades interpessoais, adaptabilidade e apren-
dizado contínuo. 
Nesse contexto, a internalização de novas tec-
nologias também estimula a cultura de inova-
ção, incentivando a busca por soluções criati-
vas e a incorporação de melhores práticas de 
gestão. Dessa maneira, o desenvolvimento de 
novas competências por meio da transforma-
ção digital é relevante tanto para a capacita-
ção do pessoal, quanto para o aprimoramen-
to da gestão na MB.

Assim sendo, destaca-se o desenvolvimento 
pela Diretoria de Administração da Marinha 
(DAdM) de um ambiente de informações 
gerenciais (SisNetuno), recentemente ho-
mologado pela Diretoria de Comunicações 
e Tecnologia da Informação da Marinha 
(DCTIM). O referido sistema tem como foco a 
digitalização das ferramentas voltadas para a 
Gestão Estratégica, Gestão de Riscos, Gestão 
de Processos e monitoramento dos indicadores 
de desempenho, proporcionando a simplifica-
ção e desburocratização dos processos relati-
vos à gestão realizados pelas OM.
Além disso, cabe destacar o estudo de viabi-
lidade do SAPIENS 2.0 – sistema desenvol-
vido pela Advocacia-Geral da União (AGU), 
para modernização do SiGDEM. Essa inicia-
tiva trará avanços significativos na gestão do 
ciclo de vida dos documentos produzidos na 
Força, além de simplificar e desburocratizar 
os processos administrativos executados pelas 
Organizações Militares. 
Por fim, cabe destacar a contribuição pro-
fissional, silenciosa, eficiente e dinâmica 
das Diretorias Especializadas, Autarquia, 
Comissões Navais no Exterior e demais OM 
subordinadas, para a solução dos comple-
xos desafios do Setor da Secretaria-Geral 
da Marinha (SGM). A busca pelo aprimo-
ramento contínuo e o esforço constante de 
todo o nosso pessoal são fundamentais para 
que o Setor continue a oferecer o “melhor 
serviço à Marinha”.

EIXO TEMÁTICO 3 - Governança, in-
tegridade e gestão em uma visão inte-
grativa.
Contextualização: A Marinha tem avançado 
em direção à aplicação de técnicas e méto-
dos científicos com o propósito de otimizar 
os recursos, de toda ordem, promovendo e 
disseminando práticas de governança, ges-
tão e integridade, em uma visão integrativa, 
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como via para criação de valor tanto na 
área administrativa e financeira, quanto na 
relacionada ao uso de tecnologia da infor-
mação e comunicação.

Pergunta 5: Como o Sr. analisa a importância 
do Setor Secretaria-Geral, nesse contexto em 
especial, no que concerne à sua atuação trans-
versal, fomentando a interlocução com todos 
os setores da MB?

A Secretaria-Geral da Marinha desempenha 
um papel de suma importância no contex-
to de otimização de recursos e promoção de 
práticas de governança, gestão e integridade. 
Através de sua atuação transversal, em uma 
instituição de grande porte e complexidade, a 
SGM busca a integração entre os setores da 
MB em diversas atividades, tais como Logística, 
Administração, Orçamento e Finanças. 
Ademais, a atuação transversal da Secretaria-
Geral contribui para uma visão integrada 
de governança e gestão, considerando não 
apenas os aspectos administrativos, logísti-
cos e orçamentários-financeiros, mas também 
o uso de tecnologia por meio de sistemas di-
gitais de relevância estratégica, tais como o 
Sistema de Acompanhamento do Plano Diretor 
(SIPLAD), o Sistema de Informações Gerenciais 
de Abastecimento (SINGRA) e o Sistema de 
Pagamento de Pessoal da Marinha (SISPAG2). 
Isso é fundamental para o sucesso operacio-
nal e estratégico da Força em um contexto de 
crescente dependência da tecnologia.
Em resumo, a atuação deste importante Setor 
é essencial para a criação de valor na MB, 
contribuindo diretamente nos macroprocessos 
de apoio, promovendo a eficiência, a gover-
nança, a integridade e a inclusão de todos os 
setores. Nesse escopo, ao desempenhar um 
papel crítico na busca pela excelência da ges-
tão e do alinhamento estratégico da Marinha, 
atuamos para potencializar a governança e a 
gestão da Força em face dos desafios contem-
porâneos e futuros.

Pergunta 6: Considerando que a capacitação 
é um instrumento usado para uma gestão efi-
ciente, efetiva e responsiva, de que forma as 
capacitações têm contribuído para a otimiza-
ção dos recursos de toda ordem, promovendo 
e disseminando práticas de governança, ges-
tão e integridade?

Primeiramente, ao pensar na MB como uma 
grande árvore, devemos compreender que a 
raiz dessa árvore é seu “Capital Intelectual”, bem 
intangível de qualquer Instituição. Assim, para o 
cumprimento de sua missão, a Marinha necessi-
ta de uma Força de Trabalho com capacitação 
compatível com as necessidades dos meios ope-
rativos e de suas organizações militares, com as 
peculiaridades distintas de cada região do País 
onde a Força está presente.
A MB tem se dedicado a aplicar técnicas e 
métodos científicos para otimizar seus recursos 
e promover práticas de governança, gestão e 
integridade. Nesse diapasão, a capacitação 
ajuda a promover uma cultura de governança, 
fornecendo as habilidades necessárias para 
tomar decisões, o que inclui a compreensão 
dos princípios de governança, a identificação 
de riscos e a implementação de controles ade-
quados. Adicionalmente, por meio da capa-
citação, são adquiridos conhecimentos e ha-
bilidades específicas para gerenciar recursos 

“A internalização de no-
vas tecnologias não se li-
mita apenas à capacitação 
técnica; também envolve o 
desenvolvimento de habili-
dades interpessoais, adap-
tabilidade e aprendizado 
contínuo.”
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de forma eficiente, com o desenvolvimento de 
competências técnicas, bem como habilida-
des interpessoais, tais como liderança e traba-
lho em equipe.
Desse modo, visando aperfeiçoar o ali-
nhamento das atividades de capacitação 
aos interesses estratégicos da Marinha, 
o Setor SGM tem buscado capacitar seu 
pessoal por meio de pós-graduação, mes-
trados e doutorados, além de realizar ca-
pacitações expeditas no CIANB, com um 
portfólio de quase 80 cursos em 16 áreas 

de conhecimento, dentre as quais destacam-
-se: Auditoria; Direito Aplicado às Licitações, 
Contratos e Patrimônio Imobiliário; Gestão 
do Conhecimento; Gestão de Projetos; 
Gestão Pública; Planejamento Orçamentário; 
Ciências Econômicas e Finanças; e Gestão 
de Riscos.
Outrossim, cabe mencionar que a capaci-
tação profissional é a base do Programa 
Netuno, que se caracteriza por ações desti-
nadas à avaliação da gestão, à melhoria de 
processos, à gestão de riscos, à gestão estra-
tégica e à gerência de projetos. Por fim, a ca-
pacitação desempenha um papel fundamental 
na promoção da integridade organizacional, 
que ajuda a disseminar boas práticas e con-
tribui com a conscientização sobre a impor-
tância da conduta adequada no ambiente de 
trabalho, com objetivo de criar uma cultura 
organizacional sólida, baseada em valores 
éticos e na busca pela excelência.

Pergunta 7: O esforço de cooperação, diri-
gido à integração e otimização de recursos, 
decorre da necessidade da construção de um 
ambiente propício ao diálogo entre Setores. 
Como o Sr. vê a importância da cooperação 
para o desenvolvimento das atividades estra-
tégicas da MB?

A cooperação é um fator crucial para o de-
senvolvimento das atividades estratégicas da 
Marinha. A aplicação de técnicas e métodos 
científicos, como mencionado, é uma aborda-
gem valiosa para otimizar os recursos e promo-
ver práticas de governança, gestão e integrida-
de. A visão integrativa, que busca a criação de 
valor em várias áreas, incluindo a administrativa, 
financeira e tecnológica, é fundamental para o 
sucesso das atividades da MB.
Nesse aspecto, a integração e otimização de 
recursos são fatores essenciais para o sucesso 
de uma Força multifacetada, com uma signifi-
cativa gama de tarefas e atribuições para a 
Defesa permanente de nossos interesses em 

“A cooperação é um fa-
tor crucial para o desen-
volvimento das atividades 
estratégicas da Marinha. 
A aplicação de técnicas e 
métodos científicos, como 
mencionado, é uma abor-
dagem valiosa para otimi-
zar os recursos e promover 
práticas de governança, 
gestão e integridade. A vi-
são integrativa, que busca 
a criação de valor em vá-
rias áreas, incluindo a ad-
ministrativa, financeira e 
tecnológica, é fundamental 
para o sucesso das ativi-
dades da MB.”
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nossas águas, bem como para a execução 
das atividades relacionadas à Autoridade 
Marítima. Nesse contexto, o esforço de coo-
peração, a coordenação eficiente entre os se-
tores da Força e o alinhamento com objetivos 
institucionais contribui para o desenvolvimento 
das atividades estratégicas. 
Outrossim, destaca-se que a cooperação não 
se limita apenas aos aspectos internos da 
Marinha, mas também engloba a atuação jun-
to ao Ministério da Defesa e demais Forças, 
além dos órgãos do executivo e demais pode-
res nos assuntos afetos à esfera de responsa-
bilidade da MB. Para tal, deve-se buscar um 
orçamento que seja compatível para a conti-
nuidade dos investimentos e para a execução 

das tarefas diárias relacionadas ao cumpri-
mento da missão constitucional. 
Em resumo, a cooperação e a atuação unís-
sona são os pilares essenciais para o de-
senvolvimento das atividades estratégicas 
da Marinha, com sinergia entre os diversos 
setores, a fim de mostrar a importância da 
presença da MB na Amazônia Azul e águas 
interiores, condizente com a estatura do país 
na preservação das riquezas e na manuten-
ção das linhas de comunicações marítimas e 
do nosso comércio exterior, 95% realizado 
pelo mar. Ao adotar uma abordagem cola-
borativa, a Marinha do Brasil está bem posi-
cionada para enfrentar os desafios futuros e 
alcançar seus objetivos estratégicos.
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Qual a importância da Lei de Licitações e 
Contratos para a Administração Pública 
brasileira e como ela impacta a forma como 
as instituições realizam suas aquisições e 
contratações?

Dr. Jessé – O exercício do poder político por-
ta desafios seculares permanentes, inclusive 
de sistematização conceitual. Uma das ma-
neiras de racionalizá-los é a de compreender 
aquele exercício como um triângulo: no vér-
tice, situa-se o projeto estratégico de gover-
no, passível de traduzir-se pelo verbo “que-
rer” (vontade política); no primeiro ângulo da 
base do triângulo, estarão as competências 

As mudanças e a 
importância da nova 
Lei de Licitações para a 
Administração  
Pública brasileira
Entrevista com a Dra. Diles Maria 
Luvison Kuhn, Advogada da União; e 
com o Dr. Jessé Torres Pereira Junior, 
Desembargador Aposentado do TJRJ, 
Presidente do Fórum Permanente de 
Gestão Pública Sustentável da EMERJ, 
Advogado e Parecerista.
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distribuídas para agir e a organização dos 
meios para efetivá-las, compondo a governa-
bilidade, que se encarna no verbo “poder” 
(atos de autoridade legitimada); no último 
ângulo dessa figura geométrica, colocam-se 
o conhecimento e os instrumentos de sua ope-
ração e disseminação, configurando a gover-
nança, a que corresponde o verbo “saber” 
(know how científico e tecnológico, ponde-
rado axiologicamente a partir da dignidade 
da pessoa humana, valor fundamental pos-
to no art. 1º, III, da vigente Constituição da 
República). O governo eficiente, efetivo e efi-
caz deve querer, poder e saber identificar o 
interesse público e produzir resultados que o 
atendam. 
A nova Lei das Licitações e Contratos 
Administrativos (nº 14.133, de 01.04.2021) 
amadurece e propõe avanços no processo po-
lítico- jurídico-administrativo que o Brasil pratica 
desde o Império. Datam de 1862 as primeiras 

normas disciplinadoras das contrações de com-
pras, obras e serviços a serem pagas com re-
cursos do erário. Desde então, a cada quator-
ze anos da história brasileira, em média, essas 
normas receberam alterações, mediante atos e 
decretos regulamentadores, sobre a aplicação 
das finanças públicas naquela atividade con-
tratual, por isto que as licitações e contratações 
administrativas eram, até então, consideradas in-
tegrantes do direito financeiro. O que importava 
era que os recursos fossem utilizados de acordo 
com as disponibilidades e observados critérios 
regulamentadores da ordem financeira. Somente 
a partir da Constituição de 1988 o país passou 
a contar com leis disciplinadoras das licitações 
e contratações do estado, ficando assente que 
esse ramo se incluía na seara interdisciplinar dos 
direitos constitucionais e administrativos, defini-
da pelo Poder Legislativo (CF/88, artigos 22, 
XXVII, 37, XXI, e 175).
A primeira lei assim concebida foi a de  
nº 8.666/93. A segunda é a 14.133/2021, 
que vem de exprimir, após mais de uma déca-
da de tramitação do respectivo projeto pelo 
Congresso Nacional, e através de mais de 
quarenta mil palavras, consolidadoras de mais 
de 1.400 normas (somando-se a cabeça de 
cada artigo, seus incisos, alíneas e parágra-
fos), o regime que todos os gestores públicos 
brasileiros estão no dever de cumprir na instau-
ração, na instrução, na tramitação, nos julga-
mentos recursais, na imposição de sanções e 
na decisão dos processos administrativos de 
licitações e contratações, tal como assentado 
no art. 11 da Lei nº 14.133/2021: “asse-
gurar a seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para 
a Administração Pública, inclusive no que se 
refere ao ciclo de vida do objeto” Segue-se 
que o norte que guia cada um desses pro-
cessos de licitação e contratação deixou 
de ser apenas o valor financeiro. Tanto que 
o parágrafo único do mesmo art. 11 impu-
ta à Administração responsabilidade “pela 

“O governo eficiente, efe-
tivo e eficaz deve querer, 
poder e saber identificar o 
interesse público e produzir 
resultados que o atendam. 
A nova Lei das Licitações e 
Contratos Administrativos 
(nº 14.133, de 01.04.2021) 
amadurece e propõe avan-
ços no processo político- ju-
rídico-administrativo que 
o Brasil pratica desde o 
Império.”
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governança das contratações e deve imple-
mentar processos e estruturas, inclusive de ges-
tão de riscos e controles internos, para avaliar, 
direcionar e monitorar os processos licitatórios 
e os respectivos contratos, com o intuído de 
alcançar os objetivos estabelecidos no caput 
deste artigo, promover um ambiente íntegro e 
confiável, assegurar o alinhamento das contra-
tações ao planejamento estratégico e às leis 
orçamentárias e promover eficiência, efetivida-
de e eficácia em suas contratações”. 

Quais são os principais pontos de destaque 
dessa nova legislação em relação ao processo 
licitatório?

Dr. Jessé – Destacaria cinco pontos como os 
mais desafiantes de visão e trabalho multi e in-
terdisciplinar na interpretação e na aplicação 
da Lei nº 14.133/2021, em relação à instru-
ção de seus processos, a saber:
(a) o art. 187 autoriza os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios a aplicar os regula-
mentos editados pela União para a execução 
da nova lei; com apoio nesse artigo, os entes 
federados, sem embargo da autonomia que 
lhes assegura o art. 18 da CF/88, já estão a 
estudar e aplicar, ou ajustar às peculiaridades 
das respectivas organizações administrativas 
locais (estadual, municipal ou distrital), os mais 
de cinquenta decretos e instruções normativas 
que a União vem editando; o fato tanto pode 
contribuir para maior segurança jurídica na 
aplicação da lei de modo uniformizador, bem 
como a despertar divergências interpretativas 
provocadas pela diversidade dos recursos or-
ganizacionais, materiais, humanos e financei-
ros com que conta cada ente, além de poder 
suscitar variadas interpretações dos tribunais 
de controle externo;
(b) competitividade/reconfiguração da pro-
posta mais vantajosa (artigos 11, I; 18, I, 
VIII, IX e X; 6º, XXVII): extrai-se do art. 37, XXI, 
da Constituição da República o dever de a 
Administração garantir tratamento isonômico 

a todos os participantes de uma licitação ou 
interessados em contratação direta (sem lici-
tação); para tanto, é fundamental a instrução 
do processo administrativo, em cada caso, 
através dos documentos técnicos expressamen-
te indicados nos incisos dos artigos 18 e se-
guintes, cujo teor não resulta apenas de com-
preensão jurídica, mas de indicadores que 
levem em conta aspectos técnicos que aqueles 
documentos devem esmiuçar, desde a elabo-
ração de um estudo técnico preliminar que 
caracterize o objeto a ser licitado e contrata-
do, até a elaboração de termos de referência, 
anteprojetos, projetos básicos e projetos exe-
cutivos que influirão na elaboração do edital, 
cujas condições, sublinha o inciso IX, hão de 
ser motivadas, isto é, explicitadas as razões 
de fato de direito que justificam a decisão a 
ser tomada quanto à qualificação técnica de 
propostas e a análise dos riscos que possam 
comprometer a boa execução contratual; vale 
dizer que cada processo deve ser instruído 
e analisado por profissionais de variada for-
mação, dependendo da natureza do objeto 
a ser contratado, tais como advogados, con-
tadores, engenheiros, analistas, entre outros, 
integrantes dos quadros da Administração, 
exigível, destarte, que esta conte com equipes 
interprofissionais aptas a tal exame multidisci-
plinar, em cada caso;
(c) regime antropocêntrico e biocêntrico em 
face da CF/88, art. 225, §§ 1° e 3° (arti-
gos 5°, 6°, XII, XVIII, alínea “h”, XXIV, alínea 
“e”, XXV, alínea “a”; 25, § 6°, 34, § 1°; 45, 
I; 124, § 2°): a nova lei mostra-se exigente 
quanto ao cumprimento do disposto no art. 
225 da CF/88, que define o direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado como 
bem de uso comum do povo e essencial à sa-
dia qualidade de vida, “impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-
-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações”; eis o princípio rotulado como de 
compromisso intergeracional, que haverá de 
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estar acautelado na instrução dos processos 
administrativos das licitações e contratações, 
mais uma vez atraindo a participação, na ins-
trução de cada caso, de profissionais aptos à 
análise desses aspectos ambientais, incluindo 
cuidados na relação homem-natureza, se tal 
relação puder ser posta sob risco na execução 
do contrato;
(d) competitividade, consensualidade, admi-
nistração dialógica e múltipla regulamentação 
(artigos 6°, XLII; 21, caput e p. único; 32; 61, 

§§ 1° e 2°; 79, III, 81; 151): o papel do 
estado se vem modificando, de titular de um 
poder de império ao estado mediador e ga-
rantidor; a função de garantia reflete a neces-
sidade de se concretizar a efetivação de uma 
vasta gama de direitos, tal como o direito fun-
damental a uma boa administração (art. 41 
da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia, 2000); evidencia-se uma nova re-
lação, menos hierarquizada, entre estado e 
sociedade, onde a participação e a consen-
sualidade ganham força na arena jurídica; a 
busca de novos paradigmas para o exercício 
da função administrativa visa compatibilizar a 
gestão pública com o compromisso assumido 
pela Administração junto à sociedade, que co-
bra uma Administração Pública de resultado, 
eficiente e transparente; nessa gestão de re-
sultados é necessária a existência de alguns 
balizadores jurídicos, dentre os quais a supre-
macia da Constituição, a efetividade dos prin-
cípios, a motivação necessária dos atos admi-
nistrativos, o controle da discricionariedade, a 
processualização da atividade administrativa 
e a consensualidade; definida como princípio 
da concertação nas relações de poder entre 
sociedade e estado, é engrenagem essencial 
ao estado democrático de direito, a chama-
da concertação administrativa designa uma 
forma de administrar com base no consenso; 
a Administração busca realizar acordos com 
os particulares destinatários da ação, abdi-
cando, assim, da forma impositiva e unilate-
ral com que o estado tradicionalmente fazia 
uso de seus poderes. Na concertação, as de-
cisões são apuradas mediante negociação, 
consubstanciada em debates entre os diversos 
grupos sociais e o poder público, a atrair a 
participação ativa dos cidadãos nas tomadas 
de decisões, quando assim autorizado pela lei 
de regência; a participação por meio da con-
sensualidade está relacionada à expansão da 
consciência social e ao anseio por influir nas 
decisões de poder, nas quais a sociedade se 

“Datam de 1862 as pri-
meiras normas disciplina-
doras das contrações de 
compras, obras e serviços 
a serem pagas com recur-
sos do erário. Desde então, 
a cada quatorze anos da 
história brasileira, em mé-
dia, essas normas recebe-
ram alterações, mediante 
atos e decretos regulamen-
tadores, sobre a aplicação 
das finanças públicas na-
quela atividade contratual, 
por isto que as licitações e 
contratações administrati-
vas eram, até então, con-
sideradas integrantes do 
direito financeiro.”



18  ACANTO EM REVISTA18  ACANTO EM REVISTA

en
tr

ev
is

ta

vê envolvida; no manejo desses instrumentos, a 
consensualidade surge como técnica de coor-
denação de ações e de interesses, prestigian-
do, simultaneamente, a autonomia da vontade 
e a parceria que potencializa a ação do es-
tado e da sociedade; o número de parcerias 
cresce, pois a Administração Pública cria atra-
tivos para que os agentes da sociedade civil 
tenham interesse em investir, expandindo cada 
vez mais a gama de acordos e contratações 
administrativas; o ato administrativo, como veí-
culo principal de atuação da Administração 
Pública, divide seu espaço com o incremen-
to da atividade contratual; a contratualização 
administrativa retrata relações administrativas 
baseadas na negociação e no diálogo, ten-
do o contrato como instrumento de sua atua-
ção; preconiza-se a ideia de parceria entre 
a sociedade e o estado, na qual a categoria 
jurídica do contrato, instrumento de direito pri-
vado por excelência, adquire novo e relevan-
te emprego em âmbito público; esses novos 
instrumentos da gestão pública dialógica, ca-
racterizadora do estado democrático de direi-
to, estão presentes na Lei nº 14.133/2021, 
podendo-se referir, entre outros exemplos, o 
da norma do art. 21, cujos caput e parágra-
fo único franqueiam a Administração a fazer 
uso, quando necessário, de audiências e con-
sultas públicas; também no art. 32, que cria 
modalidade de diálogo competitivo, em que 
a Administração dialoga abertamente, em ses-
são pública, com representantes do mercado, 
para obter dados, sugestões e informações 
que viabilizem a elaboração de edital de li-
citação cujo objeto envolva inovação tecnoló-
gica ou técnica, impossibilidade de o órgão 
ou entidade ter sua necessidade satisfeita sem 
a adaptação de soluções disponíveis no mer-
cado, e impossibilidade de as especificações 
técnicas serem definidas com precisão suficien-
te pela Administração; é a tendência que se 
observa também na atividade judiciária, como 
se extrai do art. 3º, § 3º, do CPC/2015, 

segundo o qual “A conciliação, a mediação e 
outros métodos de solução consensual de con-
flitos deverão ser estimulados por juízes, ad-
vogados, defensores públicos e membros do 
Ministério Público, inclusive no curso do pro-
cesso judicial”; assim também haverá de ser 
nos processos administrativos de licitações e 
contratações, nas hipóteses previstas na legis-
lação, substituindo os tradicionais atos unilate-
rais, o que não significa a disponibilidade do 
interesse público pelo estado; esses atos são, 
em regra, mais eficientes e menos sujeitos a 
transgressões, além de valorizarem igualmente 
a proteção do interesse público e a concreti-
zação dos direitos fundamentais, imprimindo, 
ademais, maior celeridade e pertinência téc-
nica no encontro de soluções transparentes e 
adequadas; a Lei 14.133/2021 absorve a 
novidade, ao enunciar, em seu art. 151, que, 
nas contratações por ela regidas, “poderão 
ser utilizados meios alternativos de prevenção 
e resolução de controvérsias, notadamente a 
conciliação, a mediação, o comitê de resolu-
ção de disputas e a arbitragem”, controvérsias 
essas que, nos termos do parágrafo único do 
mesmo art. 151, dizem respeito a questões re-
lacionadas a direitos patrimoniais disponíveis, 
como são aquelas relacionadas ao “restabele-
cimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, ao inadimplemento de obrigações 
contratuais por quaisquer das partes e ao cál-
culo de indenização”; sublinhe-se que tal rol 
porta natureza exemplificativa, consoante de-
cidido pelo STF no julgamento do SE 5206 
Agr/EP, rel. Min. Sepúlveda Pertence, publica-
do aos 30/04/2004.
(e) discricionariedade, motivação obrigatória 
e consequencialismo (art. 17, §§ 1°, 2° e 4°; 
e Lei n° 13.655/2018 – LINDB, art. 21): o 
art. 17 admite que a autoridade administrati-
va inverta a sequência das fases do processo 
de licitação de modo a fazer com que a de 
habilitação se realize antes das de apresen-
tação de propostas e lances e de julgamento; 
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notável que, nos termos do § 1º, tal inversão 
somente possa ocorrer mediante ato motivado 
com explicitação dos benefícios decorrentes, 
e ser tal possibilidade expressamente admitida 
no edital; vale dizer que há uma sequência 
obrigatória de fases, somente suscetível de 
alteração na isolada hipótese admitida nesse 
parágrafo e desde que expressamente motiva-
da, com indicação dos benefícios que advi-
rão da inversão; portanto, a inversão não é 
ato da lei, mas da autoridade administrativa 
desde que cumpridas as condições da lei, que 
haverão de ser comprovadas na motivação 
do ato de inversão, alvissareira aplicação do 
art. 21 que a Lei nº 13.655/2018 acrescen-
tou à Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, de sorte a criar a figura do conse-
quencialismo, quer dizer, os benefícios que 
decisão de tal teor possa trazer em prol da 
Administração – por conseguinte, dos resulta-
dos da licitação -, tudo a ser demonstrado na 
motivação do ato de inversão, sob pena de 
sua invalidação e de responsabilização do 
agente que assim autorizou; emprego da con-
sensualidade também tem sido observado na 
atuação do Tribunal de Contas da União, no 
exercício do controle externo de sua compe-
tência, tal como se verificou quando, em face 
de iminente desabastecimento energético em 
2020 e 2021, o governo federal contratou 
dezessete usinas de térmicas a gás para a 
produção de energia de reserva, com prazo 
até 2025; uma vez que se normalizou a situa-
ção energética, cessada a estiagem que lhe 
dera causa, o TCU fixou prazo para que o 
Ministério de Minas e Energia avaliasse cada 
contrato e motivasse a respectiva manutenção, 
rescisão ou solução negociada; em termo de-
nominado de autocomposição, convencionou-
-se diminuir o volume de produção da energia, 
preservando-se o contratado; a homologação 
dessa composição se deu através do Acórdão 
nº 1130/2023, como medida de controle 
concomitante ao ato controlado.

A Nova Lei de Licitações apresenta conceitos 
ligados às licitações internacionais que, ante-
riormente, não existiam. O próprio conceito de 
licitação internacional não era previsto expli-
citamente na Lei 8.666/1993. Como analisar 
tais mudanças à luz da estrutura de processos 
de contratação envolvendo licitantes do/no 
exterior?

Dr. Jessé – Correta a premissa da pergunta. A 
legislação anterior à Lei nº 14.133/2021 fa-
zia uso de expressões correlatas, tais como “li-
citações internacionais”, “concorrência de âm-
bito internacional”, “leilão internacional”, sem, 
contudo, definir conceitos e limites. A nova lei 
supre a deficiência, a começar por incluir no 
art. 6º, XXXV, o conceito normativo: “licitação 
processada em território nacional na qual é ad-
mitida a participação de licitantes estrangeiros, 
com a possibilidade de cotação de preços em 
moeda estrangeira, ou licitações na qual o ob-
jeto contratual pode ou deve ser executado no 
todo ou em parte em território estrangeiro”.
Sugere-se, dada a novidade da definição, 
que se a decomponha com ajuda de Rafael 
Wallbach Schwind, em obra pioneira acerca 
da matéria, e que certamente comportará di-
gressões e controvérsias conforme se aprofun-
de a respectiva aplicação. Transcrevam-se, em 
síntese, os pontos principais da definição, pos-
tos no referido livro, págs. 43-47 (ed. Fórum, 
2022): (a) “uma questão é o local de reali-
zação de licitação, outra é o local da execu-
ção do objeto licitado. É plenamente possível 
que o objeto da licitação internacional seja 
executado total ou parcialmente no exterior; 
o certame, no entanto, deve ser processado 
no Brasil; no caso das contratações no âmbito 
das repartições públicas sediadas no exterior, 
há apenas o dever de que atendam às pe-
culiaridades locais e aos princípios básicos 
estabelecidos pela Lei 14.133, na forma de 
regulamentação específica a ser editada por 
Ministro de Estado, conforme estabelece o art. 
1º, § 2º, da Lei; estando sediadas no exterior, 
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for permitido ao estrangeiro cotar preços em 
moeda estrangeira, também o poderá fazer 
o licitante brasileiro; trata-se de derivação do 
princípio da isonomia, que veda tratamentos 
discriminatórios baseados em critérios não ju-
rídicos; não se deve permitir a formulação de 
propostas em moedas distintas numa mesma 
licitação, uma vez que isso geraria sérias di-
ficuldades à comparação das propostas, que 
deverão ser formuladas na moeda indicada 
pelo ato convocatório; quando se estabele-
cer que as propostas sejam cotadas em moda 
estrangeira, deverá ser fixada uma data-base 
no edital, a fim de permitir a conversão segun-
do o câmbio praticado em terminado dia, de 
modo a evitar que a definição do licitante ven-
cedor derive de uma aleatoriedade relaciona-
da a flutuações da moeda brasileira.

Acordos internacionais e normas internas dedi-
cam-se a estabelecer mecanismos destinados a 
direcionar e monitorar o direito da sociedade 
à boa administração, o combate à corrupção, 
o bom e efetivo uso de recursos públicos e a 
ciência administrativa. A Lei nº 14.133/2021 
apresenta novos meios para garantir a gover-
nança das contratações públicas?

tais repartições devem realizar as suas con-
tratações de acordo com as peculiaridades 
locais; licitações internacionais são certames 
realizados no território brasileiro, ainda que o 
seu objeto seja executado total ou parcialmen-
te no exterior; (b) se uma licitação é internacio-
nal, a participação no certame deve ser aber-
ta a licitantes com sede no exterior; isto não 
significa que empresas estrangeiras somente 
podem participar de licitações internacionais; 
mesmo licitações não qualificadas como inter-
nacionais em regra são abertas à participa-
ção de estrangeiros; (c) a Lei 14.133 afasta 
desse certame a necessidade de se demons-
trar a existência de autorização para funcio-
namento no Brasil; sempre que o objeto de um 
contrato administrativo efetivamente configurar 
funcionamento no país, o que não ocorre em 
todos os casos, caberá ao interessado obter 
essa autorização, atendendo aos requisitos 
aplicáveis, ou ainda constituir uma empresa 
brasileira da qual seria sócio ou acionista; à 
luz da Lei 14.133, o licitante estrangeiro não 
precisará de autorização para funcionamen-
to no país apenas para poder participar de 
uma licitação internacional; a existência des-
se tipo de autorização não poderá ser, por 
exemplo, um requisito para a habilitação do 
licitante estrangeiro numa licitação internacio-
nal, contudo, se o objeto do contrato configu-
rar funcionamento no Brasil, o licitante estran-
geiro que se sagrou vencedor deverá obter tal 
autorização; no mundo globalizado atual, a 
exigência de autorização para funcionamento 
no Brasil é anacrônica; há outros mecanismos 
que, sem constituir barreiras à participação de 
licitantes estrangeiros, poderiam proporcionar 
a segurança que o Estado brasileiro precisa 
ter em relações travadas com empresas sedia-
das em outros países; (d) a cotação em moe-
da estrangeira é uma possibilidade e não uma 
obrigatoriedade, daí a possibilidade de uma 
licitação internacional prever cotações em 
moeda estrangeira ou em moeda brasileira; se 

“A Constituição de 1988, 
ao distribuir por seu texto 
várias referências à parti-
cipação da sociedade, di-
reta ou reflexamente, na 
gestão pública, semeia 
a ideia da consensuali-
dade no atuar do estado 
brasileiro.”
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Dr. Jessé – A Constituição de 1988, ao distri-
buir por seu texto várias referências à partici-
pação da sociedade, direta ou reflexamente, 
na gestão pública, semeia a ideia da consen-
sualidade no atuar do estado brasileiro, com 
dois objetivos que se foram tornando nítidos: 
(a) limitar o poder do estado em face da so-
ciedade; (b) estimular o amadurecimento da 
sociedade na gestão das instituições, seja de-
finindo suas escolhas, traçando políticas públi-
cas e cobrando-lhes a respectiva execução, ou 
sendo, afinal, senhora de seu próprio destino, 
de acordo com suas identificadas vocações.
Ingressam, no cotidiano da administração pú-
blica, os direitos do usuário de serviços públi-
cos, o dever jurídico de proceder a audiências 
públicas e de prestar informações, a iniciativa 
popular das leis, os consórcios e convênios de 
cooperação, a gestão associada de serviços 
públicos, que darão fundamento e inspiração 
à legislação infra constitucional para a cria-
ção de instrumentos e condições de parcerias 
público-privadas. 
Emenda constitucional autorizou o uso de ato 
administrativo (decreto) para dispor sobre “or-
ganização e funcionamento da administração, 
quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de órgãos públicos” 
(art. 84, VI, “a”), o que viabilizou a concep-
ção de vias resolutórias ou preventivas de con-
flitos mediante consenso, no seio da própria 
administração pública.
A partir de 1993, sucedem-se, a intervalos 
temporais cada vez menores – a demonstrar 
o caráter de processo histórico-cultural irrever-
sível –, leis e atos normativos estabelecendo 
instrumentos e procedimentos que, progressi-
vamente, foram dando corpo, identidade e 
densidade ao conceito jurídico, no sentido 
de fenômeno gerador de direitos e obriga-
ções que afetam o ato administrativo no seu 
plano de validade, com aptidão para atrair a 
incidência de controles legitimados a declarar 
a invalidade dos atos praticados sem a sua 

observância, passíveis, por isto, de nulidade 
ou anulação. Ou, ainda, como vias alternati-
vas para compor conflitos sem a intervenção 
da tutela jurisdicional. 
Ilustre-se:
•	 na Lei Geral das Licitações e Contratações 

da Administração Pública (nº 8.666/93), 
se exigia audiência pública obrigatória 
para a instauração de processo licitatório 
quando o objeto em disputa fosse de valor 
superior a determinado piso (art. 39);

•	 na Lei Orgânica da Advocacia Geral da 
União - AGU (nº 73/93), ao órgão se ou-
torgaram poderes para, entre outros, acor-
dar e firmar compromisso (art. 4º, VI);

•	 na Lei regente das concessões e permis-
sões da prestação de serviços públicos 
(nº 8.987/95), se admitiu o emprego da 
arbitragem para solucionar disputas decor-
rentes ou relacionadas ao contrato de con-
cessão (art. 23-A);

•	 na Lei regulamentadora do funcionamen-
to da AGU (nº 9.469/97), consagrou-se 
o termo de ajustamento de conduta para 
prevenir ou terminar litígios, inclusive entre 
órgãos e entidades integrantes da adminis-
tração pública federal (art. 4°-A);

•	 na Lei instituidora da Agência Nacional 
do Petróleo (nº 9.478/97), enfatizou-se a 
conciliação e o arbitramento como proce-
dimentos a serem adotados para a solução 
de conflitos entre agentes econômicos e 
entre estes e usuários e consumidores (art. 
20);

•	 na Lei definidora das Organizações Sociais 
- OS (nº 9.637/98), criou-se o contrato de 
gestão entre o poder público e a OS (art. 
5º);

•	 na Lei reguladora do processo adminis-
trativo federal (nº 9.784/99), aludiu-se à 
abertura de consulta pública, com o fim 
de garantir a pessoas físicas ou jurídicas o 
exame dos autos (art. 31, § 1º);
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•	 na Lei definidora das Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (nº 
9.790/99), instituiu-se o termo de parceria 
entre o poder público e a OSCIP (art. 9º);

•	 na Lei instituidora da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (nº 10.233/01), ad-
mitiu-se a conciliação e a arbitragem como 
vias de solução de controvérsias relaciona-
das com o contrato e sua execução (art. 
35, XVI);

•	 na Lei criadora das parcerias público-priva-
das - PPP (nº 11.079/04), incluiu-se a ar-
bitragem entre os mecanismos de resolução 
de disputas (art. 11, III).

Ainda de realçar-se a contribuição de proce-
dimentos para resolver conflitos entre órgãos 
e entidades da administração pública fede-
ral, a partir da Lei nº 9.469/97, com base 
na qual foram editadas as Portarias de nº 
1.281/07 e 1.099/08, que disciplinaram 
o deslinde, em sede administrativa, de contro-
vérsias entre aqueles órgãos e entidades pe-
rante a Câmara de Conciliação e Arbitragem 
da Administração Federal – CCAF -, formada 
pela Advocacia Geral da União. Milhares 
de conflitos de interesses e divergências de 
entendimentos têm sido compostos por essa 
Câmara, com admiráveis resultados. Matérias 
pendentes foram esquadrinhadas e resolvidas 
com economia de tempo, de recursos e de 
credibilidade de agentes públicos, até então 
envolvidos em querelas cuja permanência 
desserve ao interesse público, inclusive por 
efeito paralisante do exercício de competên-
cias e da aplicação de recursos financeiros. 
Neste momento, dissidência relevante, envol-
vendo posições divergentes do Ministério das 
Minas e Energia, do IBAMA, da Casa Civil 
da Presidência da República e da Petrobrás, 
foi remetida ao exame da CCAF, que emitiu 
parecer sobre a legalidade de autorizar-se a 
exploração de petróleo na Foz do Amazonas, 
tal como veiculado em matéria jornalística 

publicada no jornal O GLOBO, edição de 
23.08.2023, p. 13.
Não se mostra exagerada a conclusão, à 
vista da evolução histórica e dos resultados 
obtidos onde quer que foi aplicada, que a 
consensualidade é, hoje, e o será, de futuro, 
uma das principais aliadas do princípio cons-
titucional da eficiência, seja em sua acepção 
estrita de relação custo-benefício em cada 
agir estatal, ou na acepção de eficácia para 
a consecução de finalidades legitimadas 
pelo interesse público, identificado não ape-
nas pelos agentes estatais, mas por estes em 
consenso com a sociedade.
A supremacia da Constituição significa que ne-
nhum dignitário estatal, no sistema jurídico por 
ele fundado, poderá colocar-se acima dos prin-
cípios e normas que a Constituição estabelece, 
tanto que a Corte Suprema, que a interpreta 
com a máxima e final autoridade, assim o faz 
na qualidade de sua guardiã (CF/88, art.102, 
caput), daí o caráter cogente das políticas pú-
blicas que o texto constitucional consagra e de 
cuja implementação incumbe os entes e pode-
res constituídos, sob pena de inadimplência de 
deveres constituídos inarredáveis, desafiando, 
se, quando e na medida da necessidade, a 
intervenção tutelar do Judiciário, com o fim de 
fazer prevalecer a Constituição.
A Lei nº 14.133/2021 compila, no capítulo 
referente às infrações e sanções administrati-
vas (artigos 155-163), tanto normas consoli-
dadoras de responsabilização administrativa, 
que se vinham plasmando sob o regime an-
terior, quanto normas que o inovam. Quanto 
a estas, leiam-se as dos artigos 160 a 163, 
a saber: desconsideração da personalidade 
jurídica sempre que utilizada com abuso do 
direito com vistas a facilitar, encobrir ou dissi-
mular a prática de atos ilícitos ou para provo-
car confusão patrimonial, frisando que todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administra-
dores e sócios com poderes de administração, 
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a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o sancio-
nado, vale dizer conduta dolosa; remessa, 
para fins de publicidade, de todos os atos con-
cernentes a sanções, ao Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas e ao 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas, ins-
tituídos no âmbito do Poder Executivo federal; 
multa de mora no caso de atraso injustificado 
na execução do contrato, sem obstar que a 
Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato, 
com aplicação cumulada de outras sanções 
previstas na lei; reabilitação do licitante ou 
contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade (regra conhecida no 
direito internacional como autossaneamento 
ou self-cleaning), desde que haja reparação 
integral do dano causado à Administração, 
pagamento de multa, transcurso do prazo mí-
nimo de um ano de aplicação da penalidade 
de declaração de inidoneidade, cumprimento 
das condições de reabilitação definidas no 
ato punitivo, análise jurídica prévia, com posi-
cionamento conclusivo quanto ao cumprimen-
to dos requisitos definidos no art. 163.
Diante desses exemplos, convenha-se em que, 
quando houver previsão legal positivada, é 
mais fácil aceitar-se a decisão por consenso, 
sob qualquer de suas formas. Mas se deve ir 
além: somente nos casos em que haja previ-
são expressa em sentido contrário, o poder 
público estará impedido de celebrar acordos 
para o exercício da função administrativa. 
Não se há de cogitar de vinculação absoluta 
entre consensualidade e legalidade. Havendo 
vedação legal para práticas consensuais, 
deve ser respeitada. No entanto, a ausência 
de lei formal não justifica a impossibilidade 
de se decidir por consenso, tendo em vista o 
hodierno conceito de legalidade, envolven-
te de legitimidade e juridicidade. Não há 
como o legislador prever exaustivamente as 

hipóteses nas quais caberá a busca do con-
senso, devendo sua aplicabilidade ser decidi-
da casuisticamente. 
Não se trata de discricionariedade adminis-
trativa ancorada no formalismo abstrato ou na 
liberdade irrestrita do decisionismo irracional, 
mas na competência administrativa (não mera 
faculdade) de avaliar e de escolher, no pla-
no concreto, as melhores soluções, mediante 
justificativas válidas, coerentes de conveniên-
cia ou oportunidade, respeitados os requisitos 
da efetividade do direito fundamental à boa 
Administração Pública. A decisão administrati-
va precisa estar acompanhada de motivação 
consistente e coerente, sob pena de vício nu-
lificador e o controle principialista demanda 
uma reestruturação das estratégias de gover-
nança, fazendo-as mais criativas, transparen-
tes e concatenadas. Há, portanto, o dever de 
escolher bem.
O Supremo Tribunal Federal, no Recurso 
Extraordinário nº 253.885-0/MG, de 2002, 
analisou duas questões basilares: a necessida-
de de previsão legal expressa autorizativa para 
a celebração de acordos administrativos e se a 
celebração de tais acordos afrontaria o princí-
pio da indisponibilidade do interesse público. 
Cuidava-se de recurso interposto pelo 
Município de Santa Rita do Sapucaí contra 
acórdão do Tribunal de Justiça estadual, que 
manteve sentença homologatória de transa-
ção celebrada entre a municipalidade e seus 
servidores. Segundo a relatora, Ministra Ellen 
Gracie, o aresto deveria ser mantido porque 
a transação atendeu de forma mais rápida e 
efetiva ao interesse público, afastada qualquer 
ofensa aos princípios alinhados no artigo 37 
da Constituição Federal. 
A Corte Suprema entendeu, há vinte anos e as-
sim se vem mantendo, que a previsão autori-
zativa expressa será imprescindível apenas nos 
casos em que a transação importar em renúncia 
a direitos, alienação de bens ou assunção de 
obrigações extraordinárias pela Administração. 
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Quanto à questionada indisponibilidade do in-
teresse público, nas palavras da relatora, “há 
casos em que o princípio da indisponibilidade 
do interesse público deve ser atenuado, mor-
mente quando se tem em vista que a solução 
adotada pela Administração é a que melhor 
atenderá à ultimação desse interesse”.

A Portaria nº 5.175, instrumento que regula-
menta as licitações e contratações adminis-
trativas por órgão de obtenção das Forças 
Armadas no Exterior, é considerada como 
uma evolução de conceitos e práticas relativas 
às contratações em tela, as quais contribuem 
para maior eficiência e efetividade nos proces-
sos, reforçando o papel da governança nesse 
contexto. Qual a relevância desse instrumento?

Dra. Diles – A Portaria nº 5.175, de 15 de de-
zembro, de 2021, que estabelece as Normas 
para Compras no Exterior dos Comandos da 
Marinha, Exército e Aeronáutica, é resultado 
de um extenso esforço conjunto das Forças 
Armadas, coordenado pelo Ministério da 
Defesa, e foi amplamente discutida com o 
Tribunal de Contas da União. Esta norma visa 
regulamentar o art. 123 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, que requer que as re-
partições no exterior observem as particulari-
dades locais e os princípios básicos da Lei em 
suas licitações e contratações administrativas, 
conforme a regulamentação específica. Isso 
agora é reforçado pelo Art. 1º, § 2º da Lei nº 
14.133, 1º de abril, de 2021, que exige que 
a regulamentação específica seja promulgada 
por um Ministro de Estado. De fato, a Portaria 
nº 5.175, de 2021, foi editada pelo Ministério 
da Defesa em 15 de dezembro de 2021.
É digno de registro que as Comissões das 
Forças Armadas no Exterior têm uma longa 
trajetória histórica e desempenham um papel 
de extrema importância como Órgãos de 
Obtenção no Exterior. Suas responsabilida-
des incluem a aquisição de materiais bélicos 
e militares destinados ao uso final das Forças 

Armadas, notadamente quando indisponí-
veis em território nacional. Desse modo, as 
Comissões asseguram o atendimento das ne-
cessidades operacionais de inúmeras organi-
zações militares.
Não obstante o relevante trabalho realizado 
pelas Comissões das Forças Armadas no exte-
rior, até a promulgação da Portaria nº 5.175, 
de 2021, suas atribuições careciam de uma 
regulamentação específica. Portanto, o norma-
tivo representa um avanço substancial em ter-
mos de conceitos e práticas relacionados aos 
procedimentos de aquisição conduzidos pelas 
Comissões. Sua importância está intrinseca-
mente vinculada à promoção da governança 
nas contratações públicas realizadas em âmbi-
to internacional.
Neste contexto, é relevante enfatizar que a 
regulamentação por meio da Portaria, em si, 
constitui-se como um ato de governança, uma 
vez que estabelece diretrizes claras e regras 

“A Portaria nº 5.175, de 
15 de dezembro, de 2021, 
que estabelece as Normas 
para Compras no Exterior 
dos Comandos da Marinha, 
Exército e Aeronáutica, é 
resultado de um extenso es-
forço conjunto das Forças 
Armadas, coordenado pelo 
Ministério da Defesa, e foi 
amplamente discutida com 
o Tribunal de Contas da 
União.”
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específicas para as aquisições no exterior. 
Esse ato normativo confere maior segurança 
jurídica às partes envolvidas, tanto aos órgãos 
de obtenção das Forças Armadas quanto aos 
fornecedores, ao definir procedimentos e crité-
rios a serem estritamente observados.
Os dispositivos da Portaria nº 5.175, de 
2021, em cumprimento do disposto no inci-
so XXI, do art. 37, da Constituição Federal, 
estabelecem a regra da licitação prévia, me-
dida que permite o acesso de interessados 
às contratações públicas, enseja aos órgãos 
públicos sediados no exterior a busca da pro-
posta mais vantajosa, por meio da disputa 
que se realizará, e confere segurança jurí-
dica à administração e aos interessados na 
contratação.
Cada processo administrativo de licitação e 
de contratação direta, mesmo que realiza-
dos no exterior, deve contar com gestão que 
assegure a melhor utilização possível dos re-
cursos públicos empenhados na contratação. 
O gestor público é o curador dos princípios 
da legalidade, da economicidade e da 

eficiência na atividade contratual da adminis-
tração pública, competindo-lhe demonstrar a 
boa aplicação dos recursos públicos sob sua 
responsabilidade.
Adicionalmente, a Portaria contribui signifi-
cativamente para a transparência nas aqui-
sições públicas internacionais, uma vez que 
estabelece requisitos e normas com o pro-
pósito de garantir que os processos sejam 
conduzidos de maneira aberta e imparcial. 
A transparência é um princípio fundamental 
da governança e desempenha um papel cru-
cial na prevenção de práticas inadequadas, 
promovendo a integridade e a equidade nas 
aquisições.
Aprimorar a eficiência e a efetividade é outra 
dimensão crucial desta regulamentação, pois 
seu propósito é otimizar os procedimentos de 
contratação no exterior, assegurando que os 
recursos públicos sejam empregados de for-
ma eficaz e em estrita consonância com os 
interesses públicos.
Portanto, a Portaria nº 5.175, de 2021, de-
sempenha um papel de relevância incontes-
tável ao elevar substancialmente os padrões 
de governança nas contratações públicas 
internacionais. Ela proporciona não apenas 
uma maior segurança jurídica, mas também 
transparência, eficiência e eficácia desses 
processos, contribuindo, por sua vez, para 
o fortalecimento de uma administração públi-
ca responsável e alinhada aos princípios da 
boa governança.
É imperativo ressaltar que não se exclui a 
possibilidade de futuras revisões neste norma-
tivo, dado o caráter dinâmico e a constante 
evolução das práticas em aquisições interna-
cionais. Especialmente porque essa regula-
mentação foi elaborada durante o período 
de vigência da Lei nº 8.666, de 1993, e da 
Lei nº 14.133, de 2021. Portanto, revisões 
podem ser necessárias com base nas expe-
riências práticas observadas com a aplica-
ção deste normativo.

“O mercado de compras 
públicas no Brasil desem-
penha um papel significa-
tivo na economia do país, 
representando aproxima-
damente 10% a 15% do 
Produto Interno Bruto (PIB) 
nacional. Isso se traduz 
em mais de 80 bilhões de 
reais apenas no âmbito do 
governo federal em 2022.”
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A nova Lei de Licitações foi estruturada para 
trazer mais eficiência, transparência e segu-
rança jurídica aos processos licitatórios. Quais 
são os benefícios que a Administração Pública 
pode obter com essas mudanças?

Dra. Diles – O mercado de compras públicas 
no Brasil desempenha um papel significativo 
na economia do país, representando aproxi-
madamente 10% a 15% do Produto Interno 
Bruto (PIB) nacional. Isso se traduz em mais de 
80 bilhões de reais apenas no âmbito do go-
verno federal em 2022. Dada a magnitude 
dos recursos envolvidos, as contratações públi-
cas requerem uma atenção especial devido à 
sua suscetibilidade à ineficiência e a compor-
tamentos inadequados, que podem resultar em 
sérios prejuízos aos cofres públicos.
Atualmente, ganha destaque no cenário mun-
dial o aumento de práticas preventivas, em 
particular, o fortalecimento da governança 
pública. Isso se traduz na capacidade dos 
governos de planejar, avaliar, monitorar e di-
recionar a gestão de políticas ou serviços pú-
blicos de forma responsável, efetiva, eficiente 
e transparente para atender às necessidades e 
demandas da população.
Em consonância com essa tendência de forta-
lecimento das práticas de governança públi-
ca, a nova Lei de Licitações e Contratos da 
Administração Pública Federal, Lei nº 14.133, 
de 2021, introduz diversas inovações em rela-
ção à governança das contratações públicas. 
Ela estabelece mecanismos de liderança, es-
tratégia e controle para a avaliação, direcio-
namento e monitoramento dos processos licita-
tórios e contratos públicos.
Os mecanismos de governança, quando apli-
cados de forma eficaz aos processos de con-
tratação pública, têm o potencial de gerar im-
pactos significativamente positivos. No entanto, 
é importante ressaltar que a simples previsão le-
gal desses mecanismos não garante sua efetivi-
dade; para alcançá- la, é essencial que sejam 
aplicados de maneira eficiente. Isso requer o 

comprometimento dos órgãos e entidades, bem 
como o estabelecimento de critérios objetivos 
para a aplicação dos preceitos legais. A apli-
cação meramente burocrática dos mecanismos 
de governança e integridade previstos em lei 
pode resultar em pouca ou nenhuma eficácia 
das disposições legais.
É inegável que, para atender ao interesse pú-
blico, a Administração deve priorizar a celeri-
dade em suas contratações, sempre buscando 
a máxima eficiência na implementação das 
políticas públicas definidas pelos governos. 
Quanto mais ágil for o processo de contrata-
ção de serviços ou aquisição de bens, des-
de que mantida a necessária transparência 
e segurança jurídica, mais rapidamente a 
Administração alcança suas metas e objetivos.
Nesse contexto, é evidente que uma das prin-
cipais vantagens da nova regulação licita-
tória em uma única lei é a simplificação da 
administração dos processos pelos órgãos li-
citantes. Essa uniformidade também beneficia 
os particulares que desejam contratar com a 
Administração, proporcionando uma melhor 
compreensão do procedimento como um 
todo, o que, naturalmente, é benéfico para o 
órgão contratante.
Outro aspecto de grande relevância é a ado-
ção, como regra, de procedimentos licitatórios 
realizados por meios eletrônicos, tornando as 
modalidades presenciais a exceção, sujeitas a 
justificativa. É inegável que essa abordagem 
agiliza o processo de contratação, aumentan-
do a eficiência e reduzindo os custos associa-
dos a deslocamentos e infraestrutura.
Finalmente, as mudanças realizadas nas mo-
dalidades de licitação, como a exclusão da 
carta-convite e da tomada de preços, a intro-
dução do diálogo competitivo, e a inversão 
de fases como regra, onde a etapa de pro-
postas e julgamento ocorre primeiro, juntamen-
te com a redefinição dos valores para dispen-
sa de licitação e a adoção de procedimentos 
auxiliares pela Administração, são medidas 
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que deverão contribuir significativamente para 
alcançar a tão esperada celeridade, transpa-
rência e segurança jurídica.

Quais são as perspectivas futuras, no que 
se refere à governança das contratações, 
em relação à implementação da nova Lei de 
Licitações? Qual o papel do setor jurídico nes-
se processo?

Dra. Diles – Não obstante grande parte 
das disposições de governança previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, já estarem sendo 

adotadas pela administração pública, é im-
perativo reconhecer que a eficaz aplicação 
prática dessas medidas preconizadas pela 
legislação, a exemplo de um planejamen-
to adequado das contratações, o estabe-
lecimento de uma gestão de risco robusta, 
a realização efetiva de auditorias nos pro-
gramas de integridade e a participação 
ativa dos altos escalões e dos agentes de 
contratação nos procedimentos licitatórios, 
demanda um profundo engajamento por 
parte da Administração Pública. Tal enga-
jamento requer a constante organização e 
aprimoramento na execução do novo marco 
regulatório.
Mecanismos e procedimentos internos de 
integridade, aplicação efetiva de diretrizes 
nas contratações públicas, responsabilida-
de e transparência colocados em prática no 
âmbito da organização pública, qualquer 
que seja o objeto de sua finalidade institu-
cional, traduzem-se no direito fundamental 
à boa administração e na efetividade da 
governança pública e podem ser implemen-
tados por meio de medidas jurídico-adminis-
trativas, tais como:
•	 segregação de funções nos setores e de-

partamentos encarregados de gerir as lici-
tações e contratações da organização, por 
meio da definição das atribuições, compe-
tências e responsabilidades dos agentes 
existentes;

•	 elaboração de rotinas que visem a dar or-
dem e forma aos procedimentos que con-
duzem ao contrato, com ou sem licitação, 
segundo o regramento vigente;

•	 capacitação periódica dos agentes envolvi-
dos nos processos de contratação;

•	 processamento da licitação no formato 
eletrônico;

•	 registro da atuação do contratado no cum-
primento de obrigações assumidas;

•	 padronização de entendimentos jurídicos;

Evidencia-se como um dos 
pilares fundamentais para 
o sucesso na implemen-
tação da Lei nº 14.133, 
de 2021, a compreen-
são e habilidade dos ór-
gãos e agentes que serão 
responsáveis por aplicá-
-la. Portanto, torna-se im-
perativo promover a ca-
pacitação contínua dos 
servidores públicos, cola-
boradores, agentes de li-
citação e autoridades en-
volvidos na estrutura de 
governança dos órgãos e 
entidades relacionados aos 
processos de contratação. 
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•	 compartilhamento e uniformização das 
ações de assessoramento jurídico e de con-
trole, interno e externo;

•	 segurança jurídica fundada na estabilidade 
de precedentes; e

•	 transparência de dados.

Evidencia-se como um dos pilares fundamen-
tais para o sucesso na implementação da Lei 
nº 14.133, de 2021, a compreensão e ha-
bilidade dos órgãos e agentes que serão res-
ponsáveis por aplicá-la. Portanto, torna-se im-
perativo promover a capacitação contínua dos 
servidores públicos, colaboradores, agentes de 
licitação e autoridades envolvidos na estrutura 
de governança dos órgãos e entidades relacio-
nados aos processos de contratação. A capa-
citação adequada desses agentes é o alicerce 
para garantir a correta aplicação da lei.
Com agentes devidamente capacitados e ap-
tos a executar os procedimentos previstos na 
legislação, as perspectivas futuras são extre-
mamente promissoras, com maior eficiência, 
transparência e integridade nos processos de 
contratação pública.
Nesse contexto, a consultoria jurídica de-
sempenha um papel de extrema relevância 
ao assistir o setor técnico da administração 
na condução dos processos licitatórios e na 

organização e padronização dos procedi-
mentos. Para além das análises jurídicas dos 
processos licitatórios, torna-se imprescindível 
que as consultorias jurídicas atuem como um 
suporte orientador à administração, enfrentan-
do os desafios decorrentes das mudanças le-
gislativas em curso.
Para, além disso, a Advocacia Geral da 
União, por intermédio da Câmara Nacional 
de Modelos de Licitações e Contratos 
Administrativos, está colaborando em estreita 
cooperação com os órgãos encarregados da 
implementação da lei no âmbito do governo 
federal para padronizar a documentação na 
fase de planejamento de contratações. O prin-
cipal objetivo desse esforço conjunto é promo-
ver a celeridade e eficiência nos processos de 
contratação do governo federal. A padroniza-
ção confere previsibilidade aos procedimentos 
e contratos administrativos, proporcionando 
segurança jurídica.
Destaca-se, também, que a Consultoria 
Jurídica-Adjunta junto ao Comando da 
Marinha elaborou, como boa prática consul-
tiva, um Manual de Licitações e Contratações 
Administrativas que sintetiza as orientações 
básicas sobre a nova lei de licitações, dispo-
nível na página da intranet do Gabinete do 
Comandante da Marinha.
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CIANB

 O Centro de Instrução e Adestramento Almirante 
Newton Braga (CIANB) é Organização Militar 
componente do Sistema de Ensino Naval (SEN) que 
tem a missão de capacitar militares e servidores civis 
nas áreas de conhecimento de interesse do Setor da 
Secretaria-Geral da Marinha (SGM), a Þm de contribuir 
para o aprimoramento proÞssional do Pessoal da 
Marinha do Brasil. 

 Para consecuç‹o de seu prop—sito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em n’vel de p—s-
graduação, além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração. 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para OÞciais (CAIO) - curso em n’vel de p—s-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento Avançado (C-ApA-IM) - curso em n’vel de p—s-graduaç‹o lato sensu 
com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; Administração/
Auditoria; e Orçamento/Finanças;  

• Est‡gio Especial de Habilitaç‹o em Administraç‹o (EEHA) - parte do Ciclo P—s-Escolar da Escola 
Naval; e 

• Est‡gio do Curso de Formaç‹o de OÞciais (CFO) - parte do Curso de Formaç‹o dos OÞciais do 
Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina. 

Cursos e Estágios de Carreira:
•	 Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para Oficiais (CAIO) – curso 

em nível de pós-graduação lato sensu;

•	 Curso de Aperfeiçoamento Avançado em Intendência para Oficiais 
(C-ApA-IM) – curso em nível de pós-graduação lato sensu com  
4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; 
Administração e Auditoria; e Orçamento e Finanças; 

•	 Estágio Especial de Habilitação em Administração (EEHA) – parte do 
Ciclo Pós-Escolar da Escola Naval; e

•	 Estágio de Aplicação e Ensino Profissional (EAEP) – parte do Curso de 
Formação dos Oficiais (CFO) do Quadro Complementar do Corpo de 
Intendentes da Marinha, conduzido pelo CIAW.

O Centro de Instrução e Adestramento 
Almirante Newton Braga (CIANB) é uma 
Organização Militar componente do 
Sistema de Ensino Naval (SEN), que tem a 
missão de capacitar militares e servidores 
civis nas áreas de conhecimento de 
interesse do Setor Secretaria-Geral da 
Marinha (SGM), a fim de contribuir para 
o aprimoramento profissional do Pessoal 
da Marinha do Brasil. 

Para consecução de seu propósito, 
o CIANB conduz cursos de carreira, 
inclusive em nível de pós-graduação, 
além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração.

 CIANB 
 O Centro de Instrução e Adestramento 
Almirante Newton Braga (CIANB) é Organização 
Militar componente do Sistema de Ensino Naval 
(SEN) que tem a missão de capacitar militares e 
servidores civis nas áreas de conhecimento de 
interesse do Setor da Secretaria-Geral da Marinha 
(SGM), a fim de contribuir para o aprimoramento 
profissional do Pessoal da Marinha do Brasil. 
 Para consecução de seu propósito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em nível de 
pós-graduação, além de cursos, estágios e 
adestramentos de curta duração. 
 
 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para Oficiais (CAIO) - curso em nível de pós-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência Avançado (C-ApA-IM) - curso em nível de pós-
graduação lato sensu com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da 
Informação; Administração/Auditoria; eOrçamento/Finanças;  

• Estágio Especial de Habilitação em Administração (EEHA) - parte do Ciclo Pós-Escolar da 
Escola Naval; e 

• Estágio do Curso de Formação de Oficiais (CFO) - parte do Curso de Formação dos 
Oficiais do Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina, conduzido pelo 
CIAW. 
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Cursos e Estágios de Curta Duração: 

Portfólio resumido: 

• Planejamento Estratégico Organizacional; 

• Mapeamento de Processos; 

• Administração para Diretores e Vice-Diretores; 

• Fiscalização de Acordos Administrativos; 

• Apoio Logístico Integrado 

• Gestão de Risco; 

• Negociaç‹o de Contratos Internacionais e Acordos de Compensaç‹o para OÞciais; 

• Estágio de Pregão Presencial e Eletrônico; e 

• Preparação do Pessoal designado às Comissões Navais no Exterior. 

CIANB

TOTAL DE 

69 CURSOS

Cursos e Estágios de Curta Duração

Portfólio resumido:

•	 Planejamento Estratégico Organizacional;

•	 Mapeamento de Processos;

•	 Administração para Diretores e Vice-Diretores;

•	 Fiscalização de Acordos Administrativos;

•	 Básico de Negociação;

•	 Apoio Logístico Integrado;

•	 Gestão de Riscos;

•	 Preparação do Pessoal designado às Comissões Navais no Exterior; e

•	 Negociação de Contratos Internacionais e Acordos de Compensação 
para Oficiais.

TOTAL DETOTAL DE
77 CURSOS77 CURSOS
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Fiscalização de Acordos Administrativos; 

Básico de Negociação; 

 

 

Preparação do Pessoal designado às Comissões Navais no Exterior; e 

Negociação de Contratos Internacionais e Acordos de Compensação 
para Oficiais. 

77 CURSOS 

 CIANB  
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CIANB

 O Centro de Instrução e Adestramento Almirante 
Newton Braga (CIANB) é Organização Militar 
componente do Sistema de Ensino Naval (SEN) que 
tem a missão de capacitar militares e servidores civis 
nas áreas de conhecimento de interesse do Setor da 
Secretaria-Geral da Marinha (SGM), a Þm de contribuir 
para o aprimoramento proÞssional do Pessoal da 
Marinha do Brasil. 

 Para consecuç‹o de seu prop—sito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em n’vel de p—s-
graduação, além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração. 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para OÞciais (CAIO) - curso em n’vel de p—s-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento Avançado (C-ApA-IM) - curso em n’vel de p—s-graduaç‹o lato sensu 
com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; Administração/
Auditoria; e Orçamento/Finanças;  

• Est‡gio Especial de Habilitaç‹o em Administraç‹o (EEHA) - parte do Ciclo P—s-Escolar da Escola 
Naval; e 

• Est‡gio do Curso de Formaç‹o de OÞciais (CFO) - parte do Curso de Formaç‹o dos OÞciais do 
Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina. 

Inaugurada em maio de 2021, no CIANB, 
a ampliação do Espaço Memória da 
Intendência retrata a trajetória de desafios 
e conquistas da Intendência da Marinha 
desde o ano de 1770. 
O Espaço Memória da Intendência regis-
tra essa História por meio da exposição 
de breves textos e fotos, além de itens e 
documentos doados por Organizações 
Militares e Chefes Navais. 
Toda a exposição está fundamentada em 
vasta pesquisa científica e iconográfica, 
onde se destacam a linha do tempo com 
os eventos marcantes da Intendência, a 
capacitação de seus integrantes e os cam-
pos de atuação do Corpo de Intendentes. 
Este espaço histórico servirá de referência 
e motivação tanto para as futuras gera-
ções de Oficiais Intendentes, como para 
todos os militares e servidores civis que 
desempenham funções de Intendência e 
participam das capacitações realizadas 
pelo CIANB.
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O Oficial que conclui com aproveita-
mento o Curso de Aperfeiçoamento 
em Intendência para Oficiais (CAIO) 
faz jus ao "Distintivo do Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais do 
Corpo de Intendentes da Marinha”, 
que se encontra normatizado no 
item 4.2.11 (Distintivos de Cursos) 
do Regulamento de Uniformes da 
Marinha do Brasil (RUMB).

A Medalha-Prêmio Almirante Newton 
Braga foi instituída por meio do 
Decreto no 8.804, de 7 de julho 
de 2016, e destina-se a agraciar 
o Oficial que concluir, em 1o lugar, 
o Aperfeiçoamento do Corpo de 
Intendentes da Marinha.

Distintivo e Medalha

Lema

CIANB

 O Centro de Instrução e Adestramento Almirante 
Newton Braga (CIANB) é Organização Militar 
componente do Sistema de Ensino Naval (SEN) que 
tem a missão de capacitar militares e servidores civis 
nas áreas de conhecimento de interesse do Setor da 
Secretaria-Geral da Marinha (SGM), a Þm de contribuir 
para o aprimoramento proÞssional do Pessoal da 
Marinha do Brasil. 

 Para consecuç‹o de seu prop—sito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em n’vel de p—s-
graduação, além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração. 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para OÞciais (CAIO) - curso em n’vel de p—s-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento Avançado (C-ApA-IM) - curso em n’vel de p—s-graduaç‹o lato sensu 
com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; Administração/
Auditoria; e Orçamento/Finanças;  

• Est‡gio Especial de Habilitaç‹o em Administraç‹o (EEHA) - parte do Ciclo P—s-Escolar da Escola 
Naval; e 

• Est‡gio do Curso de Formaç‹o de OÞciais (CFO) - parte do Curso de Formaç‹o dos OÞciais do 
Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina. 
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UTILIZAÇÃO DA METODOLOGIA DEA 
(DATA ENVELOPMENT ANALYSIS) 
PARA AVALIAR A EFICIÊNCIA DO 
MUNICIAMENTO EM ORGANIZAÇÕES 
MILITARES DA MARINHA DO BRASIL

Autoria: 

Primeiro-Tenente (Quadro Complementar de Intendentes da Marinha) Tatiane Barbosa da Silva; 
Capitão de Mar e Guerra (RM1 - Intendente da Marinha) Jean-Marc Andrade Costa.

Resumo: A Administração Pública busca, diariamente, mecanismos que contribuam para a melhoria do nível de eficiência e redução de custos. 
Neste contexto, a Marinha do Brasil (MB) terceirizou o serviço de alimentação em algumas Organizações Militares (OM). A Análise Envoltória 
de Dados (DEA) buscou avaliar a eficiência deste serviço em dez OM, realizando comparativos entre ranchos próprios e terceirizados. O estudo 
baseou-se em pesquisa bibliográfica e documental, com natureza descritiva e abordagem quantitativa. Foi possível depreender que a metodologia 
DEA fornece dados relevantes para analisar a eficiência, podendo ser utilizada nas decisões. Como resultados, observaram-se três OM eficientes, 
entretanto, as terceirizadas não figuraram entre estas. Na conclusão, identificou-se as eficientes, os benchmarks e as reduções necessárias de cus-
tos e força de trabalho para atingir a fronteira de eficiência. Por fim, a pesquisa teve como objetivo principal avaliar se a eficiência é um benefício 
da terceirização do serviço de alimentação na MB.

Palavras-chave: Eficiência; Municiamento; Análise envoltória de dados; Terceirização. 

1 INTRODUÇÃO
Historicamente, a administração pública 

passou por significativas mudanças em seus 
modelos de gestão. No entanto, apenas no 
final dos anos 60, por meio do Decreto-Lei nº 
200, de 1967, foi observado o primeiro mo-
mento de transição para o modelo gerencial. 
Tal instrumento buscava maior eficiência nos 
serviços prestados pelo Estado e nas ativida-
des econômicas (BRESSER, 1998). 

A partir desse período, os estudos relacio-
nados à eficiência ganharam espaço na lite-
ratura e o planejamento nas instituições públi-
cas tornou-se fator crucial para a tomada de 

decisões, que passaram a ser utilizadas como 
elemento propulsor para melhores resultados. 
Neste sentido, além de ser considerada um 
princípio constitucional, a eficiência correspon-
de a maneira como os recursos públicos são 
utilizados, de modo que possam ser aplicados 
buscando os melhores resultados em prol da 
sociedade (DI PIETRO, 2005). 

Atualmente, por ocasião de diversos fato-
res capazes de impactar a economia do país, 
como, por exemplo, a determinação de redu-
ção de 8.800 militares e de 7.172 cargos 
até o ano de 2032, conforme Memorando nº 
4, de 2021, do Ministério da Defesa (MD), 
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das pela pandemia do novo coronavírus (co-
vid-19), os recursos orçamentários destinados 
ao MD tornaram-se mais escassos. De acordo 
com o levantamento divulgado pela Secretaria 
– Geral da Marinha (SGM) sobre a Gestão 
Orçamentária e Financeira da Marinha do 
Brasil (MB), referente ao ano de 2021, a pro-
posta do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) sofreu um corte de R$ 729,1 milhões 
no planejamento orçamentário do referido ano. 

Portanto, diante deste cenário econômico, 
reavaliar processos e buscar novas formas de 
atingir resultados com menor emprego de mão 
de obra e de recursos orçamentários tornou-se 
um dos fatores a serem analisados na busca 
pela eficiência, no âmbito da MB. Como ór-
gão público federal, esta Força detém diver-
sas funções administrativas, dentre as quais 
se inclui o municiamento, que é a atividade 
de gestão responsável por realizar as tarefas 
relacionadas ao fornecimento de alimentação 
ao seu pessoal, demandando um investimento 
anual de cerca de R$ 320 milhões, de acor-
do com a Lei Orçamentária Anual de 2021 
(LOA 2021), o que requer de seus gestores 
precisão nas análises e emprego dos recursos 
públicos de forma cada vez mais eficiente.

Neste contexto, a Análise Envoltória de 
Dados (DEA) tem se apresentado como um 
instrumento plausível empregado nas análises 
de dados, que visam contribuir para o aperfei-
çoamento das tomadas de decisões dos ges-
tores em processos que englobam o emprego 
de insumos (inputs) na geração de produtos 
(outputs). Além disso, a referida metodologia 
viabiliza a identificação dos benchmarks entre 
as organizações envolvidas neste tipo de aná-
lise (FERREIRA; GOMES, 2020).

Segundo Souza (2006), a DEA se traduz 
como uma notável ferramenta a ser utilizada 
para definir as estratégias de benchmark, con-
tribuindo para transformar os serviços ineficien-
tes em eficientes, além de ganhar destaque 

entre as metodologias, pois não considera 
apenas que as unidades referências apre-
sentam desvios em relação às demais, mas 
expressa os possíveis benchmarks a serem 
estudados pelas unidades ineficientes. Ainda 
segundo Souza (2006), o benchmark analisa 
o quão bem funciona uma operação em rela-
ção ao praticado no mercado e busca novas 
ferramentas, práticas, métodos e ideias, con-
ceituando-se como uma abordagem realística 
de padrões de desempenho. 

Os estudos acerca da terceirização de ser-
viços com o objetivo de aumentar o nível de 
eficiência não representam uma nova aborda-
gem na administração pública, entretanto, em 
relação à atividade de alimentação, notam-se 
ainda poucos registros. Foram localizadas al-
gumas publicações relativas às vantagens e 
desvantagens da terceirização de serviços em 
geral (EITERER; SAMPAIO, 2020; NATÁLIA; 
DANIELA; JUVENCIO, 2019), no entanto, no 
âmbito da MB, foi encontrado apenas um estu-
do a respeito dos benefícios da terceirização 
dos ranchos (DE PAULA, 2021) e uma publi-
cação sobre a avaliação de eficiência, com 
enfoque apenas nos navios da Força (MELLO; 
CARDOSO; PESSANHA, 2021). 

Não foram encontradas pesquisas que de-
monstrassem análises sobre os possíveis bene-
fícios de eficiência e vantajosidade econômica 
na terceirização de serviços de rancho para 
Organizações Militares (OM) de terra (admi-
nistrativas) da MB. Tal fato, além da deman-
da por grande volume de recursos, representa 
a importância de abordar o tema e ressalta 
a relevância deste estudo, que poderá contri-
buir para a análise de eficiência do serviço de 
alimentação na MB, além de permitir melhor 
assessoramento às decisões relacionadas aos 
aspectos funcionais do Municiamento e auxiliar 
nas deliberações orçamentárias e financeiras.

Com o propósito de avaliar se a tercei-
rização de serviços trará benefícios para a 
Força, o presente trabalho aborda o seguinte 
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serviço de rancho apresenta benefícios atre-
lados à eficiência para a MB? Com a fina-
lidade de compreender esta questão, o es-
tudo teve como objetivo principal avaliar os 
níveis de eficiência entre OM com rancho 
próprio e com serviço de rancho terceirizado 
na MB, a partir da abordagem DEA. Para 
contribuir com o alcance do objetivo princi-
pal deste trabalho, serão considerados os se-
guintes objetivos específicos: analisar o nível 
de eficiência entre OM com rancho próprio 
em relação à OM com rancho terceirizado, 
a partir da metodologia DEA; identificar os 
benchmarks de cada OM considerada inefi-
ciente; e identificar o nível de satisfação dos 
usuários finais do rancho próprio em relação 
ao rancho terceirizado.

A pesquisa se limitará às observações 
dos resultados obtidos a partir da Análise 
Envoltória de Dados. A metodologia foi apli-
cada em dez OM da MB, que foram sele-
cionadas, juntamente à Diretoria de Finanças 
da Marinha (DFM), por apresentarem parâ-
metros constantes, representados pelas variá-
veis custos, força de trabalho e número de 
refeições fornecidas, delimitando-se ao ano 
de 2021 em virtude da disponibilidade e au-
torização para acesso aos dados dispostos 
por aquela Diretoria e complementarmente, 
às percepções dos usuários finais, que pode-
rão contribuir para as análises dos resultados 
obtidos nas OM estudadas. 

 Desta forma, o presente estudo justifica-
-se pela abordagem gerencial, que poderá 
contribuir para a ampliação da discussão 
a respeito da terceirização do serviço de 
rancho na MB, visando analisar a possível 
eficiência e vantagem econômica em um 
cenário de restrições orçamentárias, além 
de preencher a lacuna acadêmica sobre o 
tema. Adicionalmente, poderá trazer contri-
buições acadêmicas e sociais, uma vez que 
aborda um tema pouco explorado nas Forças 

Armadas e por analisar aspectos sobre o 
aperfeiçoamento dos gastos públicos.

O presente estudo está estruturado em 
cinco seções, sendo a primeira esta introdu-
ção. A segunda seção aborda o referencial 
teórico sobre o Municiamento na Marinha do 
Brasil, a eficiência na administração pública, 
a terceirização no setor público e, por último, 
a Análise Envoltória de Dados. A terceira se-
ção traz a metodologia utilizada, enquanto 
a quarta seção, os resultados e análises do 
estudo. A quinta seção, dispõe sobre as con-
siderações finais e as sugestões de pesquisas 
futuras, seguida das referências utilizadas. Por 
fim, o estudo buscou avaliar a eficiência entre 
OM com serviço de rancho próprio em rela-
ção às OM com rancho terceirizado a partir 
da metodologia DEA. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO
Esta seção abordará os principais concei-

tos que sustentarão o estudo na busca pelo 
cumprimento do objetivo de pesquisa.

2.1 Municiamento na Marinha do Brasil
O municiamento na MB é o setor respon-

sável por executar as tarefas inerentes às ativi-
dades de alimentação no âmbito da Força e 
compreende o planejamento e as aquisições 
dos gêneros alimentícios, o gerenciamento 
dos estoques e o fornecimento diário das re-
feições aos militares e servidores civis que tra-
balham nas OM distribuídas em todo o País 
(MELLO; PESSANHA, 2021).

O serviço de rancho (alimentação) é reali-
zado, de maneira geral, pelos militares compo-
nentes da instituição que, por meio de critérios 
de avaliação interna, optam pela especializa-
ção em uma das seguintes áreas, conforme es-
tabelecido no Plano de Carreira de Praças e 
Oficiais da Marinha (2022): cozinheiro (CO), 
arrumador (AR) e paioleiro (PL). Para supervisão 
destas, oficiais do Corpo de Intendentes da 
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é conduzido pela Gestoria de Municiamento, 
que inclui diversas atividades desde o plane-
jamento para a melhor utilização dos recursos 
financeiros até a confecção dos cardápios, pre-
paro e distribuição das refeições (SCRIVANO; 
COSTA; COSTA, 2020). 

A SGM-305 – Normas sobre Municia
mento, é o documento oficial da MB que dis-
põe sobre as normas e procedimentos afetos 
à Gestoria de Municiamento. Tal instrumento, 
consolida as principais instruções, princípios e 
aspectos relacionados à administração finan-
ceira e contábil do serviço de rancho (BRASIL, 
2020). De acordo com o normativo, a MB 
despende de grande quantidade de militares 
que atuam nas seguintes funções administrati-
vas: gestor de municiamento, fiel de municia-
mento e encarregado de pessoal e nas fun-
ções operacionais: mestre d’armas, cozinheiro 
e paioleiro. Além deste pessoal, a Força dis-
ponibiliza o sistema informatizado Quaestor, 
que permite o controle e a escrituração con-
tábil das movimentações de entradas e saídas 
na quantidade de alimentos utilizados pela 
MB (MELLO et al., 2021). 

Os ranchos na MB podem apresentar as se-
guintes classificações: OM com rancho próprio 
organizado, aquelas que fornecem refeições 
apenas para os seus militares; OM Apoiadora, 
que fornece rancho também para militares de ou-
tras OM; OM Apoiada, quando parte ou todos 
os seus militares realizam as refeições em OM 
apoiadora; e OM sem rancho e sem apoio, não 
possuem Gestoria de municiamento e não são 
apoiadas por outras OM (BRASIL, 2020). 

No que se refere aos recursos financei-
ros, a DFM é a OM responsável, juntamen-
te à Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 
por emitir orientações relacionadas à gestão 
contábil da alimentação na MB (SANTANA; 
CORRÊA, 2014). O MD é responsável por es-
tabelecer o valor da etapa comum de alimen-
tação para todo o território nacional, definido 

pela Portaria nº19 de 2017 do MD, como o 
valor de R$ 9,00 por militar. O recurso é desti-
nado ao custeio da cesta de refeições diárias, 
que devem abranger o café da manhã, almo-
ço, jantar e ceia (MELLO et al., 2021). 

O planejamento deste valor é realizado 
por meio de levantamento prévio do quantita-
tivo de militares nas OM em determinado pe-
ríodo. O controle financeiro é realizado por 
meio dos seguintes procedimentos diários e 
mensais preconizados na SGM-305: a escri-
turação é feita diariamente no Bilhete Diário 
de Municiamento (BDM) e mensalmente no 
Mapa Mensal de Municiamento (MMM), que 
representa o total mensal dos valores de eta-
pas e complementos financeiros escriturados 
no BDM (BRASIL, 2020).

Segundo a SGM-305, o somatório dos 
valores referentes às etapas, podendo ser 
acrescidos dos complementos financeiros re-
cebidos por uma OM em determinado perío-
do, é denominado Despesa Autorizada (DA). 
Ainda segundo a norma, consideram-se com-
plementos financeiros os valores destinados 
a reforçar a etapa comum, sendo instituídos 
apenas os seguintes tipos, quando autoriza-
dos: escolar, hospitalar, tripulantes de aero-
nave militar, navio em regime de viagem, 
regime de prontidão ou deslocamento a servi-
ço ou exercício para fora de sua área, tripu-
lantes de lancha e situações extraordinárias. 
Desta forma, a etapa comum de alimentação 
é a base financeira para custear a cesta de 
refeições diárias dos militares. Neste sentido, 
tais recursos devem ser utilizados da melhor 
forma possível, buscando cada vez melho-
res níveis de eficiência (MELLO; SANTOS 
JUNIOR; PESSANHA, 2021). 

Na seção a seguir, serão apresentados al-
guns conceitos relacionados à eficiência na 
Administração Pública, a fim de corroborar 
para a relevância da metodologia abordada 
neste estudo. 
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2.2 Eficiência na Administração Pública
No contexto histórico, a Administração 

Pública apresenta diversas mudanças em seus 
modelos. A Administração Burocrática surge 
no Brasil a partir dos anos 30, entretanto, 
devido a sua ineficiência e incapacidade de 
orientar seus serviços em prol dos cidadãos foi 
substituída pelo modelo Gerencial, que objeti-
vava maior eficiência e qualidade nos serviços 
públicos (KLERING; PORSSE; GUADAGNIN, 
2010). Ainda segundo os autores, o modelo 
deixou clara a necessidade de transferência 
de serviços para o setor privado e a terceiri-
zação passou a ser vista como um suporte das 
empresas privadas à administração pública.

Segundo Fadul e Silva (2011), é possível 
depreender que as reformas no setor públi-
co não se esgotam. Neste sentido, surge em 
2005 o conceito de GesPública, definido 
com um programa cujos principais objetivos 
são a eficiência na prestação dos serviços e 
na aplicação de recursos públicos, assim di-
zendo, busca-se uma adequada relação cus-
to-benefício nas organizações públicas. Para 
Prata e Arruda (2007), a eficiência pode ser 
caracterizada como a relação entre o que 
se produz e quais recursos se utilizam nesta 
produção, observando-se o custo de oportuni-
dade relacionado ao processo. A eficiência 
pode ser definida ainda, segundo Chiavenato 
(2003), como uma medida dos recursos utili-
zados durante os processos, que está intima-
mente ligada à melhor utilização destes para 
o desenvolvimento de determinada atividade. 

A gestão pública vem ao encontro da 
necessidade de gestores públicos mais efi-
cientes, em virtude da carência de recursos 
públicos, neste sentido, muitas vezes, os orça-
mentos recebidos já se encontram comprome-
tidos com as atividades em execução, desta 
forma, alguns projetos públicos só podem ser 
realizados pelos gestores diante da poupança 
de recursos utilizados nas atividades já existen-
tes (SILVA; CROZATTI, 2013). Ainda, segundo 

os autores, a gestão dos recursos utilizados no 
serviço público deve ter como objetivo princi-
pal a geração de valor para o cidadão.

Desta forma, as medidas de restrições orça-
mentárias contribuem consideravelmente para 
a maior cobrança pela eficiência no serviço 
público. Mello, Cardoso e Pessanha (2021), 
observam que a utilização de medidas que 
visem ampliar o nível de eficiência pode, 
em alguns casos, contribuir para uma melhor 
distribuição de recursos. Ainda em relação a 
este aspecto, segundo Lamoglia, Ohayon e 
Marques (2020), conquistar a eficiência deve 
ser uma finalidade de todo gestor público. 

Neste contexto, aumentar o nível de efi-
ciência na prestação de serviços públicos, 
considerando a utilização de melhores prá-
ticas de gestão, combinadas com o uso das 
tecnologias disponíveis reflete uma grande 
possibilidade de redução de gastos e melhor 
qualidade na aplicação de recursos, permitin-
do a distribuição destes serviços a uma maior 
fração da sociedade (MELLO; CARDOSO; 
PESSANHA, 2021). 

2.3 Terceirização no Setor Público
A terceirização surgiu no período da 

Segunda Guerra Mundial (1939-1945), 
quando a iniciativa privada norte-americana 
observou nesta atividade uma alternativa de 
reação às demandas existentes naquele pe-
ríodo (MARQUES, 2014). Ainda segundo o 
autor, as Forças-Armadas norte-americanas 
utilizaram a terceirização como um caminho 
para a profissionalização. Este fato tornou-se 
possível em virtude do maior efetivo disponível 
para treinamento e atuação na defesa, com-
petência central daquela Força.

Segundo Pâmella (2017), a terceirização 
de serviços também pode ser nomeada como 
externalização ou outsourcing, esta última é 
uma expressão inglesa traduzida em sua litera-
lidade para o português como terceirização, 
conceituada como o processo em que uma 
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to de uma determinada atividade.
Em paralelo, Kardec e Nascif (2013) men-

cionam que, a terceirização pode ser definida 
como uma transferência de atividades, basea-
da em uma relação de confiança, para tercei-
ros que sejam capazes de agregar vantagens, 
sendo tal procedimento permitido nas ativida-
des acessórias (ou atividades-meio), como por 
exemplo, o serviço de alimentação. Os auto-
res acrescentam que, outra informação impor-
tante é dada sob a ótica de adesão, neste 
sentido, as pequenas e médias empresas já re-
presentam 86% de seus serviços terceirizados, 
de forma a permitir que estas possam se con-
centrar em executar as atividades relacionadas 
aos seus objetivos principais (atividades-fim). 

A terceirização de serviços é utilizada como 
uma estratégia em que as organizações públi-
cas ou privadas externalizam suas atividades-
-meio para outras organizações, com o objeti-
vo de reduzir custos e aumentar a eficiência em 
decorrência da maior especialização produtiva 
e capacidade organizacional nas atividades-
-fim (IGNÁCIO; SENHORAS, 2022) 

Carneiro (2016) destaca que a terceiriza-
ção possibilita ao estatal maior dedicação à 
atividade-fim, além de ser capaz de solucionar 
a falta de pessoal, desta maneira, demons-
tra-se como uma possível evolução na forma 
de administrar, desde que atue como um ins-
trumento capaz de permitir ao poder público 
uma maior eficiência e redução de custos.

2.4 Análise Envoltória de Dados (DEA) 
A Análise Envoltória de Dados (DEA – 

Data Envelopment Analysis) desenvolvida por 
Cooper e Rhodes (1978) e Banker, Charner e 
Cooper (1984), é uma metodologia que pos-
sui a finalidade de mensurar a eficiência das 
unidades produtivas e dos processos, além de 
ser um instrumento de avaliação de desem-
penho, segundo Mello, Cardoso e Pessanha 
(2021). 

De acordo com Gavião et al. (2019), a 
DEA é uma metodologia não paramétrica ba-
seada em programação linear, que considera 
como unidade produtiva aquela capaz de to-
mar decisões e possui como finalidade utilizar 
da melhor maneira os recursos do processo 
produtivo, tais unidades são denominadas 
Unidades Tomadoras de Decisão (Decision 
Making Units – DMU). 

Prata e Arruda (2007), destacam que a 
metodologia é utilizada em diversos ramos de 
atuação, dentre eles: transportes, saúde, ope-
rações logísticas, serviços essenciais, educa-
ção, bancos e serviços financeiros, indústrias 
e prestadores de serviços.

Adicionalmente, a DEA permite avaliar se a 
DMU apresenta eficiência e demonstra ainda 
uma estrutura ideal para estratégias de compara-
ção de resultados, pois além de avaliá-los, per-
mite comparar os padrões de desempenho (ben-
chmark) (BOGETOFT; NIELSEN, 2003). Nesse 
sentido, a eficiência técnica de uma DMU, se-
gundo Pessanha (2008), define-se como a con-
centração máxima de insumos que permitem a 
mesma quantidade de produtos, decorrente des-
ta correlação, as variáveis são demonstradas em 
valores entre 0 e 1, onde 1 demonstra que não 
é mais possível reduzir a quantidade de insumos 
para atender a produção, ou seja, a DMU se 
apresenta na fronteira de eficiência sendo classi-
ficada como tecnicamente eficiente. 

No modelo DEA, a fronteira de eficiên-
cia é determinada pelo regime de rendimen-
tos de escala que, em relação ao modelo 
clássico, apresenta duas alternativas: DEA 
CRS (Constant Returns to Scale) e DEA VRS 
(Variable Returns to Scale), o primeiro refere-
-se aos rendimentos constantes e o último aos 
rendimentos variáveis de escala (FERREIRA; 
GOMES, 2020). Em relação ao CRS, a re-
dução ou expansão de insumos promoverá a 
mesma proporção de mudança nos produtos, 
independentemente do tamanho da DMU, 
de acordo com Chen, Delmas e Liebman 
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de determinado input é capaz de levar a re-
tornos crescentes ou decrescentes de outputs 
(GAVIÃO et al., 2019). Ainda no que diz res-
peito aos modelos clássicos da DEA, Mello, 
Cardoso e Pessanha (2021) demonstram que 
estes são apresentados como Problemas de 
Programação Linear (PPL), conforme Figura 1.

 Figura 1 – Fronteira de eficiência segundo 
diferentes premissas para o rendimento de escalas

 
 

6 
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Desta forma, a orientação input buscará 
reduzir os insumos e manter os outputs, bus-
cando assim alcançar a eficiência (SOUZA; 
MACEDO; 2008). Segundo Pessanha et al. 
(2010), as DMU realizam a conversão de 
xi, ∀ i=1,s, quantidades de insumos em yj, ∀ 
j=1,m quantidades de produtos. A metodolo-
gia ainda utiliza múltiplos insumos X = (x1, ..., 
xs) para produzir múltiplos produtos Y = (y1, 
..., ym). Desta forma, a equação: eficiência 
= θ = (u1y1+...+umym)/(v1x1+...+vsxs) demons-
tra o modelo de eficiência representado para 
cada DMU, onde U=(u1,...,um) apresenta o 
peso atribuído aos produtos e V=(v1,...vs) o 
atribuído aos insumos (MELLO; CARDOSO; 
PESSANHA, 2021).

A função objetivo apresenta o maior nível 
de contração de insumos (eficiência 0 ≤ θ ≤ 
1) e os coeficientes desta função e das res-
trições compreendem os vetores que represen-
tam determinada quantidade de insumos Xj e 

produtos Yj em uma DMU j ∀ j=1,N, em que 
N é o número de DMU analisada, de acor-
do com Mello, Cardoso e Pessanha (2021). 
As restrições são conceituadas por Ferreira e 
Gomes (2020), como possíveis ações de pro-
dução, além disto, depreendem que as restri-
ções adicionais λ1 + λ2 + ... + λN = 1, tornam 
o modelo VRS como adequado em casos de 
heterogeneidade entre as DMU. 

O índice da DMU avaliada (DMUj0) é repre-
sentado por j0∈{1,2,...,N} (PESSANHA et al., 
2010). Cada DMU requer sua própria análise 
de PPL, além de exigir as alterações necessá-
rias na função objetivo do modelo CRS (MELLO 
et al., 2021). Após gerar o modelo ótimo de 
solução para cada PPL, a DMU será classifica-
da como eficiente quando θ*=1 e as variáveis 
de folgas das restrições forem nulas (FERREIRA; 
GOMES, 2020). Mello, Cardoso e Pessanha 
(2021) depreendem ainda que as DMU inefi-
cientes serão representadas por θ*<1 ou θ*=1, 
porém com folgas positivas. Ainda segundo os 
autores, a DMU eficiente constituirá a referência 
(peer set) ou benchmarks das ineficientes. Os 
modelos podem ser observados na Tabela 1.

Após gerar os modelos da Tabela 1, os 
analistas observam os índices de eficiência de 
cada unidade. A partir destes, é possível reali-
zar um ranking por nível de eficiência com as 
DMU e, posteriormente, avaliar maneiras de 
redução de insumos, visando obter um nível 
máximo de eficiência (MELLO; CARDOSO; 
PESSANHA,2021).

3 METODOLOGIA
Esta seção abordará os procedimentos re-

ferentes a classificação da pesquisa e a coleta 
e tratamento dos dados.

3.1 Classificação da pesquisa
Em relação a natureza, segundo Gil (2017), 

este estudo se qualifica como uma pesquisa 
quantitativa, uma vez que busca apresentar 
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 Tabela 1 – Modelos DEA com orientação ao insumo na formulação envelope
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3 METODOLOGIA 
 

Esta seção abordará os procedimentos referentes a classificação da pesquisa e a coleta 
e tratamento dos dados. 
 
3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 Fonte: Mello, Cardoso e Pessanha (2021).

resultados em termos numéricos, mediante 
avaliações obtidas por meio da DEA. A meto-
dologia foi aplicada em dez OM com portes 
semelhantes, visando avaliar índices de eficiên-
cia obtidos pelas OM com serviço de rancho 
terceirizado em relação às com rancho próprio. 

Ainda segundo o autor, a pesquisa demons-
tra as seguintes classificações: segundo a fi-
nalidade, como aplicada, pois está voltado 
à aquisição de conhecimentos aplicados em 
uma situação específica, o serviço de rancho; 
segundo aos propósitos, como descritiva, pois 
trará à tona os aspectos relacionados aos ní-
veis de eficiência no serviço de rancho na MB, 
sem interferir nos fatos, além de descrever quais 
OM apresentaram características de eficiência 
e de ineficiência, estabelecendo uma relação 
entre as variáveis, inputs e output; e segundo os 
métodos, como pesquisa documental e biblio-
gráfica, pois buscou dados em livros, artigos, 
manuais, legislações e normativos, além de 
consultas realizadas a DFM, onde foram cole-
tados os dados referentes a DA anual de cada 
uma das dez OM analisadas.

Segundo Gil (2017), a pesquisa documen-
tal apresenta muita semelhança com a pesquisa 
bibliográfica, dado que ambas as modalidades 
utilizam base de dados existentes. A principal 

diferença entre as duas técnicas tem como base 
a natureza da fonte, desta forma, considera-se 
como pesquisa documental os materiais conside-
rados internos a uma organização e como pes-
quisa bibliográfica, os que podem ser obtidos 
em bibliotecas ou base de dados. 

3.2 Coleta e tratamento de dados
Na fase de coleta de dados, foram conso-

lidadas as despesas autorizadas, os quantita-
tivos de militares que trabalham na Gestoria 
de Municiamento e a média de cestas de 
refeições fornecidas em dez OM com carac-
terísticas semelhantes, localizadas em quatro 
estados diferentes (Rio de Janeiro, São Paulo, 
Rio Grande do Sul e Rio Grande do Norte). 
Tais organizações militares foram escolhidas 
por representarem amostras com parâmetros 
constantes, de forma a permitir que a análise 
dos índices pudesse ser realizada consideran-
do OM com inputs e outputs proporcionais. O 
período selecionado para análise dos dados 
delimitou-se ao ano de 2021, em função da 
disponibilidade e permissão de acesso às in-
formações ao dispor da DFM. 

As informações coletadas referem-se às va-
riáveis custo e força de trabalho, identificadas 
respectivamente como inputs 1 e 2, além do 
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referentes ao ano de 2021. Os dados referentes 
ao custo e a média de refeições foram extraídos 
do sistema Quaestor e os relacionados à força 
de trabalho foram obtidos através de contato 
com as OM analisadas neste estudo. 

Para complementar a coleta de dados, 
realizou-se um questionário, conceituado por 
Oliveira (2011), como a maneira de obter in-
formações referentes ao assunto pesquisado 
por meio de perguntas previamente formula-
das. O questionário foi elaborado de acor-
do com a escala Likert, definida por Creswell 
(2007) como uma escala que avalia o grau 
de concordância ou discordância de uma 
determinada declaração. Foram disponibi-
lizadas as seguintes alternativas de respos-
ta para avaliar o nível de satisfação com o 
rancho: “Plenamente Satisfeito”, “Parcialmente 
Satisfeito”, “Nem Satisfeito/Nem Insatisfeito”, 
“Parcialmente Insatisfeito” e “Plenamente 
Insatisfeito”. Foram coletadas 242 respostas, 
sendo 114 referentes a OM com rancho ter-
ceirizado e 128 com rancho próprio.

O tratamento dos dados foi realizado através 
do pacote Benchmarking (BOGETOFT; OTTO, 
2022) do software R (version 4.2.1), que via-
bilizou a obtenção do modelo DEA, permitindo 
avaliar a eficiência e gerar os peer set de cada 
OM avaliada. Silva et al. (2017) destacam que 
o emprego do software R em pesquisas quantita-
tivas da área de finanças possibilita a obtenção 
de resultados consistentes e robustos. Desta for-
ma, o estudo buscou apresentar OM com dados 
constantes, com a finalidade de estimar o nível 
mínimo de emprego dos insumos, mantendo 
a quantidade de produtos e utilizou o modelo 
DEA-CRS orientado para os insumos. 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS
Para realizar a análise dos resultados, fo-

ram utilizadas as informações das DMU cons-
tantes na Tabela 2. Os dados foram coletados 

no banco de dados do sistema Quaestor e no 
âmbito das próprias OM selecionadas para o 
estudo. Ressalta-se que, com a finalidade de 
manter em sigilo a identificação da DMU, as 
OM foram identificadas como OM-1, OM-2, 
OM-3, OM-4, OM-5, OM-6, OM-7, OM-8, 
OM-9 e OM-10.

4.1 Análise exploratória dos dados
Inicialmente, antes do emprego da meto-

dologia DEA, foi realizada uma análise explo-
ratória dos dados, cujo propósito foi verificar, 
através do software R, a correlação entre as va-
riáveis que representam os insumos (inputs) com 
a variável que representa o produto (output). 
Desta forma, verificou-se que as respectivas cor-
relações são positivas, sendo a correlação entre 
as variáveis “Custo” e “Cestas de Refeições” de 
0,87, enquanto a correlação entre as variáveis 
“Força de Trabalho” e “Cestas de Refeições” foi 
de 0,57, conforme apresentado na Figura 2. 

Figura 2 – Correlações das variáveis
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apresentado na Figura 2.  
  
 Figura 2 – Correlações das variáveis 

  
 Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1). 

 
Deste modo, constatou-se que as variáveis que representam os insumos (inputs) 

possuem uma relação direta com a variável que representa o produto (output), o que se 
coaduna com o mencionado por Dourado (2009), que ressalta a necessidade do atendimento 
da premissa de isotonicidade adotada nos modelos DEA, ou seja, é esperado que a partir do 
aumento dos insumos tenha-se um aumento do volume dos produtos. 

Adicionalmente, foram gerados através do software R o boxplot das variáveis que 
representam os insumos e produtos, conforme ilustrado nas Figuras 3, 4 e 5. 

  
 Figura 3 – Boxplot do insumo custo 

Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1).
 

Deste modo, constatou-se que as variáveis 
que representam os insumos (inputs) possuem 
uma relação direta com a variável que repre-
senta o produto (output), o que se coaduna 
com o mencionado por Dourado (2009), que 
ressalta a necessidade do atendimento da pre-
missa de isotonicidade adotada nos modelos 
DEA, ou seja, é esperado que a partir do au-
mento dos insumos tenha-se um aumento do 
volume dos produtos.

Adicionalmente, foram gerados através do 
software R o boxplot das variáveis que repre-
sentam os insumos e produtos, conforme ilus-
trado nas Figuras 3, 4 e 5.
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 Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1). 

  
 Figura 4 – Boxplot do insumo força de trabalho 

 
 Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1). 

 
 Figura 5 – Boxplot do produto Cestas de refeições 

 
 Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1). 

 
Desta forma, os Boxplots das variáveis “Custo”, “Força de Trabalho” e “Cestas de 

Refeições” revelam a ausência de outliers significativos na distribuição dos dados, denotando 
que o modelo DEA não sofrerá desvios nos resultados devido à influência de distorções. 
 Em seguida, a Tabela 2 dispõe das variáveis que denotam o custo anual do 
fornecimento de alimentação, com base na DA das OM, força de trabalho empregada para o 
fornecimento das refeições diárias e quantidade de cestas de refeições fornecidas no ano de 
2021, baseadas nas quantidades de etapas sacadas por cada OM (BRASIL, 2020).  
 

 Tabela 2 – Insumos e Produtos das OM no ano de 2021 

Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1).
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Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1).

Desta forma, os Boxplots das variáveis 
“Custo”, “Força de Trabalho” e “Cestas de 
Refeições” revelam a ausência de outliers 
significativos na distribuição dos dados, 
denotando que o modelo DEA não sofrerá 
desvios nos resultados devido à influência 
de distorções.

Em seguida, a Tabela 2 dispõe das va-
riáveis que denotam o custo anual do for-
necimento de alimentação, com base na 
DA das OM, força de trabalho empregada 
para o fornecimento das refeições diárias e 
quantidade de cestas de refeições forneci-
das no ano de 2021, baseadas nas quan-
tidades de etapas sacadas por cada OM 
(BRASIL, 2020). 

 Tabela 2 – Insumos e Produtos  
das OM no ano de 2021
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 Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos do sistema Quaestor. 

 
Cabe destacar que as OM 4 e 6 possuem serviços de rancho terceirizados, englobando 

a mão de obra e os gêneros alimentícios. A OM-1 possui terceirização parcial, em que a mão 
de obra é terceirizada e o fornecimento dos gêneros é custeado pela DA. Nas demais OM, o 
custo é vinculado somente ao fornecimento dos itens de estoque de alimentos. A Figura 6 
demonstra a distribuição das DMU em função das variáveis utilizadas. 
  

 Figura 6 – Distribuição das DMU 

 
 Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1). 
 
A Figura 6 ilustra espacialmente em um plano tridimensional a distribuição das DMU, 

representadas pelas esferas amarelas, em função das variáveis custos, força de trabalho e 
cestas de refeições, denotadas pelos eixos. 

 
4.2 ANÁLISE ENVÓLTORIA DE DADOS  
 

Os dados foram carregados para o ambiente do software R e, a partir da biblioteca 
específica para a DEA, denominada Benchmarking, foram gerados os resultados a partir do 
modelo DEA-CRS orientado ao insumo, conforme disposto na Figura 7.  

 
Figura 7 – Eficiências das OM 

 Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos do sistema Quaestor.

Cabe destacar que as OM 4 e 6 pos-
suem serviços de rancho terceirizados, 
englobando a mão de obra e os gêneros 
alimentícios. A OM-1 possui terceirização 
parcial, em que a mão de obra é terceiriza-
da e o fornecimento dos gêneros é custeado 
pela DA. Nas demais OM, o custo é vincu-
lado somente ao fornecimento dos itens de 
estoque de alimentos. A Figura 6 demonstra 
a distribuição das DMU em função das va-
riáveis utilizadas.
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 Figura 6 – Distribuição das DMU
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Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1).

A Figura 6 ilustra espacialmente em 
um plano tridimensional a distribuição das 
DMU, representadas pelas esferas amare-
las, em função das variáveis custos, força 
de trabalho e cestas de refeições, denota-
das pelos eixos.

4.2 ANÁLISE ENVÓLTORIA DE DADOS 
Os dados foram carregados para o am-

biente do software R e, a partir da bibliote-
ca específica para a DEA, denominada 
Benchmarking, foram gerados os resultados a 
partir do modelo DEA-CRS orientado ao insu-
mo, conforme disposto na Figura 7. 

Desta forma, foi possível obter os valores 
das eficiências de cada OM quanto ao forne-
cimento de refeições, bem como as possíveis 

reduções nos custos e na força de trabalho 
para que seja possível performar de modo 
similar àquelas que compõem a fronteira de 
eficiência, conforme disposto na Tabela 3.

A partir dos resultados obtidos, foi possí-
vel verificar que o modelo DEA classificou três 
DMU como eficientes: OM-7, OM-9 e OM-
10, entretanto, as que apresentam serviço ter-
ceirizado, não performaram entre os melhores 
desempenhos, quando considerados os insu-
mos custos e força de trabalho empregado 
nas quantidades de refeições fornecidas. 

Vale destacar que as economias apontadas 
na Tabela 3 são parâmetros para que os gesto-
res das OM possam analisar suas atuais estru-
turas vinculadas à Gestoria de Municiamento, 
servindo como balizadores para a tomada de 
decisão. Ressalta-se que as peculiaridades de 
cada OM devem ser inseridas nas análises e 
cada caso avaliado pontualmente.

Em seguida, foi possível obter, através da 
função peer do pacote Benchmarking no soft-
ware R, os valores dos peer set (λ) de cada 
OM analisada por meio da DEA, conforme 
demonstra a Figura 8.

Após a extração dos resultados obtidos na 
Figura 8, gerou-se a Tabela 4, que dispõe dos 
valores de peer set das OM que ocupam a 
fronteira de eficiência.

Vale destacar que os valores observados na 
Tabela 4, demonstram os índices de peer set 
das OM ineficientes em relação às eficientes, 
isto é, apresentam as OM com características 
semelhantes, considerando aquelas com baixo 
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Desta forma, foi possível obter os valores das eficiências de cada OM quanto ao 

fornecimento de refeições, bem como as possíveis reduções nos custos e na força de trabalho 
para que seja possível performar de modo similar àquelas que compõem a fronteira de 
eficiência, conforme disposto na Tabela 3. 
 
 
 
 
 Tabela 3 – Resultado da Análise de Desempenho das OM – Modelo DEA – CRS 

 
 Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1). 
  

A partir dos resultados obtidos, foi possível verificar que o modelo DEA classificou 
três DMU como eficientes: OM-7, OM-9 e OM-10, entretanto, as que apresentam serviço 
terceirizado, não performaram entre os melhores desempenhos, quando considerados os 
insumos custos e força de trabalho empregado nas quantidades de refeições fornecidas.  
 Vale destacar que as economias apontadas na Tabela 3 são parâmetros para que os 
gestores das OM possam analisar suas atuais estruturas vinculadas à Gestoria de 
Municiamento, servindo como balizadores para a tomada de decisão. Ressalta-se que as 
peculiaridades de cada OM devem ser inseridas nas análises e cada caso avaliado 
pontualmente. 
 Em seguida, foi possível obter, através da função peer do pacote Benchmarking no 
software R, os valores dos peer set (de cada OM analisada por meio da DEA, conforme 
demonstra a Figura 8. 
 
 Figura 8 – Resultados dos peer sets obtidos através do software R 

Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1).
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desempenho em relação às que se encontram 
na fronteira de eficiência. Desta forma, a DMU 
que busca melhorar seus processos deve compa-
rar-se e analisar as práticas de gestão daquela 
em que apresenta o maior índice, ou seja, maior 
semelhança, dentre as três mais eficientes. 

Sendo assim, é possível depreender que as 
OM mais eficientes (OM-7, OM-9 e OM-10) 
podem ser utilizadas como benchmark pelas ine-
ficientes, levando-se em consideração a seguinte 
análise de peer set: as OM-1, 4 e 6 apresentam 
peer set de 2,08, 1,75 e 1,73, respectivamente 
com a OM-7, desta forma, esta deve ser utiliza-
da como parâmetro para a melhoria nos níveis 

 Tabela 4 – Peer sets no modelo DEA
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 Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1). 
 
 Após a extração dos resultados obtidos na Figura 8, gerou-se a Tabela 4, que dispõe 
dos valores de peer set das OM que ocupam a fronteira de eficiência. 
 
 
 
 
 
 Tabela 4 – Peer sets no modelo DEA 

 
 Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1). 

  
Vale destacar que os valores observados na Tabela 4, demonstram os índices de peer 

set das OM ineficientes em relação às eficientes, isto é, apresentam as OM com características 
semelhantes, considerando aquelas com baixo desempenho em relação às que se encontram na 
fronteira de eficiência. Desta forma, a DMU que busca melhorar seus processos deve 
comparar-se e analisar as práticas de gestão daquela em que apresenta o maior índice, ou seja, 
maior semelhança, dentre as três mais eficientes.  

Sendo assim, é possível depreender que as OM mais eficientes (OM-7, OM-9 e OM-
10) podem ser utilizadas como benchmark pelas ineficientes, levando-se em consideração a 
seguinte análise de peer set: as OM-1, 4 e 6 apresentam peer set de 2,08, 1,75 e 1,73, 
respectivamente com a OM-7, desta forma, esta deve ser utilizada como parâmetro para a 
melhoria nos níveis de desempenho; as OM-3 e 8 demonstram peer set de 1,03 e 0,79 com a 
OM-9; e as OM-2 e 5 apontam valores 2,14 e 1,49, respectivamente como peer set da OM-10. 

Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1).
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OM-9; e as OM-2 e 5 apontam valores 2,14 e 1,49, respectivamente como peer set da OM-10. 

Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1).
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set de 1,03 e 0,79 com a OM-9; e as OM-2 e 
5 apontam valores 2,14 e 1,49, respectivamen-
te como peer set da OM-10.

Após a análise destes dados, foi demonstra-
do na Tabela 5 um ranking elencando as OM 
com as melhores e piores performances quando 
avaliadas pela perspectiva da economia neces-
sária em relação ao percentual de eficiência. 

 Tabela 5 – Nível de Performance das OM (Economia 
necessária x eficiência)
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Após a análise destes dados, foi demonstrado na Tabela 5 um ranking elencando as 
OM com as melhores e piores performances quando avaliadas pela perspectiva da economia 
necessária em relação ao percentual de eficiência.  

 
 Tabela 5 – Nível de Performance das OM (Economia necessária x eficiência) 

 
 Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1). 

  
Ao analisar a Tabela 5, é possível observar que as OM-7, 8 e 9 (OM com rancho 

próprio), apresentam as melhores posições no ranking, pois já se encontram na fronteira de 
eficiência, ou seja, possuem o maior nível de produção possível considerando as 
disponibilidades dos inputs e output estudados. As OM-3, 8 e 2 ocupam as posições centrais 
no ranking, ou seja, precisam reavaliar seus processos levando em consideração o peer set. As 
três OM terceirizadas, OM-4, 6 e 1, figuraram dentre as quatro últimas posições, 
demonstrando uma considerável necessidade de economia de recursos em relação ao volume 
produzido. Neste contexto, após análise realizada por meio da metodologia DEA, convém 
ressaltar a necessidade de avaliação por parte da Administração Naval quanto à adoção da 
terceirização dos serviços de rancho. Complementarmente, foram obtidos dados referentes ao 
nível de satisfação dos usuários finais com os serviços de rancho na MB, conforme 
demonstrado na Figura 9.  
 
 Figura 9 – Relação de satisfação entre rancho próprio e terceirizado 

 
 Fonte: Elaborado pela autora mediante dados gerados pelo questionário de pesquisa de satisfação, 
 

Com a finalidade de obter as informações acima, foi realizada a seguinte pergunta para 
as OM analisadas: “Qual é o seu nível de satisfação com o serviço de rancho da sua OM?”. 
Ao analisar os dados, foi possível identificar que as OM com rancho próprio também 
demonstraram um melhor nível de avaliação em relação ao serviço de rancho quando 
comparada com os níveis de satisfação das OM terceirizadas. Tal fato coaduna com os 

Fonte: Elaborado pela autora mediante software R (Version 4.2.1).

Ao analisar a Tabela 5, é possível observar 
que as OM-7, 8 e 9 (OM com rancho próprio), 
apresentam as melhores posições no ranking, 

pois já se encontram na fronteira de eficiência, 
ou seja, possuem o maior nível de produção 
possível considerando as disponibilidades dos 
inputs e output estudados. As OM-3, 8 e 2 ocu-
pam as posições centrais no ranking, ou seja, 
precisam reavaliar seus processos levando em 
consideração o peer set. As três OM terceiriza-
das, OM-4, 6 e 1, figuraram dentre as quatro 
últimas posições, demonstrando uma considerá-
vel necessidade de economia de recursos em 
relação ao volume produzido. Neste contexto, 
após análise realizada por meio da metodolo-
gia DEA, convém ressaltar a necessidade de 
avaliação por parte da Administração Naval 
quanto à adoção da terceirização dos serviços 
de rancho. Complementarmente, foram obtidos 
dados referentes ao nível de satisfação dos 
usuários finais com os serviços de rancho na 
MB, conforme demonstrado na Figura 9.
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demonstrado na Figura 9.  
 
 Figura 9 – Relação de satisfação entre rancho próprio e terceirizado 

 
 Fonte: Elaborado pela autora mediante dados gerados pelo questionário de pesquisa de satisfação, 
 

Com a finalidade de obter as informações acima, foi realizada a seguinte pergunta para 
as OM analisadas: “Qual é o seu nível de satisfação com o serviço de rancho da sua OM?”. 
Ao analisar os dados, foi possível identificar que as OM com rancho próprio também 
demonstraram um melhor nível de avaliação em relação ao serviço de rancho quando 
comparada com os níveis de satisfação das OM terceirizadas. Tal fato coaduna com os 

Fonte: Elaborado pela autora mediante dados gerados pelo questionário de pesquisa de satisfação.
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fato coaduna com os desempenhos demonstra-
dos pela metodologia DEA, as informações se-
rão mais bem detalhadas na Tabela 6.

Os dados acima demonstram que as OM 
com serviço de rancho próprio apresentam 
maiores índices, 43% e 41%, nas classificações 
“Plenamente Satisfeito” e “Parcialmente Satisfeito”, 
respectivamente, o que demonstra que as melho-
res avaliações foram obtidas pela OM que pos-
suem o rancho confeccionado por seus próprios 
militares. Em contrapartida, as OM com rancho 
terceirizado demonstraram maiores índices, 13%, 
8% e 10%, respectivamente, nas classificações 
“Nem Satisfeito/Nem Insatisfeito”, “Parcialmente 
Insatisfeito” e “Plenamente Insatisfeito”, que repre-
sentam os menores índices de satisfação. 

Diante do acima exposto, embora sejam 
citadas possibilidades de aspectos positivos 
advindos da terceirização como, por exemplo, 
agregar vantagens e permitir a maior concen-
tração nas atividades fins, conforme abordado 
por Kardec e Nascif (2013), é possível com-
preender que, tal fato deve ser analisado caso 
a caso. Em algumas situações, a terceirização 
pode trazer vantagens, como por exemplo, na 
redução da carga de trabalho dos militares, no 
entanto, pode não se demonstrar como uma 
boa estratégia no que se refere aos custos e a 
quantidade de refeições fornecidas, conforme 
observado nas análises supracitadas. 

Desta forma, é possível depreender que a 
DEA é uma metodologia que permite um ran-
queamento adequado entre as unidades ana-
lisadas, proporcionando a Alta Administração 

Naval mais uma opção de ferramenta para to-
mada de decisão em relação aos recursos orça-
mentários e financeiros disponíveis. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os dados quantitativos são importantes 

aliados dos gestores, uma vez que tornam 
mais acuradas as informações utilizadas em 
suas decisões, reduzindo a probabilidade de 
erros. Os resultados obtidos apontam que a 
utilização da metodologia DEA pode ser uma 
relevante ferramenta utilizada para tomada de 
decisão, uma vez que é capaz de quantificar 
os níveis de eficiência de diversas variáveis, 
permitindo uma melhor análise e a identifica-
ção de resultados inesperados. 

A pesquisa teve como objetivo principal ava-
liar se, de fato, a eficiência é um benefício pre-
sente no serviço de alimentação da MB quando 
se opta por terceirizá-lo, baseando-se na utiliza-
ção da metodologia DEA-CRS. O modelo apre-
sentou uma orientação voltada para os insumos, 
incluindo três variáveis, sendo dois inputs (“Custo” 
e “Força de Trabalho”) e um output (“Cestas de 
Refeições”). Para atingir o seu objetivo, o estudo 
realizou uma pesquisa documental e bibliográ-
fica, com natureza descritiva. Para as análises 
quantitativas, extraiu-se do sistema Quaestor, junto 
à DFM, informações referentes à DA e ao número 
de comensais e verificou-se junto às OM analisa-
das, a força de trabalho empregada nos ranchos. 

Este estudo extraiu por métodos quantita-
tivos o nível de eficiência da OM com ran-
cho próprio em relação às OM com rancho 

Tabela 6 – Detalhamento do nível de satisfação com o rancho
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desempenhos demonstrados pela metodologia DEA, as informações serão mais bem 
detalhadas na Tabela 6. 

 
 Tabela 6 – Detalhamento do nível de satisfação com o rancho  

 
 Fonte: Elaborado pela autora mediante dados gerados pelo questionário de pesquisa de satisfação. 
 

Os dados acima demonstram que as OM com serviço de rancho próprio apresentam 
maiores índices, 43% e 41%, nas classificações “Plenamente Satisfeito” e “Parcialmente 
Satisfeito”, respectivamente, o que demonstra que as melhores avaliações foram obtidas pela 
OM que possuem o rancho confeccionado por seus próprios militares. Em contrapartida, as 
OM com rancho terceirizado demonstraram maiores índices, 13%, 8% e 10%, 
respectivamente, nas classificações “Nem Satisfeito/Nem Insatisfeito”, “Parcialmente 
Insatisfeito” e “Plenamente Insatisfeito”, que representam os menores índices de satisfação.  

Diante do acima exposto, embora sejam citadas possibilidades de aspectos positivos 
advindos da terceirização como, por exemplo, agregar vantagens e permitir a maior 
concentração nas atividades fins, conforme abordado por Kardec e Nascif (2013), é possível 
compreender que, tal fato deve ser analisado caso a caso. Em algumas situações, a 
terceirização pode trazer vantagens, como por exemplo, na redução da carga de trabalho dos 
militares, no entanto, pode não se demonstrar como uma boa estratégia no que se refere aos 
custos e a quantidade de refeições fornecidas, conforme observado nas análises supracitadas.  

Desta forma, é possível depreender que a DEA é uma metodologia que permite um 
ranqueamento adequado entre as unidades analisadas, proporcionando a Alta Administração 
Naval mais uma opção de ferramenta para tomada de decisão em relação aos recursos 
orçamentários e financeiros disponíveis.  
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os dados quantitativos são importantes aliados dos gestores, uma vez que tornam mais 
acuradas as informações utilizadas em suas decisões, reduzindo a probabilidade de erros. Os 
resultados obtidos apontam que a utilização da metodologia DEA pode ser uma relevante 
ferramenta utilizada para tomada de decisão, uma vez que é capaz de quantificar os níveis de 
eficiência de diversas variáveis, permitindo uma melhor análise e a identificação de resultados 
inesperados.  

A pesquisa teve como objetivo principal avaliar se, de fato, a eficiência é um benefício 
presente no serviço de alimentação da MB quando se opta por terceirizá-lo, baseando-se na 
utilização da metodologia DEA-CRS. O modelo apresentou uma orientação voltada para os 
insumos, incluindo três variáveis, sendo dois inputs (“Custo” e “Força de Trabalho”) e um 
output (“Cestas de Refeições”). Para atingir o seu objetivo, o estudo realizou uma pesquisa 
documental e bibliográfica, com natureza descritiva. Para as análises quantitativas, extraiu-se 
do sistema Quaestor, junto à DFM, informações referentes à DA e ao número de comensais e 
verificou-se junto às OM analisadas, a força de trabalho empregada nos ranchos.  

Este estudo extraiu por métodos quantitativos o nível de eficiência da OM com rancho 
próprio em relação às OM com rancho terceirizado, identificou os benchmarks das 
consideradas ineficientes e os índices de satisfação dos usuários finais das OM estudadas. Em 
virtude da abordagem quantitativa utilizada, foi possível observar como resultados, por meio 
da DEA, que as três OM classificadas como fronteira de eficiência apresentaram serviço de 
rancho próprio Além disto, foram elencados os peer sets e um ranking referente ao 

Fonte: Elaborado pela autora mediante dados gerados pelo questionário de pesquisa de satisfação.
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consideradas ineficientes e os índices de satisfa-
ção dos usuários finais das OM estudadas. Em 
virtude da abordagem quantitativa utilizada, foi 
possível observar como resultados, por meio 
da DEA, que as três OM classificadas como 
fronteira de eficiência apresentaram serviço de 
rancho próprio Além disto, foram elencados os 
peer sets e um ranking referente ao desempe-
nho das OM analisadas. Desta forma, aquelas 
consideradas ineficientes, poderão observar as 
práticas de gestão utilizadas pelas eficientes a 
fim de melhorar o seu nível de desempenho.

A DEA ainda é considerada uma metodologia 
recente, no entanto, vem sendo cada vez mais 
utilizada para avaliar os níveis de eficiência e 
produtividade de processos, serviços e organiza-
ções, pois tem demonstrado ser capaz de que-
brar paradigmas até então imutáveis, opondo-se 
às considerações de alguns pesquisadores, os 
quais mencionam que a terceirização tende a 
aumentar o nível de eficiência, uma vez que as 
atividades passam a ser realizadas por profissio-
nais especializados. Entretanto, neste estudo, foi 
possível constatar um exemplo dessa quebra de 
paradigma, quando consideradas questões rela-
cionadas ao custo, força de trabalho e número de 
serviços realizados (cestas de refeições).

Neste contexto, em que pese existirem di-
versos livros e artigos relacionadas aos bene-
fícios da terceirização, é necessário analisar 
individualmente cada caso, pois diante dos 
fatos aqui expostos, foi possível observar que 
a terceirização do serviço de rancho tende a 
não apresentar benefícios atrelados à eficiên-
cia para a MB, ao levar em consideração os 
inputs (“Custo” e “Força de Trabalho”) e output 
(“Cesta de Refeições”) avaliados neste traba-
lho. Desta forma, o presente estudo respondeu 
ao problema de pesquisa abordado. Por últi-
mo, sugere-se a aplicação desta metodologia 
em estudos futuros que objetivem avaliar a efi-
ciência da terceirização de outros serviços na 
MB, podendo estender-se a análises de mais 

variáveis julgadas pertinentes para cada tipo 
de serviço, permitindo à alta administração na-
val tomar decisões cada vez mais precisas e 
adequadas à aplicação dos recursos públicos.

NOTAS
¹ Link do banco de dados utilizado no soft-
ware R e na avaliação do nível de satisfa-
ção:   h t tp s ://dr i ve .goog le .com/dr i ve/u/0/
folders/1d1wm_Zuqi67Fq4aCfpLn3F_Pb2smAkV5 
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O USO DO WAREHOUSE  
MANAGEMENT SYSTEM (WMS)  
COMO ALTERNATIVA PARA AUTOMAÇÃO 
DA CADEIA DE SUPRIMENTOS (CS)  
DOS SOBRESSALENTES DA  
MARINHA DO BRASIL: UM ESTUDO DE 
CASO MÚLTIPLO ENTRE O DEPÓSITO DE 
SOBRESSALENTES DA MARINHA NO RIO 
DE JANEIRO (DEPSMRJ) E O DEPÓSITO 
DE FARDAMENTOS DA MARINHA NO RIO 
DE JANEIRO (DEPFMRJ)

Autoria: 

Primeiro-Tenente (Intendente da Marinha) Raí Gustavo de Oliveira Cerqueira; Capitão de Mar e 
Guerra (RM1 - Intendente da Marinha) Jean-Marc Andrade Costa.

Resumo: O advento da Tecnologia da Informação modernizou os conceitos de Gestão das Cadeias de Suprimentos (GCS), ao automatizar seus 
processos. No âmbito da Marinha do Brasil (MB), é determinante buscar a máxima acurácia das informações dos estoques, em especial, dos itens 
sobressalentes registrados no Sistema de Abastecimento da Marinha, fundamentais para a prontidão dos meios operativos da MB. Nesse contexto, 
o presente trabalho desenvolveu um estudo de caso múltiplo de métodos mistos, que buscou compreender os processos envolvidos na GCS dos 
itens sobressalentes e fardamentos, com a finalidade de analisar a adoção do “Warehouse Management System (WMS)” como alternativa para 
automação do DepSMRJ. Destarte, foram realizadas entrevistas não estruturadas, pesquisas bibliográficas e documentais. Concluiu-se que, do 
ponto de vista estratégico, é viável e recomendado o uso do WMS no referido Depósito, considerando que sua implantação poderá aumentar a 
acurácia dos estoques e, indiretamente, a prontidão da Força Naval.

Palavras-chave: Warehouse Management System (WMS). Gestão das Cadeias de Suprimentos (GCS). Marinha do Brasil. Sobressalentes. 
Fardamento.
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1 INTRODUÇÃO
O Brasil, com uma Zona Economicamente 

Exclusiva, em área oceânica, de aproximada-
mente 3,6 milhões de quilômetros quadrados, 
chamada de Amazônia Azul, necessita de 
uma Marinha de grande envergadura para a 
sua proteção e vigilância. Nesse contexto, a 
Marinha do Brasil (MB) tem como missão insti-
tucional: “Preparar e empregar o Poder Naval 
a fim de contribuir para a defesa da pátria” 
(BRASIL, 1988). Para tal, esta necessita de 
meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais 
sempre em condições de pronto emprego.

Para manter esses meios em estado de 
prontidão máxima, é necessária uma estrutu-
ra de apoio logístico complexa e bem ade-
quada, dimensionada por meio de proces-
sos científicos componentes dos conceitos de 
Apoio Logístico Integrado (ALI).

Atualmente, o Estado brasileiro vem toman-
do medidas para aprimorar as capacidades 
de suas operações marítimas, sendo possível 
citar: a relevância dada ao aperfeiçoamento 
da logística por ocasião da publicação do 
Plano Estratégico da Marinha (PEM) 2040 
(BRASIL, 2020a); a produção das Fragatas 
Classe “Tamandaré”; e a parceria estabeleci-
da entre o Brasil e a França, viabilizando a 
elaboração do Programa de Desenvolvimento 
de Submarinos (PROSUB), que tem como obje-
tivo a produção de quatro submarinos conven-
cionais e a fabricação do primeiro submarino 
brasileiro com propulsão nuclear. Ressalta-se 
que as aquisições desses meios são acompa-
nhadas de pacotes robustos de sobressalentes 
com valores elevados e que necessitam de 
manutenções, exigindo, assim, a moderniza-
ção e reestruturação da GCS desses itens.

Percebe-se a relevância do estudo, uma 
vez que os custos dos estoques de sobressa-
lentes superam o montante de R$ 1,1 bilhão 
de reais, de acordo com dados registrados 
no Sistema de Informações Gerenciais do 
Abastecimento (SINGRA), e o DepSMRJ não 

dispõe de tecnologia de suporte à operação 
logística compatível com a realidade atual. 
Assim, a execução de seus processos depen-
de da experiência dos agentes da CS, cons-
tituindo um obstáculo à modernização e ao 
aumento de produtividade.

Isto posto, o problema de pesquisa abor-
dado por este trabalho consiste em: como au-
tomatizar os processos gerenciais da Cadeia 
de Suprimentos dos itens sobressalentes no 
DepSMRJ? Para responder o problema de pes-
quisa, definiu-se o Objetivo Geral: analisar 
a viabilidade da adoção da Tecnologia de 
Informação “Warehouse Management System 
(WMS)” como uma ferramenta inovadora apli-
cada à GCS, visando à automação dos pro-
cessos e ao incremento de confiabilidade nas 
informações dos estoques de itens sobressalen-
tes da MB.

Essa pesquisa tem os seguintes objetivos 
específicos: compreender o modelo atual dos 
processos gerenciais executados no DepSMRJ 
e DepFMRJ; analisar os possíveis benefícios de-
correntes da recente implantação do WMS na 
GCS dos itens de fardamento do Sistema de 
Abastecimento da Marinha (SAbM); identificar 
as semelhanças entre os processos gerenciais 
dos dois Depósitos em estudo; compreender os 
efeitos indesejáveis, para os meios operativos, 
de uma gestão de estoques de sobressalentes 
sem um alto grau de acurácia; compreender 
o comportamento da confiabilidade das infor-
mações de estoque dos itens de fardamento no 
período anterior à implantação do WMS; e 
comparar com este sistema em operação.

Para o alcance desses objetivos, nas pró-
ximas seções serão abordados tópicos refe-
renciais sobre o Sistema de Abastecimento da 
Marinha, Gestão da Cadeia de Suprimentos, 
Tecnologia da Informação e WMS. Em se-
quência haverá uma explanação sobre a me-
todologia utilizada para elaboração da pre-
sente pesquisa, bem como, será apresentado 
um estudo de caso múltiplo sobre os processos 
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rante o uso do WMS) e suas análises para 
identificar as semelhanças entre os processos 
e ratificar informações qualitativas obtidas por 
meio das entrevistas.

Por fim, o trabalho detém, em sua conclu-
são, sua contribuição e uma sugestão para 
futuras pesquisas.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Gerenciamento da Cadeia de 
Suprimentos (GCS)

O termo Gerenciamento da cadeia de su-
primentos (GCS) foi usado pela primeira vez 
na década de 1980 para descrever uma dis-
ciplina emergente de gestão (OLIVER, 1982). 
Para compreensão mais detalhada sobre o 
tema, faz-se necessário entender os concei-
tos essenciais a respeito da GCS. Segundo 
Ballou (2006, p. 29), a GCS “é um conjunto 
de atividades funcionais, transportes, controle 
de estoque dentre outras, que se repetem 
inúmeras vezes ao longo do canal pelo qual 
matérias-primas vão sendo convertidas em 
produtos acabados, aos quais se agrega va-
lor ao consumidor”.

Segundo Pires (2008), esse conjunto de 
atividades deve ser gerenciado e tem como 
objetivo precípuo atender o consumidor final e 
demais stakeholders, de modo eficaz e eficien-
te, fornecendo produtos ou serviços com maior 
valor agregado para o cliente final ao menor 
custo possível. Em busca de maior profundida-
de sobre o assunto, Mentzer et al. (2001) apre-
sentou a seguinte definição para GCS:

O gerenciamento da cadeia de suprimentos 
é definido como a coordenação estratégi-
ca sistemática das tradicionais funções de 
negócios e das táticas ao longo dessas fun-
ções de negócios no âmbito de uma deter-
minada empresa e ao longo dos negócios 
no âmbito da cadeia de suprimentos, com 

o objetivo de aperfeiçoar o desempenho a 
longo prazo das empresas isoladamente e 
da cadeia de suprimentos como um todo. 
(MENTZER et al., 2001. p. 812)

Na MB, a GCS é executada pelo conjunto 
de Órgãos, processos e recursos de qualquer 
natureza, interligados e interdependentes, de-
nominado de Sistema de Abastecimento da 
Marinha (BRASIL, 2021).

2.2 Sistema de Abastecimento da 
Marinha (SABM)

Segundo as Normas para Execução 
do Abastecimento – REV.7 (SGM-201), o 
Sistema de Abastecimento da Marinha “é 
compreendido como conjunto constituído de 
Órgãos, processos e recursos de qualquer 
natureza, interligados e interdependentes, 
estruturado com a finalidade de promover, 
manter e controlar o provimento do material 
necessário à manutenção das Forças e demais 
OM em condições de plena eficácia e eficiên-
cia” (BRASIL, 2020).

As atividades de abastecimento são agru-
padas em dois tipos: Técnicas e Gerenciais 
(BRASIL, 2020). Atividades Técnicas são aque-
las relativas à orientação especializada, sendo 
elas: Pesquisa; Desenvolvimento; Avaliação; 
Especificação; Inspeção; Determinação Técnica 
de Necessidades; e Orientação Técnica (BRASIL, 
2020). Já as Atividades Gerenciais são aquelas 
de caráter administrativo, diretamente relaciona-
das com a manutenção do fluxo adequado do 
material necessário às Forças e demais OM da 
MB, sendo elas Catalogação; Contabilidade 
do Material; Determinação Corrente de 
Necessidades; Controle de Estoque; Controle 
de Inventário; Obtenção; Armazenagem; 
Tráfego de Carga; Fornecimento; e Destinação 
de Excessos (BRASIL, 2020).

A SGM-201 cita que o SAbM apresen-
ta uma estrutura hierárquica e que cada 
Organização Militar (OM) componente desta 

http://www.sgm.mb/PUB/Normas/SGM-201-Rev-7.pdf
http://www.sgm.mb/PUB/Normas/SGM-201-Rev-7.pdf
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das (BRASIL, 2020). Para melhor compreen-
são, o quadro a seguir abordará a estrutura 
relacionada à gestão de itens sobressalentes 
e fardamento.

Por conseguinte, com intuito de facilitar a 
compreensão dos níveis hierárquicos envol-
vidos no organograma do SAbM, o autor 

elaborou uma ilustração expositiva abordando 
suas OM componentes.

Os controles contábeis e gerenciais dos 
itens de fornecimento do SAbM são execu-
tados por meio do SINGRA, plataforma di-
gital utilizada para realização de todas as 
atividades que permitem o cumprimento de 
sua missão e nele são escrituradas todas as 

Quadro 1 – Atividades gerenciais do SAbM
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Fonte: Elaborada pelo autor com base no Estado Maior da Armada (2022).  

Os controles contábeis e gerenciais dos itens de fornecimento do SAbM são 
executados por meio do SINGRA, plataforma digital utilizada para realização de todas as 
atividades que permitem o cumprimento de sua missão e nele são escrituradas todas as 
movimentações dos materiais, desde a sua incorporação e estocagem até o fornecimento. 

De acordo com Souza, Carvalho e Liboreiro (2006), em poucos anos, foram 
desenvolvidas várias ferramentas que, isoladas ou em conjunto, auxiliam a GCS, e a rapidez 
dessa evolução é característica da tecnologia da informação, sendo assim, esta determina 
grandes vantagens competitivas para as organizações. 

 
2.3 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI) 
 

Para Walton (1993), a TI pode ser definida como: as técnicas de gestão e organização 
em consonância com a estratégia de negócios e junto com a adequada utilização de 
ferramentas de informática, automação e comunicação, com objetivo de aumentar a 
competitividade da organização. 

Bowersox (2007) cita que em vistas dos gestores de uma CS a TI é fonte primária de 
melhorias na capacidade e na produtividade competitiva. Já Ferreira (2003) fala que 
atualmente com as contínuas e rápidas mudanças do mercado, as tecnologias se renovam a 
todo momento. Nesse contexto, faz-se necessário a compreensão de uma importante 
ferramenta de TI para gerenciamento de estoques: o Warehouse Management System (WMS). 

 
2.3.1 Warehouse Management System (WMS) 
 

Para Banzato (2004), um WMS é “um sistema de gestão por software que melhora as 
operações do armazém, por meio do gerenciamento de informações eficiente e da conclusão 
das tarefas, com um alto nível de controle e acuracidade do inventário”. Segundo o referido 
autor, todas atividades, antes executadas pelo operador, passam a ser controladas pelo WMS, 
extinguindo a utilização de papéis, reduzindo erros, proporcionando alta confiabilidade das 
informações e aumentando a velocidade das operações. 

Os WMS são responsáveis pela gestão das operações do dia a dia de um armazém e 
procuram otimizar o fluxo de informação dentro de uma instalação de armazém, melhorar as 
suas operações e incentivar a otimização dos processos (SORIANO, 2014). 
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Figura 1 – Organograma da Cadeia de Suprimentos de sobressalentes e fardamentos da MB 

 
Fonte: Elaborada pelo autor com base no Estado Maior da Armada (2022).  

Os controles contábeis e gerenciais dos itens de fornecimento do SAbM são 
executados por meio do SINGRA, plataforma digital utilizada para realização de todas as 
atividades que permitem o cumprimento de sua missão e nele são escrituradas todas as 
movimentações dos materiais, desde a sua incorporação e estocagem até o fornecimento. 

De acordo com Souza, Carvalho e Liboreiro (2006), em poucos anos, foram 
desenvolvidas várias ferramentas que, isoladas ou em conjunto, auxiliam a GCS, e a rapidez 
dessa evolução é característica da tecnologia da informação, sendo assim, esta determina 
grandes vantagens competitivas para as organizações. 

 
2.3 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI) 
 

Para Walton (1993), a TI pode ser definida como: as técnicas de gestão e organização 
em consonância com a estratégia de negócios e junto com a adequada utilização de 
ferramentas de informática, automação e comunicação, com objetivo de aumentar a 
competitividade da organização. 

Bowersox (2007) cita que em vistas dos gestores de uma CS a TI é fonte primária de 
melhorias na capacidade e na produtividade competitiva. Já Ferreira (2003) fala que 
atualmente com as contínuas e rápidas mudanças do mercado, as tecnologias se renovam a 
todo momento. Nesse contexto, faz-se necessário a compreensão de uma importante 
ferramenta de TI para gerenciamento de estoques: o Warehouse Management System (WMS). 

 
2.3.1 Warehouse Management System (WMS) 
 

Para Banzato (2004), um WMS é “um sistema de gestão por software que melhora as 
operações do armazém, por meio do gerenciamento de informações eficiente e da conclusão 
das tarefas, com um alto nível de controle e acuracidade do inventário”. Segundo o referido 
autor, todas atividades, antes executadas pelo operador, passam a ser controladas pelo WMS, 
extinguindo a utilização de papéis, reduzindo erros, proporcionando alta confiabilidade das 
informações e aumentando a velocidade das operações. 

Os WMS são responsáveis pela gestão das operações do dia a dia de um armazém e 
procuram otimizar o fluxo de informação dentro de uma instalação de armazém, melhorar as 
suas operações e incentivar a otimização dos processos (SORIANO, 2014). 

Fonte: Elaborada pelo autor com base no Estado Maior da Armada (2022). 
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corporação e estocagem até o fornecimento.
De acordo com Souza, Carvalho e 

Liboreiro (2006), em poucos anos, foram de-
senvolvidas várias ferramentas que, isoladas 
ou em conjunto, auxiliam a GCS, e a rapidez 
dessa evolução é característica da tecnolo-
gia da informação, sendo assim, esta deter-
mina grandes vantagens competitivas para as 
organizações.

2.3 Tecnologia da Informação (TI)
Para Walton (1993), a TI pode ser defi-

nida como: as técnicas de gestão e organi-
zação em consonância com a estratégia de 
negócios e junto com a adequada utilização 
de ferramentas de informática, automação e 
comunicação, com objetivo de aumentar a 
competitividade da organização.

Bowersox (2007) cita que em vistas dos 
gestores de uma CS a TI é fonte primária de 
melhorias na capacidade e na produtividade 
competitiva. Já Ferreira (2003) fala que atual-
mente com as contínuas e rápidas mudanças 
do mercado, as tecnologias se renovam a 
todo momento. Nesse contexto, faz-se neces-
sário a compreensão de uma importante ferra-
menta de TI para gerenciamento de estoques: 
o Warehouse Management System (WMS).

2.3.1 Warehouse Management System 
(WMS)

Para Banzato (2004), um WMS é “um sis-
tema de gestão por software que melhora as 
operações do armazém, por meio do geren-
ciamento de informações eficiente e da con-
clusão das tarefas, com um alto nível de con-
trole e acuracidade do inventário”. Segundo 
o referido autor, todas atividades, antes exe-
cutadas pelo operador, passam a ser contro-
ladas pelo WMS, extinguindo a utilização de 
papéis, reduzindo erros, proporcionando alta 
confiabilidade das informações e aumentando 
a velocidade das operações.

Os WMS são responsáveis ​​pela gestão 
das operações do dia a dia de um armazém e 
procuram otimizar o fluxo de informação den-
tro de uma instalação de armazém, melhorar 
as suas operações e incentivar a otimização 
dos processos (SORIANO, 2014).

A literatura apresenta diversas funcionalida-
des e benefícios advindos da implementação 
de um Sistema de Gerenciamento de Estoque 
como o WMS, podendo-se evidenciar:
Principais benefícios:
i) A otimização dos processos operacionais 
de armazenagem, incluindo recebimento, en-
dereçamento, inspeção e estocagem, como 
citado pelos autores Barros (2010) e Banzato 
(2010);
ii) A diminuição da dependência do fator hu-
mano (POZO, 2016);
iii) A maior precisão das informações de esto-
que (BANZATO, 2010); e
iv) A redução de custos, como apresentado 
por Martins et al. (2010).

Banzato (2004) cita que com a implemen-
tação do WMS, é possível reduzir custos me-
lhorando a eficiência das despesas com mão 
de obra e reduzindo a carga horária de tra-
balho. Isso minimiza a necessidade de horas 
extras e de correção de erros causados por 
fatores humanos.

3. METODOLOGIA

3.1 classificação da pesquisa
A classificação da pesquisa teve como 

base a taxonomia proposta por Vergara 
(2016), que apresenta os aspectos quanto 
aos fins e quantos aos meios.

Quanto aos fins, a pesquisa é aplicada, já 
que “objetiva gerar conhecimentos para aplica-
ção prática, dirigidos à solução de problemas 
específicos” (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 
51). A partir deste estudo, foram compreendi-
dos os processos de abastecimento envolvidos 
na cadeia de suprimento de itens sobressalentes 
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e de fardamentos da MB, e, à luz da instala-
ção do WMS no DepFMRJ, analisou-se a via-
bilidade do uso deste sistema como alternativa 
para automatizar a GCS do DepSMRJ.

Quanto aos meios, a pesquisa será biblio-
gráfica, documental e por meio de estudo 
de caso múltiplo. É bibliográfica, pois foram 
realizadas buscas sistemáticas em materiais 

já elaborados, com foco maior em livros e 
artigos (GIL, 2008). Ademais, o mesmo autor 
pontua que a pesquisa pode ser dita como do-
cumental, pois o material consultado é interno 
às organizações. Neste contexto, foram ana-
lisados documentos internos e normativos que 
dão as diretrizes sobre a GCS dos sobressa-
lentes e fardamentos na MB.

Quadro 2 – Funcionalidades do WMS
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A literatura apresenta diversas funcionalidades e benefícios advindos da 
implementação de um Sistema de Gerenciamento de Estoque como o WMS, podendo-se 
evidenciar: 

Quadro 2 – Funcionalidades do WMS 

 
Fonte: Soriano e Salgado Junior (2013). 

Principais benefícios: 
i) A otimização dos processos operacionais de armazenagem, incluindo recebimento, 

endereçamento, inspeção e estocagem, como citado pelos autores Barros (2010) e Banzato 
(2010); 

ii) A diminuição da dependência do fator humano (POZO, 2016); 
iii) A maior precisão das informações de estoque (BANZATO, 2010); e 
iv) A redução de custos, como apresentado por Martins et al. (2010). 
Banzato (2004) cita que com a implementação do WMS, é possível reduzir custos 

melhorando a eficiência das despesas com mão de obra e reduzindo a carga horária de 
trabalho. Isso minimiza a necessidade de horas extras e de correção de erros causados por 
fatores humanos. 

 
3. METODOLOGIA 
 
3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
 

A classificação da pesquisa teve como base a taxonomia proposta por Vergara (2016), 
que apresenta os aspectos quanto aos fins e quantos aos meios. 

Quanto aos fins, a pesquisa é aplicada, já que “objetiva gerar conhecimentos para 
aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos” (PRODANOV; FREITAS, 

Fonte: Soriano e Salgado Junior (2013).
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estudo de caso múltiplo que, segundo Yin 
(2001), representa uma investigação empírica, 
em mais de uma Organização, e compreende 
um método abrangente, com a lógica do plane-
jamento, da coleta e da análise de dados. No 
estudo de caso em questão, foram compreendi-
dos com profundidade os processos relaciona-
dos à GCS do DepSMRJ e do DepFMRJ em um 
período de tempo restrito, compreendido entre 
janeiro de 2019 e setembro de 2022.

Quanto à sua natureza, é uma pesquisa 
de métodos mistos, pois há abordagens tan-
to qualitativas quanto quantitativas, de acordo 
com Creswell e Creswell (2021). A coleta dos 
dados foi predominantemente qualitativa, se 
dando por observações sistemáticas, pois já 
se sabia os aspectos mais significativos para 
pesquisa, e por fontes diretas por meio de 
entrevistas não estruturadas, possibilitando a 
melhor interpretação dos fenômenos e visando 
facilitar o entendimento e dinâmica do tema 
(FONSECA, 2002).

Para a abordagem quantitativa, foram cole-
tados dados sobre a acurácia do estoque de 
fardamentos do DepFMRJ em dois períodos 
distintos, um anterior ao uso do WMS e outro 
com o WMS em operação. Segundo Mikhail e 
Ackermann (1976, p. 64), a acurácia é defini-
da como o grau de proximidade de uma esti-
mativa com seu parâmetro ou valor verdadeiro.

As técnicas de análise de dados utilizadas 
foram tanto análise de conteúdo, como propos-
to por Bardin (2016), baseando-se em três fa-
ses: i) pré-análise, a escolha dos documentos a 
serem submetidos à análise e dos objetivos e a 
elaboração dos indicadores que fundamentam 
a interpretação final; ii) exploração do material 
e o tratamento dos resultados, onde aprofun-
dou-se sobre o que foi definido na fase anterior; 
e iii) inferência e a interpretação dos resultados, 
quanto à análise estatística descritiva, onde 
foram recolhidos e organizados e sintetizados 
os dados referentes a acurácia do estoque do 

DepFMRJ, finalizando com a descrição e análi-
se destes (SANTOS, 2007).

3.2 Coleta e tratamento dos dados 
qualitativos

A fase inicial da coleta de dados se deu 
por meio de entrevista não estruturada, com o 
Diretor do DepSMRJ, visando a compreender 
a relevância do assunto a ser estudado. Logo 
em seguida, realizou-se uma pesquisa docu-
mental nos normativos da MB, para melhor 
compreensão sobre a gestão da CS de itens 
sobressalentes.

Além da entrevista inicial, foram estudados 
artigos científicos que abordam assuntos como 
TI e automação para melhoria da eficiência 
na GCS, com ênfase no WMS.

A primeira etapa da pesquisa identificou 
que somente o DepFMRJ, até o momento, havia 
automatizado seus processos de abastecimento 
através do uso de TI. Desta forma, para melhor 
compreensão das CS de fardamentos e sobres-
salentes, foram realizadas entrevistas não estru-
turadas os encarregados das divisões e com 3 
(três) militares do DepFMRJ e 2 (dois) militares 
DepSMRJ, que atuam efetivamente na GCS dos 
depósitos, além de 1 especialista da Diretoria 
de Abastecimento da Marinha (DAbM). Através 
dos dados levantados, buscou-se identificar as 
principais semelhanças e diferenças dos pro-
cessos executados nos referidos Depósitos.

Em um segundo momento, foi realizada a 
análise documental do projeto de implantação 
do WMS no DepFMRJ e, por meio desta, fo-
ram observados as funcionalidades e os requi-
sitos necessários para sua implantação.

3.3 Coleta e tratamento dos dados 
quantitativos

Por meio de consulta à base de dados do 
SINGRA, no período de janeiro de 2019 a 
setembro de 2022, que compreende meses 
anteriores à implantação do WMS e com 
este sistema em operação, foram coletados 
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dos itens de fardamento armazenados, refle-
tindo a confiabilidade das informações do 
estoque do DepFMRJ.

Estes dados foram manipulados e tratados 
no software JAMOVI, a fim de possibilitar aná-
lises estatísticas, em busca de analisar a se-
guinte hipótese: o WMS melhora a qualidade 
e precisão das informações dos itens estoca-
dos. Para tal, foram adotadas 2 variáveis:
i) “período”, classificada como “1” e “2”, con-
tendo os dados de janeiro de 2019 a setem-
bro de 2020 e outubro de 2020 a setembro 
de 2022, respectivamente; e
ii) “acurácia” contendo os dados sobre acurá-
cia dos períodos supracitados.

3.4 Delimitação da pesquisa
Quanto às delimitações, Prodanov e Freitas 

(2013) pontuam que, além da especificação 
estabelecida pelo tema, devemos restringir, 
ainda mais, a amplitude da pesquisa. Desta 
forma, na fase de planejamento da pesquisa, 
foram atribuídas delimitações para que se pu-
desse alcançar um nível adequado de profun-
didade sobre o tema abordado.

Destarte, a pesquisa será restrita apenas aos 
processos da Divisão de Abastecimento dos 
dois depósitos até aqui abordados (DepSMRJ 
e DepFMRJ), limitando-se às experiências dos 
militares das supracitadas Divisões e ao es-
crutínio do projeto de implantação do WMS. 
Visando comparar a dinâmica processual antes 
e depois da implantação do sistema em lide, 
no DepFMRJ. Optou-se por adotar o espaço 
temporal compreendido entre os meses de ja-
neiro de 2019 a setembro de 2022, período 
anterior à instalação do WMS e no qual o 
sistema já se encontrava em execução e não 
foram levados em consideração aspectos como 
aquisição e distribuição dos itens.

Os aspectos relacionados à TI, na litera-
tura, são muito amplos, logo, a pesquisa fo-
cou especificamente na implementação do 

software WMS, na busca do aumento da efi-
ciência por meio da automação dos proces-
sos de abastecimento, sem abordar outros as-
suntos previstos no projeto automação da CS 
de fardamentos da MB, tais como:
i) o padrão GS1 de etiquetagem dos itens;
ii) o Armazém Vertical de Extração de 
Prateleira (AVEP);
iii) Terminais Radio Frequency Identification 
(RFID);
iv) Leitores óticos; e
v) Mesa de preparação.

Quanto ao banco de dados do SINGRA, 
este apresenta diversos PI com valores repre-
sentados por R$ 0,01 ou qualquer outro valor 
representativo. Compreendendo a importância 
estratégica desses itens para disponibilidade dos 
meios da MB, o presente estudo não rejeitou 
essas informações, bem como, as considerou 
corretas para o nível de classificação dos itens 
levando em consideração o seu valor financeiro.

Em adição, o presente estudo não abordará, 
por não fazer alusão aos objetivos propostos, 
as características necessárias para o controle 
através de código de barra, padrão GS1-128, 
ou das etiquetagens seguindo o padrão GS1 
DataMatrix, que é uma simbologia bidimen-
sional, que permite a codificação de grande 
quantidade de informações em um espaço muito 
compacto, onde a marcação é feita diretamente 
no material, o que garante conservação ao lon-
go do tempo (ISO 16022, 2006).

4. CARACTERÍSTICAS DAS 
ORGANIZAÇÕES MILITARES

4.1 Características do Depósito de 
Sobressalentes da Marinha no Rio de 
Janeiro (DEPSMRJ)

O DepSMRJ é o Órgão da MB responsável 
pelo recebimento, estocagem, guarda e forne-
cimento dos itens sobressalentes dos navios da 
MB (BRASIL, 2020). Nesta OM, observa-se a 
seguinte estrutura:
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Com base nos levantamentos das entrevis-
tas, foi possível compreender as características, 
competências e atribuições atinentes à GCS 
dos itens sobressalentes da MB. O DepSMRJ 
continha, em setembro de 2022, um valor total 
de estoque de R$ 1.106.107.803,00, sendo 
R$ 648.065.151,00 equivalentes a apro-
ximadamente 105.000 itens registrados no 
SINGRA e R$ 458.042.652,85 equivalentes 
a 3.398 itens sobressalentes pertencentes aos 
submarinos da classe Riachuelo, totalizando 
aproximadamente 108.000 itens diferentes e 
4.600.000 unidades armazenadas.

Os sobressalentes do PROSUB são con-
trolados, atualmente, pelo SINGRA e parte 
destes são gerenciados por planilha, pois 
estão aguardando inclusão no banco de 
dados do referido sistema, pela Diretoria 
Especializada. É pertinente ressaltar que cada 
item pertencente à linha de fornecimento do 
SAbM deve ser identificado por meio de suas 
Partes Identificadoras (PI) ou seu NATO Stock 
Number (NSN), isto é, uma numeração que 
contém treze dígitos numéricos e identifica 
inequivocamente um sobressalente no Sistema 
OTAN de Catalogação.

Analisando a série histórica de 10 anos na 
base de dados do SINGRA, foi possível calcu-
lar que a média do giro de estoque representa 

7% do total dos itens armazenados, os quais 
aproximadamente 45.100 PI, cerca de 42% 
do total de PI estocados, tiveram movimenta-
ção neste período.

Para melhor visualização, foi elaborado um 
gráfico de curva ABC, uma ferramenta adminis-
trativa que se tornou de grande utilidade para a 
avaliação e tomada de decisão para a gestão 
de estoques (POZO, 2016). Assim, facilitou-se 
a visualização dos itens em relação à importân-
cia financeira. Foram utilizados como parâme-
tros a quantidade de PI e valor total por PI dos 
itens registrados no SINGRA e com histórico de 
movimentação em 10 anos, conforme Figura 4.

Diante do gráfico apresentado (Figura 4), 
pode-se constatar que os itens classificados 
como “A” correspondem a 2.259 PI, ou seja, 
cerca de 0,5% dos itens fornecidos em 10 
anos, representando 80,7% do valor financeiro 
de todos os itens fornecidos neste período. Já 
os itens classificados como “B” correspondem a 
6.774 PI, que somados aos itens classificados 
como “A”, representam 96,30% de todo valor 
financeiro dos itens movimentados no período 
em análise. Por fim, os itens classificados como 
“C”, que correspondem a 36.128 PI e repre-
sentam 3,7% deste montante.

O DepSMRJ apresenta uma média de acu-
rácia do estoque, dos itens registrados no 

Figura 3 – Organograma da GCS no DepSMRJ
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propostos, as características necessárias para o controle através de código de barra, padrão 
GS1-128, ou das etiquetagens seguindo o padrão GS1 DataMatrix, que é uma simbologia 
bidimensional, que permite a codificação de grande quantidade de informações em um espaço 
muito compacto, onde a marcação é feita diretamente no material, o que garante conservação 
ao longo do tempo (ISO 16022, 2006). 
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Fonte: Elaborada pelo autor, baseada no organograma do DepSMRJ (2022). 

Com base nos levantamentos das entrevistas, foi possível compreender as 
características, competências e atribuições atinentes à GCS dos itens sobressalentes da MB. O 
DepSMRJ continha, em setembro de 2022, um valor total de estoque de R$ 1.106.107.803,00, 
sendo R$ 648.065.151,00 equivalentes a aproximadamente 105.000 itens registrados no 
SINGRA e R$ 458.042.652,85 equivalentes a 3.398 itens sobressalentes pertencentes aos 
submarinos da classe Riachuelo, totalizando aproximadamente 108.000 itens diferentes e 
4.600.000 unidades armazenadas. 

Os sobressalentes do PROSUB são controlados, atualmente, pelo SINGRA e parte 
destes são gerenciados por planilha, pois estão aguardando inclusão no banco de dados do 
referido sistema, pela Diretoria Especializada. É pertinente ressaltar que cada item 
pertencente à linha de fornecimento do SAbM deve ser identificado por meio de suas Partes 
Identificadoras (PI) ou seu NATO Stock Number (NSN), isto é, uma numeração que contém 
treze dígitos numéricos e identifica inequivocamente um sobressalente no Sistema OTAN de 
Catalogação. 

Analisando a série histórica de 10 anos na base de dados do SINGRA, foi possível 
calcular que a média do giro de estoque representa 7% do total dos itens armazenados, os 
quais aproximadamente 45.100 PI, cerca de 42% do total de PI estocados, tiveram 
movimentação neste período. 

Para melhor visualização, foi elaborado um gráfico de curva ABC, uma ferramenta 
administrativa que se tornou de grande utilidade para a avaliação e tomada de decisão para a 
gestão de estoques (POZO, 2016). Assim, facilitou-se a visualização dos itens em relação à 

Fonte: Elaborada pelo autor, baseada no organograma do DepSMRJ (2022).
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banco de dados do SINGRA, com base nos 
registros de janeiro de 2021 a setembro de 
2022, de aproximadamente 94%. Esse índi-
ce tem por base a contagem dos itens forne-
cidos, pois a previsão do término do inventá-
rio geral é prevista para março de 2029, de 
acordo com o Programa de Inventário Rotativo 
Permanente (PIRP).

Ao se avaliar a projeção de tal percentual 
em relação ao valor total do estoque, registra-
do no SINGRA, observa-se um valor contábil 
de R$ 609.181.242,00, estimando-se, atra-
vés de regra de três simples, uma diferença 
entre as informações do estoque e os itens físi-
cos de R$ 38.883.909,00.

Na GCS dos sobressalentes, a confiabi-
lidade esperada das informações dos itens 
de estoque é a maior possível, pois impacta 
diretamente no tempo de manutenção dos 
meios, consequentemente na sua disponibi-
lidade que, no campo das operações milita-
res, é o tempo em que o equipamento está 
pronto para operar (KARDEC, 2002). Dessa 
forma, foi observado que, por vezes, a falta 
de uma alta confiabilidade nas informações 

de estoque ocasiona diversos efeitos indesejá-
veis, tais como o aumento do tempo de atendi-
mento de itens indispensáveis para a disponi-
bilidade dos meios operativos e a ocorrência 
de aquisição de sobressalentes já existentes, 
porém, não identificados no estoque.

Para melhor entendimento da GCS execu-
tada no DepSMRJ, o presente estudo compilou 
as principais atividades gerenciais exercidas 
pelo depósito e estas serão abordadas seguin-
do uma sequência lógica no item a seguir.

4.1.2 Descrição das atividades gerenciais 
executadas no DepSMRJ

Inicialmente, os itens adquiridos no merca-
do, por meio dos Órgãos de Compra da MB, 
são recebidos pelo DepSMRJ e todo material 
é conferido junto às suas documentações de 
entrega. Terminadas as verificações iniciais, 
um militar da Divisão de Abastecimento regis-
tra as arrecadações destes materiais, manual-
mente, no banco de dados do SINGRA.

Ressalta-se que, geralmente, o militar respon-
sável decide de forma empírica em que local 
de armazenagem os itens serão colocados, 

Figura 4 – Representação da Curva ABC dos itens movimentados em 10 anos
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importância financeira. Foram utilizados como parâmetros a quantidade de PI e valor total por 
PI dos itens registrados no SINGRA e com histórico de movimentação em 10 anos: 

 
Figura 4 – Representação da Curva ABC dos itens movimentados em 10 anos

 
Fonte: Elaborada pelo autor, baseada no banco de dados do SINGRA (2022). 

Diante do gráfico apresentado, pode-se constatar que os itens classificados como “A” 
correspondem a 2.259 PI, ou seja, cerca de 0,5% dos itens fornecidos em 10 anos, 
representando 80,7% do valor financeiro de todos os itens fornecidos neste período. Já os 
itens classificados como “B” correspondem a 6.774 PI, que somados aos itens classificados 
como "A", representam 96,30% de todo valor financeiro dos itens movimentados no período 
em análise. Por fim, os itens classificados como “C”, que correspondem a 36.128 PI e 
representam 3,7% deste montante. 

O DepSMRJ apresenta uma média de acurácia do estoque, dos itens registrados no 
banco de dados do SINGRA, com base nos registros de janeiro de 2021 a setembro de 2022, 
de aproximadamente 94%. Esse índice tem por base a contagem dos itens fornecidos, pois a 
previsão do término do inventário geral é prevista para março de 2029, de acordo com o 
Programa de Inventário Rotativo Permanente (PIRP). 

Ao se avaliar a projeção de tal percentual em relação ao valor total do estoque, 
registrado no SINGRA, observa-se um valor contábil de R$ 609.181.242,00, estimando-se, 
através de regra de três simples, uma diferença entre as informações do estoque e os itens 
físicos de R$ 38.883.909,00. 

Na GCS dos sobressalentes, a confiabilidade esperada das informações dos itens de 
estoque é a maior possível, pois impacta diretamente no tempo de manutenção dos meios, 
consequentemente na sua disponibilidade que, no campo das operações militares, é o tempo 
em que o equipamento está pronto para operar (KARDEC, 2002). Dessa forma, foi observado 
que, por vezes, a falta de uma alta confiabilidade nas informações de estoque ocasiona 
diversos efeitos indesejáveis, tais como o aumento do tempo de atendimento de itens 
indispensáveis para a disponibilidade dos meios operativos e a ocorrência de aquisição de 
sobressalentes já existentes, porém, não identificados no estoque. 

Para melhor entendimento da GCS executada no DepSMRJ, o presente estudo 
compilou as principais atividades gerenciais exercidas pelo depósito e estas serão abordadas 
seguindo uma sequência lógica no item a seguir. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor, baseada no banco de dados do SINGRA (2022).
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mas características próximos uns dos outros. Em 
seguida, o material é entregue aos militares da 
Seção de Estocagem, que, por sua vez, os ar-
mazenam nas localizações já pré-definidas, no 
momento da arrecadação do material.

Os militares desta seção são responsáveis 
pela guarda e conservação de todo material, 
agora classificados como itens para fornecimen-
to. Mensalmente, uma parcela dos itens arma-
zenados passa por um processo de contagem 
e verificação, previstos por um planejamento de 
inventário rotativo. Esta atribuição é de responsa-
bilidade dos militares componentes da Seção de 
inventário, que, por sua vez, apresentaram nas 
entrevistas um planejamento com uma previsão 
onde todos os itens do Depósito seriam inventa-
riados até dezembro do ano de 2029.

Os sobressalentes armazenados, quando 
solicitados por alguma OM, são separados fi-
sicamente em local apropriado para o material 
“em separação”, onde são preparados para 
o fornecimento. Os itens destinados à OM do 
Rio de Janeiro (Na MB, designado Sede) são 
entregues pelo próprio DepSMRJ, e os destina-
dos para fora da Sede são entregues ao Centro 
de Distribuição e Operações Aduaneiras da 
Marinha (CDAM), formalizados por solicitações 
de tráfego de carga (STC), para posterior envio.

Todos os processos, desde o recebimento 
ao fornecimento, são registrados manualmente 
no SINGRA por militares da Divisão de abas-
tecimento, inclusive as alterações dos status 
dos materiais durante suas movimentações 
pelo Depósito, sendo classificados como: “em 
perícia”; “disponível”; “contagem”; “contabili-
dade”; “trânsito” e “fornecido”.

4.2 Características do Depósito de 
Fardamentos da Marinha no Rio de 
Janeiro (DEPFMRJ)

O DepFMRJ é o Órgão da MB responsá-
vel pelo recebimento, perícia, estocagem, 
guarda, produção e fornecimento dos itens 
de fardamento da MB (BRASIL, 2020). O re-
ferido depósito passou por um processo de 
modernização das suas atividades logísticas, 
em 2020, com a implantação do Warehouse 
Management System e outros instrumentos de 
TI, visando à melhora na eficiência dos pro-
cessos atinentes à sua GCS. Tal processo se 
deu por meio de um projeto de automação 
que foi conduzido por uma empresa especia-
lizada, tendo apresentado um custo total de 
aquisição de R$ 6.473.296,00 de reais.

O DepFMRJ apresenta a seguinte estrutura 
organizacional:

Figura 5 – Organograma da GCS no DepFMRJ
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Figura 4 – Organograma da GCS no DepFMRJ

 
Fonte: Elaborada pelo autor, baseada no organograma do DepFMRJ (2022). 

 
Em setembro de 2022, este depósito apresentou um valor total de estoque de 

R$119.891.741,28, referentes a cerca de 3.900 itens diferentes. Ao analisar a série histórica de 
10 anos dos dados extraídos do banco de dados do SINGRA, foi possível calcular a média 
anual do índice “giro do estoque”, com este correspondendo ao valor de 14% do total dos 
itens. 

Para alcançar o objetivo principal da pesquisa e tendo em vista que o DepFMRJ é a 
única OM da MB que tem sua GCS apoiada pelo uso de um sistema de gerenciamento de 
armazéns do tipo WMS, foi necessário compreender as características das suas atividades 
gerenciais, apresentadas a seguir. 

 
4.2.1 Descrição das atividades gerenciais executadas no DepFMRJ, após implantação do 

WMS 
 

Inicialmente, os itens de fardamento adquiridos no mercado são recebidos por meio de 
caixas fechadas e etiquetadas de acordo com o padrão predeterminado pela MB (GS1 
DataMatrix). Nesse momento, são efetuadas as contagens e conferências com auxílio de 
coletores digitais e, automaticamente, as informações contidas nas etiquetas identificadoras 
são registradas no SINGRA. 

Nesse momento, o WMS, também de forma automática, atribui ao item sua localização 
apropriada para armazenagem, levando em consideração as informações sobre a frequência de 
fornecimento dos itens e peculiaridades de armazenagem. Em seguida, parte desses itens 
recebidos são encaminhados para a DAbM para que sejam periciados. 

Em um segundo momento, o laudo do material é enviado ao DepFMRJ e, caso tenha 
sido rejeitado na perícia, são efetuadas gestões com o fornecedor para que os materiais sejam 
coletados e devolvidos, porém, se forem aprovados na perícia, serão encaminhados à Seção de 
Estocagem para nova conferência e armazenagem, sem a necessidade de atuação na escolha 
do local de alocação dos itens, pelo militar responsável, com os posicionamentos previamente 
direcionados pelo WMS. 

Os itens de fardamento, quando requisitados pelos Centros de Distribuição de 
Uniformes (CDU) ou Postos de Distribuição de Uniformes (PDU), são separados fisicamente, 
em locais apropriados para materiais “em separação”, onde são preparados para fornecimento, 
e onde têm suas informações de fornecimento inseridas no SINGRA pelos coletores digitais. 

Periodicamente, todo material armazenado passa por um processo de contagem e 
verificação, de acordo com um planejamento de inventário rotativo. Essa atividade é 

Fonte: Elaborada pelo autor, baseada no organograma do DepFMRJ (2022).
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to apresentou um valor total de estoque de 
R$119.891.741,28, referentes a cerca de 
3.900 itens diferentes. Ao analisar a série 
histórica de 10 anos dos dados extraídos do 
banco de dados do SINGRA, foi possível cal-
cular a média anual do índice “giro do esto-
que”, com este correspondendo ao valor de 
14% do total dos itens.

Para alcançar o objetivo principal da pes-
quisa e tendo em vista que o DepFMRJ é a 
única OM da MB que tem sua GCS apoiada 
pelo uso de um sistema de gerenciamento de 
armazéns do tipo WMS, foi necessário com-
preender as características das suas ativida-
des gerenciais, apresentadas a seguir.

4.2.1 Descrição das atividades gerenciais 
executadas no DepFMRJ, após implantação 
do WMS

Inicialmente, os itens de fardamento ad-
quiridos no mercado são recebidos por meio 
de caixas fechadas e etiquetadas de acordo 
com o padrão predeterminado pela MB (GS1 
DataMatrix). Nesse momento, são efetuadas 
as contagens e conferências com auxílio de 
coletores digitais e, automaticamente, as infor-
mações contidas nas etiquetas identificadoras 
são registradas no SINGRA.

Nesse momento, o WMS, também de for-
ma automática, atribui ao item sua localização 
apropriada para armazenagem, levando em 
consideração as informações sobre a frequên-
cia de fornecimento dos itens e peculiaridades 
de armazenagem. Em seguida, parte desses 
itens recebidos são encaminhados para a 
DAbM para que sejam periciados.

Em um segundo momento, o laudo do ma-
terial é enviado ao DepFMRJ e, caso tenha 
sido rejeitado na perícia, são efetuadas ges-
tões com o fornecedor para que os materiais 
sejam coletados e devolvidos, porém, se forem 
aprovados na perícia, serão encaminhados à 
Seção de Estocagem para nova conferência 

e armazenagem, sem a necessidade de atua-
ção na escolha do local de alocação dos itens, 
pelo militar responsável, com os posicionamen-
tos previamente direcionados pelo WMS.

Os itens de fardamento, quando requisita-
dos pelos Centros de Distribuição de Uniformes 
(CDU) ou Postos de Distribuição de Uniformes 
(PDU), são separados fisicamente, em locais 
apropriados para materiais “em separação”, 
onde são preparados para fornecimento, e 
onde têm suas informações de fornecimento 
inseridas no SINGRA pelos coletores digitais.

Periodicamente, todo material armazenado 
passa por um processo de contagem e verifi-
cação, de acordo com um planejamento de 
inventário rotativo. Essa atividade é conduzi-
da por militares da Seção de Inventário, dessa 
forma é possível manter o efetivo controle das 
quantidades e qualidade dos materiais.

O processo ocorre por meio de uma conta-
gem “às cegas” no estoque físico, com auxílio 
dos coletores digitais e as informações ao se-
rem coletadas são registradas automaticamen-
te na base de dados do WMS e do SINGRA, 
sem necessidade de intervenção humana na 
digitação, trazendo, assim, um ganho de re-
dução de tempo no inventário geral que antes 
do WMS era finalizado em 36 meses e atual-
mente é concluído em até 24 meses.

Todo processo interno do DepFMRJ, desde 
o recebimento do material ao seu fornecimento, 
é acompanhado no SINGRA, por militares da 
Divisão de Abastecimento da OM, onde são 
verificadas as conformidades das informações 
fornecidas por meio dos coletores digitais sobre 
os status dos materiais durante suas movimenta-
ções pelo Depósito, sendo classificados como: 
“em perícia”; “disponível”; “contagem”; “conta-
bilidade”; “trânsito” e “fornecido”.

4.3 Características do Projeto de 
Implantação do WMS no DEPFMRJ

O projeto de automação do DepFMRJ foi 
elaborado por uma empresa de consultoria, 
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distribuição, e seu objetivo foi recomendar a 
tecnologia mais adequada à realidade da ca-
deia de suprimentos de itens de fardamento, 
em uma lógica de uma relação equilibrada 
custo/benefício e nele pode-se observar três 
pontos principais:

O primeiro foi a mudança da codificação 
de seus itens para se aproximar do padrão co-
mercial internacional gerido pela Associação 
Brasileira de Automação GS1 Brasil, na qual 
foram utilizados os padrões de identificação 
GS1 128 e o GS1 DataMatrix.

O segundo ponto performou sobre a au-
tomação dos processos de recebimento, pe-
rícia, contagem, armazenagem, separação 
e expedição do depósito de fardamento por 
meio de um sistema de gerenciamento de ar-
mazém, também conhecido como Warehouse 
Management System da empresa Alcis.

O terceiro ponto se deu por meio da oti-
mização da armazenagem a partir da verti-
calização da armazenagem dos itens no de-
pósito e da Separação automática dos itens 
mediante o uso de dois equipamentos conhe-
cidos como Armazém Vertical de Extração em 
Prateleiras (AVEP) que estão hoje em operação 
no depósito.

O projeto apresentou como uma de suas 
premissas, que o sistema de gerenciamen-
to de armazéns deveria se comunicar com o 
SINGRA, a partir do acesso irrestrito à Base 
de Dados do WMS. A escolha do WMS e 
do AVEP como alternativas para automação e 
otimização dos processos foi baseada no alto 
custo do estoque armazenado, o que justifica 
os investimentos em TI para melhorar a eficiên-
cia do controle deles.

Foram analisadas, também, a possibilidade 
de utilização da tecnologia Radio Frequency 
Identification (RFID) e Miniload, ambas descar-
tadas pelo baixo giro de estoque que, segun-
do Parente (2009), reflete a relação entre volu-
me de vendas e estoque e indica o número de 

vezes que o estoque médio é vendido durante 
um período de tempo. A média anual do giro 
de estoque apresentada pelo DepFMRJ, anali-
sando o período de 2002 a 2021 representa 
0,14 % do estoque geral, índices obtidos pelo 
autor e média calculada no software JAMOVI.

Além do WMS implantado no DepFMRJ, a 
MB intenciona adquirir um moderno software 
comercial tipo Enterprise Resource Planning 
(ERP), o Sistema de Informações Gerenciais 
do Abastecimento – Gestão do Ciclo de vida 
(SINGRA-GCV), que modernizará os sistemas 
logísticos de gerenciamento de suprimentos e 
transporte do SAbM, e substituirá o atual siste-
ma em operação, o SINGRA, tendo sua fase 
final de implantação prevista para dezembro 
de 2023, segundo informações adquiridas 
por meio do especialista da DAbM.

5. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DE RESULTADOS

5.1 Impacto da implantação do WMS 
no DEPFMRJ – Análise Qualitativa

As entrevistas apontaram três condicio-
nantes imprescindíveis para implantação do 
WMS naquele órgão de distribuição, que se 
demonstraram como grandes desafios logísti-
cos a serem superados, sendo eles:
1. alteração dos modelos das etiquetas dos 
volumes para o padrão de identificação GS1 
128 e GS1 DataMatrix, de forma que as in-
formações pudessem ser lidas pelos coletores 
que transmitem os dados para o WMS;
2. a execução de um inventário geral, com 
paralisação total do fornecimento dos itens in-
ventariados de forma a gerar confiabilidade 
das informações inseridas no WMS; e
3. a integração do WMS com o SINGRA 
que, no princípio, se demonstrou bastante 
complexa pela ocorrência de diversos proble-
mas de interface que, por vezes, apresenta-
va duplicidade nos números dos pedidos de 
arrecadação.
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faz-se mister ressaltar que todos os entrevista-
dos relataram que os benefícios advindos da 
implantação do WMS foram bastante signifi-
cativos, sendo apresentados como principais:
i) a otimização dos processos operacionais de 
armazenagem, incluindo recebimento, endere-
çamento, inspeção e estocagem, como citado 
por Barros (2010);
ii) a diminuição da dependência do fator hu-
mano (POZO, 2016);
iii) a maior precisão das informações de esto-
que (BANZATO, 2010); e
iv) a redução de custos, como apresentado 
por Martins et al. (2010).

Para facilitar a compreensão sobre os be-
nefícios relatados nas entrevistas, o quadro 3 
apresenta um comparativo sobre o período sem 
a utilização do WMS e com este em operação.

Durante o processo de análise dos da-
dos, identificou-se que as percepções sobre 
os benefícios causados pelo uso do WMS 

eram empíricas. Nesse contexto, buscou-
-se evidências estatísticas sobre as melhorias 
apontadas, corroborando com a ideia de que 
só é gerenciado aquilo que é medido, apre-
sentado por Kaplan e Norton (1997, p. 21). 
Outrossim, elencou-se como índice a ser ana-
lisado a acurácia do estoque, antes e durante 
o uso do WMS. A partir de então, foi mensu-
rado e analisado o benefício apontado como: 
maior precisão das informações de estoque.

5.2 Impacto da implantação do WMS 
no DEPFMRJ – análise quantitativa

Diante das informações fornecidas pelos 
entrevistados, um benefício foi percebido por 
todos: maior precisão nas informações de 
estoque. Dessa forma, fez-se necessário com-
preender como esta é medida no DepFMRJ. 
Para isso, foi analisado o índice de medição 
da acurácia, tendo em vista que este repre-
senta a confiabilidade das informações do 
estoque, quando comparado ao item físico, e 

Quadro 3 – Quadro comparativo dos períodos antes e depois da implantação do WMS
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5. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
5.1 IMPACTO DA IMPLANTAÇÃO DO WMS NO DEPFMRJ ANÁLISE QUALITATIVA 
 

As entrevistas apontaram três condicionantes imprescindíveis para implantação do 
WMS naquele órgão de distribuição, que se demonstraram como grandes desafios logísticos a 
serem superados, sendo eles: 

1. alteração dos modelos das etiquetas dos volumes para o padrão de identificação 
GS1 128 e GS1 DataMatrix, de forma que as informações pudessem ser lidas pelos coletores 
que transmitem os dados para o WMS; 

2. a execução de um inventário geral, com paralisação total do fornecimento dos itens 
inventariados de forma a gerar confiabilidade das informações inseridas no WMS; e 

3. a integração do WMS com o SINGRA que, no princípio, se demonstrou bastante 
complexa pela ocorrência de diversos problemas de interface que, por vezes, apresentava 
duplicidade nos números dos pedidos de arrecadação. 

Ainda quanto aos fatos supramencionados, faz-se mister ressaltar que todos os 
entrevistados relataram que os benefícios advindos da implantação do WMS foram bastante 
significativos, sendo apresentados como principais: 

i) a otimização dos processos operacionais de armazenagem, incluindo recebimento, 
endereçamento, inspeção e estocagem, como citado por Barros (2010); 

ii) a diminuição da dependência do fator humano (POZO, 2016); 
iii) a maior precisão das informações de estoque (BANZATO, 2010); e 
iv) a redução de custos, como apresentado por Martins et al. (2010). 
Para facilitar a compreensão sobre os benefícios relatados nas entrevistas, o quadro 3 

apresenta um comparativo sobre o período sem a utilização do WMS e com este em operação. 
Quadro 3 – Quadro comparativo dos períodos antes e depois da implantação do WMS

 
Fonte: Elaborado pelo autor, baseado nas entrevistas (2022). Fonte: Elaborado pelo autor, baseado nas entrevistas (2022).
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dade dos itens em estoque.
Para efetuar a análise desse índice foi ne-

cessário separar os dados em dois períodos:
i) período 1 – janeiro de 2019 a novembro 
de 2020 (anterior ao uso do WMS); e
ii) período 2 – dezembro de 2020 a setembro 
de 2022 (com o WMS em operação).

Foram criadas 2 variáveis “período” e 
“acurácia”. Desta forma, foi possível, por 
meio da utilização do software JAMOVI, 
realizar uma análise do pressuposto de nor-
malidade das distribuições, através do teste 
de Shapiro – Wilk, teste indicado para pe-
quenas amostras (SHAPIRO; WILK, 1965) e 
homogeneidade das variâncias, pelo teste de 
Levene, que é um teste estatístico inferencial 
usado para avaliar a igualdade das variân-
cias para uma variável. Ambos apresentaram 
o p-valor menor que 0,05 e, considerando 
um nível de confiança de 95%, as hipóteses 
de que as acurácias são normalmente distri-
buídas e que há homogeneidade de suas va-
riâncias foram rejeitadas:

Isto posto, foi efetuada uma análise estatís-
tica descritiva sobre os dados das acurácias, 
com a intenção de compreender seus compor-
tamentos nos distintos períodos, sendo analisa-
dos suas médias e medianas:

Figura 6 – Estatística descritiva
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Isto posto, foi efetuada uma análise estatística descritiva sobre os dados das acurácias, 
com a intenção de compreender seus comportamentos nos distintos períodos, sendo 
analisados suas médias e medianas: 

Figura 6 – Estatística descritiva 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, baseado no banco de dados do SINGRA (2022). 

Diante do exposto, percebe-se que os resultados apresentados sobre o índice da 
acurácia são maiores no período anterior ao uso do WMS. Por meio da análise dos resultados 
foi observada uma redução das métricas destacadas entre os períodos, destacando, assim, a 
piora da média do índice de acurácia do estoque. 

Para ampliar a compreensão dessas informações, recorreu-se novamente ao 
Encarregado da Divisão de Abastecimento e foi constatado que, devido à atribuição manual 
dos valores no banco de dados do SINGRA, antes da instalação do WMS, as informações das 
conferências eram inseridas após a execução do ajuste contábil, de forma que pelo lapso 
temporal entre os lançamentos contábeis e a elaboração da contagem, essas informações 
sofriam distorções, comprometendo sua confiabilidade. 

Tal fato foi extinto com o uso dos coletores de dados que registram as informações na 
base de dados do SINGRA em tempo real, observado no período 2, fazendo com que a 
informações dos itens estocados sejam mais confiáveis, corroborando com os dados 
levantados nas entrevistas. 

O valor de 94,3% foi explicado pelo fato da implantação do WMS ter sido executada 
sem a paralisação total dos fornecimentos dos fardamentos e espera-se que ao término do 
próximo inventário geral, previsto para 2023, esse índice se aproxime de 100%. 

 
5.3. ANÁLISE DA GCS DO SOBRESSALENTES E DO FARDAMENTO 
 

Nesse tópico, foram correlacionadas as características do DepSMRJ com as do 
DepFMRJ e, de acordo com as informações obtidas pelos entrevistados e pelos registros 
documentais, identificou-se que os processos executados nas duas Cadeias de Suprimentos 
apresentam diversas características similares, demonstradas no quadro abaixo: 
  

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado no banco de dados do SINGRA (2022).

Diante do exposto, percebe-se que os resul-
tados apresentados sobre o índice da acurá-
cia são maiores no período anterior ao uso do 
WMS. Por meio da análise dos resultados foi 
observada uma redução das métricas destaca-
das entre os períodos, destacando, assim, a pio-
ra da média do índice de acurácia do estoque.

Para ampliar a compreensão dessas informa-
ções, recorreu-se novamente ao Encarregado 
da Divisão de Abastecimento e foi constatado 
que, devido à atribuição manual dos valores no 
banco de dados do SINGRA, antes da insta-
lação do WMS, as informações das conferên-
cias eram inseridas após a execução do ajuste 
contábil, de forma que pelo lapso temporal en-
tre os lançamentos contábeis e a elaboração 
da contagem, essas informações sofriam distor-
ções, comprometendo sua confiabilidade.

Tal fato foi extinto com o uso dos coleto-
res de dados que registram as informações na 
base de dados do SINGRA em tempo real, 
observado no período 2, fazendo com que a 
informações dos itens estocados sejam mais 
confiáveis, corroborando com os dados levan-
tados nas entrevistas.

O valor de 94,3% foi explicado pelo fato 
da implantação do WMS ter sido executada 

Figura 5 – Teste de pressupostos

 

14 
 

Durante o processo de análise dos dados, identificou-se que as percepções sobre os 
benefícios causados pelo uso do WMS eram empíricas. Nesse contexto, buscou-se evidências 
estatísticas sobre as melhorias apontadas, corroborando com a ideia de que só é gerenciado 
aquilo que é medido, apresentado por Kaplan e Norton (1997, p. 21). Outrossim, elencou-se 
como índice a ser analisado a acurácia do estoque, antes e durante o uso do WMS. A partir de 
então, foi mensurado e analisado o benefício apontado como: maior precisão das informações 
de estoque. 

 
5.2 IMPACTO DA IMPLANTAÇÃO DO WMS NO DEPFMRJ – ANÁLISE 

QUANTITATIVA 
 

Diante das informações fornecidas pelos entrevistados, um benefício foi percebido por 
todos: maior precisão nas informações de estoque. Dessa forma, fez-se necessário 
compreender como esta é medida no DepFMRJ. Para isso, foi analisado o índice de medição 
da acurácia, tendo em vista que este representa a confiabilidade das informações do estoque, 
quando comparado ao item físico, e ainda expressa a porcentagem da disponibilidade dos 
itens em estoque. 

Para efetuar a análise desse índice foi necessário separar os dados em dois períodos: 
i) período 1 – janeiro de 2019 a novembro de 2020 (anterior ao uso do WMS); e 
ii) período 2 – dezembro de 2020 a setembro de 2022 (com o WMS em operação). 
Foram criadas 2 variáveis “período” e “acurácia”. Desta forma, foi possível, por meio 

da utilização do software JAMOVI, realizar uma análise do pressuposto de normalidade das 
distribuições, através do teste de Shapiro – Wilk, teste indicado para pequenas amostras 
(SHAPIRO; WILK, 1965) e homogeneidade das variâncias, pelo teste de Levene, que é um 
teste estatístico inferencial usado para avaliar a igualdade das variâncias para uma variável. 
Ambos apresentaram o p-valor menor que 0,05 e, considerando um nível de confiança de 
95%, as hipóteses de que as acurácias são normalmente distribuídas e que há homogeneidade 
de suas variâncias foram rejeitadas: 

Figura 5 – Teste de pressupostos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, baseado no banco de dados do SINGRA (2022). 
Fonte: Elaborado pelo autor, baseado no banco de dados do SINGRA (2022).



66  ACANTO EM REVISTA

a
rt

ig
o

 s
el

ec
io

n
a

d
o sem a paralisação total dos fornecimentos dos 

fardamentos e espera-se que ao término do 
próximo inventário geral, previsto para 2023, 
esse índice se aproxime de 100%.

5.3. Análise da GCS do Sobressalentes 
e do Fardamento

Nesse tópico, foram correlacionadas 
as características do DepSMRJ com as do 
DepFMRJ e, de acordo com as informações 

obtidas pelos entrevistados e pelos registros 
documentais, identificou-se que os processos 
executados nas duas Cadeias de Suprimentos 
apresentam diversas características similares, 
demonstradas no Quadro 4.

5.4 Discussão de resultados
Diante das análises elaboradas nos itens 

5.1 e 5.2, pode-se perceber, através de 
dados qualitativos e quantitativos, que a 

Quadro 4 – comparativo dos processos nas GCS apoiados pelo uso do WMS
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Quadro 4 – comparativo dos processos nas GCS apoiados pelo uso do WMS 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
 

5.4 DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 

Diante das análises elaboradas nos itens 5.1 e 5.2, pode-se perceber, através de dados 
qualitativos e quantitativos, que a utilização do WMS no DepFMRJ melhorou a eficiência das 
atividades gerenciais da GCS dos fardamentos da MB, proporcionando, dessa forma, o 
aumento da confiabilidade dos estoques e auxiliando na tomada de decisões gerenciais. 

Já no item 5.3, foram demonstrados os processos e as características da GCS no 
DepSMRJ e DepFMRJ, evidenciando que as atividades gerenciais desempenhadas em ambos 
os Depósitos são muito similares e as principais diferenças são os volumes e as características 
dos itens gerenciados. 

Dessa forma, tendo em vista que o DepSMRJ não dispõe de tecnologia de suporte à 
operação logística compatível com a realidade atual, a execução de seus processos dependem 
da experiência dos seus colaboradores com alta intervenção humana, por vezes incorrendo em 
erros e, considerando que os gastos totais do projeto de automação do DepFMRJ custou cerca 
de R$ 6.4 milhões de reais, é justificável que haja o emprego de uma solução de TI similar 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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eficiência das atividades gerenciais da GCS 
dos fardamentos da MB, proporcionando, 
dessa forma, o aumento da confiabilidade 
dos estoques e auxiliando na tomada de deci-
sões gerenciais.

Já no item 5.3, foram demonstrados os 
processos e as características da GCS no 
DepSMRJ e DepFMRJ, evidenciando que as 
atividades gerenciais desempenhadas em 
ambos os Depósitos são muito similares e as 
principais diferenças são os volumes e as ca-
racterísticas dos itens gerenciados.

Dessa forma, tendo em vista que o 
DepSMRJ não dispõe de tecnologia de su-
porte à operação logística compatível com a 
realidade atual, a execução de seus proces-
sos dependem da experiência dos seus cola-
boradores com alta intervenção humana, por 
vezes incorrendo em erros e, considerando 
que os gastos totais do projeto de automação 
do DepFMRJ custou cerca de R$ 6.4 milhões 
de reais, é justificável que haja o emprego de 
uma solução de TI similar nesse Depósito, haja 
visto os possíveis impactos, na disponibilidade 
dos Meios Operativos, que a acurácia do es-
toque proporciona.

Sendo assim, o presente estudo sugere, 
como ponto de partida para um projeto de im-
plantação do WMS no DepSMRJ, a divisão 
em quatro fases de execução:
Fase 1 – Contemplando somente os 3.398 
itens sobressalentes, referentes aos Submarinos 
classe Riachuelo, com valor de aproximada-
mente R$ 458.000.000,00 representando 
41% do estoque atual deste Depósito. Ainda 
nessa fase, é sugerido que haja um estudo 
para reorganização dos espaços internos de 
forma a segregar esses itens no armazém, fa-
cilitando a execução do controle físico.
Fase 2 – Acrescentando informações dos 
2.259 itens, classificados com “A”, no item 
4.1, que correspondem a 80% do valor total 
dos itens sobressalentes movimentados nos 

últimos 10 anos, representados pela monta de 
R$ 274.245.672,00. Dessa forma, será pos-
sível aumentar o controle dos itens com maior 
rotatividade em estoque, buscando melhorar a 
confiabilidade das suas informações e possi-
bilitando uma transição de modelo da gestão 
atual para um automatizado e modernizado.
Fase 3 – Inclusão dos itens classificados como 
“B” e “C”, no item 4.1, pois, dessa forma, se-
riam abarcados os itens que foram demanda-
dos nos últimos 10 anos de rotatividade.
Fase 4 – Como última fase, a inserção dos 
itens que não apresentaram demanda nos últi-
mos 10 anos, tendo em vista que não se sabe 
a real demanda destes.

É necessário reforçar que, para que a 
utilização do WMS seja viável, deve haver 
uma padronização da etiquetagem dos itens 
e, ainda, seguir o modelo internacional utili-
zado no mercado, sendo o mais adequado o 
padrão GS1 DataMatrix ou GS1 128.

6. CONCLUSÃO
A popularização da TI, viabilizou o au-

mento da eficiência e eficácia dos proces-
sos gerenciais das Cadeias de Suprimentos, 
proporcionando assim, melhores condições e 
informações de suporte às tomadas de deci-
sões. Estas tecnologias, quando bem empre-
gadas, possibilitam o aumento do nível de 
serviço e do acompanhamento das GCS, por 
meio da automação dos seus processos.

Portanto, o presente estudo abordou a via-
bilidade da implantação do sistema WMS 
como alternativa para automação da CS dos 
sobressalentes da MB, analisando os resulta-
dos apresentados pelo único depósito automa-
tizado existente na GCS dessa organização.

A partir do projeto de implantação do 
WMS no DepFMRJ, pode-se chegar à con-
clusão de que, na fase inicial de um proje-
to de automação, é desejável que haja um 
estudo minucioso sobre as características 
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que sejam atreladas a um Código QR ou 
código de barras, viabilizando a execução 
do controle por meio de um sistema de ge-
renciamento de armazéns.

O modelo adequado para a MB que com-
porta as informações constantes no SINGRA 
e segue o modelo internacional utilizado no 
mercado é o padrão GS1 DataMatrix e GS1 
128. Dessa forma, reforça-se a ideia de que a 
padronização da etiquetagem é indispensável 
para a execução de um projeto dessa monta.

Em face do esforço necessário para iden-
tificação das características indispensáveis 
para os 108.000 itens, quantidade de PI 
existentes na GCS de sobressalentes, infe-
re-se que, pelo olhar exclusivo da movimen-
tação de material e giro de estoque dessa 
Cadeia de Suprimentos, poderia não se jus-
tificar a necessidade da implantação de um 
sistema WMS.

Contudo, no contexto da realidade atual 
da MB, onde estão sendo construídas as 
Fragatas classe “Tamandaré”, com contra-
tos previstos de R$ 9,1 bilhões de reais 
e o PROSUB que prevê a construção de 
4 Submarinos da classe “Riachuelo” e o 
Submarino de propulsão nuclear “Álvaro 
Alberto”, com valores de contratos orçados 
em € 6,5 bilhões e € 7,3 bilhões, respec-
tivamente, acompanhados por pacotes ro-
bustos de sobressalentes, e que a eficiência 
nas atividades gerenciais executadas pelo 
DepSMRJ impacta diretamente na disponibi-
lidade dos Navios da MB, é indispensável 
que a MB tenha uma GCS automatizada, 
com métodos modernos de gestão tal como 
o uso do WMS.

Conclui-se que, pela importância estra-
tégica dessa GCS, o WMS é uma opção 
viável para automação dos processos do 
DepSMRJ, pois sem uma tecnologia de supor-
te adequada, os processos logísticos de uma 
CS inevitavelmente serão menos eficientes e 

potencialmente sujeitos a maiores incidên-
cias de falhas. Além disso, o valor dos so-
bressalentes em estoque é significativo (R$ 
1.1 bilhão de reais), o que torna iminente a 
necessidade de controle com maior precisão 
dos itens estocados. Isto posto, diante da 
multiplicidade de funções do WMS, Sucupira 
(2004) pontua que estes apresentam uma 
abrangência bastante complexa. Sendo as-
sim, a implantação deve ser feita com base 
em um projeto específico e elaborado por 
empresa especializada, assegurando-se a 
participação dos diversos atores envolvidos 
na GCS dos sobressalentes.

Portanto, à luz de que o presente estudo 
não abordou as especificações e detalha-
mentos de informações que são necessárias 
para etiquetagem dos itens, é pertinente su-
gerir como pesquisa futura a ampliação dos 
conhecimentos sobre os requisitos necessários 
para adequação ao padrão GS1 DataMatrix 
de etiquetagem dos itens sobressalentes, vis-
to que há esta lacuna de conhecimento na 
literatura.

Este estudo não pode ser generalizado 
por se tratar de especificações restritas aos 
espaços, DepSMRJ e DepFMRJ, e ao perío-
do, janeiro de 2019 a setembro de 2022, 
porém, pode servir como modelo para futuras 
análises na GCS dos diversos itens tratados 
no SAbM, tais como material de saúde, gê-
neros e material comum.
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UM ESTUDO SOBRE A PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DA GESTORIA DE EXECUÇÃO 
FINANCEIRA DE FORMA DIGITAL: 
BENEFÍCIOS E PRINCIPAIS GARGALOS 
PARA SUA IMPLEMENTAÇÃO

Autoria: 

Primeiro-Tenente (Intendente da Marinha) Luís Roberto Plácido Semana; Capitão de Mar e Guerra 
(RM1 - Fuzileiro Naval) Edilson Antunes de Farias.

Resumo: O presente artigo tem como propósito identificar os benefícios que uma prestação de contas de execução financeira, totalmente em 
meio digital, trará para a Marinha do Brasil. Além disso, este estudo apontou quais os gargalos enfrentados hoje na implementação das prestações 
de contas digitais. Nesse viés, realizou-se um estudo de caso no Centro Logístico de Material da Marinha. Os dados foram levantados por meio de 
entrevistas semiestruturadas e questionários realizados com militares envolvidos na elaboração da prestação de contas da gestoria de execução 
financeira. A interpretação realizada nos dados obtidos foi de cunho qualitativo. A análise, dividida em categorias, foi baseada na Estratégia Na-
cional de Transformação Digital. Para definição dos benefícios, foram estabelecidos como critério os pontos que melhoram a vida do usuário que 
participa da comprovação, baseado em uma filosofia Design Thinking, na qual considera benefício para uma instituição quando se gera melhorias 
no processo para o usuário do processo.

Palavras-chave: Digitalização de Processos. Governo Digital. Transformação Digital. 

1 INTRODUÇÃO
A explosão de novos modelos de ne-

gócios impulsionada pelas Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC), a dispersão 
geográfica da produção e as mídias sociais 
estão desafiando a maneira como os gover-
nos operam e, acima de tudo, como são per-
cebidos (UNIÃO EUROPEIA, 2013).

Diante das novas tecnologias, 67% das or-
ganizações governamentais estão buscando a 
transformação digital, com o intuito de entre-
gar produtos ou serviços digitais completamen-
te novos ou a criação de novos modelos na 
entrega de valor (LACHECA, 2018).

Para todas as organizações, a transforma-
ção digital convida suas lideranças a repensar 
sua visão, seu posicionamento, suas opera-
ções e todas as relações dos diversos stakehol-
ders de suas cadeias de geração de valor 
(HENRIETTE et al., 2015).

Para Brognoli e Ferenhof (2018), as trans-
formações causadas pela disseminação das 
TIC geraram na administração pública pres-
são da sociedade para a incorporação dos 
recursos digitais em suas atividades, com o 
intuito de melhorar seu desempenho, obrigan-
do o governo a repensar suas estratégias para 
atender as demandas do século XXI.
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mação digital no setor público, criando novas 
formas de trabalho com as partes interessa-
das, construindo novos quadros de prestação 
de serviços e criando novas formas de rela-
cionamento (MERGEL et al.,2019). Berman 
(2012) sugere que para melhorar a prestação 
de serviços ao cliente é preciso oferecer ino-
vação no modelo de negócios, sendo este o 
principal entre os recursos para a era digital.

Acompanhando esta evolução, a Marinha 
do Brasil (MB) vem passando pela digitaliza-
ção de inúmeros processos administrativos, 
podendo ser interpretado como o kick-off para 
a transformação digital (ALMEIDA, 2019). 
Essa transformação vem sendo norteada pelo 
Plano de Transformação Digital voltado para 
os serviços administrativos da MB (PTDS-MB). 

Neste prumo, dada a relevância do tema 
para a Força, a Secretaria-Geral da Marinha 
(SGM), órgão que exerce a função normati-
zadora sobre as gestorias que a MB possui, 
apresenta em seu Plano de Direção Setorial 
– 2022 a Ação de Direção Setorial número 
quatro definida como: 

ADS 4 – Aprimorar a gestão documental 
em todas as fases: produção, utilização e 
destinação. Descrição: Promover uma ges-
tão eficaz da informação, em um ambiente 
tecnológico adequado e controlado. Além 
disso, atender ao atual arcabouço legal, 
no que tange à produção documental na 
Administração Pública, e garantir a guarda, 
a preservação e o acesso por longo prazo 
de documentos digitais íntegros, autênticos e 
confiáveis. Prazo: DEZ 2024, Responsável: 
Diretoria de Administração da Marinha. 
(BRASIL, 2021, p. 14)

Neste contexto, o presente estudo define 
como problema de pesquisa a seguinte ques-
tão: Como a realização da prestação de con-
tas da Gestoria de Execução Financeira de 

forma digital beneficia a Marinha do Brasil 
(MB) e quais os principais gargalos para sua 
implantação?	

Para buscar a resposta da indagação su-
pracitada, o objetivo principal deste estudo 
é identificar os benefícios que a realização 
de uma prestação de contas da Gestoria de 
Execução Financeira em meio digital trou-
xe para o Centro Logístico de Material da 
Marinha (CLogMat) e quais os principais 
gargalos enfrentados pela Organização 
Militar (OM).

A fim de subsidiar o alcance do objetivo 
geral, este estudo pretende alcançar os seguin-
tes objetivos intermediários: (i) Identificar como 
funciona a sistemática de prestação digital 
existente no CLogMat; (ii) Identificar a pers-
pectiva do usuário que realiza Prestação de 
Contas de Execução Financeira de forma físi-
ca; (iii) Identificar quais os benefícios gerados 
pela digitalização do processo no CLogMat; 
e (iv) Identificar quais os principais gargalos 
existentes na prestação de contas da Gestoria 
de Execução Financeira do CLogMat.	

Diante do exposto, este artigo está organi-
zado em cinco seções. Iniciando pela introdu-
ção, já apresentada, segue-se para o segundo 
tópico, onde se encontra o fundamento teórico 
que estabeleceu os pilares desta pesquisa. A 
terceira seção detalha a metodologia aplica-
da no decorrer do estudo. Na quarta parte, 
apresenta-se a análise dos resultados obtidos. 
Na quinta e última seção, faz-se as considera-
ções finais e a conclusão da pesquisa.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Transformação digital	
Como realizar uma transformação digital? 

Segundo Albertini (2021), um bom começo é 
entender o que ela significa. A transformação 
digital pode ser considerada como a aplica-
ção de inovação digital para realizar algo 
novo, diferente e melhor, gerando valor para 
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2021).
David Rogers (2016), professor de estra-

tégias digitais na Columbia Business School, 
ressalta que as tecnologias digitais mudaram 
a forma como nos conectamos e geramos va-
lor. O autor delineia o processo de transfor-
mação digital com base em cinco domínios 
estratégicos: clientes, competição, dados, ino-
vação e valor. 

Realizando um paralelo com Albertini 
(2021), dentro de inovação, percebe-se a 
transformação digital em aspectos como: pro-
cesso, produto, serviço, modelo de negócio 
e relacionamento interno, externo e social. 
Neste estudo, serão abordados aspectos rela-
cionados ao processo. 

A transformação de processos baseia-se 
no emprego das novas tecnologias com a fi-
nalidade de modificar ou criar novos modelos 
de negócios, redefinindo a forma de trabalhar 
em uma organização (TADEU et al., 2018). 
Há hoje uma transição dos processos e pro-
cedimentos administrativos físicos para os ele-
trônicos, reduzindo o uso de recursos, como 
papel, pessoas e tempo a quem os utiliza, in-
clusive para a Administração Pública (NEVES; 
HEY, 2018). 

2.2 Governo digital
Antes mesmo do advento da ideia de gover-

no digital, faz-se necessário o entendimento de 
governo eletrônico. Iniciativa desencadeada no 
decorrer dos anos 90 e instaurada no progra-
ma da sociedade da informação de dezembro 
de 1999, o governo eletrônico surgiu com o 
intuito de criar um modelo para as atividades 
relacionadas à TIC (DE SOUZA, 2021). De 
uma maneira precisa, Viana (2021, p. 6) de-
fine que “no seu sentido mais restrito, o gover-
no eletrônico reside no uso das Tecnologias da 
Informação – TICs pelos governos”.

No entanto, sua instituição só aconteceu 
em 2000, através de um grupo formado por 

representantes de todos os Ministérios do 
Governo Federal, com a finalidade de observar 
as propostas e analisar as metas para os próxi-
mos anos, sendo regulamentado por Decreto 
em 03 de abril de 2000 (BRASIL, 2000).

Entretanto, Ask et al. (2008) ensinam que o 
papel do governo eletrônico não é apenas des-
burocratizar as rotinas públicas com o auxílio 
das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs), mas também influenciar o maior envolvi-
mento do cidadão na gestão pública, levando-
-o a ser mais participativo e cooperativo com a 
gestão do patrimônio público.

Ainda neste diapasão, pode-se destacar 
que a mera aplicação de tecnologia não é 
capaz de promover a transformação digital. 
Daltro et al. (2021), ao citarem autores como 
Berger (2014), Keane (2000) e Stief (2016), 
afirmam que a chave para a transformação 
digital vai além da tecnologia. De forma com-
plementar, Haffke (2017) afirma que o fenô-
meno pode ser traduzido como uma oportuni-
dade para a melhoria dos fluxos processuais 
através do uso do aparato tecnológico.

Desta forma, a Organisation for Economic 
Co-Operation and Development (OECD) lan-
çou, em 2018, um novo framework, cujo ob-
jetivo é destacar a necessidade de migração 
do conceito de governo eletrônico para o 
conceito de governo digital, através de um 
processo de transformação digital visto a par-
tir de dimensões que se referem a seis mudan-
ças de foco: de uma administração centrada 
no usuário para uma administração orientada 
para o usuário, da formulação de políticas 
públicas e prestação de serviços reativa para 
a proativa, de um governo centrado em in-
formações para um setor público movido a 
dados, da digitalização dos processos exis-
tentes para digital por design, do governo 
como provedor de serviços ao governo como 
plataforma para cocriação de valor público 
e do direito de acesso às informações para 
aberto por padrão.
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abordagem de preocupações internas, incluin-
do questões tecnológicas e operacionais, para 
preocupações externas, incluindo questões ins-
titucionais e políticas (JANOWSKI, 2014).

2.3 Digitalização de processos 
Parviainen et al. (2017) destaca que a di-

gitalização é uma importante parte da trans-
formação digital. O autor a identifica como 
uma das principais tendências que mudarão 
a sociedade e os negócios no futuro próximo, 
gerando benefícios potenciais altos, uma vez 
que, com a digitalização de processos, os 
custos podem ser reduzidos em até 90% e os 
tempos de resposta melhorados.

Conforme apontado por Souza (2021), o 
setor público brasileiro tem apresentado avan-
ços substanciais nas últimas décadas, inte-
grando progressivamente as tecnologias digi-
tais para melhorar a eficiência e agilidade de 
seus processos internos.

Assim como as informações digitalizadas 
podem ser armazenadas e manipuladas por 
sistemas compostos de muitos materiais dife-
rentes, diferentes tipos de dados podem ser di-
gitalizados (BRENNEN; KREIS, 2016). Desta 
forma, Gouveia aponta (2004) que teremos 
os processos totalmente digitalizados em de-
trimento aos realizados por meios não compu-
tacionais, como nos casos em que é utilizado 
um tratamento mais tradicional de circulação 
de documentos em papel.

Segundo Jasmim (2016), dentro do con-
texto da informação digitalizada, é importan-
te esclarecer que essa informação registrada 
digitalmente não pode ser interpretada dire-
tamente pelo ser humano sem o uso de equi-
pamentos, como o computador. Desta forma, 
conforme aponta Tadeu et al. (2018), uma 
das barreiras que um órgão enfrenta na digi-
talização de seus processos é a necessidade 
de investimento, uma vez que uma maturidade 
digital mínima é exigida para tal.

Por fim, Janowski (2015) alerta que a digita-
lização, em princípio, não envolve redesenhar, 
melhorar ou de qualquer forma alterar proces-
sos, serviços ou práticas existentes, mas apenas 
digitalizar e automatizar o que já existe e dis-
ponibilizar os resultados para os mesmos sta-
keholders e clientes. O autor afirma ainda que 
se um processo era ineficiente antes da digitali-
zação, ele provavelmente permanecerá. 

2.4 Prestação de contas da gestoria de 
execução financeira

Para compreender o papel da comprova-
ção de execução financeira na MB, é primor-
dial o entendimento prévio de alguns conceitos 
de orçamento público. Toda despesa pública, 
para sua aplicação, passa por três estágios 
bem definidos e obrigatórios: empenho, liqui-
dação e pagamento (BRASIL, 1964).

Detalhes sobre cada estágio encontram-se 
presentes na Lei nº 4.320, de 1964, porém, 
as apresentações de suas definições são im-
portantes para o entendimento deste estudo. 
Segundo a referida lei, o empenho de despe-
sa é o ato emanado de autoridade competen-
te que cria para o Estado obrigação de pa-
gamento pendente ou não de implemento de 
condição, e dele será extraído um documento 
denominado “nota de empenho” que carrega 
informações sobre este compromisso.

Ainda de acordo com a Lei nº 4.320, a li-
quidação é definida pela verificação do direito 
adquirido pelo credor tendo por base os títulos 
e documentos comprobatórios do respectivo 
crédito, sendo eles: contrato, ajuste ou acordo 
respectivo; a nota de empenho; comprovantes 
da entrega de material ou da prestação efetiva 
do serviço. Somente após a conclusão formal 
desta etapa que a administração pública pode-
rá efetuar o pagamento ao fornecedor.

Entrando no âmbito da Marinha, o ins-
trumento que define os procedimentos so-
bre o tema é a SGM-301-Normas sobre 
Administração Financeira e Contabilidade. 
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cedimentos atinentes a cada estágio da exe-
cução da despesa, além da definição exata 
sobre a Gestoria de Execução Financeira, que 
“compreende as atividades referentes ao pro-
cesso normal de aplicação dos recursos orça-
mentários’’. Na mesma norma é definido que 
o responsável por esta Gestoria é o Agente 
Financeiro da OM.

Em meio às atividades mencionadas, surge 
à figura da Prestação de Contas da Gestoria de 
Execução Financeira. Por força da SGM-401, 
ela é composta por uma série de documentos, 
que são impressos e arquivados na OM, por 
um período de dez anos, de forma física e ele-
tronicamente/digitalmente (BRASIL, 2014).

3 METODOLOGIA DE PESQUISA

3.1 Tipo de pesquisa
O presente estudo possui caráter qualitati-

vo, uma vez que teve o ambiente como fon-
te direta dos dados e um trabalho intenso de 
campo (PRODANOV; FREITAS, 2013). Além 
disso, conforme Gil (2008), uma análise qua-
litativa utiliza-se a categorização para análi-
se dos dados coletados e obtenção de ideias 
mais abrangentes sobre os mesmos, conforme 
foi realizado no presente artigo.

Para a classificação desta pesquisa, foi ado-
tada a exposta por Prodanov e Freitas (2013) 
que qualifica um estudo em três categorias: quan-
to à natureza, ao objeto e ao procedimento. 

Quanto à natureza, classifica-se como uma 
pesquisa aplicada. Conforme o problema de 
pesquisa buscou identificar os benefícios e os 
gargalos de uma prestação de contas digital, 
sendo assim, objetiva gerar conhecimentos para 
aplicação prática dirigidos à solução de proble-
mas específicos (PRODANOV; FREITAS, 2013).

Do ponto de vista de seus objetos, o estu-
do em questão terá natureza descritiva, pois 
através da percepção dos militares envolvidos 
no processo de comprovação de execução 

financeira e na temática de transformação 
digital na MB, visa identificar padrões, rela-
ções e causas que podem ser categorizados 
para identificar os benefícios gerados da nova 
prática e os gargalos enfrentados no processo 
(GIL, 2002).

A estratégia adotada nesta pesquisa foi à 
realização de um estudo de caso elaborado 
conforme as definições de Yin (2001). Nesta 
fase, teve como unidade de análise a prestação 
de contas de execução financeira dentro do 
contexto do CLogMat. Além disso, estipulou-se 
como questão de estudo o problema de pesqui-
sa apontado na primeira seção deste trabalho.

3.2 Delimitação da pesquisa
A presente pesquisa foca no processo de 

prestação de contas, desta forma, não visa 
elencar as necessidades de alteração das 
normas reguladoras sobre a prestação de 
contas de execução financeira, tampouco os 
impactos causados pela digitalização de com-
provações de outras gestorias, uma vez que 
cada uma possui particularidades que pode-
rão gerar comportamentos distintos perante a 
digitalização.

A implementação de uma comprovação 
em meio digital possui caráter experimental, 
e o CLogMat foi definido como a OM-piloto 
para sua realização iniciado em maio de 
2020. Com o fim da fase de teste, espera-se 
a definição de um modelo estrutural e tecnoló-
gico para ser replicado na MB como um todo.

Neste sentido, o estudo contou com dados 
extraídos de militares que servem em apenas 
uma OM, tornando uma limitação no que tan-
ge a diversificação de informações.

Outra delimitação é o período das infor-
mações. Uma vez que analisa dados de um 
projeto piloto relativamente recente, uma análi-
se quantitativa ficou inviável, tendo em vista o 
pouco histórico de indicadores decorrente da 
forma gradual que a OM e suas centralizadas 
adaptaram-se ao tema.
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3.3 Estudo de caso
O estudo de caso é definido por Yin (2001. 

p. 32) “como uma investigação empírica que 
investiga um fenômeno contemporâneo dentro 
de seu contexto da vida real, especialmente 
quando os limites entre o fenômeno e o con-
texto não estão claramente definidos.” Sendo 
assim, o autor ainda pontua que esta estratégia 
de pesquisa pode ser usada quando delibera-
damente lida-se com condições contextuais, ten-
do como premissa que elas são altamente perti-
nentes ao fenômeno estudado (YIN, 2001).

Neste sentido, a prestação de contas de 
execução financeira foi estudada dentro do 
CLogMat, uma vez que a OM, conforme docu-
mento interno da Força, foi definida como proje-
to piloto para a digitalização de seus processos.

Ainda alinhado com o autor, a investigação 
presente em um estudo de caso enfrenta uma si-
tuação tecnicamente única, que para atingir os 
resultados, baseia-se em várias fontes de evidên-
cias. Desta forma, o presente estudo contou com 
diferentes formas de coletas de dados, buscando 
uma conversão em um único ponto (YIN, 2001).

Quanto à classificação, o estudo é defi-
nido como estudo de caso único, uma vez 
que, por se tratar de procedimento recente, 
não existem outras fontes de coleta das infor-
mações práticas sobre o objeto em análise. 
Portanto, possui característica inacessível à 
investigação científica, tornando-o um caso 
revelador (YIN, 2001).

3.4 Coleta de dados
Com foco no primeiro e terceiro objetivo es-

pecífico deste estudo, foram realizadas entrevis-
tas semiestruturadas para a coleta de informa-
ções (PRODANOV; FREITAS, 2013). Segundo 
Gil (2002), uma entrevista só é validada após 
a realização de pré-teste, desta forma, foram 
entrevistados três militares que já exerceram a 
função de Agente Financeiro, sendo verificada 
a necessidade de alteração de três perguntas 
por conta da dificuldade de compreensão. 

Com o intuito de colher o máximo de in-
formações sobre o tema, três categorias dife-
rentes de entrevistas foram aplicadas: Agente 
Financeiro do CLogMat (Apêndice A), Oficiais 
que servem no CLogMat (Apêndice B), e ofi-
ciais superiores componentes do Laboratório 
de Inovação da DAdM (Apêndice C).

Conforme apresentado por Sano apud 
Head et al. (2020), os laboratórios de inova-
ção são estruturas que fazem parte da adminis-
tração pública, em geral possuem uma equipe 
e estrutura próprias voltadas para fomentar a 
criatividade e a experimentação, bem como 
atuam no intuito de desenvolver inovações 
para melhorar os serviços públicos e lidar com 
problemas complexos.

Desta forma, o Laboratório de Inovação da 
DAdM tem como uma de suas agendas a di-
gitalização de processos administrativos que 
a MB realiza, conforme apontado nas entre-
vistas. Os Oficiais entrevistados do laborató-
rio estão envolvidos há pelo menos dois anos 
com o tema: transformação digital na MB.

As entrevistas com os Oficiais que servem 
no CLogMat foram motivadas pela experiên-
cia vivenciada com o processo digital, o que 
possibilitou uma comparação com as OM que 
serviram anteriormente. Os militares entrevista-
dos possuíam perfil, conforme Quadro 1.

Alinhado com o segundo objetivo específico 
deste trabalho, foi elaborado um questionário e 
enviado para militares envolvidos na confecção 
da prestação de contas de execução financeira 
em meio físico e que compartilham a caracte-
rística de OM centralizadora com o CLogMat.

Para sua melhor aplicação, foi realizado 
um pré-teste com dez militares que já exerce-
ram a função de Agente Financeiro com o ob-
jetivo de identificar possíveis inadequações do 
instrumento de coleta de dados (GIL, 2008). 
Após o pré-teste, foi alterada uma questão 
aberta que possuía compreensão ambígua 
com base no retorno dos respondentes. 
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O questionário foi composto por seis per-
guntas abertas e igual quantidade de fecha-
das. Ele foi enviado, por meio da plataforma 
Google Forms, para 50 militares, ficando 
disponível para resposta pelo período de dez 
dias, obtendo o total de 20 respondentes.

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

4.1 O Centro Logístico de Material da 
Marinha

O Centro Logístico do Material da Marinha, 
com sede no Rio de Janeiro – RJ, foi criado 
pela Portaria nº 15/MB, de 10 de janeiro de 
2020, alterada pela Portaria nº 260/MB, de 
20 de agosto de 2020 (BRASIL, 2022).

Como sua principal função, o CLogMat cen-
traliza as gestorias de Execução Financeira, 
Pagamento de Pessoal, Pagamentos Imediatos, 
Obtenção, serviços administrativos de Pessoal 
e Transporte das Organizações Militares do 
Setor do Material situadas no Edifício Barão 
de Ladário (EdBL).

Em seu Plano Estratégico Organizacional 
(PEO)¹, está definido como objetivo estratégi-
co: “OE-2 – Aumentar a eficiência na Gestão 

Administrativa das OM do EdBL”. Neste senti-
do, para que possa atingir tal objetivo, estipulou 
como uma de suas premissas a digitalização de 
documentos e informatização de processos.

Por sua característica, este Centro foi sele-
cionado, pela DAdM, para ser o projeto pilo-
to na digitalização das gestorias. Além disso, 
por se tratar de uma OM que foi estruturada 
com a premissa de digitalização de docu-
mentos e processos, ele será o caso estudado 
para atingir o objetivo geral deste trabalho.

Dentre os departamentos presentes na 
OM, encontra-se o Departamento de Finanças 
(CLogMat-10), responsável por desempenhar 
as atividades relativas a Gestoria de Execução 
Financeira de sua própria OM e das centrali-
zadas. Dentre as atividades principais deste 
Departamento, as envolvidas com a prestação 
de contas são: emissão de nota de empenho, 
liquidação e pagamento das notas de empe-
nho e montagem da prestação de contas.

4.2 Prestação da execução financeira 
no CLogMat

Visando atingir o primeiro objetivo es-
pecífico, foi realizada uma entrevista com a 
Agente Financeiro do CLogMat. Desta forma, 

Quadro 1 – Perfil dos militares entrevistados

Identificação Posto Função Tempo de Força (anos)

E1 Capitão de Mar e Guerra (IM) Diretor 30

E2 Capitão de Corveta (IM) Encarregado da Divisão do Programa Netuno 21

E3 Capitão de Corveta (IM) Encarregado da Seção de Consultoria do Programa Netuno 21

E4 Capitão-Tenente (IM) Encarregado da Divisão de Finanças 6

E5 Capitão-Tenente (IM) Chefe do Departamento de Obtenção 8

E6 Capitão-Tenente (IM) Ajudante do Departamento de Obtenção 11

E7 Capitão-Tenente (IM) Encarregado da Divisão de Licitação 14

E8 Primeiro-Tenente (IM) Encarregado da Divisão de Finanças 6

E9 Primeiro-Tenente (IM) Ajudante da Divisão de Finanças 4
Fonte: Elaborada pelo autor.
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so ocorre hoje, baseia-se nas informações co-
letadas na entrevista e observações realizadas 
pelo autor.

Para uma melhor compreensão sobre os 
trâmites executados, serão apresentados dois 
procedimentos prévios à elaboração da pres-
tação de contas. Cada etapa será apresen-
tada por meio de fluxogramas simplificados 
elaborados no software Bizagi Modeler.

O primeiro procedimento é a emissão da 
nota de empenho demonstrada na Figura 1. 
Um ponto de destaque é a realização desta 
etapa exclusivamente em meio digital.

A principal ferramenta utilizada é o Sistema 
de Gerenciamento de Documentos Eletrônicos 
da Marinha (SiGDEM) na versão 2.0.6.0, ain-
da em fase de teste no CLogMat e na DAdM. 
Esta ferramenta, utilizada para trâmites inter-
nos de documento, tem como uma de suas re-
gras de negócio a possibilidade de assinatura 
de documentos de forma digital durante todas 
as etapas do processo.

Para efetuar a assinatura, faz-se necessá-
rio o uso do certificado digital emitido por 

qualquer Autoridade Certificadora cadas-
trada na Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil), o que garante validade 
jurídica do ato (BRASIL, 2022).

A segunda etapa (Figura 2) trata do paga-
mento das Notas de Empenho. Aqui, verifica-
-se um grande gargalo que obriga a adoção 
de um procedimento híbrido, ocorrendo de 
forma física e digital.

Tendo em vista que muitos militares ainda 
não possuem o certificado ICP-Brasil, muitas 
notas fiscais chegam ao CLogMat de forma 
física, tramitam pelos responsáveis para sua 
assinatura e, por fim, são digitalizadas para 
tramitação no SiGDEM 2.0.6.0.

A última etapa (Figura 3) para a elaboração 
da prestação de contas de maneira digital 
é a efetiva organização dos documentos 
necessários utilizando-se da nova versão  
do SiGDEM.

Nesta etapa, ocorrida em ambiente total-
mente digital, percebe-se outra funcionalida-
de do sistema que permite a criação de do-
cumentos do tipo ‘Processo’. Nele, é possível 
realizar a juntada de expedientes de modo 

Figura 1 – Processo de emissão de nota de empenho
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Visando atingir o primeiro objetivo específico, foi realizada uma entrevista com a 
Agente Financeiro do CLogMat. Desta forma, a cinemática detalhada sobre como o processo 
ocorre hoje, baseia-se nas informações coletadas na entrevista e observações realizadas pelo 
autor.   
 Para uma melhor compreensão sobre os trâmites executados, serão apresentados dois 
procedimentos prévios à elaboração da prestação de contas. Cada etapa será apresentada por 
meio de fluxogramas simplificados elaborados no software Bizagi Modeler.   
 O primeiro procedimento é a emissão da nota de empenho demonstrada na Figura 1. 
Um ponto de destaque é a realização desta etapa exclusivamente em meio digital.   
 A principal ferramenta utilizada é o Sistema de Gerenciamento de Documentos 
Eletrônicos da Marinha (SiGDEM) na versão 2.0.6.0, ainda em fase de teste no CLogMat e na 
DAdM. Esta ferramenta, utilizada para trâmites internos de documento, tem como uma de 
suas regras de negócio a possibilidade de assinatura de documentos de forma digital durante 
todas as etapas do processo.   
  Para efetuar a assinatura, faz-se necessário o uso do certificado digital emitido por 
qualquer Autoridade Certificadora cadastrada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICP-Brasil), o que garante validade jurídica do ato (BRASIL, 2022). 

 
Figura 1 – Processo de emissão de nota de empenho 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 
A segunda etapa trata do pagamento das Notas de Empenho. Aqui, verifica-se um 

grande gargalo que obriga a adoção de um procedimento híbrido, ocorrendo de forma física e 
digital.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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Figura 2 – Processo de pagamento 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022).  
 

Tendo em vista que muitos militares ainda não possuem o certificado ICP-Brasil, 
muitas notas fiscais chegam ao CLogMat de forma física, tramitam pelos responsáveis para 
sua assinatura e, por fim, são digitalizadas para tramitação no SiGDEM 2.0.6.0. 
 A última etapa para a elaboração da prestação de contas de maneira digital é a efetiva 
organização dos documentos necessários utilizando-se da nova versão do SiGDEM. 

 
Figura 3 – Processo de montagem da prestação de contas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

Nesta etapa, ocorrida em ambiente totalmente digital, percebe-se outra funcionalidade 
do sistema que permite a criação de documentos do tipo ‘Processo’. Nele, é possível realizar a 
juntada de expedientes de modo que dê origem à prestação de contas conforme preconizado 
na SGM-301.   
 Com o detalhamento dos procedimentos, destaca-se que a prestação de contas em 
meio digital encontra suporte em dois requisitos fundamentais: a necessidade dos militares 
envolvidos de terem o certificado ICP-Brasil e das OM estarem com a nova versão do 
SiGDEM 2.0.6.0. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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Tendo em vista que muitos militares ainda não possuem o certificado ICP-Brasil, 
muitas notas fiscais chegam ao CLogMat de forma física, tramitam pelos responsáveis para 
sua assinatura e, por fim, são digitalizadas para tramitação no SiGDEM 2.0.6.0. 
 A última etapa para a elaboração da prestação de contas de maneira digital é a efetiva 
organização dos documentos necessários utilizando-se da nova versão do SiGDEM. 
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Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

Nesta etapa, ocorrida em ambiente totalmente digital, percebe-se outra funcionalidade 
do sistema que permite a criação de documentos do tipo ‘Processo’. Nele, é possível realizar a 
juntada de expedientes de modo que dê origem à prestação de contas conforme preconizado 
na SGM-301.   
 Com o detalhamento dos procedimentos, destaca-se que a prestação de contas em 
meio digital encontra suporte em dois requisitos fundamentais: a necessidade dos militares 
envolvidos de terem o certificado ICP-Brasil e das OM estarem com a nova versão do 
SiGDEM 2.0.6.0. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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me preconizado na SGM-301.
Com o detalhamento dos procedimentos, 

destaca-se que a prestação de contas em 
meio digital encontra suporte em dois requisi-
tos fundamentais: a necessidade dos militares 
envolvidos de terem o certificado ICP-Brasil 
e das OM estarem com a nova versão do 
SiGDEM 2.0.6.0.

4.3 Escolha de variáveis e categorias 
de análise

Conforme abordado anteriormente, motiva-
do em atingir o segundo objetivo específico 
deste trabalho, foi elaborado um questionário e 
enviado às OM que realizam comprovação em 
meio físico. Desta forma, foi possível identificar 
qual a perspectiva do usuário quanto aos be-
nefícios que uma prestação digital pode gerar. 

Para sua elaboração, baseou-se em uma 
abordagem desing thinking, onde se procura 
realizar a exploração centrada no ser huma-
no, usuário, e sua importância para atingir a 
inovação, gerando assim, benefícios ao pro-
cesso (BROW, 2020). 	

Uma abordagem design thinking requer que 
a administração se aprofunde no entendimento 
das condições, situações e necessidades dos 
usuários, esforçando-se para ver o mundo nos 
olhos deles. Digitalizar o processo apenas por 
digitalizar não deve ser sua motivação e sim 
seu usuário (BASON; AUSTIN, 2019).	

Segundo Brow (2022), ao identificar os 
anseios gerados pelos usuários e incluí-los na 
estruturação de novos processos, gera-se mais 
benefícios para a instituição. O autor destaca 
que alterar algum processo não significa que 
foi melhorado, deve-se observar qual melhoria 
ele gerou para o usuário daquele serviço.

Quando perguntados sobre quais os bene-
fícios esperados caso o processo da presta-
ção ocorresse de maneira digital, observam-se 
os seguintes apontamentos:

Tabela 1 – Principais apontamentos do questionário

Apontamento Frequência nas respostas

Celeridade no processo 78%

Economia de papel 36%

Rastreabilidade das notas fiscais 21%

Economia de espaço físico 10%
Fonte: Elaborado pelo autor.

Ainda neste contexto, ao serem pergunta-
dos sobre desvantagens esperadas com a 
digitalização, 65% afirmaram não identificar 
desvantagens sobre o procedimento, entretan-
to, apontamentos relevantes sobre a necessi-
dade da emissão do certificado para a assi-
natura servem de alerta para possíveis riscos 
na condução do processo. 

Outro aspecto apontado pelos militares é 
a necessidade de ampliação dos servidores 
de dados da OM. Alguns respondentes acre-
ditam que a grande quantidade de dados 
poderá inviabilizar a realização de processos 
digitais na MB.

Desta maneira, com foco nos militares 
envolvidos na comprovação de execução 
financeira, seus apontamentos foram defini-
dos como variáveis de análise. Segundo Gil 
(2002), a escolha de variáveis auxilia o pes-
quisador a conferir precisão nos enunciados 
científicos. 

Quadro 2 – Variáveis de análise

Variáveis

Celeridade no processo

Economia de papel

Rastreabilidade das notas fiscais

Economia de espaço físico

Capacidade dos servidores de dados

Assinatura Eletrônica
Fonte: Elaborado pelo autor.
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dentro de categorias definidas com base na 
Estratégia Brasileira de Transformação Digital 
(E-Digital), documento que busca coordenar as 
diversas iniciativas governamentais ligadas ao 
tema (BRASIL, 2018).

Presente no E-Digital, estão os eixos nos 
quais o documento foi pautado. Os eixos 
de transformação digital proporcionarão 
ganhos para todos os cidadãos, enquanto 
os eixos habilitadores fornecerão a base 
para viabilizar a transformação digital 
(BRASIL, 2018).

Desta forma, as análises serão feitas em 
quatro categorias adaptadas dos eixos ha-
bilitadores: Infraestrutura e acesso às TICs; 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação; 
Confiança e Cultura no Ambiente Digital. As 
categorias selecionadas foram adaptadas 
conforme observações do autor quanto à rela-
ção do eixo com o processo de prestação de 
contas e as entrevistas aplicadas.

Dentro de cada categoria, foram analisa-
das as variáveis definidas de forma a confron-
tar a experiência do usuário da comprovação 
digital com o da física.

Quadro 3 – Apontamentos por categoria

Categoria Apontamento

Infraestrutura e acesso às TICs Capacidade dos servidores de dados

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação

Economia de papel

Celeridade no processo

Rastreabilidade das notas fiscais

Economia de espaço físico

Confiança e Cultura no Ambiente Digital Assinatura Eletrônica
Fonte: Elaborado pelo autor.

Figura 4 – Eixos habilitadores da transformação digital
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Quadro 2 – Variáveis de análise 
Variáveis 

Celeridade no processo 
Economia de papel 

Rastreabilidade das notas fiscais 
Economia de espaço físico 

Capacidade dos servidores de dados 
Assinatura Eletrônica 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
A análise de cada variável foi realizada dentro de categorias definidas com base na 

Estratégia Brasileira de Transformação Digital (E-Digital), documento que busca coordenar as 
diversas iniciativas governamentais ligadas ao tema (BRASIL, 2018). 

Presente no E-Digital, estão os eixos nos quais o documento foi pautado. Os eixos de 
transformação digital proporcionarão ganhos para todos os cidadãos, enquanto os eixos 
habilitadores fornecerão a base para viabilizar a transformação digital (BRASIL, 2018). 
 
Figura 4 – Eixos habilitadores da transformação digital 

 
Fonte: Estratégia Brasileira de Transformação Digital (2018). 

 
Desta forma, as análises serão feitas em quatro categorias adaptadas dos eixos 

habilitadores: Infraestrutura e acesso às TICs; Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação; 
Confiança e Cultura no Ambiente Digital. As categorias selecionadas foram adaptadas 
conforme observações do autor quanto à relação do eixo com o processo de prestação de 
contas e as entrevistas aplicadas. 

Dentro de cada categoria, foram analisadas as variáveis definidas de forma a 
confrontar a experiência do usuário da comprovação digital com o da física.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Estratégia Brasileira de Transformação Digital (2018).
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4.3.1 Infraestrutura e acesso às TICs

Esta categoria tinha como principal objeti-
vo entender de que forma as infraestruturas de 
TICS se relacionam com o tema.

Um ponto abordado pelos entrevistados 
do CLogMat é a lentidão no sistema devido 
a necessidade de arquivamento de muitos pro-
cessos, algo que o servidor atual da OM não 
suporta. Neste sentido, percebe-se que ocorre 
alinhamento entre a perspectiva dos usuários 
da comprovação física com o que está ocor-
rendo com a da digital.	

Para Brennen (2016), seria um erro ignorar 
o fato de que a informação digital é armaze-
nada e comunicada por meio de configura-
ções de materiais físicos. Gouveia (2014) des-
taca que não apenas devem ser analisados os 
potenciais ganhos referentes à transformação 
digital, mas também, pensar os investimentos 
necessários na área de infraestrutura de TIC.

Albertini alerta (2021) que a pandemia 
da covid-19 mostrou que grande parte das 
organizações não tinham estruturas nem o 
acesso necessário para a transformação 
digital, entretanto, complementa que o in-
vestimento ativo em uma estrutura de TIC é 
fundamental para sedimentar o processo de 
transformação digital. 

Diante das argumentações apresentadas, 
existem grandes indícios de que antes mesmo 
de se iniciar a implementação de processos di-
gitais no âmbito da MB, é necessário a quan-
tificação das necessidades de infraestrutura de 
TIC para operacionalização desta cinemática. 

4.3.2 Pesquisa, desenvolvimento e inovação

Quando perguntados sobre o que acreditam 
ser uma transformação digital, a maioria dos 
entrevistados apontou sobre a redução de pa-
pel em seus processos. Realizando um paralelo 
com o questionário aplicado, no qual foi per-
guntado quantas páginas, em média, a pres-
tação de contas da OM possui, observou-se 

valores surpreendentes como 7.000, 7.500 e 
até mesmo 9.000.

Realizando uma conversão para folhas, 
ou seja, a metade das páginas, uma com-
provação de 9.000 páginas usa, anualmen-
te, 54.000 folhas. Ao consultar o Painel de 
Preços do Governo Federal², constata-se que o 
preço médio, pago pela administração públi-
ca, em uma resma de papel é de R$ 26,00. 
Sendo assim, uma prestação de contas des-
ta magnitude, gasta, somente de papel, R$ 
2.700,00 ao ano.	

Nas entrevistas, foi possível identificar que 
ocorreu uma redução significativa do uso do 
papel para a confecção da comprovação. 	
Além disso, a digitalização atingiu outros pro-
cessos internos como pedido de férias, ata de 
reuniões, requerimentos de licença ou aviso 
de férias no exterior.		

Segundo o entusiasta e empresário norte ame-
ricano Bill Gates (1995, p. 175), o papel terá 
cada vez menos importância no que tange a 
disseminação e armazenamento de informação:

O papel estará conosco infinitamente, mas 
sua importância como meio de encontrar, 
preservar e distribuir informação já está di-
minuindo. [...] à medida que os documentos 
ficarem mais flexíveis, mais ricos de conteú-
do de multimídia e menos presos ao papel, 
as formas de colaboração e comunicação 
entre as pessoas se tornarão mais ricas 
e menos amarradas ao local onde estão 
instaladas.

Outro ponto de destaque é quanto à agi-
lidade dos processos. Apontado por 78% 
dos respondentes do questionário, fez-se pre-
sente também nas entrevistas aos Oficiais do 
CLogMat. O Agente Financeiro relatou na 
entrevista que o tempo de conferência dos 
documentos melhorou e que observou um ga-
nho ainda maior quanto à localização de al-
gum documento em comprovações anteriores. 
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forma manual a localização da nota dentro 
dos processos de prestação de contas, hoje 
este procedimento ocorre de maneira imediata 
uma vez que aumentou sua rastreabilidade. 

Conforme apontado por Parviainen et al. 
(2017), a transformação causa mudanças nas 
formas de trabalho pela adoção de tecnolo-
gias digitais em uma organização ou em seu 
ambiente de operação, promovendo agilidade 
nos processos e redução de etapas manuais.

Nenhum dos entrevistados apontou como 
vantagem a economia de espaço no CLogMat. 
Ao analisar o motivo, percebe-se que por se tra-
tar de uma OM criada em 2020, ela ainda 
não possui grande volume de processos arqui-
vados. Sendo assim, tal variável ficou impossi-
bilitada de ser confirmada nas entrevistas.

4.3.3 Confiança e cultura no ambiente digital

Nesta categoria, pode-se perceber a existên-
cias de receios quanto ao uso das ferramentas 
digitais. Quando perguntados sobre as van-
tagens da digitalização do processo, alguns 
entrevistados e respondentes apontaram fatos 
como: “erros/falhas do sistema que podem pre-
judicar os arquivos”; “será que vai ficar guarda-
do digitalmente ou vai dar algum tipo de erro 

impossibilitando abrir daqui a uns dois anos?”; 
“Há sempre o risco de perda dos documentos 
caso ocorra uma falha digital”; e “Não me sinto 
totalmente seguro no que tange ao armazena-
mento de documentos de forma digital”.

Um caminho para assegurar a confiança 
do uso das novas tecnologias que impulsio-
nam a transformação digital é a demonstra-
ção de ganho de eficiência nos processos, 
desta forma, os usuários acreditam que toda 
mudança será incremental para suas vidas e 
na geração de resultados (BROW, 2020).

Entretanto, enquanto existir a insegurança 
constatada, permanece um fenômeno muito 
comum em ambientes de trabalho: a ideia 
de que documentos existem somente quando 
são fisicamente palpáveis, portanto, impressos 
(SOUZA et al., 2004).	

Este tipo de desconfiança gera uma relação 
incoerente. Conforme dados obtidos na revista 
O Papel, edição publicada em março de 2022, 
apesar da crescente evolução da transformação 
digital, observa-se crescimento no setor (Figura 5).

Outro aspecto de relevante importância 
apontado nas entrevistas é a cultura digital. 
Segundo Almeida (2019), a transformação 
digital deve englobar, além da adoção da 
tecnologia, uma mudança de cultura. Para 

Figura 5 – Evolução da produção brasileira de celulose
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Figura 4 – Evolução da produção brasileira de celulose 

Fonte: Indicadores do setor de Árvores Plantadas – Revista O Papel. 
 
Outro aspecto de relevante importância apontado nas entrevistas é a cultura digital. 

Segundo Almeida (2019), a transformação digital deve englobar, além da adoção da 
tecnologia, uma mudança de cultura. Para Monteiro (2020), é fundamental que os gestores 
públicos tenham uma cultura digital, ou seja, uma mudança na forma de operar o governo, de 
entender os projetos, de posicionar os resultados. 

Segundo os entrevistados, tal fator não se faz presente na maioria dos militares 
envolvidos no processo de prestação de contas, por vezes, pode-se observar até mesmo uma 
resistência quanto ao uso das novas ferramentas digitais. 

 
Acredito que a grande dificuldade, como em qualquer mudança, é a resistência dos 
atuais gestores e fiéis em conduzir o processo de maneira diferente, abrindo mão do 
“sempre foi assim” e do que já estão acostumados. (E2) 

 
As maiores dificuldades enfrentadas dizem respeito à resistência à inovação. As 
pessoas ainda são muito resistentes às práticas atuais de tecnologia. No caso 
específico da comprovação de gestoria de material, vimos que não há dificuldades 
operacionais para ele. É até bem simples fazer a prestação de contas. Observamos 
que ganhamos tempo e agilidade no processo e segurança dos dados. Além disso, há 
uma resistência natural das pessoas a qualquer tipo de mudança o que nós estamos 
enfrentando com a demonstração de que a mudança traz benefícios práticos para a 
vida deles. (E3) 
 

Herbert (2017) afirma que a tecnologia não é a maior barreira para a transformação 
digital. A resistência ao novo e a desconfiança em suas potencialidades formam um obstáculo 
nos usuários que retardam a transformação como um todo.  

Segundo Brown (2020), a difusão centralizada de ideias inovadoras deixou de ser 
suficiente para os dias atuais, pois uma ideia transformadora, como o caso da digitalização de 
processos, precisa se difundir sozinha. Ainda segundo o autor, faz-se necessário que as 
organizações percebam os benefícios gerados pela digitalização para sua divulgação e 
aplicação total.   
 Por fim, destaca-se o apontamento de Monteiro (2020, p. 2), atual Secretário de 
Governo Digital do Ministério da Economia: 

 
A transformação digital exige, em primeiro lugar, uma mentalidade digital nos 
gestores públicos, em especial os executivos de alto escalão. Para isso, nós estamos 
fazendo um trabalho constante de convencimento e esclarecimento de quais são os 
benefícios do negócio, o que o governo e o que o cidadão tem a ganhar por meio da 
transformação digital. 

Fonte: Indicadores do setor de Árvores Plantadas – Revista O Papel.
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tores públicos tenham uma cultura digital, ou 
seja, uma mudança na forma de operar o go-
verno, de entender os projetos, de posicionar 
os resultados.

Segundo os entrevistados, tal fator não se faz 
presente na maioria dos militares envolvidos no 
processo de prestação de contas, por vezes, po-
de-se observar até mesmo uma resistência quan-
to ao uso das novas ferramentas digitais.

Acredito que a grande dificuldade, como 
em qualquer mudança, é a resistência dos 
atuais gestores e fiéis em conduzir o pro-
cesso de maneira diferente, abrindo mão 
do “sempre foi assim” e do que já estão 
acostumados. (E2)
As maiores dificuldades enfrentadas dizem 
respeito à resistência à inovação. As pes-
soas ainda são muito resistentes às práticas 
atuais de tecnologia. No caso específico da 
comprovação de gestoria de material, vimos 
que não há dificuldades operacionais para 
ele. É até bem simples fazer a prestação de 
contas. Observamos que ganhamos tempo 
e agilidade no processo e segurança dos 
dados. Além disso, há uma resistência natu-
ral das pessoas a qualquer tipo de mudança 
o que nós estamos enfrentando com a de-
monstração de que a mudança traz benefí-
cios práticos para a vida deles. (E3)

Herbert (2017) afirma que a tecnologia 
não é a maior barreira para a transformação 
digital. A resistência ao novo e a desconfian-
ça em suas potencialidades formam um obstá-
culo nos usuários que retardam a transforma-
ção como um todo. 

Segundo Brown (2020), a difusão cen-
tralizada de ideias inovadoras deixou de ser 
suficiente para os dias atuais, pois uma ideia 
transformadora, como o caso da digitaliza-
ção de processos, precisa se difundir sozinha. 
Ainda segundo o autor, faz-se necessário que 

as organizações percebam os benefícios ge-
rados pela digitalização para sua divulgação 
e aplicação total.

Por fim, destaca-se o apontamento de 
Monteiro (2020, p. 2), atual Secretário de 
Governo Digital do Ministério da Economia:

A transformação digital exige, em primeiro 
lugar, uma mentalidade digital nos gestores 
públicos, em especial os executivos de alto 
escalão. Para isso, nós estamos fazendo um 
trabalho constante de convencimento e es-
clarecimento de quais são os benefícios do 
negócio, o que o governo e o que o cida-
dão tem a ganhar por meio da transforma-
ção digital.

4.3.4 O gargalo da assinatura ICP-BRASIL

Ao analisar as entrevistas com os Oficiais 
do Laboratório de Inovação, fica evidente que 
a MB, norteada pela DAdM, está convergin-
do para o uso cada vez maior de documentos 
assinados de forma digital.

A Diretoria de Administração já expediu a 
Circular Nº 2/2022 – Uso de assinaturas 
eletrônicas no SiGDEM, disponível na pá-
gina da intranet da DAdM. Essa circular 
contém as aplicações e circunstâncias em 
que deverão ser adotadas. Além disso, o 
próprio SIGDEM evoluiu na sua versão 6.0 
para que pudesse possibilitar o trâmite de 
processos eletrônicos e assinatura por login 
e senha (cadastral) e assinatura com o token 
com certificação do ICP-Brasil. (E2)
A assinatura de documentos de forma di-
gital já é uma realidade com o novo sis-
tema SiGDEM. As iniciativas vão desde 
a criação de um portal para o sistema no 
site da DAdM até a divulgação em Bono e 
incentivo as pessoas a utilizarem essa nova 
forma. A opção da marinha sempre é pela 
modernização. A assinatura ICP-Brasil já é 

http://www.dadm.mb/sites/default/files/Assinaturas-Digitais-010.01.pdf
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Marinha. (E3)

As assinaturas e os certificados digitais ser-
vem para agregar confiança e segurança às 
comunicações e negócios veiculados em am-
biente virtual (MENKE, 2003).

Apesar do SiGDEM 2.0.6.0 possuir a op-
ção de uma assinatura digital sem o uso do 
certificado ICP-Brasil, este tipo de assinatura 
não possui efeitos legais e impossibilita a com-
provação de qualquer ato perante pessoa ju-
rídica de direito público, desta forma somente 
a assinatura por meio de um certificado ICP-
Brasil possui validade jurídica (BRASIL, 2020).

No documento interno SGM-105 – 
Normas sobre Documentação Administração 
e Arquivamento da Marinha, aponta-se que 
a justificativa pelo uso das assinaturas pro-
duzidas com o uso do ICP-Brasil é por terem 
validade jurídica incontestável. A norma com-
plementa que embora os documentos digitais 
produzidos sem os critérios ICP-Brasil possam 
ser apresentados como prova, estes poderão 
ser contestados pela parte contrária, em caso 
de litígio.

Hoje na MB, a emissão de certificados 
é realizada por diversas OM vinculadas à 
Autoridade Certificadora da Defesa (AC 
Defesa) ³. Uma das OM que realiza este tipo 
de serviço é o Serviço de Identificação da 
Marinha (SIM), onde são emitidas também as 
identidades de todos os militares.

Adicionalmente, nas instruções presentes na 
página da AC Defesa, é possível verificar que 
o armazenamento do certificado pode ser feito 
nas identidades que possuem chip. Tal medida 
reduz o custo da emissão dos certificados, uma 
vez que não se faz necessário a entrega de um 
dispositivo ao usuário para armazená-lo. 

O documento que normatiza sobre a emis-
são do certificado na MB é o DCTIMARINST 
Nº 31-05. Nele é apresentado quais militares 
poderão emitir o certificado. 

Os certificados digitais do tipo A3 serão 
emitidos para Almirantes, Titulares de OM 
e agentes administrativos que necessitem de 
certificados para autenticação nos sistemas 
da Administração Pública Federal (APF), 
como Ordenadores de Despesa, Agentes 
Financeiros ou operadores de sistemas 
e-consig. Os casos não previstos para emis-
são do certificado, devido à necessidade 
funcional, serão avaliados pelos Titulares 
das OM. No entanto, a DCTIM poderá ser 
consultada tecnicamente para orientar às 
OM na necessidade ou não de emissão de 
certificados (BRASIL, 2019, p. 4)

A restrição apresentada também é presente 
nas normas relativas às assinaturas digitais 10-
IG-01.020, do Exército Brasileiro e ICA7-43, 
da Força Aérea Brasileira. Esta última apresen-
ta que a restrição é fundamentada pelos cus-
tos envolvidos na emissão do certificado. 

Com a publicação do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020, a Assinatura 
Eletrônica do Gov.br está disponível para to-
dos com cadastro na aplicação. O principal 
avanço é que agora você pode assinar um 
documento em meio digital a partir da sua 
conta Gov.br sem custos, o que possibilita a 
assinatura de documentos por pessoas sem o 
certificado ICP-Brasil. 

Apesar da vantagem apresentada, não fo-
ram verificados estudos no âmbito da MB so-
bre a aplicabilidade da ferramenta junto ao 
SiGDEM, tampouco se a mesma atende aos 
requisitos de segurança exigidos para dar a 
validade jurídica incontestável presente na 
SGM – 105.

À luz do que foi apresentado, a emissão 
dos certificados torna-se o principal gargalo 
para a realização de uma comprovação total-
mente digital. Como os militares recebedores 
e os que realizam a perícia do material não 
estão na relação, definida em norma, para 
a emissão do certificado ICP-Brasil, ficam 
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suas assinaturas na certificação da nota fiscal.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo teve como objetivo principal 

identificar os benefícios que a realização 
de uma prestação de contas da Gestoria de 
Execução Financeira, em meio digital, trou-
xe para o Centro Logístico de Material da 
Marinha (CLogMat) e quais os principais gar-
galos enfrentados pela OM.

Para atingi-lo, a presente pesquisa iniciou-
-se pelo entendimento sobre a transformação 
digital no mundo, no Brasil e na Marinha. 
Para tal, foram analisados livros, artigos cien-
tíficos, leis, normas e documentos internos da 
MB. Após o entendimento do tema, foi apli-
cado um questionário com militares envolvidos 
na elaboração da comprovação de execução 
financeira de forma física. Nele, foi possível 
entender a perspectiva do usuário quanto à di-
gitalização da prestação de contas.

Adotando uma abordagem Design Thinking 
sobre a importância da perspectiva do usuá-
rio na melhoria do processo, foram definidas 
seis variáveis de análise dos pontos mais ci-
tados no questionário aplicado: capacidade 
dos servidores de dados, economia de papel, 
celeridade no processo, rastreabilidade das 
notas, economia de espaço físico e assinatura 
eletrônica. Desta forma, foi possível atingir o 
primeiro objetivo específico deste trabalho. 

Cada variável foi analisada dentro de três 
categorias baseadas no E-Digital, de forma 
que as análises continham alinhamento com 
o que foi definido pelo Governo Federal. Os 
dados utilizados para análise foram obtidos 
por meio de entrevistas realizadas com milita-
res que servem no CLogMat, atingindo assim 
o segundo objetivo específico deste trabalho.

Após a análise, foi possível constatar 
que durante o projeto piloto realizado no 
CLogMat, três benefícios substanciais foram 

percebidos pelos militares: redução do uso de 
papel pela OM, agilidade na conclusão de 
processos e redução da necessidade de es-
paço físico. Desta forma, atingiu-se o terceiro 
objetivo específico. 

Ainda na análise dos dados, o quarto ob-
jetivo específico foi atingido ao ser constatado 
dois importantes gargalos que interferem direta-
mente na implantação de uma prestação digital 
de execução financeira. Apesar dos benefícios 
gerados pela digitalização, é evidente a neces-
sidade de investimentos na estrutura de TIC da 
OM, pois, uma vez que a quantidade de da-
dos aumentou, o SiGDEM apresentou lentidão 
devido a capacidade limitada dos servidores. 

Mediante a restrição de quem pode emitir 
certificados ICP-Brasil, atribuir validade jurídica 
na certificação da nota fiscal de forma digital 
torna-se uma tarefa impraticável. Geralmente, os 
militares recebedores do material e os que reali-
zam sua perícia não estão presentes na relação 
de pessoas autorizadas a emitir o certificado.

Por conseguinte, sugerem-se como estudos 
futuros formas de aumentar a aderência das 
assinaturas digitais, como a possibilidades de 
emissão do certificado digital ICP-Brasil para 
todos os militares no momento que emitirem a 
carteira de identidade, desta forma, ela já vi-
ria com o certificado armazenado em seu chip 
ou a utilização de outras assinaturas, além do 
estudo sobre o impacto da ampliação dos ser-
vidores de dados nas OM da MB. 

NOTAS

¹Plano Estratégico Organizacional – Documento que 
busca estruturar os objetivos de uma organização e as 
ações necessárias para alcançá-los (BRASIL, 2022).

²Painel de Preços do Governo Federal – Ferramenta que 
disponibiliza dados e informações de compras públicas ho-
mologadas no Sistema de Compras do Governo Federal. 

³Autoridade Certificadora da Defesa (AC Defesa) – 
Órgão que tem como missão emitir e fornecer certifi-
cados digitais para o Ministério da Defesa (MD), bem 
como para as três Forças (BRASIL, 2001).

Link referente ao questionário aplicado: https://forms.
gle/4gRc41KAAJDXgEWn6.
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IMPACTOS DO COMPRASNET-
CONTRATOS NA GESTÃO CONTRATUAL 
DA MARINHA DO BRASIL: UM ESTUDO 
SOBRE A PERCEPÇÃO DOS USUÁRIOS 
NO COMPORTAMENTO DE ACEITAÇÃO E 
USO DA FERRAMENTA

Autoria: 

Primeiro-Tenente (Intendente da Marinha) Luiz Guilherme Assad Lemos; Capitão de Mar e Guerra 
(RM1 - Intendente da Marinha) Marcos André Carvalho Neves; Capitão de Corveta (Intendente 
da Marinha) Arlyson Salles de Almeida.

Resumo: Este artigo tem o propósito de descrever, analisar e explicar o comportamento dos usuários da ferramenta Comprasnet-Contratos na 
gestão contratual da Marinha do Brasil. Para isso, utilizou uma abordagem quantitativa de caráter descritivo e explicativo, embasado pela Teoria 
Unificada de Aceitação e Uso da Tecnologia (UTAUT). A coleta de dados se deu pelo método survey, com 255 respondentes. Os dados receberam 
uma análise multivariada com a utilização da técnica de Modelagem por Equações Estruturais com base nos Mínimos Quadrados Parciais, apoiados 
pelo software Rstudio com o pacote SEMinR, para testagem dos modelos hipotéticos. Os principais resultados encontrados demonstram que a In-
tenção Comportamental de Uso do Comprasnet-Contratos na Marinha é impactada pelo construto Influência Social, pela Experiência de uso e pela 
Obrigatoriedade. Por outro lado, não sofre influência dos construtos Expectativa de Desempenho, Expectativa de Esforço e Condições Facilitadoras.

Palavras-chave: Administração Pública Federal. Comprasnet-Contratos. Acordos Administrativos. UTAUT. 

1 INTRODUÇÃO
A consagração do princípio da efi-

ciência, na Constituição Federal de 1988 
(BRASIL,1988), iniciou um novo período em 
busca de melhores resultados nas atividades 
desempenhadas pelos órgãos integrantes do 
poder público brasileiro. Nesse caminho, hou-
ve um grande avanço tecnológico em diversas 
áreas, em especial, o gerenciamento de infor-
mações, permitindo a integração entre os ga-
nhos advindos da tecnologia da informação 

(TI) e as atividades desempenhadas pela 
Gestão Pública (BRASIL, 2019).

Nesse caminho, o Decreto nº 9.739/2019 
(BRASIL, 2019a) definiu medidas de eficiência 
para a Administração Pública Federal (APF), 
como a adoção de ferramentas de TI para au-
xiliar as atividades públicas. Por conseguinte, 
o Ministério da Economia (ME), em conjunto 
com a Advocacia Geral da União (AGU), 
criou a ferramenta Comprasnet-Contratos 
(CC), tornando obrigatória sua utilização 
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Brasil (MB).
O CC pretende gerar mais eficiência nas 

atividades relacionadas à gestão contratual 
dos Órgãos Públicos (OP) dentro da APF por 
meio da integração dos diversos atores res-
ponsáveis pelo processo de início, meio e fim 
das atividades desempenhadas na gestão do 
contrato, bem como gerar maior transparência 
à sociedade (BRASIL, 2022).

Um extrato do painel Compras.gov.br-contra-
tos, retirado no dia 26 de setembro de 2022, 
mostrou que a MB movimentava um total de R$ 
11.701.352.811,52 entre acordos administra-
tivos em vigor, o que correspondia, naquele dia, 
a 3,63% do montante total registrado no siste-
ma, considerando todos os Órgãos da APF ca-
dastrados na ferramenta. Além disso, a Circular 
nº 24/2022 da Secretaria-Geral da Marinha 
(SGM) determinou que todas as Organizações 
Militares (OM) passassem a utilizar o CC a par-
tir de 27 de janeiro de 2022, no intuito de rea-
lizar a gestão e emissão de notas de empenho 
relativas aos acordos administrativos (BRASIL, 
2022a). Dessa forma, torna-se relevante uma 
análise dos impactos iniciais sob a ótica dos 
usuários da MB de como o uso desta ferramen-
ta repercute para a execução dos processos da 
gestão contratual, orçamentária, financeira e ad-
ministrativa a partir da sua obrigatoriedade.

Diante disso, surge a seguinte questão: 
quais fatores impactam o comportamento dos 
usuários durante a utilização do Comprasnet-
Contratos, na gestão contratual da MB? Esta 
pergunta será adotada como problema de 
estudo deste trabalho, estabelecendo o obje-
tivo geral de descrever, analisar e explicar os 
possíveis impactos após a obrigatoriedade na 
utilização da ferramenta do CC, a partir da 
percepção dos usuários na gestão dos contra-
tos administrativos da MB, utilizando a Teoria 
Unificada de Aceitação e Uso da Tecnologia 
(UTAUT), a fim de verificar se a ferramenta 
atingiu seu objetivo. 

Nesse sentido, os seguintes objetivos espe-
cíficos foram definidos:
a) Apresentar o referencial teórico acerca dos 
temas: gestão de acordos administrativos, 
princípio da eficiência aplicado na gestão de 
acordos administrativos, governo eletrônico, a 
evolução do Comprasnet-Contratos, sistema 
da informação (SI) na gestão de acordos ad-
ministrativos, e UTAUT.
b) Identificar os fatores da UTAUT e sua influên-
cia na aceitação pelos usuários do CC; 
c) Identificar e explicar as limitações da ferra-
menta apontadas pelos usuários da MB.

Para atingir o objetivo principal e auxiliar 
o desenvolvimento dos objetivos intermediá-
rios, o trabalho testou hipóteses utilizando o 
modelo de Venkatesh et al. (2003), conside-
rando variáveis independentes: Expectativa de 
Desempenho (ED); Expectativa de Esforço (EE); 
Influência Social (IS); Condições Facilitadoras 
(CF) e dependente: Intenção Comportamental 
de Uso (ICUS) da UTAUT.

A presente pesquisa limitou-se à percepção 
dos usuários do sistema dentro da MB, não 
observando outros Órgãos da APF. O estudo 
investigou somente o período após a sua obri-
gatoriedade de uso, utilizando um corte trans-
versal, com dados de um momento específi-
co, sem observar uma evolução ao longo do 
tempo. Também foi necessário reduzir o mo-
delo original de Venkatesh et al.(2003), uma 
vez que o CC é de uso obrigatório dentro da 
MB. Dessa forma, Intenção Comportamental 
(IC) e Comportamento de Uso (CU), que são 
construtos diferentes no modelo original de 
Venkatesh et al. (2003), foram unificados 
em um único construto denominado Intenção 
Comportamental de Uso (ICUS).

Este artigo está estruturado em cinco se-
ções, incluindo esta introdução. Na segunda 
seção encontra-se o referencial teórico, cujo 
intuito é fundamentar os principais conceitos 
afetos ao tema. Na terceira seção encon-
tra-se a metodologia que conduziu o estudo 
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as discussões do trabalho. Por fim, a quinta e 
última seção conclui o trabalho com a apre-
sentação das considerações finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Gestão de acordos administrativos
De acordo com Amorim (2021), acordos 

administrativos visam à consecução de obje-
tivos de interesse público, são regidos pelo 
direito público e compõem uma categoria 
dos contratos da administração que englo-
bam todos os acordos firmados por esta, in-
clusive os de direito privado. Para Justen Filho 
(2019), esses tipos de acordos permitem que 
a Administração Pública (AP) aja com supre-
macia de poder e privilégio administrativo, 
possibilitando as “cláusulas exorbitantes”.

 As cláusulas exorbitantes são inerentes 
ao regime jurídico-administrativo e conferem 
vantagem à AP, colocando-a em situação de 
superioridade em relação ao particular contra-
tado (AMORIM, 2021).

A Norma interna da MB, que versa sobre 
Licitações, Acordos e Atos Administrativos 
(NOLAM), define acordo administrativo como:

O ajuste consensual (consubstancia um acordo 
de vontades), formal (se expressa por escrito 
e com requisitos especiais), oneroso (remune-
rado na forma convencionada) e comutativo 
(estabelece compensações recíprocas e equi-
valentes para as partes) onde a Administração 
Pública estabelece as condições desejadas 
com qualquer entidade, particular ou pública, 
visando à consecução de objetivos de interes-
se público (BRASIL, 2020, p. 9-1).
A Lei 8.666/93, precursora do regime 

jurídico dos acordos administrativos, confe-
re diversas prerrogativas à AP, dentre elas a 
fiscalização da execução (BRASIL, 1993), 
bem como o ordenamento legal mais recen-
te sobre o assunto, a Lei nº 14.133/2021, 
que confere à Administração a prerrogativa 

(poder-dever) de fiscalizar a execução dos 
acordos administrativos (BRASIL, 2021).

Nesse mesmo sentido, Di Pietro (2020) re-
força a prerrogativa do poder público de gerir 
o acordo acompanhando-o e fiscalizando-o 
através de um representante da Administração 
especialmente designado, cabendo a ele re-
gistrar todas as ocorrências relacionadas à 
execução do mesmo. 

A MB define gestão contratual como: 

A coordenação das atividades relacionadas 
à fiscalização técnica, administrativa, seto-
rial e pelo público usuário, bem como dos 
atos preparatórios à instrução processual e 
ao encaminhamento da documentação per-
tinente ao setor de contratos para formaliza-
ção dos procedimentos quanto aos aspectos 
que envolvam a prorrogação, alteração, 
reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação 
de sanções, extinção dos contratos, dentre 
outros (BRASIL, 2020, p. 1-13).

Segundo Santos (2017), os gestores e fis-
cais devem possuir ferramentas adequadas 
que os ajudem, tanto para auxiliar nos ajustes 
contratuais, quanto para se resguardar no de-
correr da fiscalização. A MB estabelece, por 
meio da NOLAM, que: “o papel desempe-
nhado pelos Gestores e Fiscais é fundamental 
para a boa execução contratual,[...] resultan-
do na correta aplicação dos recursos públi-
cos, evitando o desperdício e salvaguardando 
o bem comum” (BRASIL, 2020a, p.5-6).

2.2 Princípio da eficiência aplicado na 
gestão de acordos administrativos

O princípio da eficiência, consagrado 
como princípio constitucional por meio da 
Emenda nº 19/98, deve ser observado 
pela Administração Pública em sua atua-
ção (BRASIL,1988). Segundo o doutrinador 
Carvalho Filho (2017), esse princípio surgiu 
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prestadas pelo poder público.
Para Meirelles (2020), o princípio da efi-

ciência se reflete nas atividades realizadas 
pelo agente público com serviços que satisfa-
çam as necessidades da sociedade de manei-
ra célere, com esmero e rendimento. Niebuhr 
et al. (2021) vai ao encontro desse pensa-
mento e define três aspectos fundamentais re-
lacionados à eficiência: preço, qualidade e 
celeridade.

Na gestão e fiscalização contratual, Barral 
(2018) destaca que os gestores e fiscais de 
contratos são agentes centrais do processo de 
garantia da eficiência da contratação públi-
ca, garantindo o alcance do interesse público 
e a virtuosidade do acordo administrativo.

Para garantir o alcance desses objetivos, o 
Decreto nº 9.739/2019 (BRASIL, 2019a) es-
tabeleceu medidas de eficiência organizacio-
nal para o aprimoramento da APF, propondo 
a adoção do sistema de processo eletrônico 
administrativo e de soluções informatizadas de 
contratações e gestão patrimonial em confor-
midade com os atos normativos editados pelo 
órgão central do Sistema Integrado de Serviços 
Gerais da Administração Pública (SISG).

2.3 Governo Eletrônico (E-GOV)
De acordo com o portal governo eletrôni-

co do Brasil (BRASIL, 2019), desde os anos 
2000 o governo brasileiro busca evoluir cons-
tantemente seus processos e a prestação de 
serviços públicos com o auxílio das tecnolo-
gias da informação e comunicação (TIC), pro-
movendo a utilização das novas tecnologias 
nas relações entre Estado e sociedade. Para 
Diniz et al. (2009), o emprego da TIC de for-
ma estratégica por governos ocorre, principal-
mente, pela melhoria nos processos internos, 
migração do papel para as mídias eletrônicas 
e serviços online. 

O conceito de e-Gov surgiu com a evolução 
da TIC, estando presente nos relacionamentos 

entre a Administração Pública e a sociedade, 
evidenciando a prestação de serviços e amplian-
do a oferta e qualidade das informações presta-
das por meio eletrônico, sem a necessidade da 
presença física dos envolvidos (BRASIL, 2019).

Para Bhatnagar (2004), os serviços pres-
tados pelo governo são mais eficientes com 
a presença e utilização da TIC, além de ge-
rar acessibilidade às informações, diminuindo 
custos e aumentando a responsabilidade pú-
blica perante os cidadãos.

2.4 A evolução do comprasnet-contratos

Para avançar no desenvolvimento das 
ações de logística governamental, por inter-
médio do Decreto Federal nº 1.094, de 23 
de março de 1994, o Governo Federal criou 
o SISG, com o objetivo de integrar toda a 
AP, buscando melhorar a prestação dos seus 
serviços. Destacam-se duas ações essenciais 
para o êxito do SISG: a criação do Sistema 
Integrado de Administração de Serviços 
Gerais (SIASG) e do sítio eletrônico de com-
pras governamentais, que hoje estão integra-
dos (SANTANA, 2013).

O Compras.gov.br, como é chamado 
atualmente, permite a operacionalização e 
o controle das etapas por todo o ciclo de 
vida da compra pública. É possível aos ser-
vidores públicos, gestores de governo, for-
necedores, órgãos de controle e cidadãos, 
interagirem entre si no sistema e com o siste-
ma. Dessa forma, o Compras.gov.br ganhou 
relevância estratégica, sendo reconhecido 
como um instrumento de apoio, transparên-
cia e controle na execução das atividades 
do SISG, por meio da informatização, ope-
racionalização e gerenciamento do conjun-
to de todas as suas atividades e processos 
(BRASIL, 2022b).

O Compras.gov.br Contratos ou Com
prasnet-Contratos é um módulo do Compras.
gov.br, que tem por definição:
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automatiza os processos de gestão contra-
tual e conecta servidores públicos respon-
sáveis pela execução e fiscalização de 
contratos, tornando informações disponí-
veis a qualquer momento e melhorando 
as condições de gestão e relacionamento 
com fornecedores (BRASIL, 2022, p. 4).

A figura 1 detalha algumas funcionalida-
des da ferramenta.

2.5 Sistema da informação (SI) na 
gestão de acordos administrativos

De acordo com Ravazzoli (2022), a efi-
ciência na gestão de acordos administrativos 
se verifica pela contínua busca de conheci-
mentos e atualizações na área de contratos, 
integração entre etapas da gestão contratual 
e uso de tecnologias que forneçam o suporte 
necessário aos gestores.

Segundo Silva e Watanabe (2017), pode-
-se definir o conceito de SI como o inter-rela-
cionamento de componentes tecnológicos que 
auxiliam na tomada de decisão por parte das 
organizações. São mais abrangentes que a 
TI, sendo, esta, parte integrante do sistema.

Um sistema informatizado de controle é um 
recurso importante na gestão contratual pois, 
quando alimentado corretamente, permite o 
monitoramento de todas as ações realizadas 
nos contratos, tais como: registros de ocorrên-
cias, controle dos prazos, valores, garantias, 
entre outros (ZUCOLOTO, 2019).

Para Mcgee e Prusak (2004), somente 
grandes investimentos em TI não garantem 
o sucesso nos processos e atividades orga-
nizacionais. Ressaltam, ainda, que as orga-
nizações públicas ou privadas devem fazer 
uso inteligente dessas ferramentas, exploran-
do-as em todas as suas funcionalidades.

Depois que um SI entra em seu regime 
definitivo de implantação, é importante ava-
liar as rotinas de trabalho, coletar feedbacks 
e estimular sua utilização. Assim, os funcio-
nários utilizarão o SI com mais frequência e 
de modo mais eficiente, gerando ganhos de 
produtividade. (SUNDARAM et al., 2007)

Venkatesh et al. (2003) relacionam ga-
nhos de produtividade de uma TI à aceita-
ção e utilização pelos seus usuários dentro 
de uma organização. Segundo Mcgee e 
Prusak (2004), todo SI tenta disponibilizar 
a informação correta, às pessoas certas e 
em tempo hábil, mas quando não conse-
guem, perdem a credibilidade dos usuários, 
podendo se tornar inúteis dentro de uma or-
ganização. Silva et al. (2022) analisaram a 
utilização dos SI nas organizações públicas 
e complementaram dizendo que a aceitação 
individual e o uso de uma SI nessas institui-
ções, em virtude de suas particularidades, 
podem apresentar diferenças em relação às 
organizações privadas. 

A aceitação de uso é um dos aspectos 
mais importantes na aplicabilidade de um 
SI. Criar estratégias para alcançar a sua 

Figura 1 - Principais características do Comprasnet-Contratos
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ficar o sucesso ou o fracasso de um siste-
ma (CUNHA et al., 2011). Por essa razão, 
torna-se necessário conhecer os fatores que 
levam os usuários a aceitar e usar novas tec-
nologias (YOSHINO e RAMOS, 2015).

2.6 Teoria unificada de aceitação e 
uso da tecnologia (UTAUT)

Diversas teorias foram desenvolvidas ao 
longo do tempo para tentar explicar e medir 
os diferentes arranjos empíricos compostos 
por grupos de usuários, tecnologia e contex-
to organizacional a partir de estudos sobre a 
aceitação da tecnologia e o comportamento 
de uso. Embora cada modelo teórico tente 
explicar os determinantes da adoção da tec-
nologia, partindo de pressupostos distintos, 
as teorias convergem em sua variável depen-
dente: a intenção e/ou o uso (VENKATESH 
et al., 2003).

Os estudos, até 2003, tentavam explicar 
a aceitação individual de tecnologias da in-
formação, desenvolvendo e aplicando mo-
delos e teorias com diferentes conjuntos de 
construtos. Venkatesh et al. (2003) revisou a 
literatura sobre aceitação e formulou a Teoria 
Unificada de Aceitação e Uso de Tecnologias 
(UTAUT), desenvolvendo o modelo que unifi-
ca elementos de oito diferentes modelos ana-
lisados (LIMA et al., 2022), tornando-se o 
modelo com maior capacidade para explicar 
e/ou prever a aceitação de uso individual de 
uma TI, em média, 70% da variância na in-
tenção de uso e 50% da variância do uso. 
Enquanto isso, os modelos anteriores só con-
seguiam explicar cerca de 40% da aceitação 
da tecnologia (VENKATESH et al., 2003).

O modelo é composto por quatro cons-
trutos exógenos (independentes), são eles: 
Expectativa de Desempenho (ED), que diz 
respeito ao grau em que um indivíduo acre-
dita que o uso da tecnologia o ajudará a 
obter ganhos no desempenho da tarefa; 

Expectativa de Esforço (EE), refere-se ao grau 
de facilidade associada ao uso do sistema; 
A Influência Social (IS), pode se entendida 
como o grau de influência que outras pessoas 
exercem sobre a utilização do sistema por 
um indivíduo; e as Condições Facilitadoras 
(CF), que são entendidas como o grau em 
que um indivíduo acredita que existe uma 
infraestrutura organizacional e técnica para 
apoiar o uso do sistema (VENKATESH et al., 
2003). No modelo original, a ED, EE e IS 
são construtos determinantes da Intenção 
Comportamental (IC) da TI, enquanto IC 
em conjunto com CF são determinantes do 
Comportamento de Uso (CU).

As outras quatro variáveis moderadoras 
têm a função de controlar o efeito das va-
riáveis principais na questão de interesse, 
restringindo as variáveis exógenas para 
que sejam ponderadas de maneira equi-
tativa para todos os indivíduos analisa-
dos, ou seja, as variáveis: Gênero, Idade, 
Experiência e Voluntariedade de Uso do-
sam o impacto de cada uma das variáveis 
principais na IC e CU, considerando as es-
pecificidades dos indivíduos (VENKATESH 
et al., 2003). 

A relação entre ED e IC é moderada 
pelo Gênero e pela Idade. Já a EE possui 
como moderadores o Gênero, a Idade e a 
Experiência. A IS é moderada pelo Gênero, 
Idade, Experiência e Voluntariedade de Uso. 
Para Venkatesh et al (2003), este construto é 
considerado um fator levemente impactante 
na IC em ambiente onde o sistema é manda-
tório, pois o estímulo para a utilização da tec-
nologia vem também de outros fatores além 
dos pares e gestores, como de normas orga-
nizacionais que aumentam a intenção do in-
divíduo em utilizar o sistema. O construto CF 
se relaciona diretamente com CU, moderada 
pela Idade e Experiência (VENKATESH et al., 
2003). Todas essas interações são apresen-
tadas na figura 2.
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA

3.1 Classificação da pesquisa 

A pesquisa teve caráter quantitativo, pois 
os dados foram coletados por um instrumento 
que mede o comportamento dos participantes. 
Foram analisadas informações por meio de 
procedimentos estatísticos e por testagem de 
hipóteses (CRESWELL, 2021) a fim de com-
preender a percepção dos usuários sobre uma 
ferramenta de TI de uso mandatório para ges-
tão de contratos administrativos na MB.

Para classificação da pesquisa, ado-
tou-se a taxionomia proposta por Vergara 
(2004), que qualifica os estudos em relação 
a dois aspectos: quanto aos fins e quanto 
aos meios. Quanto aos fins, a pesquisa des-
critiva busca expor as características de de-
terminada população ou fenômeno. Assim, 
a pesquisa foi enquadrada como tal, pois 
procurou descrever os primeiros impactos 
após a obrigatoriedade na utilização da 
ferramenta CC a partir da percepção dos 
usuários na gestão dos contratos administra-
tivos da MB. O presente trabalho também 
foi considerado exploratório, uma vez que 
estudou uma ferramenta de TI recém-criada, 

com pouco conhecimento acumulado e siste-
matizado (VERGARA, 2004). 

Quanto aos meios de investigação, classi-
fica-se como:
a) Uma pesquisa documental, fundamentada 
em Leis, Decretos, Circulares, manuais e docu-
mentos normativos da MB que tratam sobre o 
tema, desenvolvida a partir de materiais sem 
tratamento analítico, fontes de primeira mão 
(GIL, 2008).
b) Uma pesquisa bibliográfica embasada 
em livros, periódicos, dissertações e artigos 
científicos (PRODANOV; FREITAS, 2013) 
acerca dos temas: Gestão de acordos admi-
nistrativos (ii) Princípio da eficiência aplicado 
na gestão de acordos administrativos; (iii) 
Governo Eletrônico (E-Gov); (iv) A evolução 
do Comprasnet-Contratos; (v) SI na gestão de 
acordos administrativos; e (vi) UTAUT. 
c) Uma pesquisa de campo, com intenção 
de realizar uma investigação empírica dire-
tamente onde ocorre o fenômeno (VERGARA, 
2004), por meio de um levantamento (sur-
vey), que consistiu na interrogação das pes-
soas cujo comportamento se deseja conhecer 
(PRODANOV; FREITAS, 2013), embasado 
pelo modelo hipotético UTAUT adaptado para 
análise quantitativa dos dados. 

Figura 2 – Modelo original UTAUT
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na gestão dos contratos administrativos da MB. O presente trabalho também foi 
considerado exploratório, uma vez que estudou uma ferramenta de TI recém-criada, 
com pouco conhecimento acumulado e sistematizado (VERGARA, 2004).  

 Quanto aos meios de investigação, classifica-se como: 
 a) Uma pesquisa documental, fundamentada em Leis, Decretos, Circulares, 

manuais e documentos normativos da MB que tratam sobre o tema, desenvolvida a 
partir de materiais sem tratamento analítico, fontes de primeira mão (GIL, 2008). 

b) Uma pesquisa bibliográfica embasada em livros, periódicos, dissertações e 
artigos científicos (PRODANOV; FREITAS, 2013) acerca dos temas: Gestão de  
acordos administrativos (ii) Princípio da eficiência aplicado na gestão de acordos 
administrativos; (iii) Governo Eletrônico (E-Gov); (iv) A evolução do Comprasnet-
Contratos; (v) SI na gestão de acordos administrativos; e (vi) UTAUT.  

c) Uma pesquisa de campo, com intenção de realizar uma investigação 
empírica diretamente onde ocorre o fenômeno (VERGARA, 2004), por meio de um 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em Venkatesh et al. (2003).
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das hipóteses testadas, houve o complemento 
da análise pelo estudo da opinião dos usuá-
rios, que foi coletada por meio de uma per-
gunta aberta tratada seguindo a sequência 
proposta por Lakatos e Marconi (2017): sele-
ção, codificação, tabulação e classificação.

Como a utilização do Comprasnet-Contratos 
é obrigatória, tornou-se desnecessária a utiliza-
ção do construto dependente CU, uma vez que 
a extensão de aceitabilidade não depende da 
vontade de uso (LÖBLER; SIQUEIRA; VISENTINI, 
2011). Nesse novo arranjo, CF figurou como 
preditor da IC fugindo do modelo original de 
Venkatesh et al (2003), mas encontrou respaldo 
em estudos anteriores como Duyck et al. (2010) 
e Yeow e Loo (2009), então, para facilitar a 
compreensão, IC foi considerado nesse estudo 
como Intenção Comportamental de Uso (ICUS). 
Porém, em contraponto a Conceição et al. 
(2021), as análises consideraram os construtos 
moderadores da relação, a fim de confirmar se 
exerciam influência no modelo, mesmo se tratan-
do de uma ferramenta de uso mandatório. Dessa 
maneira, a nova configuração do modelo ficou 
disposta conforme demonstrado na figura 3. 

As relações testadas foram:
H1: A influência da ED na ICUS do CC será 
positiva.
H2: A influência da EE na ICUS do CC será 
positiva.	
H3: A influência da IS na ICUS do CC será 
positiva. 	
H4: A influência da CF na ICUS do CC será 
positiva.

As hipóteses foram testadas utilizando o mé-
todo de Modelagem de Equações Estruturais 
(MEE) com Mínimos Quadrados Parciais (PLS 
- Partial Least Squares), auxiliado pelo softwa-
re Rstudio com o pacote SEMinR. (HENSELER; 
RINGLE; e SARSTEDT, 2015). A MEE-PLS é 
uma técnica estatística de análise multivariada 
que deve ser utilizada quando o tipo de rela-
ção examinada é de dependência e estão pre-
vistas múltiplas relações de variáveis dependen-
tes e independentes (HAIR et al., 2009).

3.2 Coleta e tratamento dos dados
para a coleta de dados, a primeira fase 

do estudo foi marcada pela realização de 
uma pesquisa bibliográfica, contando com 
a contribuição de pesquisadores e autores 

Figura 3 – Modelo hipotético adaptado
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As relações testadas foram: 

 H1: A influência da ED na ICUS do CC será positiva.   
H2: A influência da EE na ICUS do CC será positiva.  
H3: A influência da IS na ICUS do CC será positiva.   
H4: A influência da CF na ICUS do CC será positiva. 

As hipóteses foram testadas utilizando o método de Modelagem de Equações 
Estruturais (MEE) com Mínimos Quadrados Parciais (PLS - Partial Least Squares), 
auxiliado pelo software Rstudio com o pacote SEMinR. (HENSELER; RINGLE; e 
SARSTEDT, 2015). A MEE-PLS é uma técnica estatística de análise multivariada 
que deve ser utilizada quando o tipo de relação examinada é de dependência e 
estão previstas múltiplas relações de variáveis dependentes e independentes (HAIR 
et al., 2009). 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em Venkatesh et al. (2003).
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assunto em lide, além de uma pesquisa docu-
mental por meio de Leis, Decretos, Manuais 
e documentos internos da MB norteadores 
das atividades de gestão contratual, fiscaliza-
ção e utilização do Comprasnet-Contratos na 
Administração Pública.

Na segunda fase, a coleta de dados se 
deu por um levantamento (survey) materializa-
do por um questionário¹ estruturado em cinco 
seções. A primeira, a fim de limitar respostas 
apenas do público-alvo; a segunda, com ques-
tões sobre o perfil dos respondentes; a terceira 
e a quarta utilizam os construtos das proposi-
ções contidas no modelo hipotético adaptado 
de Venkatesh et al. (2003) com as respostas 
escalonadas no formato Likert, de cinco pon-
tos; e a quinta, contendo uma pergunta aberta 
para que os respondentes pudessem opinar li-
vremente sobre a ferramenta.

A escala Likert mede a atitude do entrevis-
tado, por meio de uma escala de graduação 
de cinco pontos: 1 - Discordo Totalmente (DT); 
2 - Discordo Parcialmente (DP); 3 - Indiferente 
(I); 4 - Concordo Parcialmente (CP) e 5 - 
Concordo Totalmente (CT) (GIL, 2008). A es-
ses pontos foram atribuídos valores de um a 
cinco, respectivamente.

A população da pesquisa foi composta por 
militares e servidores civis da MB, distribuídos 
pelas demais OM da MB, exercendo funções 
atinentes à gestão de acordos administrativos 
que utilizam o CC com ao menos um perfil ativo. 

O critério de amostragem definido foi o 
não-probabilístico por tipicidade, constituído 
pela seleção de elementos que o pesquisa-
dor considere representativos da população-
-alvo (VERGARA, 2004); dessa maneira, o 
pesquisador restringiu o envio das perguntas 
somente aos militares e servidores civis que 
realizaram cursos durante o ano de 2022 
relacionados à área de licitações, execução 
financeira e fiscalização contratual. Além dis-
so, também foi solicitado ao encarregados e 

Chefes de departamento de todos os Centros 
de Intendência da Marinha distribuídos pelo 
Brasil, que respondessem às perguntas, bem 
como encaminhassem o e-mail com o link para 
preenchimento do questionário aos seus subor-
dinados e superiores afins à ferramenta. Essas 
ações foram tomadas no intuito de abranger o 
maior público amostral possível dentro da po-
pulação selecionada. 

Outra ação utilizada para melhorar a 
qualidade das respostas, foi a inclusão na 
primeira seção do questionário da seguinte 
pergunta: “O senhor(a) trabalha atualmente 
com o Comprasnet-Contratos?”. Os respon-
dentes que selecionaram a opção “não” eram 
direcionados ao término da pesquisa, sem 
responder mais nenhuma pergunta. Dessa 
maneira, todos aqueles que, porventura, ti-
veram acesso ao link, mas não pertenciam 
à população amostral, tiveram uma última 
chance de não influenciar negativamente no 
resultado final. Além disso, para aumentar o 
grau de confiabilidade das respostas, houve 
a inclusão da seguinte pergunta na metade do 
preenchimento: “Se você está lendo esta per-
gunta, selecione “concordo totalmente”, com 
as respostas incorretas sendo eliminadas na 
fase de tratamento dos dados.

Por se tratar de proposições já validadas 
pelo modelo de Venkatesh et al. (2003), e tam-
bém pela reputação do modelo UTAUT peran-
te a comunidade científica observada durante 
a pesquisa bibliográfica, foi realizado apenas 
um pré-teste com cinco militares que utilizam o 
Comprasnet-Contratos, escolhidos por acessi-
bilidade. Após a realização do pré-teste, ve-
rificou-se que o tempo médio de resposta foi 
de 7 minutos, além da necessidade de revisão 
da tradução de algumas perguntas para me-
lhorar a compreensibilidade, tendo em vista a 
similaridade apontada por alguns responden-
tes entre algumas questões. O questionário foi 
elaborado no Google Drive Forms e enviado 
por e-mail funcional, o zimbra, ficando aberto 
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tubro de 2022. As perguntas integrantes do 
questionário encontram-se no apêndice A.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Perfil da amostra
O questionário aplicado recebeu 255 res-

postas, porém 106 respondentes não utiliza-
vam a ferramenta e foram desconsiderados. 
Além disso, outros 6 respondentes erraram a 
pergunta de verificação de atenção, e suas 

contribuições foram descartadas, o que gerou 
um total de 133 respostas válidas. O cálculo 
do tamanho mínimo da amostra foi de 129 
respostas válidas, conforme estimado por 
meio do software G*Power versão 3.1.9.4 
(FAUL et al., 2009), com os parâmetros tama-
nho do efeito igual a 15%, nível de significân-
cia a 5%, 4 preditores e poder estatístico da 
amostra a 80% (HAIR JR, 2009).

Quanto à análise demográfica da amostra, 
os dados são apresentados nos gráficos 1 a 
6, a seguir. 

Gráfico 1 - Nível de atenção das respostas
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Após a realização do pré-teste, verificou-se que o tempo médio de resposta foi de 7 
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Forms e enviado por e-mail funcional, o zimbra, ficando aberto para respostas entre 
os dias 11 e 19 de outubro de 2022. As perguntas integrantes do questionário 
encontram-se no apêndice A. 
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            Elaborado pelo autor (2022)   
 
4.2 MODELO DE MENSURAÇÃO 
 

Todos os construtos foram modelados por meio de indicadores reflexivos, 
como em Venkatesh et al. (2003). Para testar as hipóteses de relação significativa 
entre variáveis dependentes e independentes, as variáveis moderadas não podem 
ser inseridas no modelo, pois com a sua inclusão, o efeito direto (efeito principal) 
passa a ser efeito simples, diferindo em valor estimado, significado e interpretado 
(HAIR JR et al., 2017). 

Para se adequar a Venkatesh (2003), as variáveis moderadoras foram 
codificadas em variáveis dummy, o Gênero recebeu os valores 1 para masculino e 2 
para feminino. Já as variáveis categóricas, Experiência e Idade, foram codificadas 
com valores ordinais para representar seus níveis crescentes.  

A avaliação do modelo de mensuração fornece medidas das relações entre os 
indicadores e os construtos. A confiabilidade do construto é medida pelo Alfa de 
Cronbach e pela Confiabilidade Composta, e ambos devem ser superiores a 0,70, 
sendo o primeiro considerado como limite inferior e o segundo como limite superior 
(HAIR JR et al., 2017). A validade convergente é obtida através da análise da 
Variância Média Extraída (AVE) e da carga externa dos indicadores. A AVE é uma 
medida da quantidade de variância que é capturada por um construto em  relação à 
quantidade de variância devido ao erro de medição (FORNELL; LARCKER, 1981). 
Resultados satisfatórios são verificados quando a AVE dos construtos são 
superiores a 0,50 e a carga externa de um indicador é superior a 0,708 (BAGOZZI; 
YI, 1988; HAIR JR et al., 2017).  
 A primeira execução do método MEE-PLS evidenciou que os indicadores CF3 
e CF4 possuem cargas padronizadas inferiores a 0,708, por isso, deveriam ser 
removidos. A tabela 1, a seguir, consolida o resultado das análises realizadas para 
validação do modelo de mensuração após a remoção destes indicadores. Todos os 
construtos apresentaram Alpha de Cronbach e Confiabilidade Composta acima de 
0,70, AVE acima de 0,50, e carga externa acima de 0,708, o que permite concluir 
que o modelo de mensuração atendeu aos critérios de confiabilidade e validade 
convergente. 
 
 
 
    
 Tabela 1 - Confiabilidade e validade convergente do modelo 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022)
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4.2 Modelo de mensuração
Todos os construtos foram modelados por 

meio de indicadores reflexivos, como em 
Venkatesh et al. (2003). Para testar as hipóte-
ses de relação significativa entre variáveis de-
pendentes e independentes, as variáveis mo-
deradas não podem ser inseridas no modelo, 
pois com a sua inclusão, o efeito direto (efeito 
principal) passa a ser efeito simples, diferindo 
em valor estimado, significado e interpretado 
(HAIR JR et al., 2017).

Para se adequar a Venkatesh (2003), as 
variáveis moderadoras foram codificadas em 
variáveis dummy, o Gênero recebeu os valo-
res 1 para masculino e 2 para feminino. Já 
as variáveis categóricas, Experiência e Idade, 
foram codificadas com valores ordinais para 
representar seus níveis crescentes. 

A avaliação do modelo de mensuração 
fornece medidas das relações entre os indi-
cadores e os construtos. A confiabilidade do 
construto é medida pelo Alfa de Cronbach e 
pela Confiabilidade Composta, e ambos de-
vem ser superiores a 0,70, sendo o primeiro 

considerado como limite inferior e o segundo 
como limite superior (HAIR JR et al., 2017). 
A validade convergente é obtida através da 
análise da Variância Média Extraída (AVE) e 
da carga externa dos indicadores. A AVE é 
uma medida da quantidade de variância que 
é capturada por um construto em relação à 
quantidade de variância devido ao erro 
de medição (FORNELL; LARCKER, 1981). 
Resultados satisfatórios são verificados quando 
a AVE dos construtos são superiores a 0,50 e 
a carga externa de um indicador é superior a 
0,708 (BAGOZZI; YI, 1988; HAIR JR et al., 
2017). 

A primeira execução do método MEE-PLS 
evidenciou que os indicadores CF3 e CF4 pos-
suem cargas padronizadas inferiores a 0,708, 
por isso, deveriam ser removidos. A tabela 1, a 
seguir, consolida o resultado das análises reali-
zadas para validação do modelo de mensura-
ção após a remoção destes indicadores. Todos 
os construtos apresentaram Alpha de Cronbach 
e Confiabilidade Composta acima de 0,70, 
AVE acima de 0,50, e carga externa acima de 

Tabela 1 - Confiabilidade e validade convergente do modelo
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  Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
 

Três critérios são utilizados para avaliar a validade discriminante; no primeiro, 
Fornell e Larcker (1981) definem que a raiz quadrada da AVE de cada construto 
deve ser maior que sua correlação com os demais, como demonstra a tabela 2. 
 

 
          Tabela 2 - Validade discriminante pelo critério Fornell e Larcker 

      
             Fonte: elaborado pelo autor (2022) 

 
 No segundo, a carga externa dos indicadores de um construto deverá ser 

maior que todas suas cargas fatoriais cruzadas com os outros construtos. São 
aceitáveis valores das cargas maiores nos construtos originais do que nos demais 
(CHIN, 1998). Não foram observadas restrições. Os resultados apontam que existe 
validade discriminante no modelo, de modo que os construtos são diferentes entre 
si, conforme a tabela 3: 

 
 
 
 
 
 
 

 Tabela 3 - Valores das cargas fatoriais cruzadas 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022)
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de mensuração atendeu aos critérios de confia-
bilidade e validade convergente (Tabela 1).

Três critérios são utilizados para avaliar a vali-
dade discriminante; no primeiro, Fornell e Larcker 
(1981) definem que a raiz quadrada da AVE de 
cada construto deve ser maior que sua correla-
ção com os demais, como demonstra a tabela 2.

Tabela 2 - Validade discriminante  
pelo critério Fornell e Larcker
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No segundo, a carga externa dos indicadores 
de um construto deverá ser maior que todas suas 
cargas fatoriais cruzadas com os outros construtos. 
São aceitáveis valores das cargas maiores nos 
construtos originais do que nos demais (CHIN, 
1998). Não foram observadas restrições. Os 
resultados apontam que existe validade discrimi-
nante no modelo, de modo que os construtos são 
diferentes entre si, conforme a tabela 3:

Tabela 3 - Valores das cargas fatoriais cruzadas
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 Fonte: elaborado pelo autor (2022) 
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O terceiro e último critério, Hetero Trait-
Montrait (HTMT), define que sua medida não 
deve ser superior a 0,85 ou ainda, em caso 
de construtos de difícil diferenciação empírica, 
o intervalo de confiança de sua estatística não 
deve incluir o valor 1 na combinação dos cons-
trutos. Todos os construtos passaram no teste 
HTMT, já que os resultados foram abaixo do li-
mite tolerável e são significativamente diferentes 
de 1 (valor-t > 2,58 e intervalo de confiança 
não contém o 1 (HAIR JR et al., 2017), como 
pode ser observado na tabela 4.

Tabela 4 - Teste HTMT (heterotrait–monotrait)
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HTMT, já que os resultados foram abaixo do limite tolerável e são significativamente 
diferentes de 1 (valor-t > 2,58 e intervalo de confiança não contém o 1 (HAIR JR et 
al., 2017), como pode ser observado na tabela 4. 
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Fonte: Elaborado pelo autor (2022)

Diante dos resultados apresentados, foi 
possível afirmar que todos os construtos foram 
mensurados de maneira correta, já que apre-
sentaram validade convergente, discriminante 
e confiabilidade. Após confirmação das me-
didas de validade e confiabilidade, o modelo 
estrutural pode ser analisado.

4.3 Avaliação do modelo estruturaL

Para executar o modelo estrutural, foi uti-
lizado o módulo bootstrapping no SEMinR, 
com 1.000 reamostragens. Este módulo 
avalia somente os dados amostrais, inde-
pendentemente de suposições estatísticas 
quanto à população para avaliar a signifi-
cância (HAIR JR. et al., 2017). Além disso, 
ele auxilia na geração do melhor ajuste es-
tatístico e valores-t para o teste da significân-
cia do modelo.
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estatísticos do modelo de mensuração, na figu-
ra 4, e do modelo estrutural, na tabela 5.

Na análise do primeiro modelo, ED e IS 
apresentaram efeito positivo e significante a 
5%, onde o coeficiente de caminho será signi-
ficativo se o valor-t for maior que 1,96 (HAIR JR 
et al., 2017). Já no segundo modelo, somente 
IS apresentou efeito positivo e significante.

A cada aumento de uma unidade da IS, 
ICUS é aumentada em 0,241 unidades. 
A rejeição de ED no modelo 2 se justifica 
pela distribuição das demais variáveis pela 
carga fatorial de sua explicação. Isso aju-
da a entender também a elevação do R², 
fazendo com que 41,4% da ICUS possa ser 
explicada pelo segundo modelo. Quanto 
maior for o valor de R², maior o seu poder de 
explicação, portanto, melhor será a previsão 

da variável dependente. Henseler, Ringle e 
Sarstedt (2015), afirmam que em ciências 
sociais e comportamentais, é recomenda-
do adotar R² de, no mínimo, 26% como um 
efeito grande. No modelo 2, o coeficiente 
de determinação R² é de 0,414 para a va-
riável dependente ICUS. Isso significa que o 
R² é relevante (efeito grande) e que o mode-
lo explica 41,4% da variância da Intenção 
Comportamental de Uso. 

Somente a H3: “A influência da IS na ICUS 
do CC será positiva” foi aceita, evidencian-
do que os usuários do CC são influenciados 
a utilizar a ferramenta por outras pessoas com 
que se relacionam. Por se tratar de uma es-
trutura militar, geralmente o usuário da ferra-
menta estará cumprindo uma ordem determi-
nada por um superior hierárquico, além disso, 
esse comportamento é comum em sistemas 

Figura 4 - Modelo de mensuração
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convergente, discriminante e confiabilidade. Após confirmação das medidas de 
validade e confiabilidade, o modelo estrutural pode ser analisado. 
 
4.3 AVALIAÇÃO DO MODELO ESTRUTURAL 
 

Para executar o modelo estrutural, foi utilizado o módulo bootstrapping no 
SEMinR, com 1.000 reamostragens. Este módulo avalia somente os dados 
amostrais, independentemente de suposições estatísticas quanto à população para 
avaliar a significância (HAIR JR. et al., 2017). Além disso, ele auxilia na geração do 
melhor ajuste estatístico e valores-t para o teste da significância do modelo. 

A seguir, são apresentados os resultados estatísticos do modelo de 
mensuração, na figura 4, e do modelo estrutural, na tabela 5. 
 
Figura 4 - Modelo de mensuração 

 
      
 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor no MEE-PLS (2022).   
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelo autor no MEE-PLS (2022). 
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Tabela 5 - Coeficientes dos Modelos Estruturais
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 Tabela 5 - Coeficientes dos Modelos Estruturais 

 
Fonte: Elaborado pelo autor no MEE-PLS (2022). 

Fonte: Elaborado pelo autor no MEE-PLS (2022).
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definida por legislação ou normativa interna. 
(SILVESTRO, 2020)

As seguintes hipóteses foram rejeitadas: 
H1: A influência da ED na ICUS do CC será 
positiva. Indica que não houve a percepção 
da utilização do CC ser útil e trazer ganhos de 
desempenho e produtividade, não gerando a 
intenção do indivíduo em utilizar a ferramenta.
H2: A influência da EE na ICUS do CC será 
positiva. Indica que não houve percepção dos 
usuários no grau de facilidade associada ao 
uso do Comprasnet-Contratos. 
H4: A influência das CF na ICUS do CC será 
positiva. Indica que não houve a percepção 
dos usuários de que o CC possui uma infraestru-
tura organizacional e técnica adequada para 
suportar a intenção comportamental de uso.

Confirmando a teoria de Conceição et 
al.(2021), os efeitos moderadores não fo-
ram significativos, mas foram verificados dois 
efeitos diretos e significantes. O primeiro diz 
respeito à relação inversa entre experiência 
do usuário e ICUS. A cada aumento de uma 
unidade da experiência, a ICUS é diminuída 
em 0,169 unidades a um nível de significân-
cia de 10%; o segundo efeito diz respeito à 
obrigatoriedade. a cada aumento de uma 

unidade da obrigatoriedade, a ICUS é acres-
cida em 0,266 unidades a um nível de signi-
ficância de 5%. Isso complementa a relação 
positiva da obrigatoriedade na utilização de 
um sistema mandatório.

Para tentar explicar o comportamento das 
hipóteses aceitas e rejeitadas, foi elaborada 
uma tabela com a análise quantitativa da per-
gunta aberta feita aos respondentes, a qual 
os deixava livres para opinar e/ou criticar a 
ferramenta. A seleção, codificação e tabula-
ção das respostas foi feita com a ajuda do 
software excel², de maneira que pudessem ser 
classificadas como positivas ou negativas e 
quantificadas percentualmente em associação 
às hipóteses testadas conforme o Quadro 1: 

 Os principais comentários positivos asso-
ciados à ED pertencem às melhorias geradas 
na gestão contratual e na maior transparência 
com a utilização da ferramenta. Já os fatores 
negativos estão relacionados ao descompasso 
que o sistema trouxe ao fluxo das atividades 
entre os diversos setores responsáveis pelas 
atividades inerentes à gestão contratual, em 
especial a fiscalização, a gestão dos contra-
tos e a execução financeira.

Na interpretação dos fatores relaciona-
dos à EE, os poucos comentários positivos 

Quadro 1 - Classificação dos comentários
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 Quadro 1 - Classificação dos comentários 

 
 Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
 

Os principais comentários positivos associados à ED pertencem às melhorias 
geradas na gestão contratual e na maior transparência com a utilização da 
ferramenta. Já os fatores negativos estão relacionados ao descompasso que o 
sistema trouxe ao fluxo das atividades entre os diversos setores responsáveis pelas 
atividades inerentes à gestão contratual, em especial a fiscalização, a gestão dos 
contratos e a execução financeira. 

Na interpretação dos fatores relacionados à EE, os poucos comentários 
positivos estiveram associados à facilidade de uso e integração da ferramenta com 
outros sistemas, enquanto a maioria dos comentários negativos foram associados à 
complexidade, falta de interatividade e falta de treinamentos. 
 O resultado mais significativo se deu na análise da CF, pois quase 1/5 dos 
comentários estavam associados a problemas na infra-estrutura da ferramenta, 
como a lentidão da conexão e a instabilidade do site quando utilizado pelos 
servidores instalados dentro das Organizações Militares, gerando retrabalho, por 
conta da constante perda de conexão no meio da inserção de dados, sem o backup 
do que já foi feito. Por fim, a falta de suporte técnico e/ou suporte não adequado. 
 Não foram identificados comentários associados à H3, nem positivos à H4. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Ao longo desta pesquisa, pôde-se observar que a Administração Pública é 
motivada a alcançar ganhos de eficiência adotando sistemas inovadores à medida 
em que ocorrem avanços tecnológicos, com objetivo de modernizar os serviços 
públicos, atendendo às exigências da sociedade moderna.  

A fim de contribuir com esse entendimento, tal pesquisa se propôs a 
responder quais fatores impactam o comportamento dos usuários durante a 
utilização do Comprasnet-Contratos na gestão contratual da MB, adotando como 
objetivo geral identificar, descrever e analisar os impactos iniciais da ferramenta 
após sua obrigatoriedade entre os usuários da MB, a partir de suas percepções de 
aceitação e uso com base na UTAUT de Venkatesh et al. (2003), contemplando os 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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integração da ferramenta com outros sistemas, 
enquanto a maioria dos comentários negativos 
foram associados à complexidade, falta de in-
teratividade e falta de treinamentos.

O resultado mais significativo se deu na 
análise da CF, pois quase 1/5 dos comentá-
rios estavam associados a problemas na infra-
-estrutura da ferramenta, como a lentidão da 
conexão e a instabilidade do site quando uti-
lizado pelos servidores instalados dentro das 
Organizações Militares, gerando retrabalho, 
por conta da constante perda de conexão no 
meio da inserção de dados, sem o backup do 
que já foi feito. Por fim, a falta de suporte téc-
nico e/ou suporte não adequado.

Não foram identificados comentários asso-
ciados à H3, nem positivos à H4.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao longo desta pesquisa, pôde-se obser-

var que a Administração Pública é motivada 
a alcançar ganhos de eficiência adotando sis-
temas inovadores à medida em que ocorrem 
avanços tecnológicos, com objetivo de moder-
nizar os serviços públicos, atendendo às exi-
gências da sociedade moderna. 

A fim de contribuir com esse entendimento, 
tal pesquisa se propôs a responder quais fatores 
impactam o comportamento dos usuários 
durante a utilização do Comprasnet-Contratos 
na gestão contratual da MB, adotando como 
objetivo geral identificar, descrever e analisar 
os impactos iniciais da ferramenta após sua 
obrigatoriedade entre os usuários da MB, 
a partir de suas percepções de aceitação e 
uso com base na UTAUT de Venkatesh et al. 
(2003), contemplando os construtos: ED, EE, IF 
e CF influenciando a ICUS.

Para atingir o objetivo geral, bem como 
responder a pergunta central da pesquisa, o 
estudo elaborou objetivos intermediários que 
foram alcançados com a realização de uma 

pesquisa bibliográfica e documental sobre 
conceitos afetos ao tema, analisando Leis, de-
cretos, manuais, normas, livros, dissertações 
e artigos científicos. A partir disso foi possível 
descrever os fatores abordados no objetivo 
geral do estudo e apresentar o referencial teó-
rico que subsidiou essa pesquisa, bem como 
identificar os possíveis fatores da UTAUT que 
influenciam o comportamento dos usuários da 
MB quando utilizam o Comprasnet-Contratos.

Em busca da resposta para a pergun-
ta central, e de atingir o objetivo geral da 
pesquisa, o artigo realizou um levantamen-
to (survey) com 255 respostas, utilizando o 
MEE-PLS no software Rstudio com o pacote 
SEMinR. Assim, a partir da análise dos mo-
delos de mensuração e estrutural, foi possível 
identificar e explicar as relações propostas 
no modelo hipotético, que apresentou ajuste 
estatístico com confiabilidade dos indicado-
res e validade convergente e discriminante.

Os resultados demonstraram que as variá-
veis ED e IS exercem influência significativa 
na ICUS no primeiro modelo estrutural; já no 
segundo, somente IS se mostrou significante. 
A fim de tentar explicar as relações hipoté-
ticas tratadas na pesquisa, identificando as 
limitações da ferramenta, houve o comple-
mento da análise dos construtos pela classifi-
cação das respostas abertas coletadas duran-
te o levantamento survey, identificando que, 
sob a ótica dos usuários da MB, o sistema 
possui algumas limitações e não atende aos 
usuários na sua totalidade, fazendo com que 
a sua utilização se dê, principalmente, pela 
obrigatoriedade de uso.

Ainda durante as análises, houve o acha-
do no modelo estrutural 2, demonstrando que 
a experiência do usuário influencia negativa-
mente a ICUS, além da confirmação de que 
a obrigatoriedade influencia positivamente o 
ICUS, remetendo à hipótese aceita de que 
IS influencia a ICUS em um sistema manda-
tório. Por fim, confirmou-se que os demais 
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genos não exercem influência significativa em 
um SI mandatório. 

O estudo teve como limitação, a abran-
gência da amostra, que só utilizou usuários da 
MB, uma vez que o sistema é utilizado dentro 
de toda a APF; a utilização de um corte trans-
versal, sem considerar a evolução ao longo do 
tempo, em virtude da obrigatoriedade de uso 
do sistema ter menos de 1 ano dentro da MB; 
e a redução do modelo original de Venkatesh 
et al. (2003), necessária por se tratar de um SI 
de uso obrigatório. 

Portanto, entende-se que este estudo atingiu 
seu objetivo geral e respondeu ao problema de 
pesquisa proposto atingindo seus objetivos inter-
mediários, além de ser pioneiro em gerar conhe-
cimento sobre a influência dos fatores da UTAUT 
na ICUS dos usuários do CC, não só dentro da 
MB, como também na APF. Sugere-se, para estu-
dos futuros, ampliar o escopo de estudo para ou-
tros Órgãos da APF, realizar estudos mais profun-
dos para tentar explicar as hipóteses rejeitadas 
e a relação achada entre experiência e ICUS, 
bem como estudar a evolução da ferramenta por 
meio de um corte longitudinal.

NOTA
¹Link do questionário aplicado: https://forms.gle/
G6967tjjDQtPWHzJ7

²link da planilha utilizada para análise quantitativa: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1uFrY-
1v98MWpaO62Qny1Se2j8W32hTCs3x9GpITz5RbI/
edit?usp=sharing. 
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CULTURA ORGANIZACIONAL E SEUS 
EFEITOS NO COMPARTILHAMENTO DE 
CONHECIMENTO E NA INOVAÇÃO:  
UM ESTUDO EMPÍRICO EM  
UMA ORGANIZAÇÃO MILITAR DA 
MARINHA DO BRASIL

Autoria: 

Primeiro-Tenente (Intendente da Marinha) Danillo Pereira da Silva; Capitão de Corveta (Intendente 
da Marinha) Carla Rietti Souto Santos.

Resumo: O objetivo deste estudo é analisar a influência da cultura organizacional no compartilhamento de conhecimento e no desenvolvimento 
da inovação incremental no âmbito da Marinha do Brasil (MB). Para tanto, realizou-se uma pesquisa quantitativa em uma organização militar da 
MB. Os dados foram coletados por meio de um survey e analisados utilizando Modelagem de Equações Estruturais (Structural Equation Model) 
baseado em variância, estimado por Partial Least Squares (PLS). Os resultados mostram que a cultura organizacional tem uma influência positiva 
no compartilhamento de conhecimento e no desenvolvimento da inovação incremental, além do compartilhamento de conhecimento mediar a 
cultura organizacional para o desenvolvimento da inovação incremental.

Palavras-chave: Cultura organizacional. Compartilhamento de conhecimento. Inovação. Inovação incremental. 

1 INTRODUÇÃO
No final do século XX, as organizações fo-

ram obrigadas a repensar o seu modelo de 
gestão para fazer frente às alterações cons-
tantes da economia e às novas condições do 
mercado, além de reavaliar o modo de gerir 
diversos aspectos: capital humano, qualidade, 
criatividade, conhecimento e produtividade 
(FESTA; FILHO, 2013).

Visando se ajustar a estas transforma-
ções, tem-se estudado a gestão do conhe-
cimento como um método integrado de 
criar, compartilhar e aplicar conhecimento 

adquirido internamente para aumentar a 
eficiência, melhorar a qualidade e a efeti-
vidade social e contribuir para os princípios 
da Administração Pública, de forma a con-
tribuir para o desenvolvimento brasileiro. 
Diferentemente do setor privado, que utiliza 
a gestão do conhecimento com finalidades 
de competitividade e sobrevivência median-
te lucro, o setor público brasileiro necessi-
ta utilizar a gestão do conhecimento para 
gerir eficientemente os recursos disponíveis, 
garantindo a efetividade na promoção do 
desenvolvimento (BATISTA, 2012).
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cativo na gestão do conhecimento e expressa 
um dos principais desafios. Segundo Firestone 
e McElroy (2003), um dos problemas centrais 
na área de gestão do conhecimento ocorre 
porque as organizações desconsideram os in-
divíduos e a cultura organizacional. No servi-
ço público, a questão cultural é significativa, 
cabendo ao gestor influenciá-la de maneira 
positiva à implementação da gestão do co-
nhecimento e à aprendizagem coletiva orga-
nizacional. No empenho competitivo e na re-
solução dos problemas práticos institucionais, 
as organizações compartilham conhecimentos 
promovidos pela aprendizagem organizacio-
nal e ligados diretamente à sua cultura organi-
zacional (CASTAÑEDA, 2015). 

Neste contexto de ambientes cada vez 
mais desafiadores, dinâmicos e complexos a 
gestão do conhecimento somado à inovação 
assumiu um papel fundamental para a eficiên-
cia e eficácia dentro das instituições. As or-
ganizações modificaram a forma da gestão 
de modo a criar um ambiente organizacional, 
voltado às inovações (FESTA; FILHO, 2013). 
Assim, as organizações que promovem ino-
vação obtêm melhores desempenhos não só 
organizacionais, mas também financeiros, 
apresentando maior competitividade e eficiên-
cia (DAVILA; VARVAKIS; NORTH, 2019). No 
âmbito gerencial, um dos fatores internos con-
siderados extensivamente como pré-requisito 
para a geração de inovação é a cultura orga-
nizacional (KUCHARSKA; BEDFORD, 2019).

Na Marinha do Brasil, neste contexto pela 
busca de melhores práticas da gestão, foi insti-
tuído o Programa Netuno (PN) em 2006, que 
foi definido como um processo administrativo 
destinado a aprimorar a gestão com foco na 
eficiência e eficácia das organizações milita-
res (BRASIL, 2018a). O PN é voltado para 
a cultura naval brasileira (FAVERO, 2010), e 
em 2007, o Comandante da Marinha o con-
siderou como parte do programa estratégico 

para a MB (BRASIL, 2018b). Desta forma, o 
PN é o programa que tem como uma de suas 
funções fomentar a cultura organizacional vi-
sando um maior compartilhamento de conhe-
cimento interno e inovação projetando uma 
melhor gestão.

Desse modo, a questão que se impõe é: 
qual a influência da cultura organizacional 
para o compartilhamento de conhecimento e 
no desenvolvimento da inovação incremental 
no âmbito da Marinha do Brasil? Com o pro-
pósito de responder à questão de pesquisa 
proposta, o objetivo geral desta pesquisa é 
analisar a influência da cultura organizacional 
para o compartilhamento de conhecimento e 
no desenvolvimento da inovação incremental 
no âmbito da Marinha do Brasil.

Portanto, a presente pesquisa torna-se rele-
vante ao passo que demonstra a importância 
do papel da cultura organizacional sobre o 
compartilhamento de conhecimento e a in-
fluência no desenvolvimento de inovação. Ao 
ser aplicado ao setor público, no qual os re-
sultados reverberam para toda a sociedade, o 
tema é ainda mais relevante. Devido a grande 
abordagem do fenômeno da cultura organiza-
cional no setor público, o recorte da pesquisa 
focou em uma organização militar. Outrossim, 
os instrumentos de medida validados com ri-
gor científico permitem a realização de no-
vos estudos na busca de novas relações entre 
construtos (BRUNO-FARIA; FONSECA, 2014). 
Não obstante, os referidos autores ressaltam a 
falta de rigor científico nos raros instrumentos 
que tenham a finalidade de mensurar aspectos 
do contexto relacionados à inovação, em par-
ticular aspectos da cultura. Adicionalmente, 
Barale e Santos (2017) ressaltam que não 
há uma série convergente de pesquisas nesta 
área, pois elas apresentam grande dispersão 
de questões e temas abordados.

Este estudo está organizado em 5 partes, 
além desta introdução. Primeiramente, no re-
ferencial teórico, são abordados os conceitos 
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de conhecimento e inovação. Em seguida, 
apresenta-se o percurso metodológico adota-
do. Na terceira parte, são apresentados os 
resultados da análise e a discussão. Por fim, 
são apresentadas as considerações finais e su-
gestões para pesquisas futuras.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Cultura Organizacional
A cultura organizacional é entendida como 

um conjunto de valores enraizados e crenças 
compartilhadas pelos indivíduos da organiza-
ção (MARTINS; TERBLANCHE, 2003). Para 
Trompenaars (1994), cultura organizacional é 
o modo como as atitudes são demonstradas 
dentro de uma organização e como elas se di-
ferenciam umas das outras através de soluções 
específicas a determinados problemas.

É por meio da cultura organizacional que 
podemos diferenciar uma organização da 
outra, pois há certos hábitos que são produ-
zidos pelas condições do ambiente, um am-
biente com tendências permanentes e transfe-
ríveis (HOFSTEDE, 2001). Dentro da cultura 
organizacional, alguns aspectos, como com-
portamento individual e as normas do grupo, 
são muito visíveis, como, por exemplo: fazer 
horas-extras, sorrir ao atender clientes e vestir-
-se de forma conservadora são itens da cultu-
ra que são de fácil observação (DENISON; 
NEALE, 1999). Outros componentes não são 
tão fáceis de se notar, já que apresentam pres-
supostos, como valores e crenças, invisíveis 
(SCHEIN, 1984). Compreender que existem 
dois componentes da cultura (implícitos e ex-
plícitos) nos permite saber como analisá-la e 
gerenciá-la, principalmente as partes explícitas 
que podem ajudar para as mudanças neces-
sárias na cultura (AHMED, 1998).

A cultura organizacional determina os pres-
supostos tácitos, sobre os quais o conhecimento 
é gerenciado e compartilhado, à medida que 

há interação entre o indivíduo e o nível organi-
zacional e que há sugestão de quem deve con-
trolar e compartilhar o conhecimento transferido 
(DELONG; FAHEY, 2000). Os aspectos cultu-
rais da organização estabelecem o contexto de 
interação social, informam o processo pelo qual 
novos conhecimentos organizacionais são ge-
rados, legitimados e distribuídos (ALVESSON; 
KÄRREMAN, 2001), além de exercer influên-
cia positiva ou negativa em sua transferência 
(AJMAL; KOSKINEN, 2008).

A cultura organizacional que ajuda no de-
senvolvimento de processos inovadores é co-
nhecida como cultura de inovação (PADILHA, 
2021). Dada a importância crescente da ino-
vação nas organizações e a busca por vanta-
gens competitivas, uma cultura organizacional 
que facilita o desenvolvimento de inovações 
tornando-se em um fator estratégico para que 
a organização atinja seus objetivos (JAMROG; 
OVERHOLT, 2004).

2.1.1 Cultura de Inovação

Em um estudo bibliográfico feito por 
Pimentel, Loiola e Diogo (2020), foi constata-
do que as conexões entre a inovação e a cul-
tura organizacional têm sido propósito de di-
versos estudos e com diferentes enfoques. Na 
sua totalidade, é possível visualizar o aumento 
da importância dos aspectos intangíveis e da 
perspectiva que toma a inovação como uma 
construção social (DOBNI, 2008).

A cultura de inovação é definida como:

Um contexto multidimensional que inclui a 
intenção de ser inovativo, a infraestrutura 
que dá suporte à inovação, comportamento 
de nível operacional necessários a influen-
ciar o mercado e a orientação de valor e 
o ambiente para implementar a inovação. 
(DOBNI, 2008, p. 540).

Segundo Pimentel, Loiola e Diogo (2020), 
a inquietação em estimar como e em que 
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acontecer em uma instituição passa a ocor-
rer também por critérios diferentes e que vão 
além de aspectos econômicos. A capacidade 
em inovar começa a ser vista partindo das 
condições que ela tem em possibilitar o com-
partilhamento de novos conhecimentos, o re-
conhecimento e a produção, bem como sua 
aplicabilidade nos variados processos organi-
zacionais e no desenvolvimento e no consumo 
de novos produtos e serviços (SOUZA et al., 
2016). Os autores defendem ainda que não 
é mais significante falar em cultura organiza-
cional e inovação de forma estanque, mas sim 
priorizar a cultura de inovação.

As relações entre os indivíduos, a cultura or-
ganizacional e as condições de trabalho são 
itens importantes para uma organização ser 
inovadora e, segundo Ahmed (1998), todos 
eles são visíveis e mensuráveis. O grande de-
safio está no surgimento de valores e crenças 
que sustentam a cultura de inovação, dado 
que estes operam em um grau mais profundo, 
mas que podem ser desenvolvidos com base 
na influência praticada sobre as interpreta-
ções e as estruturas cognitivas dos indivíduos 
(PIMENTEL; LOIOLA; DIOGO, 2020).

2.2 Compartilhamento de conhecimento
O compartilhamento de conhecimento é 

definido por Den Hooff et al. (2003) como o 
processo em que indivíduos trocam mutuamen-
te seus conhecimentos (tácitos e explícitos) e 
criam conjuntamente novos conhecimentos.

Para Nonaka e Takeuchi (2003, p. 07), o 
conhecimento explícito “pode ser expresso em 
palavras e números, e facilmente comunicado 
e compartilhado.” Os mesmos autores descre-
vem que conhecimento tácito pode ser carac-
terizado como aquele que é pessoal, específi-
co a uma determinada situação, difícil de ser 
formulado e declarado.

As organizações necessitam obter conhe-
cimentos explícitos e tácitos simultaneamente, 

já que o conhecimento não é separadamen-
te explícito ou tácito, mas sim tanto explícito 
quanto tácito, Nonaka e Takeuchi (2008, p. 
20) afirmam que “o conhecimento é inerente 
paradoxal, pois é formado do que aparen-
ta ser dois opostos”. Assim conclui Pacheco 
(2010), que o compartilhamento de conhe-
cimento em uma instituição é o resultado de 
interações contínuas e dinâmicas entre o co-
nhecimento explícito e tácito e a partir disto 
a inovação é gerada.

A combinação de conhecimentos diferen-
tes e o compartilhamento estão relacionados 
a diferentes vantagens, como por exemplo, 
inovação, desempenho e redução de cus-
tos (WANG; NOE, 2010). Foss e Pedersen 
(2002) afirmam que para obter uma vanta-
gem competitiva, que é considerado um ativo 
crítico na organização, é necessário o conhe-
cimento e o seu compartilhamento interno. 

As organizações devem procurar maneiras 
de transferir os conhecimentos dos mais expe-
rientes para os mais novos em cada função 
(HINDS; PATTERSON; PFEFFER, 2001), pois 
a maior parte dos conhecimentos necessários 
para a realização dos processos das organi-
zações já se encontram presentes em seu inte-
rior (DAVENPORT; PRUSAK, 2013).

Para Nonaka e Takeuchi (2003), um tipo 
de conhecimento organizacional é o conhe-
cimento cultural onde consiste em estruturas 
emocionais e cognitivas que são usadas pe-
los membros da organização para explicar, 
avaliar, perceber e construir a realidade. 
Baseados em estudos anteriores, Hoffmann et 
al. (2006) afirmam:

[...] os trabalhos indicam que inovação e 
transferência de conhecimento são termos 
próximos quando se trata de aglomeração 
territorial. Direta ou indiretamente, as empre-
sas transferem conhecimento entre si, e ao 
fazerem isso estimulam seus processos de 
inovação. (HOFFMANN et al., 2006, p.4).



ACANTO EM REVISTA  115

a
rt

ig
o

 s
el

ec
io

n
a

d
oAs organizações, para serem competitivas, 

devem transformar o conhecimento individual em 
organizacional, uma vez que o conhecimento 
obtém valor quando permeia pela organização 
(DALKIR, 2005). Ainda segundo a autora, intro-
duzir o conhecimento no “tecido” da organiza-
ção impulsiona o conhecimento individual e vi-
ce-versa, sendo assim é imprescindível que haja 
compartilhamento de conhecimento para que as 
organizações se tornem competitivas.

Neste contexto, observa-se que as organiza-
ções públicas necessitam tratar a transferência 
de conhecimento como um ativo intangível im-
portante, visto que elas produzem valores pú-
blicos que impactam a todos. Por esse motivo, 
abrangem o balanceamento dos interesses dos 
stakeholders, ou seja, o compartilhamento de co-
nhecimento no setor público atua como suporte 
para atingir as metas sociais, o que leva a so-
ciedade a prosperar, ao fazer com que as enti-
dades e os cidadãos trabalhem de forma mais 
eficiente, o que favorece a qualidade de vida 
da sociedade (LODHI; MIKULECKY, 2011).

Desta forma, o compartilhamento de conhe-
cimento organizacional é estabelecido como 
uma cultura de trocas sociais, envolvendo dis-
seminação de conhecimentos, experiências e 
habilidades entre funcionários, através da or-
ganização, que formam um conjunto compar-
tilhado de entendimentos relacionados, conce-
dendo aos funcionários acesso a informações 
relevantes e à formação e utilização de redes 
de conhecimento dentro das organizações 
(LIN, 2007). Portanto, a cultura organizacional 
influencia as pessoas, em suas decisões sobre 
compartilhar e trocar conhecimentos relaciona-
dos às suas atividades (AJMAL; KOSKINEN, 
2008). Pesquisadores consideram que um 
dos maiores desafios, para a transferência de 
conhecimento, é proporcionado pela cultura 
da organização (WIEWIORA et al., 2013). 
Nesse sentido, formula-se a seguinte hipótese:
H1: A cultura organizacional influencia positi-
vamente o compartilhamento de conhecimento.

2.3 Inovação
Segundo Schumpeter (1982), um dos pio-

neiros em relação ao estudo em inovação, 
inovar consiste na ação de realizar novas liga-
ções entre materiais e forças produtivas, o que 
faz gerar novos produtos e o desenvolvimento 
econômico.

Para Patel e Patel (2008), o termo inova-
ção pode ser usado como sinônimo de me-
lhorias ou de boas práticas, afirma ainda que 
as diferenças conceituais têm pequena signifi-
cância, justificando que ao usar metodologias 
para permitir transferências de uma grande 
inovação podem se aplicar igualmente a uma 
melhoria geral.

O Manual de Oslo (2005) explica inova-
ção como a implementação de um produto, 
sendo ele bem ou serviço, novo ou conside-
ravelmente melhorado, um processo, um novo 
método de marketing, um novo método orga-
nizacional nas práticas do local de criação ou 
nas relações externas. 

Inovação pode ser classificada em duas 
formas: incremental ou radical (DEWAR; 
DUTTON, 1986). As inovações incrementais 
objetivam refinar serviços, produtos e tecnolo-
gias existentes (ETTLI, 1983). Por outro lado, 
as inovações radicais são grandes transfor-
mações de serviços, produtos ou tecnologias 
tornando os existentes obsoletos (CHANDY; 
TELLIS, 2000).

Grande parte das inovações na administra-
ção pública pode ser considerada incremental 
(MULGAN; ALBURY, 2003). Estas inovações 
raramente alteram a dinâmica ou como estão 
estruturados dentro das organizações, porém 
são imprescindíveis para a melhoria constante 
nos serviços públicos.

Dentro do contexto do setor público, há 
uma definição de Koch e Hauknes (2005), 
afirmando que inovação é a implementação e 
a execução deliberada de várias ações pela 
instituição, no campo dos objetivos e funcio-
nalidades de suas atividades. Os referidos 
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conceito é uma afirmação de que inovação 
seria um processo de mudança no repertório 
das ações organizacionais. Essa abordagem 
é compartilhada por Bloch (2011), que com-
plementa dizendo que as inovações devem 
ser novidade para a própria organização, 
mas não ser uma novidade para outros atores.

Nos órgãos públicos, um melhor uso dos 
recursos públicos se dá pela disseminação 
das inovações (MOORE, 2002; MULGAN; 
ALBURY, 2003; BLOCH; BUGGE, 2013). Há 
diversos elementos que fornecem base à ino-
vação no setor público e Patel e Patel (2008) 
dizem que um ambiente inovativo pode ser 
criado por meio de estratégias que motivem os 
servidores. A estratégia e a cultura organiza-
cional são bases de desenvolvimento das or-
ganizações, sobretudo quando o objeto é ino-
vação (JARUZELSKI; KATZENBACH, 2012).

Segundo Gloet e Terziovski (2004), o proces-
so de inovação depende muito do conhecimen-
to. O compartilhamento de conhecimento e o 
aprendizado são cruciais para a disseminação 
de inovações e para a criação de organiza-
ções inovadoras (SOUZA et al., 2016). Sendo 
assim, são formuladas as seguintes hipóteses:
H2: A cultura organizacional influencia positi-
vamente a inovação incremental.
H3: O compartilhamento de conhecimento in-
fluencia positivamente a inovação incremental.
H4: O compartilhamento de conhecimento 
desempenha um papel mediador na relação 
entre cultura organizacional e a inovação 
incremental.

3. METODOLOGIA
Foi realizada uma pesquisa de corte trans-

versal, uma vez que os dados foram coleta-
dos em um determinado momento, e não se 
referem a uma evolução ao longo do tempo 
(RICHARDSON, 2010). O mesmo autor ain-
da define que quanto ao método de coleta de 

dados se caracteriza como um survey e quanto a 
apresentação dos resultados como quantitativo.

Do ponto de vista dos objetivos, é uma 
pesquisa descritiva, pois tem como finalida-
de obter informações sobre características de 
uma determinada população ou fenômeno 
(VERGARA, 2010), o qual se deseja verificar 
a influência da cultura organizacional no com-
partilhamento de conhecimento e no desenvol-
vimento da inovação incremental.

A pesquisa foi conduzida em uma organi-
zação militar (OM), o Centro de Intendência 
da Marinha em Salvador (CeIMSa). Sua es-
colha deve-se ao fato de a OM participar 
do Programa Netuno e por já ter ganho o 
prêmio em inovação proposto pela Diretoria 
de Abastecimento da Marinha. Em relação 
à coleta de dados, a População é formada 
por todos os militares que servem na organi-
zação objeto do estudo, ou seja, 85 militares. 
A etapa de coleta de dados teve início com a 
aplicação de um questionário, o qual foi en-
caminhado por correio eletrônico a todos os 
integrantes da OM, e paralelamente foi envia-
do o survey por meio de um aplicativo de con-
versa para os encarregados de divisão que 
divulgaram o questionário entre os militares 
que não tinham acesso ao correio eletrônico 
durante o período de 13 a 23 de outubro de 
2022. Ao todo, foram coletadas 71 respos-
tas, ou seja, 83,53% da população que era 
de 85 militares. Conforme recomendado por 
Faul et al. (2009), para o cálculo do tamanho 
mínimo da amostra foi utilizado o software 
G*Power versão 3.1.9.4, no qual a amostra 
recomendada foi de 68 respondentes para um 
nível de significância de 5% e um poder esta-
tístico igual a 0,8 conforme recomendado por 
Hair et al. (2011). O questionário foi desen-
volvido com o auxílio da ferramenta Google 
Forms e conteve questões sobre cultura organi-
zacional, compartilhamento de conhecimento 
e inovação. Como variáveis de controle foram 
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oficiais e praças.

3.1 Constructos
Foram utilizadas 3 escalas para compor o 

questionário. O questionário, para aplicação 
na MB, foi adaptado à linguagem comumen-
te utilizada nas OM. Todas as questões são 
objetivas, fechadas e obrigatórias. Para o 
constructo de cultura organizacional (CO), foi 
utilizada a escala proposta por Sousa (2017) 
em sua tese de doutorado; para o constructo 

compartilhamento de conhecimento (CC), 
foi utilizada a escala proposta por Xue et al. 
(2011); e para o constructo inovação incre-
mental (II), foi aplicada a escala de Jansen, Van 
Den Bosch e Volberda (2006) em seu estudo.

Para mensurar as variáveis, foi utilizada a es-
cala Likert de 5 pontos, as quais foram pontua-
das com valores de 1 a 5 variando, respectiva-
mente, de “Discordo Totalmente” a “Concordo 
Totalmente”. As perguntas que compõem as 
escalas e que foram utilizadas no questionário 
constam no quadro 1 deste trabalho.

Quadro 1 – Índices, construtos e autores do questionário aplicado

Compartilhamento de Conhecimento (CC).
cc_1 Frequentemente participo de atividades de compartilhamento de conhecimento na minha OM.

Xue, Bradley e Liang 
(2011).cc_2 Eu costumo passar muito tempo realizando atividades de compartilhamento de conhecimento na minha OM.

cc_3 Na minha OM, geralmente compartilho ativamente meu conhecimento com outras pessoas.
Cultura Organizacional (CO).

ci_1 A minha OM encoraja a criação de novas ideias.

Sousa (2017); 
McAdam e McClelland 

(2002).

ci_2 Minha OM espera que os militares sejam flexíveis em lidar com novas ideias e na abordagem da resolução 
de problemas.

ci_3 Minha OM espera que os militares estejam abertos a novas ideias e sejam responsáveis por elas.
ci_4 Minha OM espera que os militares consigam trabalhar em conjunto na implementação de novos processos.
ci_5 Minha OM encoraja as divisões a trabalharem em conjunto para desenvolver novas ideias e práticas.

ci_6 Minha OM espera que seus militares trabalhem em conjunto para que consiga implementar novas formas de 
fazer as coisas.

ci_7 Minha OM reconhece os militares que implementam novas ideias.
ci_8 A minha OM reconhece o esforço dos militares quando resolvem problemas através de novos métodos.
ci_9 A minha OM valoriza os militares que trazem novas práticas e ideias.

ci_10 Minha OM espera que os seus militares desafiem a sua rotina diária de maneira a desenvolver novas práticas 
e métodos de trabalho.

ci_11 Minha OM encoraja os militares a experimentar novas práticas e ideias para resolver os problemas.
ci_12 Minha OM assume riscos calculados no desenvolvimento de novas ideias e práticas.

Inovação Incremental (II).
ii_1 Minha OM refina frequentemente os serviços/produtos oferecidos.

Jansen, Van Den Bosch 
e Volberda (2006)

ii_2 Minha OM implementa regularmente pequenas adaptações aos serviços/produtos existentes.
ii_3 Minha OM introduz serviços/produtos melhorados, mas que já existem em outras organizações.
ii_4 Minha OM melhora a eficiência da prestação de serviços.
ii_5 Minha OM aumenta as economias de escala das atividades existentes.
ii_6 Minha OM amplia os serviços para novos clientes.
ii_7 Reduzir os custos dos processos internos é um objetivo importante para minha OM.

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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3.2 Técnica de análise
As hipóteses do presente estudo foram tes-

tadas por meio de Modelos de Equações 
Estruturais (Structural Equation Model), baseada 
em variância, estimados por Partial Least Squares 
(PLS) (HAIR et al., 2022). Será utilizado o softwa-
re RStudio, no qual Chien et al. (2003) afirmam 
que essa técnica de modelagem para variáveis 
latentes sob condições de anormalidade e em 
amostras pequenas e médias é possível.

Modelos de equações estruturais estimados 
por PLS têm sido usados regularmente em al-
guns dos principais periódicos de marketing 
(HAIR et al., 2011). Vale evidenciar que, di-
ferentemente dos modelos de equações estru-
turais pautados em covariância, os modelos 
de PLS não têm como finalidade reproduzir a 
matriz de covariância observada entre os in-
dicadores (LOHMÖLLER, 1989). Assim, não 
apresentam indicadores de ajuste agregados 
baseados na estatística qui-quadrado, que tes-
ta a aderência da matriz de correlações repro-
duzidas à matriz observada. As propriedades 
psicométricas do modelo de mensuração dos 
construtos propostos foram analisadas em ter-
mos de confiabilidade e validade convergen-
te e discriminante. As hipóteses da pesquisa 
foram testadas por meio da análise da signi-
ficância estatística dos coeficientes estimados 
no modelo estrutural por bootstrapping (com 
1.000 reamostragens) (HAIR et al., 2022).

4 ANÁLISE DOS DADOS E 
RESULTADOS

Pode-se dividir a análise dos dados quanti-
tativos em duas etapas. A primeira, correspon-
de à avaliação do modelo de mensuração, 
que decorre em avaliar a confiabilidade e a 
validade do modelo de equações estruturais. 
A segunda etapa corresponde à avaliação e 
à validação do modelo estrutural, que apre-
senta as relações entre as variáveis e seus 
constructos.

4.1 Avaliação modelo de mensuração

Ao iniciar a análise da primeira etapa, as 
cargas de todos os indicadores do modelo 
devem ser estatisticamente significativas para 
serem consideradas aceitáveis na pesquisa. 
Para analisar a confiabilidade dos indicado-
res foram obtidas cargas em PLS Algorithm – 
Calculation Results – Outer Loadings, conforme 
demonstrado na tabela 1 a seguir. 

Tabela 1 – Carga e significância  
dos indicadores do modelo

  Carga padronizada 2,5% CO 97,5% CO
co_1 > CO 0,6595 0,4201 0,8109
co_2 > CO 0,7969 0,6208 0,883

co_3 > CO 0,6942 0,5458 0,8068
co_4 > CO 0,8151 0,7468 0,8841
co_5 > CO 0,7609 0,5773 0,8619
co_6 > CO 0,7609 0,601 0,8646

co_7 > CO 0,689 0,4889 0,809
co_8 > CO 0,8341 0,6568 0,9223

co_9 > CO 0,6393 0,4287 0,7788
co_10 > CO 0,7743 0,5917 0,8879
co_11 > CO 0,8456 0,7067 0,9211

co_12 > CO 0,4998 0,2858 0,7504
ii_1 > II 0,7221 0,507 0,8423
ii_2 > II 0,8639 0,7529 0,9202
ii_3 > II 0,7907 0,6502 0,8921
ii_4 > II 0,5242 0,2246 0,7696
ii_5 > II 0,857 0,7557 0,9279
ii_6 > II 0,6262 0,2661 0,8191
ii_7 > II 0,8598 0,7545 0,917

cc_1 > CC 0,9158 0,8305 0,9541
cc_2 > CC 0,904 0,8017 0,9487
cc_3 > CC 0,7743 0,6249 0,8988

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

Ao observar a tabela 1, é constatado que 
existem cargas abaixo de 0,7, e para Hair 
et al. (2021) os valores de carga precisam 
estar acima de 0,7 para serem considerados 
estatisticamente significativos. Diante disto, os 
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após a remoção, um novo teste foi realizado 
e todas as cargas ficaram superiores ao índice 
recomendado, conforme tabela 2.

Tabela 2 – Carga e significância  
dos indicadores do modelo

  Carga padronizada 2,5% CO 97,5% CO

co_2 > CO 0,7931 0,616 0,8829
co_4 > CO 0,8358 0,7898 0,8961
co_5 > CO 0,827 0,7222 0,8893
co_6 > CO 0,8019 0,6933 0,8773
co_8 > CO 0,8195 0,653 0,915
co_10 > CO 0,7884 0,6533 0,8863
co_11 > CO 0,8378 0,6933 0,9145

ii_1 > II 0,7133 0,5151 0,8314
ii_2 > II 0,8785 0,7896 0,9249
ii_3 > II 0,8393 0,7332 0,916
ii_5 > II 0,9048 0,8194 0,946
ii_7 > II 0,8656 0,7909 0,9262

cc_1 > CC 0,9165 0,845 0,951
cc_2 > CC 0,9076 0,8301 0,9451
cc_3 > CC 0,7696 0,636 0,8859

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

Após a análise da confiabilidade de cada 
indicador, foi realizada a análise da valida-
de convergente. A tabela 3 descreve os va-
lores obtidos para Variância Média Extraída 
(Average Variance Extracted – AVE) para cada 
um dos construtos. A AVE é uma medida da 
quantidade de variância que é capturada por 
um construto em relação à quantidade de va-
riância devido ao erro de medição (FORNELL; 
LARCKER, 1981). Com base nos dados pro-
cessados por meio do algoritmo PLS, todos os 
constructos apresentaram AVE superior a 0,5, 
o que demonstra que os resultados são satisfa-
tórios (HAIR et al., 2011).

Para avaliação da confiabilidade compos-
ta (rhoC) e da consistência interna do modelo, 
cujo indicador comumente usado é o Alfa de 

Cronbach, foi gerado o relatório correspon-
dente à visão geral de qualidade dos dados, 
conforme ilustrado na tabela 3 a seguir. 

Tabela 3 – Alfa de Cronbach, Confiabilidade 
Composta e AVE

  Alpha de 
Cronbach

Confiabilidade 
Composta (rhoC)

AVE

CO 0,9158 0,9326 0,6642
CC 0,8318 0,9004 0,752
II 0,8962 0,9242 0,7106

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

Em relação ao Alfa de Cronbach, observa-
-se que os valores reportados para CO, CC e II 
são superiores ao mínimo de 0,70, o que indica 
uma boa confiabilidade do instrumento de medi-
da (HAIR et al., 2011). Todos os constructos do 
modelo apresentaram validade convergente.

Continuando com a análise do modelo de 
mensuração, foi realizada a análise da vali-
dade discriminante, na qual está relacionada 
ao grau de diferenciação entre os constructos, 
buscando identificar sua singularidade e verifi-
car até onde o constructo se distingue de outros 
construtos que não se relacionam (BEM et al., 
2010). Para este teste, foi observado o crité-
rio de Fornell e Larcker (1981), onde as raízes 
quadradas das AVE (apresentada na diagonal 
principal em destaque) de cada construto de-
vem ser superiores que a maior correlação com 
qualquer outro construto mensurado. Todos os 
constructos atenderam ao critério, conforme 
pode ser visualizado na tabela 4.

Tabela 4 – Análise discriminante  
pelo critério Fornell e Larcker (1981)

  CO CC II

CO 0,815    
CC 0,6501 0,8672  
II 0,7628 0,7534 0,843

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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e Larcker (1981), foi realizada análise do 
índice HTMT (heterotrait–monotrait ratio). 
Henseler, Ringle e Sarstedt (2015) conside-
ram dois valores sendo diferenciados em re-
lação à semelhança conceitual dos constru-
tos, o valor limite para constructos diferentes 
conceitualmente é de 0,85 e para construc-
tos conceitualmente semelhantes o índice é 
de 0,90, além de sugerirem que os interva-
los de confiança não incluam o 1. A relação 
entre CC e II superou o limite recomendado 
do teste. Contudo, o intervalo de confiança 
não contém o 1. Considerando esse resulta-
do, aliado ao resultado do critério de Fornell 
e Larcker (1981) decidiu-se prosseguir com 
a avaliação.

Tabela 5 – Teste HTMT (Heterotrait-monotrait)

  HTMT Valor-t 5% CI 95% CI

CO > CC 0,7417 6,9992 0,5298 0,8781

CO > II 0,8238 13,834 0,7169 0,9111

CC > II 0,8704 13,308 0,7488 0,964
Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

Dando prosseguimento às análises, agora 
da validade discriminante, foi observado na 
tabela 6 o teste das cargas fatoriais cruzadas 
(cross loadings), sendo aceitável valores das 
cargas maiores nos constructos próprios do 
que nos demais (CHIN, 1998).

Tabela 6 – Combined Loadings and Cross Loadings

  CO II CC

co_2 0,7931 0,5434 0,4881

co_4 0,8358 0,5728 0,4426

co_5 0,827 0,7133 0,5279

co_6 0,8019 0,5737 0,5422

co_8 0,8195 0,5989 0,5438

co_10 0,7884 0,6199 0,4685

co_11 0,8378 0,6932 0,6721

ii_1 0,827 0,7133 0,5279

ii_2 0,6648 0,8785 0,6851

ii_3 0,5337 0,8393 0,6147

ii_5 0,5434 0,9048 0,6253

ii_7 0,5943 0,8656 0,7043

cc_1 0,6024 0,681 0,9165

cc_2 0,5569 0,682 0,9076

cc_3 0,5308 0,5927 0,7696
Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

O indicador ii_1 apresentou uma relação 
maior com CO do que II. Dessa forma, foi re-
movido do modelo e foi preciso fazer novos 
testes desde o início para analisar todo o mo-
delo de mensuração.

Tabela 7 – Carga e significância  
dos indicadores do modelo

  Carga 
padronizada 2,5% CI 97,5% CI

co_2 > CO 0,7947 0,5925 0,894

co_4 > CO 0,8328 0,7732 0,9003

co_5 > CO 0,8161 0,6516 0,8944

co_6 > CO 0,7961 0,6287 0,8865

co_8 > CO 0,8245 0,6401 0,9292

co_10 > CO 0,795 0,6415 0,8986

co_11 > CO 0,8437 0,6971 0,925

ii_2 > II 0,8725 0,7629 0,9255

ii_3 > II 0,8773 0,7701 0,9476

ii_5 > II 0,9337 0,8581 0,9643

ii_7 > II 0,8928 0,808 0,9484

cc_1 > CC 0,9134 0,8281 0,9572

cc_2 > CC 0,9049 0,8114 0,9476

cc_3 > CC 0,7761 0,5984 0,8992

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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Tabela 8 – Análise de confiabilidade e critério de 
Fornell e Larcker (1981)

  CO CC II

CO 0,8149    

CC 0,6522 0,8671  

II 0,6597 0,7389 0,8944

Alpha de 
Cronbach 0,9158 0,8318 0,9165

rhoC 0,9326 0,9004 0,9411

AVE 0,664 0,7518 0,7999
Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

Tabela 9 – Teste HTMT (Heterotrait-monotrait)

  HTMT Valor-t 5% CI 95% CI

CO > CC 0,7417 6,9992 0,5298 0,8781

CO > II 0,7076 7,5891 0,5331 0,8421

CC > II 0,8432 11,7615 0,7061 0,945
Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

O modelo ajustado manteve a validade 
convergente (AVE > 0,5) e atendeu ao critério 
de Fornell e Larcker (1981). Adicionalmente, 
o teste HTMT atendeu ao critério mínimo. 
Realizando nova análise do teste das cargas 
fatoriais cruzadas (cross loadings), não foram 
verificadas restrições. Dessa forma, os resulta-
dos apontam que há validade discriminante 
no modelo, ou seja, os constructos são distin-
tos entre si.

Tabela 10 – Combined Loadings and Cross Loadings

  CO II CC

co_2 0,7947 0,4667 0,4872

co_4 0,8328 0,4824 0,4455

co_5 0,8161 0,5448 0,527

co_6 0,7961 0,4733 0,543

co_8 0,8245 0,5402 0,5442

co_10 0,795 0,5732 0,4689

co_11 0,8437 0,6413 0,6719

ii_2 0,6675 0,8725 0,6854

ii_3 0,5364 0,8773 0,615

ii_5 0,5447 0,9337 0,6254

ii_7 0,5964 0,8928 0,7054

cc_1 0,6044 0,6558 0,9134

cc_2 0,5573 0,6632 0,9049

cc_3 0,5329 0,6005 0,7761
Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

Após constatação da existência das valida-
des convergente e discriminante, foram analisa-
dos aspectos quanto à confiabilidade, ou seja, 
o grau em que os constructos medem de fato o 
que se deseja medir e que estão livres de erro.

Defronte dos resultados apresentados, é 
possível concluir que todos os constructos fo-
ram mensurados corretamente, já que apresen-
tam validades convergente, discriminante e de 
confiabilidade.

4.2 Modelo estrutural

Após concluída a etapa de avaliação do 
modelo de mensuração, prossegue-se com a 
avaliação do modelo estrutural. Nesse mo-
mento, para avaliação do modelo estrutural, 
foram analisados os coeficientes de determi-
nação (R²), o tamanho e a significância dos 
coeficientes de caminho.

A figura a seguir ilustra o processamento 
dos dados quantitativos por meio do software 
SmartPLS®.

Três modelos foram estimados visando 
testar as hipóteses previstas. O primeiro mo-
delo inseriu o CO juntamente com as variá-
veis de controle para explicar a variância 
sobre II (modelo 1). Logo depois, foi estima-
do o segundo modelo, no qual foi incluído 
ao modelo 1 o efeito direto do CC (mode-
lo 2). Por fim, o terceiro modelo, que está 
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estruturado na figura 1, considerou o efeito 
mediador do CC na relação entre CO e II. 
A Tabela 11 exibe os coeficientes obtidos 
em cada um dos modelos. Verifica-se que do 
modelo 1 ao modelo 3 com todas as va-
riáveis incluídas o R2 passou de 45% para 
60%. Ante aos resultados externados, é pos-
sível notar que as quatro hipóteses propostas 
foram confirmadas.

Tabela 11 – Coeficientes do Modelo Estrutural

  Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3

CO 0,6442*** 0,3033*** 0,3003***

CC   0,5437*** 0,5447***

Ciclo 0,0698 -0,0144 -0,0144

Sexo 0,0042 0,014 0,0144

Idade -0,1057 0,0031 0,0031

CO > CC 0,6546***

Efeito Mediador de CC 0,3566***

R2 0,4543 0,6016 0,6001

Significante a *10%; ** 5% e *** 1%.
Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

A hipótese H1, que previu a influência po-
sitiva de CO em CC foi comprovada, no mo-
delo 3 observamos que CO possui um efeito 
positivo em CC (b = 0,6546, p < 0,01). A 
cada aumento de uma unidade nas capaci-
dades de CO, CC é aumentado em 0,6546 
unidades.

Segundo o modelo 1, é possível ver a rela-
ção positiva entre CO e II, confirmando assim 
com a H2 na qual CO possui um efeito positi-
vo em II (b = 0,6442, p < 0,01).

Em relação à hipótese H3 que previa o 
efeito positivo do CC em II, foi demonstrado 
que a influência é positiva (b = 0,5447, p < 
0,01). A cada aumento de uma unidade de 
CC, II é aumentado em 0,5447 unidades.

A hipótese H4 presumia que o CC atua-
ria como mediador na relação entre a CO 
e II. Percebe-se que CC exerce um efeito de 
mediação parcial na relação (b = 0,3566, 
p < 0,01). Esse efeito fica evidente quando 
se observa a evolução dos modelos. Ao ob-
servar o modelo 1, o efeito de CO em II era 
de 0,6442 com a inclusão de CC esse efeito 
reduziu para 0,3033, ou seja, uma parcela 

Figura 1 – Modelo Estrutural
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Tabela 10 – Combined Loadings and Cross Loadings 

  CO II CC 
co_2 0,7947 0,4667 0,4872 
co_4 0,8328 0,4824 0,4455 
co_5 0,8161 0,5448 0,527 
co_6 0,7961 0,4733 0,543 
co_8 0,8245 0,5402 0,5442 

co_10 0,795 0,5732 0,4689 
co_11 0,8437 0,6413 0,6719 
ii_2 0,6675 0,8725 0,6854 
ii_3 0,5364 0,8773 0,615 
ii_5 0,5447 0,9337 0,6254 
ii_7 0,5964 0,8928 0,7054 
cc_1 0,6044 0,6558 0,9134 
cc_2 0,5573 0,6632 0,9049 
cc_3 0,5329 0,6005 0,7761 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
 

Após constatação da existência das validades convergente e discriminante, foram 
analisados aspectos quanto à confiabilidade, ou seja, o grau em que os constructos medem de 
fato o que se deseja medir e que estão livres de erro. 

Defronte dos resultados apresentados, é possível concluir que todos os constructos 
foram mensurados corretamente, já que apresentam validades convergente, discriminante e de 
confiabilidade. 
 
4.2 Modelo estrutural 
 

Após concluída a etapa de avaliação do modelo de mensuração, prossegue-se com a 
avaliação do modelo estrutural. Nesse momento, para avaliação do modelo estrutural, foram 
analisados os coeficientes de determinação (R²), o tamanho e a significância dos coeficientes 
de caminho. 
 A figura a seguir ilustra o processamento dos dados quantitativos por meio do 
software SmartPLS®. 

Figura 1 – Modelo Estrutural 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).



ACANTO EM REVISTA  123

a
rt

ig
o

 s
el

ec
io

n
a

d
odessa carga está sendo direcionada para II 

por meio do CC. Logo, parte da influência de 
CO em II é mediada pelo CC.

No que tange às variáveis de controle, 
elas não tiveram um desempenho significativo 
a ponto de influenciar nenhum dos três mode-
los gerados.

5 DISCUSSÃO
A questão central desta pesquisa foi verifi-

car como a cultura organizacional influencia 
no compartilhamento de conhecimento e nas 
inovações dentro de uma organização militar. 
Visando responder à questão central foram 
formuladas quatro hipóteses embasadas nas 
construções elaboradas por meio do referen-
cial teórico.

Diante dos resultados apresentados, a hi-
pótese H1, que foi suportada na análise dos 
dados, afirmava a influência positiva da cultura 
organizacional no compartilhamento de conhe-
cimento, corroborando com a afirmativa de que 
um ambiente organizacional forte se manifesta 
nos indivíduos fazendo com que eles comparti-
lhem ideias, valores e conhecimentos (DeLong; 
Fahey, 2000; Alvesson; Kärreman, 2001).

Em relação à hipótese H2, que relaciona-
va a influência da cultura organizacional no 
desenvolvimento da inovação incremental, o 
resultado também corroborou com a atuação 
positiva da cultura organizacional, concor-
dando com o que Ahmed (1998) e Pimentel, 
Loiola e Diogo (2020) afirmavam sobre a cul-
tura organizacional ser um suporte e incenti-
vador para a inovação constante dentro da 
organização.

Segundo Gloet e Terziovski (2004) e Souza 
et al. (2016), o compartilhamento de conheci-
mento dentro da instituição é crucial para ge-
ração de inovação e a melhoria contínua, tal 
assertiva coaduna com a hipótese H3, que foi 
confirmada através da análise que o comparti-
lhamento de conhecimento tem uma influência 

positiva no desenvolvimento da inovação in-
cremental dentro da instituição.

Por fim, foi testado o compartilhamento de 
conhecimento e asseverado como um media-
dor entre a cultura organizacional e a inova-
ção, tais comprovações harmonizam com os 
estudos de Takeuchi e Nonaka (2008), que 
afirmam que a cultura organizacional tem o po-
der de produzir ou frear a transferência do co-
nhecimento e, consequentemente, a inovação.

6 CONCLUSÃO
Este estudo teve por objetivo responder à 

seguinte questão: “Qual a influência da cul-
tura organizacional para o compartilhamento 
de conhecimento e no desenvolvimento da 
inovação incremental no âmbito da Marinha 
do Brasil?”. Para tanto, foram explorados os 
assuntos de cultura organizacional, compar-
tilhamento de conhecimento e inovação in-
cremental. Posteriormente, foi proposto um 
questionário onde seria avaliada as respostas 
através de modelagem de equações estrutu-
rais para se chegar ao objetivo proposto.

Entende-se que o propósito do estudo foi 
alcançado à medida em que foi possível com-
provar as hipóteses propostas, no qual foi 
comprovada a influência da cultura organiza-
cional para o compartilhamento de conheci-
mento e o desenvolvimento da inovação incre-
mental dentro de uma Organização Militar da 
Marinha do Brasil.

Portanto, com base no que afirma Drucker 
(2001), o que pode ser medido, pode ser me-
lhorado. Os resultados deste artigo são uma 
importante informação para o tomador de de-
cisão melhorar sua gestão visando fomentar a 
cultura organizacional de forma a aumentar o 
compartilhamento de conhecimento dentro das 
organizações para que haja maior incidência 
de inovação. 

O estudo apresenta limitações que podem 
ser tratadas em pesquisas futuras. A amostra 
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validade externa dos resultados. Destarte, pes-
quisas futuras podem proceder a um levanta-
mento de dados por método de amostragem 
probabilística. Trata-se de uma pesquisa trans-
versal, que foi realizada num determinado pe-
ríodo de tempo, portanto, um estudo longitu-
dinal que pudesse demonstrar a evolução da 
percepção dos participantes com relação aos 
elementos abordados possibilitaria uma análi-
se mais esquadrinhada do tema.

Sugere-se ainda, que sejam realizadas no-
vas pesquisas para verificar se o mesmo resul-
tado deste artigo acontece em outras unidades 
militares, avaliando assim, todas as organiza-
ções da Marinha do Brasil.
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Resumo: O presente trabalho justifica-se no constante aprimoramento dos processos administrativos no âmbito público. Seu objetivo principal foi 
analisar o papel das auditorias internas dentro do marco do controle interno governamental mediante uma análise comparativa entre a Marinha do 
Brasil e a Armada Argentina. A fim de obter pontos de comparação entre as duas Marinhas, foi realizado um estudo sobre as normas que susten-
tam o controle interno a nível governamental em cada país. Posteriormente, com o uso de ferramentas metodológicas de benchmarking, foram 
comparadas as normativas e foram observadas diferenças substanciais entre os dois sistemas de controle interno, concluindo com oportunidades 
de benefícios futuros que, a critério do autor, podem contribuir para o aprimoramento do ambiente de controle institucional.

Palavras-chave: Auditoria Interna. Marinha do Brasil. Armada Argentina. Benchmarking. 

1 INTRODUÇÃO 
Entre os anos 1970 e 1980, começaram 

a surgir novos estudos na área de gestão em-
presarial, trazendo inovadores conceitos que 
auxiliaram no papel das auditorias tradicio-
nais, somando poder quanto à eficácia e à 
eficiência do controle interno (CI). Entre tais 
conceitos, podem ser elencados a governan-
ça, a transparência, a accountability, entre ou-
tros (CAMPOS, 1990; TORRES, 2016).

Uma dessas novas linhas de conhecimen-
to foi trazida pelo Committee of Sponsoring 
Organizations (COSO), organização criada 
em 1985 nos Estados Unidos da América 
com o objetivo de solucionar problemas com 
fraudes financeiras no mercado de valores 

norte-americano. Seu informe inicial, publica-
do em 1992, traz um modelo de organização 
interna focada no reforço do controle interno, 
adotado por empresas públicas e privadas no 
mundo inteiro (CASTRO, 2019). 

Em 2001, foram revistas as diretrizes 
COSO de 1992 com a colaboração da 
International Organization of Supreme Audit 
Institutions (INTOSAI), organização central de 
fiscalização pública externa. O principal objeti-
vo foi reforçar a visão de ambiente de controle 
com a expectativa geral de que os funcionários 
governamentais, em prol do interesse coletivo, 
deveriam servir aos interesses da sociedade e 
prestar contas pela aplicação e salvaguarda 
dos recursos públicos (INTOSAI, 2007).
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zes começaram a ser utilizadas na administra-
ção governamental como normas norteadoras 
para aprimorar os controles internos, a fim de 
alcançar os objetivos institucionais. Ademais, 
também foram aceitas no campo das audito-
rias públicas como parâmetros para avaliar o 
controle interno. 

Segundo Kliksberg (2014), o mundo atual 
é um “astro errante”, no qual as organizações 
mudam com celeridade exponencial confor-
me avança a tecnologia da informação (TI). 
Nesse contexto de constantes adaptações 
organizacionais e, ante a falta de trabalhos 
prévios que tragam comparações entre forças 
militares dentro do plano internacional de CI, 
define-se como o problema de pesquisa o se-
guinte: Como se dá o papel das auditorias 
dentro do ambiente de CI na Armada de la 
República Argentina (ARA) e na Marinha do 
Brasil (MB)? 

O objetivo principal é identificar as se-
melhanças e diferenças nos processos de AI 
entre as Marinhas da Argentina e do Brasil, 
capazes de apontar possíveis melhorias para 
as duas instituições. Com o fim de subsidiar 
o alcance do objetivo geral, o presente estu-
do pretende alcançar os seguintes objetivos 
específicos:
•	 destacar semelhanças e diferenças na nor-

mativa de ambos os regimes de CI;
•	 identificar como são gerenciados os pro-

gramas de auditorias internas (PgAI) em 
cada uma das forças;

•	 registrar diferenças e semelhanças relevan-
tes nos tipos de instrumentos de controle 
utilizados pelas forças armadas estudadas.
A metodologia de comparação utilizada 

foi o benchmarking, ferramenta de compa-
ração utilizada por organizações em todo o 
mundo, com o objetivo de obter novos pontos 
de referência capazes de inovar e contribuir 
na melhoria contínua de seus processos inter-
nos (ALBERTIN, 2015).

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Controle Interno Governamental 
Segundo Silva (2002, p.3), o CI é “[...] 

uma das cinco funções universais da Ciência 
da Administração, a saber: prever, organizar, 
comandar, coordenar e controlar”. 

Para Almeida (2012, p. 57 apud SILVA; 
ABREU; COUTO, 2017, p. 4), o CI é com-
posto por “[...] procedimentos, métodos ou ro-
tinas com os objetivos de proteger os ativos, 
produzir dados contábeis confiáveis”. 

A subdivisão do CI em um controle contábil 
e um controle administrativo, segundo o autor 
Castro (2008), é introduzida em 1958 pelo 
Instituto Americano de Contadores Públicos. 
Desde então, se divide o CI no plano dos 
procedimentos diretamente ligados aos regis-
tros contábeis, por um lado, enquanto, por ou-
tro, se compreende o CI como os processos 
e procedimentos organizacionais focados na 
eficiência operacional ligados às metas da 
organização. 

Desde a introdução do informe COSO, o 
controle interno foi definido desde um ponto 
de vista mais integral, visando a este como um 
processo designado a fim de proporcionar um 
grau razoável de segurança no que se refe-
re à consecução dos objetivos operacionais, 
à informação e ao seu cumprimento. Esse 
processo de controle, além de ser conforma-
do por normas internas, políticas e sistemas, 
é posto em prática por todas as pessoas da 
organização, desde o conselho de administra-
ção, diretores e até os funcionários que execu-
tam as tarefas operacionais (CASTRO, 2019).

O objetivo principal do modelo COSO 
(Controle Interno) é fomentar a liderança ge-
rencial em três aspectos fundamentais: Gestão 
de Riscos, Controle Interno e Dissuasão da 
Fraude. Para que uma organização logre 
atingir esses aspectos, deve ser integrada por 
cinco componentes fundamentais: Ambiente 
de controle; Avaliação de riscos; Atividades 
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Supervisão (COSO, 2013).
Essa visão de controle interno foi comple-

mentada pela normativa COSO Enterprise 
Risk Management (ERM), cuja versão original 
buscou melhorar o controle interno por meio 
de um enfoque baseado especificamente 
na minimização dos riscos organizacionais 
(ALEXANDRE, 2013).

Uma versão atualizada de modelo organi-
zacional baseado em riscos foi trazida pelo 
The Institute of Internal Auditors (IIA) sob o mo-
delo das três linhas. Integrado por 6 princípios 
fundamentais: 1) Governança; 2) Funções do 
órgão de governo; 3) Gestão e funções de 
primeira e segunda linha; 4) Funções de tercei-
ra linha; 5) Independência da terceira linha; 
e 6) Criação e proteção de valor (IIA, 2020).

O órgão de governo tem responsabilida-
des sobre o primeiro e segundo princípio, sen-
do seu principal objetivo visar a integridade, 
liderança e transparência na organização, 
como assim também, a rendição de contas 
das partes interessadas (IIA, 2020). 

Dependendo do órgão de governo se cons-
titui a direção, tendo responsabilidades sobre 
o terceiro princípio, são tarefas da direção a 
gestão de riscos numa primeira linha e o mo-
nitoramento e apoio à primeira linha desde a 
segunda (IIA, 2020).

Já, na última linha, a auditoria interna assegu-
ra com independência o razoável CI organiza-
cional. Como princípio geral comum destaca-se 
a criação de proteção e valor como norteador 
para toda a organização (IIA, 2020). 

2.2 Auditoria interna 
Segundo Castro (2008), auditoria dentro 

do sistema do CI é um conjunto de técnicas 
que visa analisar e avaliar os processos e os 
resultados gerenciais dentro do âmbito da ges-
tão e aplicação dos recursos públicos.

Já a norma interna da MB, SGM-
601(Normas sobre Auditoria, Análise e 

Apresentação de Contas na Marinha), define 
a auditoria interna como “[...] um instrumento 
de fiscalização utilizado para examinar a le-
galidade e a legitimidade dos atos de gestão 
dos responsáveis pela aplicação de recursos 
públicos, [...]” (BRASIL, 2014, p. 18). 

Porém, o conceito de CI não deve se con-
fundir com o de auditoria interna, já que, en-
quanto o primeiro objetiva um ótimo funciona-
mento da organização, englobando métodos 
e medidas de controle, o segundo é uma ati-
vidade de fiscalização e sua aplicação visa 
assegurar o adequado CI (SILVA, 2002).

Segundo Almeida (2012) há uma relação 
entre a avaliação do sistema de controle e a 
quantidade de testes que serão necessários 
realizar para validar os possíveis erros ou 
irregularidades. 

Desta forma, quanto mais robusto seja o CI 
da organização, menor quantidade de testes 
serão requeridos para avaliar o adequado fun-
cionamento deste sistema de CI. É preferível 
que siga essa ordem lógica e que exista um 
mínimo de testes a realizar por mais forte que 
seja um sistema de CI (ALMEIDA, 2012).

Essa validação prévia do sistema de CI 
da organização tem grande relevância du-
rante o planejamento da auditoria interna. 
De acordo com Alexandre (2013), o plane-
jamento pode-se dividir nas seguintes eta-
pas: 1) Mapeamento dos processos; 2) 
Identificação dos objetivos; 3) Identificação 
de riscos; Identificação dos processos com 
maior risco; 4) Identificar atividades de con-
trole; 5) Conclusões das etapas anteriores; 6) 
Elaboração do plano ou programa de audito-
ria; 7) Execução do programa; 8) Conclusões 
e recomendações das auditorias. 

2.3 Sistema de Controle Interno do 
Brasil

No Brasil, a Constituição Federal estabele-
ce normas de controles na administração pú-
blica, destacando a importância da eficácia, 
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conforme os artigos 70 e 74 (BRASIL, 1988).
Ainda na Carta Magna do país, é incluído 

o conceito de controle interno governamen-
tal, sendo desempenhado pelo Sistema de 
Controle Interno (SCI) da União comum para 
os três poderes do Brasil (BRASIL, 1988). 

O SCI brasileiro tem como órgão central a 
Controladoria Geral da União (CGU) (BRASIL, 
2017). Dependentes desse órgão central 
estão os órgãos setoriais, nomeadas como 
Secretarias de Controle Interno da Presidência 
da República, da Advocacia Geral da União, 
do Ministério das Relações Exteriores e do 
Ministério da Defesa. Por último, como unida-
des setoriais do Ministério da Defesa, se en-
contram as unidades de controle interno dos 
Comandos Militares (BRASIL, 2017).

Na MB, o controle interno é consolidado 
por meio do Sistema de Controle Interno da 
Marinha (SCIMB) e seu órgão central é a 
Secretaria Geral da Marinha (SGM). A SGM, 
além de atuar como órgão central, também 

exerce funções como Unidade Setorial do SCI 
(BRASIL, 2014).

Na Figura 1, é representada a distribui-
ção interna do SCIMB. Nela pode-se ob-
servar que o Centro de Controle Interno da 
Marinha (CCIMAR) cumpre a missão principal 
de executar as atividades de Auditoria Interna 
Governamental, com o fim de aprimorar o 
Controle Interno na MB no referente à execu-
ção contábil, financeira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial. (BRASIL, 2014).

Também, a Diretoria de Finanças da 
Marinha (DFM) e a Diretoria de Gestão 
Orçamentária da Marinha (DGOM) execu-
tam CI nas suas áreas de competência. Já 
o Conselho Financeiro e Administrativo da 
Marinha (COFAMAR) tem a missão de asses-
sorar o Comandante da Marinha (CM) em 
matéria de gestão administrativo-financeira 
de alto nível. Finalmente, como integrantes do 
SCIMB, as Organizações Militares (OM) exer-
cem seu CI assessorados pelos Concelhos de 
Gestão (CG) (BRASIL, 2013).

Figura 1 – Sistema de Controle Interno da Marinha do Brasil
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2.4 Sistema de Controle Interno na 
República Argentina

Na Argentina, o controle interno é regi-
do pela Lei nº 24.156/92. Essa norma atri-
bui a responsabilidade pelo controle interno 
do Poder Executivo Nacional à Sindicatura 
General de la Nación (SIGEN), que tem fun-
ções de órgão regulador, fiscalizador e coor-
denador do atual Sistema de Control Interno 
del Sector Público Nacional (SCISPN). Por sua 
vez, as Unidades de Auditoría Interna (UAI) 
são órgãos que dependem hierarquicamente 
da autoridade superior de cada órgão gover-
namental e atuam com funções fiscalizado-
ras coordenadas tecnicamente pela SIGEN 
(ARGENTINA, 1992).

O controle interno a nível institucional 
funciona por meio do Sistema de Control 
Interno de la Armada (SCIA) e o órgão res-
ponsável por este sistema é a Inspección 
General de la Armada (ISGA). Na Figura 2, 
é apresentada uma adaptação gráfica do 
SCIA. Observa-se que desse órgão central 
de CI (ISGA) dependem funcionalmente as 
Divisiones de Controle Interno (DvCI). Essas 

DvCI se são distribuídas entre as Direções 
Gerais e Comandos Superiores da Armada 
com o objetivo de brindar um serviço de CI 
especializado em cada um considerando que 
a extensão geográfica na que o SCIA tem 
ingerência é em todas as regiões navais da 
Argentina e missões navais no exterior do país 
(ARGENTINA, 1992).

Em síntese, adota-se na ARA um tipo de CI 
centralizado no que tange a políticas e dire-
cionamentos normativos, enquanto os contro-
les efetivamente executados atuam de forma 
descentralizada (ARGENTINA, 2019).

2.5 Benchmarking
 Segundo Albertin (2015), o método de 

benchmarking não tem uma tradução literária 
direta ao português, e refere-se a um proces-
so de medição e comparação sob um padrão 
referencial. 

Já como metodologia gerencial, tem ori-
gens nos Estados Unidos, sendo definido pelo 
gerente da companhia Xerox em 1994 como 
“a busca por soluções baseadas nos melho-
res processos, métodos industriais e melhores 

Figura 2 – Sistema de Controle Interno da Armada Argentina
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direta ao português, e refere-se a um processo de medição e comparação sob um padrão 
referencial.  

Já como metodologia gerencial, tem origens nos Estados Unidos, sendo definido pelo 
gerente da companhia Xerox em 1994 como “a busca por soluções baseadas nos melhores 
processos, métodos industriais e melhores práticas, que conduzem uma empresa ao melhor 
desempenho” (CAMP, 1994, apud ALBERTIN, 2015, p. 25). 

Segundo Madeira (1999), o Benchmarking norte americano tem influência embrionária 
nas metodologias de comparação de processos desenvolvidos por Frederick Taylor durante a 
Segunda Guerra Mundial, onde se comparavam dados estatísticos das organizações.  

Os diferentes tipos de benchmarking podem ser classificados de diferentes formas de 
acordo com cada autor. Seguindo o pensamento de Madeira (1999), classifica-se os tipos em 
internos (comparação de processos entre unidades operacionais da organização); Competitivo 
(comparação com os concorrentes da organização); Funcional (consiste em identificar as 

Fonte: Elaborado pelo autor. Adaptado de (ARGENTINA, 2019).
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melhor desempenho” (CAMP, 1994, apud 
ALBERTIN, 2015, p. 25).

Segundo Madeira (1999), o benchmarking 
norte americano tem influência embrionária 
nas metodologias de comparação de proces-
sos desenvolvidos por Frederick Taylor durante 
a Segunda Guerra Mundial, onde se compa-
ravam dados estatísticos das organizações. 

Os diferentes tipos de benchmarking po-
dem ser classificados de diferentes formas 
de acordo com cada autor. Seguindo o pen-
samento de Madeira (1999), classifica-se os 
tipos em internos (comparação de processos 
entre unidades operacionais da organização); 
Competitivo (comparação com os concorren-
tes da organização); Funcional (consiste em 
identificar as melhores práticas de qualquer 
tipo de organização) e Estratégico (cujo obje-
tivo é estabelecer mudanças organizacionais 
de alto nível ou estratégicas).

Já o manual de benchmarking acrescenta 
o tipo “genérico” que permite comparar pro-
cessos ou setores das organizações diferentes 
objetivando buscar oportunidades de melho-
ria de métodos e práticas de excelência, por 
vezes ainda não implementadas (ALBERTIN, 
2015). Sendo este último o mais adequado 
para a presente pesquisa já que permite pas-
sos simples com uma abordagem qualitativa 
sobre os processos a serem realizados.

3 METODOLOGIA 

3.1 Tipo de pesquisa 
A presente pesquisa tem caráter quali-

tativo, já que se busca analisar os alcances 
normativos que regulam os Controles Internos 
Governamentais na MB e na ARA (GIL, 
2002). Quanto ao objetivo final classifica-se 
como pesquisa descritiva, já que visa descre-
ver a influência do controle interno nos proces-
sos de auditorias internas na ARA e na MB. 

Quanto aos objetivos específicos, além de 
se alcançar o primeiro objetivo de forma des-
critiva, também foi necessária uma pesquisa 
exploratória para o cumprimento do segundo 
objetivo, com a realização de um levantamen-
to documental específico sobre as organiza-
ções militares comparadas (VERGARA, 2004).

Quanto aos meios e os procedimentos a 
serem utilizados, esta pesquisa classifica-se 
como de levantamento bibliográfico e do-
cumental, ao procurar a consulta de artigos 
científicos prévios, normas legais e regulamen-
tares relacionadas com o objeto de pesquisa 
(VERGARA, 2004). 

3.2 Coleta e tratamento dos dados 
A pesquisa teve uma primeira etapa carac-

terizada pela consulta de livros, leis, regula-
mentos e documentos científicos que permitam 
obter informações suficientes para alcançar o 
adequado entendimento dos sistemas de con-
trole interno focando no papel das auditorias 
internas e como elas são aplicadas pelas mari-
nhas de ambos os países.

A segunda fase consistiu na utilização da 
ferramenta metodológica benchmarking ge-
nérico, desenvolvendo desde o primeiro ao 
terceiro passo, com o fim de conseguir esta-
belecer parâmetros básicos de comparação 
e análise para conformar as semelhanças 
entre ambos os objetos de estudo (FERREIRA, 
2011). 

Mapas de associação de ideias foram utili-
zados para o processo de análise dos dados 
pesquisados como subsídio da ferramenta de 
benchmarking, sendo também utilizados para 
a apresentação de resultados. (VERGARA, 
2003).

Finalmente, com os resultados obtidos pela 
parametrização, destaca-se um espaço para 
a discussão dos resultados com o objetivo de 
ressaltar aspectos fundamentais capazes de 
visualizar possibilidades de melhorias futuras 
nas organizações estudadas. 
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análise documental e bibliográfica das normas, 
leis e artigos encontrados na fase de coleta de 
dados, sendo principalmente analisados aspec-
tos normativos tanto governamentais como ins-
titucionais, com foco no papel cumprido pelos 
órgãos centrais de CI da MB e da ARA. 

4 APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 
E DISCUSSÃO

No presente capítulo, são apresentados re-
sultados da comparação normativa efetuada 
em três secções que se condizem, cada uma 
de elas, com os objetivos específicos da pre-
sente pesquisa. 

Os resultados foram resumidos em formato 
de quadros para melhor apreciação dos di-
mensionamentos comparados na pesquisa, 
cada seção é seguida imediatamente de uma 
discussão analítica com o fim de identificar e 
fundamentar as oportunidades de melhoria en-
contradas (FERREIRA, 2011).

4.1 Marco normativo dos sistemas de 
controle interno comparados 

Neste ponto, os resultados do benchmar-
king são apresentados no quadro 1, que 
contém o principal marco normativo (Leis e 
normativa regulatória) achados na pesquisa 
documental. O referencial normativo foi codifi-
cado em duas unidades de registro correspon-
dentes com a sua relevância jurídica, classi-
ficados em “Base Legal na Esfera Federal” e 
“Base Regulamentar Interna”. O marco norma-
tivo analisado, envolve os serviços de audito-
ria interna praticados pelo CCIMAR e ISGA e 
aqueles referentes ao CI relacionado. 

Neste primeiro aspecto de comparação, 
buscou-se identificar semelhanças e diferenças 
substanciais nos marcos normativos referentes 
ao controle interno nos órgãos militares com-
parados. Para seu atendimento, foram selecio-
nados os marcos normativos de similar hierar-
quia legal e técnica em cada um dos países 
para dar um peso normativo equilibrado 

Quadro 1 – Comparativo dos principais normativos de controle e auditoria interna

Marco Normativo Marinha do Brasil – CCIMAR Armada Argentina – ISGA

Base Legal na Esfera 
Federal

- Constituição Federal da República Federativa do 
Brasil, Art.70, 71 e 74 (BRASIL, 1988).

- Referencial Técnico da Actividade de Auditoria Interna 
Governamental (BRASIL, 2017).

- Manual de Orientações Técnicas da Atividade de 
Auditoria Interna Gov. do P.E.F. (BRASIL, 2017b).
- Manual do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Federal (BRASIL, 2001).

- Ley de Administración Financiera y de los  
Sistemas de Control del Sector Público Nacional Nro. 

24.156/92 (ARGENTINA, 1992).
- Normas Generales de Control Interno para el Sector Público 

Nacional. (ARGENTINA, 2014).
- Normas de Auditoría Interna Gubernamental  

(ARGENTINA, 2002).
- Manual de Control Interno Gubernamental  

(ARGENTINA, 2010).

Base Regulamentar 
Interna

- Manual de Visitas, inspeções e Reuniões Funcionais 
da Marinha (BRASIL, 2018).

- Normas sobre Auditoria, Análise e Apresentação de 
Contas na Marinha (BRASIL, 2014).

Plano Anual de Auditoria Interna (BRASIL, 2022).

- Manual de Procedimientos del SCI de la ARA – Proyecto. 
(ARGENTINA, 2019).

- Reglamento General del Servicio Naval – De la Supervisión 
(ARGENTINA, 2007).

- Manual de Auditoría de procesos Administrativos 
(ARGENTINA, 2005).

- Plan de Auditorías Administrativas Contables y Control Interno 
de la Dirección General de Administración y Finanzas de la 

Armada (DGAF) (ARGENTINA, 2022).
Fonte: Elaborado pelo autor.
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abrangente ao mais específico.
Da comparação normativa efetuada, ob-

servou-se que a Marinha do Brasil tem susten-
to normativo para seu controle interno na sua 
Constituição Federal, seguido por referencial 
técnico e manuais de seus respectivos órgãos 
centrais de CI. Enquanto a ARA recebe sus-
tento jurídico mediante Lei, seguindo da mes-
ma forma resoluções e manuais do seu órgão 
de controle interno. 

Menciona-se, como aspecto relevante, a 
similaridade normativa quanto ao sistema de 
controle interno adotado, tendo como origem 
de influência as normas COSO III (Controle 
Interno). Neste ponto, é preciso ressaltar que 
enquanto na normativa do Brasil se especifica 
a adoção de modelos de três linhas de defesa 
da auditoria interna emitidos pelo IIA, no mar-
co normativo argentino não foram encontrados 
registros de sua normatização por parte da 
SIGEN na ARA.

4.2 Programação e execução do 
processo de auditoria interna 

Seguindo com a linha de pesquisa inicial e 
atingindo o segundo objetivo específico, são 
apresentados os resultados da comparação 

normativa do ponto 4.1, focando principal-
mente nas diferenças substanciais na progra-
mação e execução dos ciclos de Auditorias 
Internas praticados pelos órgãos centrais de 
CI das organizações estudadas. 

No Quadro 2, foram codificadas três uni-
dades de registro que se correspondem com 
as etapas principais do ciclo das AI, nelas 
são introduzidas resumidamente os resultados 
mais relevantes.

Da análise de regulamentação realizada, 
pode-se observar que no SCIMB a planifica-
ção dos Programas de Auditoria Interna é exe-
cutada pelo CCIMAR. Enquanto no SCIA seu 
órgão central de CI (ISGA) emite diretivas ge-
rais e particulares sobre a confecção dos PgAI 
a seus DvCI. Em consequência, as DvCI anual-
mente confeccionam e elevam seus Planos 
Anuais de Inspeções e Auditorias para sua 
aprovação e incorporação do Plano Anual de 
Inspeções e Auditorias Geral. 

Essa descentralização funcional permite ao 
SCIA manter ciclos de auditorias de um ano 
em linhas gerais para todos os destinos da 
ARA em todas suas regiões geográficas. No 
SCIMB os ciclos de auditorias tradicionais são 
maiores conforme se distancia geograficamen-
te da região do CCIMAR. 

Quadro 2 – Comparativo das etapas dos ciclos de auditoria interna

Etapa do ciclo Marinha do Brasil – CCIMAR Armada Argentina – ISGA

Planificação do Programa 
Anual de AI

- Planificação do PgAI centralizada.
- Ciclos de auditoria maiores de um ano.

- Riscos são valorizados e gerenciados em três 
instâncias de CI e considerados para a Planificação das 

AI os riscos avaliados pelas OM

- Planificação do PgAI principalmente descentralizada.
- Ciclos de auditorias gerais anual.

- OM avalia riscos como parte de sua própria gestão de 
Riscos. 

- O órgão supervisor avalia riscos como parte da 
programação de AI.

Execução do Programa 
de AI. 

- O Plano de Auditoria é implementado e publicado 
pelo CCIMAR autorizado pela SGM e o CM.

- Execução de AI por equipes de especialistas do 
CCIMAR.

- Os planos de inspeção e auditoria são implementados 
normativamente pela ISGA e executados pelas OM e DvCI.
- Execução de AI com maior risco centralizadas pela ISGA e 

AI de menor risco são descentralizadas. 

Monitoramento do Plano 
Anual de AI

- Monitoramento dos achados e recomendações não 
informatizados.

- Monitoramento dos hallados e recomendações 
informatizado.

Fonte: Elaboração própria.
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nor ciclo vai depender dos riscos associados à 
auditoria, no que se refere ao cálculo de riscos, 
observou-se que tanto o CCIMAR como a ISGA 
utilizam ferramentas de avaliação de riscos 
para a Planificação de seus programas de au-
ditorias, como assim também, para a instrumen-
tação e execução de cada auditoria individual. 

Quanto aos riscos de auditoria avaliados 
pelo CCIMAR e ISGA, observam-se algumas 
similaridades. Enquanto no SCIMB os riscos 
de auditoria avaliados são estimados pelos 
especialistas do CCIMAR, devendo consi-
derar uma análise de Riscos confeccionada 
pela própria OM a ser auditada, na ARA os 
processos de validação de riscos de auditoria 
são estimados pelos auditores, podendo con-
sultar as matrizes de riscos contidas nos Planos 
Bienais Navais que são comunicados a todos 
os destinos da ARA.

Já, para o segundo registro de análise, fo-
ram incluídas as etapas da execução do pro-
cesso de auditorias, por serem consideradas, 
a parte operativa do processo de auditorias, 
incluindo as etapas de programação indivi-
dualizada, execução e comunicação de resul-
tados de auditoria. 

Neste ponto, os resultados achados suge-
rem procedimentos de execução similares aos 
da etapa de planificação dos PgAI, observan-
do-se uma centralização da execução e con-
trole de auditoria na MB. Enquanto na ARA há 
uma descentralização da execução operativa 
das auditorias internas. 

Na etapa de execução, no SCIMB são 
formadas equipes de especialistas vinculadas 
organicamente ao CCIMAR. As auditorias in-
ternas só podem ser exercidas por esse grupo 
de especialistas, com a exceção de comple-
mentar os mesmos com auditores governamen-
tais externos caso haja necessidade técnica. 
(BRASIL, 2017b)

Na ARA, as equipes de auditorias especiali-
zadas da ISGA executam auditorias em setores 

de maior risco do SCI, principalmente nos servi-
ços de execução financeiro e contábil, que na 
ARA são de caráter centralizado, facilitando a 
tarefa de auditar localmente os sectores. 

Além dessas auditorias de maior risco aplica-
das pelos especialistas do SCIA, são incorpora-
das ao plano anual trilhas de auditorias prees-
tabelecidas, de caráter geral e de menor risco, 
para serem aplicadas por oficiais designados 
pela Direção Geral ou Comando Superior.

Dessa maneira as Diretorias Gerais e 
Comandos Superiores, cumprem com os ci-
clos de CI exigidos na regulamentação in-
terna da ARA. Normalmente, todas as OM 
da ARA devem ser auditadas/inspecionadas 
uma vez ao ano. 

Já que o CCIMAR é o único Centro de 
Controle Interno regulado e autorizado para 
realizar auditorias internas na MB, 	 s u a s 
auditorias internas (in loco) requerem um des-
locamento anual de equipes de auditoria nas 
regiões do Brasil que fiquem fora do Rio de 
Janeiro. Dessa forma caso haja alguma restri-
ção de recursos orçamentários, seriam com-
prometidas as execuções de auditorias fora de 
sede aumentando o risco inerente ante a falta 
de conclusão dos ciclos de auditorias progra-
mados (BRASIL, 2022)

Considerando que o presente trabalho é 
limitado ao comparativo regulamentar, seria 
relevante um estudo posterior para a MB que 
considere os custos-benefícios da implemen-
tação de DvCI, visando reduzir os riscos por 
possíveis contingências ao mesmo tempo que 
gerando maior presença dos serviços de audi-
toria praticado pelo CCIMAR para as regiões 
mais afastadas de RJ.

O último dos resultados relevantes acha-
dos, quanto ao monitoramento nos ciclos 
de AI, é a disponibilização de um Sistema 
Informatizado de Seguimento e Avaliação das 
Observações do SCIA, mediante esse siste-
ma a ISGA pode dar seguimento aos acha-
dos e recomendações de todas as auditorias 
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Neste ponto, em particular no Plano Anual de 
Auditoria Interna (2022) do CCIMAR é identi-
ficada a inexistência de um sistema informati-
zado que permita o seguimento dos processos 
de auditoria, auxiliando principalmente no mo-
nitoramento das recomendações. 

Esse último ponto é então uma clara di-
ferença entre os SCI comparados capaz de 
trazer oportunidades de melhoria futura para 
o SCIMB. Estima-se que estudos futuros sobre 
seu desenvolvimento e implementação podem 
ser de primordial interesse institucional na MB.

4.3 Comparativo de instrumentos de 
controle e auditoria interna 

Em atendimento ao terceiro objetivo es-
pecífico, foram dimensionadas três unidades 
de registro na normativa comparada, que se 
correspondem com as seguintes categorias: 
“Instrumentos estratégicos” inclui a análise quali-
tativa no que refere ao Planejamento Estratégico 
do Controle e Auditorias Internas; “Instrumentos 
de Execução na Supervisão e Controle” corres-
ponde a identificação dos principais tipos de 
Inspeções e Auditorias que podem ser prati-
cadas internamente na MB e na ARA e, por 
último, “Documentação e comunicação de AI” 
que corresponde ao comparativo da formaliza-
ção e informes de AI praticadas. 

Os resultados da comparação foram resu-
midos em quadro 3 ressaltando as diferenças 
e similaridades mais relevantes achadas em 
ambos os sistemas, dos resultados obtidos, ob-
serva-se similaridades nos tipos de instrumen-
tos estratégicos utilizados. Tanto na MB quanto 
na ARA são estabelecidos Planos Plurianuais 
de Controle Interno, Anuais e Programas ou 
Planos de Gestão da Qualidade nos proces-
sos de Auditoria.

No que se refere aos instrumentos de su-
pervisão (Inspeções Administrativas), obser-
vou-se uma similaridade no tratamento dos 
processos de controle administrativos nas duas 

organizações. Estes instrumentos de supervi-
são são exercidos de acordo com a cadeia 
de comando superior que controla a seus or-
ganismos supervisionados e, sem ser especifi-
camente auditorias internas, conformam parte 
do conjunto de instrumentos de CI em ambas 
as organizações. 

Os instrumentos de auditorias, em particu-
lar os mais tradicionais (In loco), na ARA, são 
classificados em dois grandes tipos: 
•	 O primeiro grupo é conformado pelas audi-

torias classificadas de acordo com as nor-
mas gerais de administração contábil, exe-
cutadas pela DGAF através de seu Servicio 
de Auditorias de la Armada (SIAU). 

•	 O segundo grupo, é conformado pelas au-
ditorias de processos administrativos execu-
tadas pela ISGA e seus organismos depen-
dentes. Essas são definidas pela SIGEN 
(2010, p. 9, tradução nossa) da seguinte 
forma:
O escopo da auditoria é abrangente e, por-
tanto, inclui: A avaliação do funcionamento 
do Sistema de Controle Interno e das opera-
ções, incluindo aspectos como a proteção 
adequada de ativos e outros recursos, e a 
existência dos controles estabelecidos para 
detectar e dissuadir a ocorrência de qual-
quer tipo de ação irregular.
Na MB, as auditorias internas são classi-

ficadas detalhadamente na sua regulamenta-
ção interna SGM-601, contemplando os tipos 
de auditorias efetuadas pelo CCIMAR. Além 
dos instrumentos tradicionais, na MB são uti-
lizados instrumentos informatizados de audito-
rias denominadas “auditorias contínuas” que 
permitem auditar 100% dos dados que são 
introduzidos a um programa de Inteligência 
Artificial (IA) mediante a mineração de dados 
(BRASIL, 2022). 

Atualmente, o CCIMAR utiliza esse tipo 
de instrumento de IA nas áreas Orçamentária 
e Financeira; Compras; Patrimônio Público 
e Recursos Humanos, trazendo para a MB 
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benefícios económicos e não económicos 
como melhorias nos controles internos de suas 
Organizações Militares (ALENCA, 2020).

Ao igual que na MB, a implementação de 
IA nos procedimentos de auditoria interna na 
ARA poderia contribuir com um maior poder 
de controle de registros financeiros, ao mesmo 
tempo que permitiria quantificar ganhos em ma-
téria de correção de erros administrativos nas 
áreas orçamentária, financeira e patrimonial. 

Seguindo com o intuito de dos instrumentos 
de auditoria praticados na MB ,que apresenta 
uma diferença substancial, foi achada a im-
plementação de atividades de consultorias por 
parte da MB com etapas de planificação e 
execução similares ao de uma auditoria. 

Esses tipos de consultorias são documenta-
das e permitem aos destinos solicitar pontos 
de vista profissionais sobre como melhorar 
seus processos de gestão e controles internos 
com caráter de orientação. 

Na pesquisa documental, não foram acha-
dos esse tipo de processos na ARA. Embora 
os serviços de consultoria sejam próprios de 
todo serviço de auditoria, normatizar proces-
sos de consultoria, detalhando responsabili-
dades e objetivos claros que contribuem ao 
aprimoramento contínuo do controle interno 
sim a rigorosidade de uma auditoria interna 
como é feito no Brasil, supõe uma oportuni-
dade de melhora para os processos de CI na 
Argentina.

Em um terceiro comparativo, foram sepa-
rados os instrumentos de documentação e co-
municação, sem achar diferenças substanciais 
entre ambos os regimes regímenes de CI ca-
pazes de propor oportunidades de melhoria 
que não tenham sido mencionados previamen-
te se tinham mencionado previamente.

Finalmente, com o intuito de encerrar o pre-
sente capítulo de Apresentação de Resultados 
e Discussão são resumidos em Quadro 4 os 

Quadro 3 – Comparativo dos instrumentos de controle e auditoria interna

Aspectos Comparados Marinha do Brasil – CCIMAR Armada Argentina – ISGA

Instrumentos Estratégicos
- Plano Anual de Auditoria Interna (Planejamento e 

execução centralizada)
- Programa de Melhoria da Qualidade (PGMQ).

- Plano Anual de Auditoria (Diretivas centralizadas e 
execução descentralizada).

- Plano de Qualidade da ISGA (PLANCAISGA).

Instrumentos de 
Execução na Supervisão 

e Controle.

- Inspeções Administrativo- Militares (IAM); - Inspeções de processos administrativos (OM e DvCI).

- Auditorias efetuadas pelo CCIMAR:
Auditorias de Acompanhamento.

Auditoria Especial.
Auditoria Operacional.

Auditoria dos Atos de Gestão do Pessoal.
Auditoria de Conformidade Documental.

Auditoria de Avaliação da Gestão.
Auditorias de tipo contínuas.

- Auditorias de processos administrativos (ISGA e DvCI):
Administrativas de Alcance Geral.

- Auditoria de procedimentos administrativos – contábeis 
(DGAF):

Auditorias Gerais.
Auditorias Focalizadas.

Auditorias Não Anunciadas.
Auditorias de Documentação.

- Se estabelecem serviços de consultoria prestados 
pelas UAIG a suas OM subordinadas. - O serviço de consultoria das DvCI não é regulamentado.

 Instrumentos de Registro 
e Comunicação das AI.

- Os Relatórios de Auditoria são internos do CCIMAR, 
confeccionados por um grupo de auditores próprios.
- Auditorias de tipo contínuas praticam “Notas de 

Auditoria” (NA) diretamente com a OM que acusa o 
achado de auditoria.

- Os Relatórios de AI podem ser confeccionados por Equipes 
de Auditorias Especializadas da ISGA ou DvCI. 

- Podem ser ordenadas Auditorias por Informes de Avaliação 
(AIA), executadas por oficiais designados oportunamente.

Fonte: Elaborado pelo autor.
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resultados mais relevantes junto com as oportu-
nidades de melhoria achadas para cada uma 
das organizações militares.

5 CONCLUSÕES 
O presente estudo buscou compreender e 

analisar o alcance das auditorias praticadas 
no contexto de CI das organizações militares 
MB e ARA. Com a análise comparativa “ben-
chmarking”, buscou-se dimensionar caracte-
rísticas e equivalências institucionais dos seus 
processos internos em gerenciamento de pro-
gramas de auditorias que permitam visualizar 
oportunidades de melhoria nas suas práticas 
ou sistemas institucionais. 

Atendendo ao primeiro objetivo especí-
fico, o marco normativo comparado sugeriu 
semelhanças e diferenças nos regimes de 
Controle Internos contrastados. A principal se-
melhança é a adoção do modelo “COSO – 
Controle Interno” como norteador doutrinário 
para definir a estrutura de controle interna em 
ambas as instituições. 

A principal diferença achada foi observada 
na organização funcional dos sistemas de CI, 
enquanto a MB adota um modelo mais foca-
do no conceito de três instâncias de auditoria 

interna ou três linhas de defesa. Na doutrina 
Argentina se conceitua a auditoria interna 
como parte de uma atividade que acompanha 
o processo de supervisão dos comandos supe-
riores sobre seus supervisionados. 

O segundo objetivo específico refere-se 
aos programas e planos de auditorias internas 
gerenciados pelos organismos centrais de CI 
comparados. Dos resultados observou-se mais 
diferenças que similaridades, enquanto as au-
ditorias internas são de exclusiva planificação 
e execução da terceira linha de defesa na MB, 
na ARA, optasse por um modelo de centrali-
zação do controle e descentralização da exe-
cução dos planos de auditorias internas, essa 
execução descentralizada de controle interno 
sugere ciclos de auditorias tradicionais menores 
na ARA comparados com os ciclos de audito-
rias tradicionais praticados pelo CCIMAR. 

Também se observou que na ARA se utiliza 
um sistema informatizado para o seguimento 
das observações de auditorias (SICEV). Esse 
sistema, integrado ao Sistema de Controle 
Interno Gubernamental Argentino, permite aos 
órgãos de CI superiores verificar quando e 
como são superadas as falências, permitindo 
assistir na avaliação de riscos institucionais na 

Quadro 4 – Comparativo dos processos de auditoria interna

Unidade de Registro Marinha do Brasil – CCIMAR Armada Argentina – ISGA

Marco Regulamentar - Tem base em modelo internacional COSO CI e 
modelo das 3 Linhas de Defesa.

- Baseia sua organização de SCI no modelo internacional 
COSO CI.

Programação dos Ciclos 
de CI

- Planificação e execução de PgAI centralizada no 
CCIMAR. Ciclos de auditoria maiores de um ano.

- Monitoramento das observações não informatizada.

- Planificação e execução de PgAI principalmente 
descentralizada nas DvCI. Ciclos de auditorias anuais.

- Monitoramento das observações informatizada.

Tipos de Instrumentos 
Aplicadas 

- Execução de auditorias de tipo tradicionais e 
auditorias de tipo contínuas.

- Instrumenta consultorias como um serviço de AI.

- Execução de auditorias internas tradicionais (In loco). 
- Não tem regulamentado procedimentos para o serviço de 

consultoria.

Possibilidades de 
Melhoria

- Implementação de Divisões de Controle Internas nas 
regiões mais afastadas do RJ.

- Implementação dum sistema informatizado de 
acompanhamento de avaliações de AI.

- Aprimoramento de sistemas informáticos e implementação 
de auditorias tipo contínuas na ARA.

- Regulamentar e normatizar procedimentos de consultoria 
para as DvCI.

Fonte: Elaboração própria.
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2019). Na MB o sistema de avaliações de 
suas auditorias ainda não é sistematizado vir-
tualmente quanto na ARA, podendo ser con-
siderado seu estudo e desenvolvimento uma 
oportunidade de melhoria para a MB. 

O terceiro objetivo específico buscou identi-
ficar diferenças e semelhanças quanto aos tipos 
de Auditorias Internas que são praticadas na MB 
e na ARA. Neste ponto observou-se mais seme-
lhanças que diferenças no referente a execução 
técnica das auditorias internas tradicionais. 

Quanto ao tipo de auditorias não tradicio-
nais, observou-se como principal diferença a 
utilização de um tipo de instrumento de audi-
toria informatizado denominado auditoria de 
tipo contínua. Esse tipo de auditoria moderna 
permite à MB ter controle sobre 100% do ob-
jeto auditado, sendo considerado como alta-
mente efetivo, eficiente e moderno de acordo 
com referências documentais relacionadas 
(ALENCA, 2020). 

O estudo futuro por parte da ARA sobre os 
custos-benefícios da implementação deste tipo 
de ferramentas informáticas foi considerado 
uma oportunidade de melhoria para seus pro-
cedimentos de AI.

Uma outra oportunidade de melhoria para 
a ARA foi achada na existência de um instru-
mento de auditoria interna na MB regulamen-
tado pela CGU, esse instrumento é definido 
como um serviço de consultoria governamen-
tal à disposição das organizações militares 
dependentes da UAIG da MB. Com a imple-
mentação desse serviço o SCI brasileiro visa 
contribuir com o aperfeiçoamento de políticas 
nos órgãos que são auxiliados sem cair na ri-
gorosidade de uma auditoria (BRASIL, 2017). 

A incorporação deste tipo de instrumentos 
de Controle Interno na ARA pode ser uma cla-
ra oportunidade de melhoria desde implemen-
tada como um serviço prestado às OM de-
pendentes das Direções Gerais ou Comandos 
Superiores que possuem DvCI assignadas.

Com o atingimento dos objetivos específi-
cos supracitados, pode-se concluir que se res-
pondeu ao problema de pesquisa e se atingiu 
o objetivo principal ligado ao mesmo.

Finalmente, considerando que o presente 
trabalho foi limitado principalmente à análise 
normativa, que mediante a utilização da ferra-
menta de benchmarking foi possível identificar 
sugestões de melhoria para ambas as organi-
zações estudadas, sugere se as seguintes pes-
quisas futuras:
•	 MB: Estudar a implementação de um sis-

tema informatizado de monitoramento de 
recomendações, cálculo de riscos e pro-
gramação das auditorias internas na MB. 
Contribuindo com a planificação dos 
programas de auditorias realizados pelo 
CCIMAR.

•	 MB: Estudar a relevância e custo-bene-
fício de implementar DvCI, nas regiões 
mais afastadas do Rio de Janeiro, com de-
pendência funcional direta do CCIMAR. 
Contribuindo a exercer maior abrangência 
geográfica de terceira linha em todas as re-
giões navais. 

•	 ARA: Estudar o custo-benefício do aprimo-
ramento de sistemas de TI para a imple-
mentação de auditorias de tipo contínuas. 
Contribuindo com o controle do 100% de 
processos e registros contábeis avaliados 
por mencionado sistema.

•	 ARA: Analisar a incorporação normativa 
de procedimentos de consultoria pratica-
dos pelas DvCI nas OM dependentes. 
Contribuindo a gerar um melhor ambiente 
de controle organizacional.
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CONTRATO DE EFICIÊNCIA: UMA 
ANÁLISE DA VIABILIDADE PARA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PARA 
O CONTRATADO À LUZ DA NOVA 
LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS

Autoria: 

Primeiro-Tenente (Intendente da Marinha) Lineker de Souza Alves; Capitão de Mar e Guerra (RM1 - 
Intendente da Marinha) Marcos André Carvalho Neves.

Resumo: Este trabalho teve como tema o contrato de eficiência à luz da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. O objetivo geral foi 
analisar a viabilidade do contrato de eficiência para a Administração Pública e para o particular contratado. Quanto à metodologia, foi produzida 
uma pesquisa de natureza básica, com objetivo descritivo e abordagem qualitativa, cuja coleta de informações foi empreendida por meio dos 
procedimentos bibliográfico e documental e, para a interpretação, foi adotada a análise de conteúdo. Como resultado, apresentou-se a análise da 
viabilidade do contrato de eficiência na perspectiva da Administração, do contratado e da fase de execução dos serviços. Desse modo, concluiu-se 
que o contrato de eficiência é um excelente instrumento jurídico para a redução das despesas correntes dos entes públicos, porquanto promove 
uma relação amistosa e próspera com o licitante contratado e propicia uma economia ao erário público por intermédio da eficiência.

Palavras-chave: Contrato de eficiência. Contratos da Administração. Contratos Administrativos. 

1 INTRODUÇÃO
No exercício de suas atividades adminis-

trativas, a Administração Pública necessita 
contratar obras, serviços, compras, aliena-
ções e locações. Todavia, as contratações 
públicas devem seguir preliminarmente um 
procedimento administrativo, estabelecido 
em lei, composto por vários atos preparató-
rios que antecedem a celebração do contrato 
de prestação de serviços com o contratado. 
Esse procedimento administrativo é chamado 
de licitação. 

Desse modo, as contratações das Admi
nistrações Públicas diretas, autárquicas e fun-
dacionais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como as en-
tidades privadas que estejam no exercício 
de função pública, devem ser realizadas por 
meio de licitação que, segundo Celso Antônio 
Bandeira de Mello (2011), pode ser defi-
nida como o certame que os entes públicos 
devem executar a fim de possibilitar a com-
petição entre os administrados interessados e 
com eles celebrar determinados vínculos às 
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mado doutrinador, “[...] o instituto da licitação 
finca-se na ideia de competição, a ser travada 
de forma isonômica entre os que preencham 
os requisitos necessários ao bom cumprimen-
to das obrigações que se comprometem” 
(MELLO, 2011, p. 528).

No período de vigência da Lei nº 
8.666/1993, antiga lei de Licitações e 
Contratos da Administração Pública, surgiram 
inovações jurídicas que foram aos poucos in-
troduzidas no ordenamento jurídico brasileiro. É 
o caso do contrato de eficiência que, segundo 
Marçal Justen Filho (2021), foi inspirado basi-
camente em modelos praticados nos Estados 
Unidos da América (EUA). A crise energética 
nos EUA no final da década 1970 resultou em 
uma elevação de custos com energia elétrica e, 
com isso, no aumento das despesas de opera-
ção e de manutenção das atividades públicas 
e privadas (JUSTEN FILHO, 2021).

A solução para a problemática veio por 
meio de contratações de empresas especiali-
zadas em redução de desperdício energético, 
conhecidas como Energy Services Companies 
(ESCOs). Tais companhias prestavam seus ser-
viços por meio de contratações com um perfil 
padronizado. Segundo Justen Filho (2021), 
as ESCOs executavam reformas e aperfeiçoa-
mentos para os contratantes a fim de promover 
a redução dos custos de energia. A remune-
ração dessas empresas, então, seria por um 
valor calculado sobre a parcela da redução 
dos custos proporcionada.

No Brasil, o contrato de eficiência foi in-
troduzido no ordenamento jurídico em 2011 
por meio da Lei nº 12.462, a qual instituiu o 
Regime Diferenciado de Contratações Públicas 
(RDC). De acordo com o preconizado na refe-
rida lei, o RDC tem como principais objetivos: 
“I- ampliar a eficiência nas contratações públi-
cas e a competitividade entre os licitantes; II 
- promover a troca de experiências e tecnolo-
gias em busca da melhor relação entre custos 

e benefícios para o setor público” (BRASIL, 
2011, p.1).

Para atingir os objetivos elencados na Lei nº 
12.462/2011, o legislador inseriu novas fer-
ramentas jurídicas que pudessem aumentar a 
eficiência, a competitividade nas contratações 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica 
e à troca de experiências entre o contratado e 
o setor público. Contudo, a utilização dessa 
lei pelo gestor público e, consequentemente, 
a adoção do contrato de eficiência, era exclu-
siva às licitações necessárias para viabilizar 
a realização de grandes eventos esportivos 
sediados no Brasil naquele período, como a 
Copa do Mundo de Futebol de 2014 e os 
Jogos Olímpicos de 2016 (BRASIL, 2011). 

Em 2016, a Lei nº 13.303/2016, conhe-
cida no meio jurídico como Lei das Estatais, es-
tendeu a utilização dos contratos de eficiência 
para “[...] as empresas públicas, sociedades de 
economia mista e suas subsidiárias, no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios” (BRASIL, 2016, p.10).

Por fim, o contrato de eficiência foi inse-
rido no ordenamento jurídico brasileiro para 
toda a Administração Pública, em 2021, 
por meio da Lei nº 14.133/2021, a Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
Conforme estabelecido na Nova Lei, o contra-
to de eficiência é:

[...] o contrato cujo objeto é a prestação 
de serviços, que pode incluir a realização 
de obras e o fornecimento de bens, com o 
objetivo de proporcionar economia ao con-
tratante, na forma de redução de despesas 
correntes, remunerado o contratado com 
base em percentual da economia gerada 
(BRASIL, 2021).

Desde sua publicação em 1º de abril de 
2021, a Lei nº 14.133/2021 passou a vi-
gorar, todavia o gestor público poderá, até 
março de 2023, optar por utilizar a Nova Lei 
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sendo vedada a combinação entre elas em 
um mesmo certame. Dessa forma, os órgãos 
públicos, de todos os entes federativos, estão 
autorizados a realizarem processos licitatórios 
para serviços que serão celebrados por inter-
médio de um contrato de eficiência. Contudo, 
de acordo com Lima (2022), após mais de 
um ano da possibilidade de se adotar o con-
trato de eficiência na Administração Pública, 
muitos gestores públicos ainda não desperta-
ram interesse para incrementar a eficiência na 
realização dos serviços públicos, deixando, 
assim, de fazer melhor as suas atividades e 
empregando menos recursos. 

Percebe-se, portanto, que o contrato de 
eficiência à luz da Lei nº 14.133/2021, é 
uma modalidade contratual relativamente re-
cente no ordenamento jurídico brasileiro, fato 
este que se comprova, haja vista que, até o 
presente momento de elaboração deste traba-
lho acadêmico, não existe uma regulamenta-
ção específica para esse ajuste – a Instrução 
Normativa relativa ao tema encontra-se em 
fase de preparação.1

Posto isto, o problema de pesquisa aborda-
do por este trabalho consiste em: qual é a aná-
lise de viabilidade do contrato de eficiência 
para Administração Pública e para o particu-
lar contratado à luz da Lei nº 14.133/2021? 
Respondendo a esta pergunta, definiu-se 
como objetivo geral do trabalho analisar a 
viabilidade do contrato de eficiência para a 
Administração Pública e para o particular con-
tratado com base na Lei nº 14.133/2021.

A fim de subsidiar o alcance do objetivo 
geral, o presente estudo tem os seguintes obje-
tivos específicos: 

1 A Lista de atos normativos e estágios de regulamentação da 
Lei nº14.133, de 1º de abril de 2021, disponibilizada pelo 
Governo Federal em seu sítio eletrônico, indica o estágio de re-
gulamentação de cada Ato Normativo. O Ato que faz referência 
ao contrato de eficiência encontra-se em andamento - enviado 
para manifestação da PGFN-ME, com número de processo SEI 
19973.104067/2022-67.

(i) Apresentar as principais características do 
contrato de eficiência, conforme preconizado 
pela Lei nº 14.133/2021; 
(ii) Demonstrar o alinhamento do contrato de 
eficiência com os princípios da eficiência, da 
economicidade e do desenvolvimento nacio-
nal sustentável; e 
(iii) Identificar os desdobramentos durante o pe-
ríodo de execução do contrato de eficiência.

Para isso, este trabalho acadêmico estrutu-
ra-se, além desta introdução, em mais quatro 
seções. Na seção dois, é descrito o referen-
cial teórico necessário para o desenvolvimento 
das principais características e particularida-
des relacionadas ao contrato de eficiência. 
Na seção três, é abordada a metodologia 
utilizada nesta pesquisa. A seção quatro traz 
a análise da viabilidade do contrato de efi-
ciência para a Administração Pública e para 
o particular contratado. Por fim, na última se-
ção, são apresentadas as considerações finais 
desta pesquisa científica.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Contratos da administração
A renomada doutrinadora Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro (2012) comenta que a ex-
pressão Contratos da Administração é utiliza-
da para abranger todos os contratos firmados 
pela Administração pública. Assim, para Di 
Pietro (2012), os Contratos da Administração 
englobam os ajustes celebrados no regime de 
direito público e do direito privado. 

Nesse mesmo entendimento, para o 
professor Bittencourt (2021), Contratos 
da Administração são os ajustes que a 
Administração Pública celebra com um terceiro, 
visando à execução de um objeto que, em con-
trapartida, a parte contratada fará jus a uma re-
muneração, independente do regime aplicado 
ser pelo direito público ou pelo direito privado.

Em conformidade com as percepções 
de ambos os doutrinadores, o contrato de 
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da Administração, pois nesse ajuste uma 
das partes é necessariamente formada pelo 
ente público. Todavia, a doutrina jurídica 
estabelece uma subdivisão dos Contratos 
da Administração: os Contratos Privados, 
firmados pela Administração Pública, e os 
Contratos Administrativos.

2.1.1 Contratos Privados firmados pela 
Administração Pública

De acordo com Di Pietro (2012), nos con-
tratos de direito privado, a Administração se 
encontra na mesma posição hierárquica do 
particular, evidenciando-se a relação jurídica 
da horizontalidade entre as partes.

Em concordância com o entendimento de 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, para Bittencourt 
(2021), os contratos privados celebrados pela 
Administração Pública são os ajustes celebra-
dos com terceiros regidos necessariamente 
pelo Direito Privado, estando a Administração, 
nessa situação, em mesmo patamar jurídico 
que o particular. 

2.1.2 Contratos Administrativos

Os Contratos Administrativos, segun-
do Di Pietro (2012), são os contratos que a 
Administração firma com pessoas físicas ou 
jurídicas, públicas ou privadas, para o atingi-
mento de fins públicos no regime jurídico de 
direito público.

Em consonância com esse mesmo enten-
dimento doutrinário, o professor Bittencourt 
(2021) define que os contratos administra-
tivos são os ajustes que a Administração 
Pública celebra com terceiros, visando a con-
secução de objetivos de interesse público no 
regime do Direito Público. Ainda segundo 
Bittencourt (2021), sob esse regime jurídico, 
a Administração possui supremacia de poder 
e privilégio administrativo e, nessa condição, 
portanto, a Administração estará posicionada 
em patamar jurídico superior ao terceiro.

A superioridade da Administração Pública nos 
Contratos Administrativos evidencia-se na presen-
ça de cláusulas exorbitantes. As cláusulas exorbi-
tantes presentes nos Contratos Administrativos con-
cedem prerrogativas para a Administração que a 
posicionam em patamar de superioridade frente 
ao terceiro. Para Alexandre Mazza (2013), cláu-
sulas exorbitantes são forças contratuais que inci-
dem em favor da Administração Pública, deixan-
do-a em uma posição de superioridade diante do 
contratado, por isso são prerrogativas resultantes 
da supremacia do interesse público sobre o pri-
vado e possuirão efeitos mesmo que não estejam 
inseridas no instrumento contratual.

No capítulo IV da Nova Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos estão preconizadas 
as prerrogativas da Administração. Conforme 
estabelecido no Art. 104, o regime jurídico dos 
contratos instituído pela lei nº 14.133/2021 
concede à Administração as prerrogativas de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor 
adequação às finalidades de interesse pú-
blico, respeitados os direitos do contratado;
II - extingui-los, unilateralmente, nos casos es-
pecificados nesta Lei;
III - fiscalizar sua execução;
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecu-
ção total ou parcial do ajuste (BRASIL, 2021).

Contudo, com relação ao regime jurídico 
empregado no contrato de eficiência, Marçal 
Justen Filho (2021) afirma:

Uma controvérsia fundamental se relacio-
na com o seu enquadramento. Não existe 
determinação precisa sobre o seu enqua-
dramento como contrato administrativo pro-
priamente dito ou como contrato de direito 
privado utilizado pela Administração. Em ou-
tras palavras, é problemático determinar se 
são aplicáveis ao contrato de eficiência as 
chamadas prerrogativas da Administração 
(art. 104) (JUSTEN FILHO, 2021, p. 517).
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existe incerteza quanto ao regime jurídico do 
contrato de eficiência. Assim, não é possível 
afirmar, em sua concepção, se o contrato 
de eficiência deve ser enquadrado como um 
Contrato Administrativo ou como um Contrato 
Privado firmado pela Administração Pública. 

2.2 Contratos de eficiência  
na lei nº 14.133/2021

Conforme a definição de contrato de efi-
ciência estabelecida na Nova Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, o principal obje-
tivo dessa modalidade de contrato é propor-
cionar economia à Administração Pública, re-
duzindo as despesas correntes. Sendo assim, 
torna-se relevante aprofundar o conceito acer-
ca de despesas correntes.

Segundo o doutrinador Justen Filho (2021), 
despesas correntes não seria o termo mais apro-
priado para figurar na definição de contratos de 
eficiência, pois, conforme preconizado na Lei 
nº 4.320/1964, as despesas correntes com-
preendem as despesas de custeio e as transfe-
rências correntes. Para Justen Filho (2021), as 
despesas de custeio são aquelas necessárias à 
continuidade de serviços no âmbito da entidade 
administrativa e as transferências correntes com-
preendem as subvenções sociais e as subven-
ções econômicas, por meio das quais ocorre o 
repasse de recursos para pagamento de despe-
sas de custeio de outras entidades. 

Por essa razão, na visão do renomado dou-
trinador em referência, o correto seria substituir 
o termo despesas correntes por despesas de 
custeio. O contrato de eficiência, portanto, 
apenas versa sobre as despesas de custeio. 
Realizadas tais considerações, a pesquisa se-
guirá o mesmo entendimento doutrinário de 
Justen Filho (2021), e assim considerará que, 
quando a lei se refere às despesas correntes, 
faz alusão às despesas de custeio.

Por fim, ressalta-se que as despesas de custeio 
que os órgãos governamentais podem reduzir 

por meio de um contrato de eficiência são re-
lativas à energia elétrica, consumo de água, 
comunicações, conservação e manutenção de 
bens patrimoniais (LIMA, 2022).

2.2.1 Critério de Julgamento: maior retorno 
econômico

Os critérios de julgamento das propostas, 
conforme Bittencourt (2021), são as maneiras es-
tabelecidas para decidir os certames licitatórios. 
A Lei nº 14.133/2021 prevê seis critérios de 
julgamento. O julgamento das propostas pode-
rá ser executado pelos seguintes critérios: menor 
preço, maior desconto, melhor conteúdo técnico 
ou artístico, técnica e preço, maior lance e maior 
retorno econômico (BRASIL, 2021).

Nesta pesquisa, será aprofundado apenas o 
critério de julgamento de maior retorno econô-
mico, tendo em vista que este critério de julga-
mento é utilizado exclusivamente para a celebra-
ção de contrato de eficiência (BRASIL, 2021). 
Portanto, quando o objeto de uma licitação for 
firmado por meio de um contrato de eficiência, 
o julgamento para decidir o certame será obri-
gatoriamente o de maior retorno econômico.

Para Altounian e Cavalcante (2014), o cri-
tério de julgamento de maior retorno econômi-
co é o mais inovador, pois parte do princípio 
de que é possível existir uma parceria entre 
a Administração e o contratado por meio de 
um jogo em que todos se beneficiam. Assim, 
quanto mais o contratado economizar, maior 
será sua remuneração e, consequentemente, 
maior será também o retorno econômico para 
a Administração. 

O critério de maior retorno econômico 
deve levar em conta a economia máxima para 
a administração, e a remuneração deve ser 
fixada em percentuais proporcionais às econo-
mias efetivamente realizadas na execução do 
contrato (BRASIL, 2021). De acordo com a Lei 
nº 14.133/2021, nas licitações que adota-
rem o critério de julgamento de maior retorno 
econômico, os licitantes apresentarão:
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contemplar:
a) as obras, os serviços ou os bens, com 
os respectivos prazos de realização ou 
fornecimento;
b) a economia que se estima gerar, expres-
sa em unidade de medida associada à 
obra, ao bem ou ao serviço e em unidade 
monetária;
II - proposta de preço, que corresponderá a 
percentual sobre a economia que se estima 
gerar durante determinado período, expres-
sa em unidade monetária (BRASIL, 2021).

Para efeito de julgamento da propos-
ta, a Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos estabelece que “[...] o retorno 
econômico será o resultado da economia que 
se estima gerar com a execução da proposta 
de trabalho, deduzida a proposta de preço” 
(BRASIL, 2021). Sendo assim, será declarado 
vencedor do certame o licitante que ofertar a 
maior economia para a Administração. 

Para que haja melhor compreensão do 
efeito de julgamento da proposta do critério 
de julgamento de maior retorno econômico, 
a tabela 1 apresenta um exemplo de uma 
situação hipotética em que um determinado 
órgão público deseja reduzir sua despesa 
corrente (despesa de custeio) com energia 
elétrica, atualmente no valor mensal de R$ 
500.000,00. Para isso, será realizado, pelo 
órgão público, uma licitação em que o objeto 
pretendido (prestação de serviços) deverá ser 

firmado por um contrato de eficiência com o 
vencedor do certame. Conforme regulamenta-
do pela lei nº 14.133/2021, o critério de 
julgamento utilizado nessa licitação é o de 
maior retorno econômico. Segue abaixo a 
tabela 1 representando a fase de julgamento 
das propostas pelo critério de maior retorno 
econômico, na qual participam das disputas 
as empresas Alfa, Bravo e Charlie, licitantes 
desse processo licitatório.

Neste exemplo da tabela 1, a propos-
ta de trabalho está considerando apenas a 
economia que se estima gerar em unidade 
monetária. Todavia, ressalta-se que a propos-
ta de trabalho ofertada pelos licitantes deve 
conter também as obras, os serviços ou os 
bens, com os respectivos prazos de realiza-
ção ou fornecimento e a economia que se 
estima gerar, expressa em unidade de medi-
da associada à obra, ao bem ou ao serviço. 
Desse modo, neste exemplo fictício, os lici-
tantes deveriam apresentar em sua proposta 
de trabalho a economia que se estima gerar 
em quilowatt-hora durante um prazo de tem-
po determinado. A proposta de preço, por 
sua vez, está relacionada à remuneração do 
licitante. Ela deve ser expressa em unidade 
monetária e sempre corresponderá a percen-
tual sobre a economia que se estima gerar 
durante determinado período.

Ainda no exemplo da tabela 1, a maior 
proposta de trabalho em unidade monetária 
foi ofertada pela Empresa Alfa, mas, como 
ela não ofereceu o maior retorno econômico 

Tabela 1 – Fase de julgamento das propostas pelo critério de maior retorno econômico

Licitante
I -Proposta de Trabalho

(Considerando apenas a economia que se 
estima gerar em unidade monetária)

II-Proposta de Preço
(Corresponde ao percentual sobre a 

proposta de preço)

III - Retorno econômico para a 
Administração

(I-II)

Empresa Alfa R$ 100.000,00 R$ 40.000,00 (40%) R$ 60.000,00

Empresa Bravo R$ 90.000,00 R$ 27.000,00 (30%) R$ 63.000,00

Empresa Charlie R$ 80.000,00 R$ 16.000,00 (20%) R$ 64.000,00
Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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sagrada vencedora do certame. A Empresa 
Charlie, entretanto, apesar de não ofertar a 
melhor proposta de trabalho em unidade mo-
netária, apresentou o maior retorno econô-
mico para a Administração, consagrando-se 
como vencedora do certame licitatório

2.2.2 Fase de execução do contrato de 
eficiência

Durante a fase de execução do contrato de 
eficiência, ou seja, a fase de prestação dos 
serviços, o particular contratado pode não 
atingir a economia prevista no contrato de efi-
ciência. Nesses casos, a lei nº 14.133/2021 
preconiza que:

I - a diferença entre a economia contratada 
e a efetivamente obtida será descontada da 
remuneração do contratado;
II - se a diferença entre a economia contra-
tada e a efetivamente obtida for superior ao 
limite máximo estabelecido no contrato, o 
contratado sujeitar-se-á, ainda, a outras san-
ções cabíveis (BRASIL, 2021).

Assim, no primeiro caso, o contratado con-
segue reduzir parte da despesa corrente do 
órgão público contratante, porém não gera 
integralmente a economia prevista em sua pro-
posta de trabalho. No segundo caso, o par-
ticular extrapola o limite da diferença entre a 
economia contratada e a efetivamente obtida. 
Assim, em virtude do seu baixo desempenho, 
além de sua remuneração ser descontada, es-
tará submetido às sanções cabíveis. Em com-
plemento ao preconizado na lei, o doutrinador 
Justen Filho (2021) esclarece que, nos casos 
em que não for gerada a economia prevista 
no contrato de eficiência, a Administração 
Pública tem o direito de exigir que o particular 
atinja o êxito proposto e a ausência de obten-
ção do resultado previsto no contrato configu-
ra inadimplemento do particular.

2.2.3 Duração dos Contratos de Eficiência

Com relação aos prazos dos contratos de 
eficiência, o Art. 110 da Nova Lei considera 
duas possibilidades:

I - até 10 (dez) anos, nos contratos sem 
investimento;
II - até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos 
com investimento, assim considerados aque-
les que impliquem a elaboração de benfeito-
rias permanentes, realizadas exclusivamente 
a expensas do contratado, que serão reverti-
das ao patrimônio da Administração Pública 
ao término do contrato (BRASIL, 2021).

O primeiro prazo refere-se aos casos em 
que o licitante contratado consegue gerar uma 
economia para o órgão público contratante sem 
precisar realizar investimento em benfeitorias per-
manentes. Nessas situações, o contrato poderá 
ter no máximo uma duração de dez anos. Para 
Justen Filho (2021), esses contratos se caracte-
rizam pela assunção de obrigações pelo par-
ticular com a perspectiva de remuneração por 
outras vias e sem a realização de investimentos 
a serem recuperados ao longo do tempo.

O segundo prazo relaciona-se aos casos 
em que há necessidade de investimento em 
benfeitorias permanentes por parte do licitante 
contratado. Nessas situações, o prazo máxi-
mo para esses contratos será de 35 anos e 
o investimento realizado pelo particular será 
incorporado ao patrimônio da Administração 
Pública após o término do contrato. Para Justen 
Filho (2021), a fixação desse prazo destina-se 
a assegurar a oportunidade para o particular 
compensar-se pelos gastos efetivados e evitar 
risco de enriquecimento sem causa para a 
Administração.

2.3 Princípios da administração pública

Para o renomado professor Celso Antônio 
Bandeira de Mello (2009), princípio é:
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verdadeiro alicerce dele, disposição funda-
mental que se irradia sobre diferentes nor-
mas, compondo-lhes o espírito e servindo de 
critério para a exata compreensão e inteli-
gência delas, exatamente porque define a 
lógica e a racionalidade do sistema norma-
tivo, conferindo-lhe a tônica que lhe dá senti-
do harmônico (MELLO, 2009, p. 53).

Pela definição do doutrinador, compreende-
-se a relevância dos princípios na elaboração e 
sustentação das leis e normas jurídicas. O dou-
trinador Mello (2009) afirma, ainda, que des-
cumprir um princípio é muito mais crítico do que 
desobedecer a uma lei qualquer. Percebe-se, as-
sim, que não existe norma ou lei que se perdure 
sem estar embasada por princípios. Portanto, tor-
na-se imprescindível visualizar com mais profun-
didade os princípios diretamente relacionados 
ao contrato de eficiência para que haja melhor 
compreensão desta modalidade contratual. 

2.3.1 O Princípio da Eficiência

O princípio da eficiência foi inseri-
do na Constituição por meio da Emenda 
Constitucional Nº 19, em 4 de junho de 
1998. Conforme entendimento de Hely Lopes 
Meirelles (2003), ser eficiente é um dos deve-
res da Administração Pública. Assim, o doutri-
nador afirma que os agentes públicos devem 
cumprir os seus deveres com afinco, zelo e ren-
dimento funcional. Ainda segundo o renomado 
doutrinador, o princípio da eficiência não se 
contenta em executar as funções administrativas 
somente com legalidade, exige-se, portanto, da 
Administração, resultados satisfatórios para o 
serviço público e excelente atendimento das ne-
cessidades da sociedade e de seus membros. 

Segundo o professor Bittencourt (2021), o 
princípio da eficiência decreta à Administração 
o desempenho de suas atribuições de forma 
neutra, translúcida, eficaz, inteligente e sem 
burocracia, sempre em busca da excelência. 

Para Carvalho Filho (2021), esse princípio se 
relaciona com a busca pela produtividade e 
economicidade e com a obrigatoriedade de se 
reduzir os desperdícios dos recursos públicos.

Em consonância às percepções dos reno-
mados doutrinadores acerca do princípio da 
eficiência, esta pesquisa visa apropriar-se des-
se conceito para assim demonstrar a incidên-
cia desse princípio nos contratos de eficiência 
estabelecidos na Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos.

2.3.2 O Princípio da Economicidade

O princípio da economicidade, para Justen 
Filho (2021), exige a concepção, a imple-
mentação e a execução de soluções que pro-
piciem o menor desembolso de recursos para 
a Administração. O princípio da economicida-
de, para Bittencourt (2021), objetiva, em sín-
tese, a obtenção do resultado esperado com 
o menor custo possível, mantendo-se a quali-
dade possível. Por fim, para Reinaldo Moreira 
Bruno, o conceito do princípio da economici-
dade relaciona-se com:

[...] a análise da relação custo-benefício que 
assegure não haver desperdício de recursos 
públicos, verificação que deve dar-se na ob-
servação da conformidade e do desempenho 
da opção realizada pelo agente em relação 
aos resultados efetivamente obtidos com a 
ação administrativa (BRUNO, 2008, p. 69).

Considerando o entendimento da doutrina 
jurídica, compreende-se a importância do prin-
cípio da economicidade para a Administração 
Pública. Além disso, percebe-se uma forte 
influência desse princípio com o contrato de 
eficiência. Nesse contrato, a influência do 
princípio da economicidade não se restringe 
à economia financeira, mas também à econo-
mia de recursos naturais que a Administração 
Pública pode obter durante a fase de execu-
ção dos serviços. 
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2.3.3 O Princípio do desenvolvimento 
nacional sustentável

O princípio do desenvolvimento nacional 
sustentável, segundo Justen Filho (2021), nor-
teia as contratações públicas sob diversos 
ângulos. Para esse doutrinador, o desenvolvi-
mento nacional sustentável significa aumentar 
o bem-estar das nações por meio da adoção 
de práticas que sejam compatíveis com a pre-
servação do meio ambiente e garantam uma 
sobrevivência humana digna agora e no futuro.

O princípio do desenvolvimento sustentá-
vel, para Bittencourt (2021), sinaliza que as 
contratações públicas devem ser usadas como 
ferramentas de alavancagem de desenvolvi-
mento, promovendo, inclusive, incentivo à pro-
dução tecnológica brasileira.

Em concordância com as percepções dos 
doutrinadores acerca desse princípio, esta 
pesquisa comprovará o alinhamento do prin-
cípio do desenvolvimento nacional sustentável 
com os contratos de eficiência, levando princi-
palmente em consideração os benefícios des-
se ajuste no incentivo ao avanço tecnológico 
e à preservação do meio ambiente.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA
Quanto à finalidade, esta pesquisa é de 

natureza básica. Para Nascimento e Sousa 
(2016), a investigação básica visa gerar 
novas interpretações para o crescimento da 
ciência e obter a verdade, temporária e re-
lativa, para interesses mais amplos, mas não 
tem como finalidade executar os seus resul-
tados na prática. Assim, o foco da investi-
gação é aprofundar o conhecimento e pro-
porcionar novos entendimentos sobre o tema 
contrato de eficiência.

Quanto aos objetivos, trata-se de uma pes-
quisa descritiva que, conforme Gil (2002, 
p. 42), tem “[...] como objetivo primordial 
a descrição das características de determi-
nada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre variáveis”. 
Assim, foi descrito o máximo possível sobre o 
contrato de eficiência, suas principais carac-
terísticas, os principais conceitos relacionados 
com essa modalidade contratual, para somen-
te depois analisar as varáveis definidas.

No que diz respeito à abordagem, a pes-
quisa classifica-se como qualitativa, pois “[...] 
os dados qualitativos se apresentam sob a for-
ma de descrições narrativas, que, em geral, 
resultam de transcrições de entrevistas não es-
truturadas ou semiestruturadas e de anotações 
provenientes de observações livres ou assiste-
máticas” (MOURA; FERREIRA; PAINE, 1998, 
p. 89). O caráter qualitativo deste estudo se 
materializa nas seguintes características, con-
forme Creswell (2010): múltiplas fontes de 
dados, como leis, normas e doutrina jurídica, 
que versam direta ou indiretamente sobre o as-
sunto; análise de dados indutiva; e investiga-
ção interpretativa.

Quanto ao procedimento técnico, o presen-
te estudo é do tipo bibliográfico e documental. 
Nessa perspectiva, a pesquisa bibliográfica 
é realizada a partir de uma pesquisa de ma-
terial com dados já analisados sobre o tema 
que se deseja conhecer e publicados por 
meios escritos e digitais, tais como livros, arti-
gos científicos e páginas na internet (MATOS; 
VIEIRA, 2002). A pesquisa bibliográfica reali-
zada neste trabalho foi direcionada para as 
obras dos grandes doutrinadores do Direito 
Administrativo como Marçal Justen Filho, Hely 
Lopes Meirelles, Maria Sylvia Zanella di Pietro 
e Celso Antônio Bandeira de Mello.

A pesquisa documental, por sua vez, con-
forme o entendimento de Marconi e Lakatos 
(2017), é aquela em que a origem dos dados 
se relaciona com documentos que representam 
a fonte das informações. Nesta pesquisa, os 
documentos analisados foram as leis que ver-
sam sobre o contrato de eficiência e os princí-
pios da Administração Pública. Desse modo, 
foram observadas a Constituição da República 
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Licitações e Contratos Administrativos, a Lei do 
RDC e a Lei das Estatais.

Para a intepretação dos documentos consul-
tados nessa pesquisa, foi adotada a metodolo-
gia de análise de conteúdo. Conforme Matos 
e Vieira (2002, p. 67), a análise de conteúdo 
busca “[...] a compreensão crítica do significa-
do das comunicações”. Conforme as referidas 
autoras, para desenvolver esse tipo de análise, 
faz-se necessário, primeiramente, escolher os 
documentos e estabelecer a relação desses 
com os objetivos da pesquisa, procurando 
identificar categorias de estudo. Na sequência, 
deve-se realizar leitura exaustiva dos documen-
tos, estabelecendo as chaves de leitura e esco-
lhendo fragmentos, tendo por referências cate-
gorias e hipóteses previamente estabelecidas.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS

4.1 Análise da viabilidade do contrato de 
eficiência para a administração pública 

Considerando as principais características 
e particularidades do contrato de eficiência à 
luz da Lei nº 14.133/2021, apresenta-se, no 
Quadro 1, as principais vantagens desse ajus-
te na perspectiva da Administração Pública, 
associando cada vantagem ao princípio da 

economicidade, da eficiência e do desenvol-
vimento nacional sustentável correspondente.

A redução das despesas correntes é o cer-
ne do objetivo do contrato de eficiência. Nesse 
ajuste, o particular assume a obrigação de atin-
gir, no mínimo, a economia da despesa corrente 
do ente público nas condições discriminadas em 
sua proposta de trabalho. Assim, a redução das 
despesas correntes relaciona-se diretamente ao 
princípio constitucional da economicidade, uma 
vez que, nesses casos, a Administração objetiva 
a minimização dos gastos públicos sem compro-
meter os padrões de qualidade.

A previsão de recursos orçamentários não é 
uma exigência para o contrato de eficiência. 
Isso se deve pelo fato de a remuneração do con-
tratado ser advinda da economia da despesa 
corrente por ele proporcionada ao ente público 
contratante durante a prestação dos serviços. 
Sobre esse fato, Justen Filho (2021) afirma que 
o pagamento ao contratado correrá à custa dos 
recursos direcionados às despesas correntes, por 
mais anômalo que tal possa se afigurar para fins 
de contabilidade pública. Assim, nessas situa-
ções, o órgão público exerce suas atribuições 
de maneira eficaz, sem burocracia, e em busca 
da qualidade, alinhando-se exatamente ao prin-
cípio constitucional da eficiência.

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 110, 
inciso II, preconiza a possibilidade de o 

Quadro 1 – Vantagens do contrato de eficiência na perspectiva da  
Administração Pública associadas aos princípios correspondentes

Vantagens Princípio

Redução de despesas correntes. Princípio da economicidade.

Ausência de previsão de recursos orçamentários. Princípio da eficiência.

Incorporação ao patrimônio público do  
investimento realizado pelo particular, após período do contrato. Princípio da economicidade.

Racionalização no consumo dos recursos naturais. Princípio do Desenvolvimento nacional sustentável  
e Princípio da economicidade.

Inovação tecnológica e soluções técnicas mais satisfatórias. Princípio do Desenvolvimento nacional sustentável.

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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necessário, a fim de atingir os objetivos elen-
cados em sua proposta de trabalho. Todavia, 
após o período contratual, que pode ser de 
até 35 anos nesses casos, as benfeitorias 
realizadas pelo contratado serão revertidas 
ao patrimônio da Administração. Por essa 
razão, a Administração Pública incorpora 
ao seu patrimônio uma benfeitoria sem de-
sembolsar qualquer ativo financeiro público. 
Nessa situação, evidencia-se, portanto, o 
princípio da economicidade.

Para Justen Filho (2021), o objetivo da 
contratação nos contratos de eficiência é pro-
porcionar a racionalização no consumo dos 
recursos naturais e a adoção de soluções mais 
compatíveis com o desenvolvimento susten-
tável. Desse modo, o contratado, durante a 
prestação dos serviços, adotará práticas mais 
eficazes que as desempenhadas pelo órgão 
público e possibilitará uma maior economia 
dos recursos naturais. Por esta razão, com-
preende-se também, além do princípio do de-
senvolvimento nacional sustentável, a relação 
com o princípio da economicidade.

A fim de atingir o resultado apresentado 
em sua proposta de trabalho, o particular 
contratado realizará a correção de defeitos 
e promoverá o aperfeiçoamento de um pro-
cedimento mal executado pelo contratante. 
Segundo Justen Filho (2021), tais medidas 
adotadas pelo particular são fundadas em 

inovação tecnológica e em soluções técnicas 
mais satisfatórias do que as praticadas pela 
Administração. Desse modo, o ente públi-
co passa a adotar soluções mais eficientes e 
criativas, promovendo, entre outras questões, 
o incentivo à produção tecnológica brasilei-
ra. Por essa razão, tal vantagem obtida pela 
Administração Pública está diretamente rela-
cionada ao princípio do desenvolvimento na-
cional sustentável.

Dessa forma, o contrato de eficiência 
proporciona vantagens significativas para a 
Administração Pública. Durante pesquisa bi-
bliográfica, não foi observado, na doutrina 
jurídica, qualquer particularidade do contrato 
de eficiência capaz de trazer prejuízos aos 
entes públicos. Por isso, ao realizar uma lici-
tação para contrato de eficiência, o ente pú-
blico terá a certeza de que seu objetivo em 
reduzir as despesas correntes, por meio desse 
ajuste, estará alinhado com os princípios da 
Administração Pública.

4.2 Análise da viabilidade do con-
trato de eficiência para o particular 
contratado

Considerando as principais características 
e particularidades do contrato de eficiência 
à luz da Lei nº 14.133/2021, apresenta-
-se, no quadro 2, as principais vantagens e 
desvantagens desse ajuste na perspectiva do 
particular contratado.

Quadro 2 - Vantagens e desvantagens do contrato de eficiência na perspectiva do contratado

Vantagens

Remuneração com base em percentual da economia gerada.

Prazos contratuais de até 10 anos nos contratos sem investimento; ou de até 35 anos nos contratos com investimento.

Desvantagens

Risco de a remuneração ser abaixo da proposta de preço. 

Não existência de remuneração pelos investimentos prestados e despesas incorridas durante a prestação de serviços.

Possibilidade de sofrer sanções por não atingir o resultado mínimo esperado.
Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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economia gerada é uma das principais parti-
cularidades do contrato de eficiência. A remu-
neração variável desperta no contratado um 
maior interesse em prestar um serviço de exce-
lência. Assim, o contratado estará sempre en-
gajado em reduzir ao máximo a despesa cor-
rente do ente público contratante, pois quanto 
maior for a economia dessa despesa corrente, 
maior será também sua remuneração.

A oportunidade de firmar contratos de lon-
ga duração é mais um incentivo para que o li-
citante tenha interesse em prestar serviços para 
o órgão público contratante. Ainda que o con-
tratado não realize investimentos, o contrato 
de eficiência poderá ter duração de 10 anos. 
Por sua vez, nos contratos com investimento, 
ou seja, aqueles que impliquem a elaboração 
de benfeitorias permanentes, o contrato de efi-
ciência poderá ter duração de até 35 anos. 
Assim, esse período contratual permitirá que o 
particular tenha maior tempo para amortizar o 
capital investido. 

Por outro lado, de acordo com o normativo 
legal, o contrato de eficiência impõe ao parti-
cular a obrigação de produzir um resultado cor-
respondente à proposta de trabalho, a que se 
vincula o direito de receber uma remuneração 
proporcional ao êxito. Desse modo, para Justen 
Filho (2021), a ausência de atingimento desse 
resultado configura inadimplemento contratual. 
Nessa situação, a remuneração do particular 
será menor do que a proposta de preço, ainda 
que os serviços tenham sido prestados e o que 
os esforços tenham sido desprendidos.

O particular contratado não receberá quais-
quer remunerações pelos investimentos pres-
tados ou pelas despesas incorridas durante a 
prestação de serviços, por mais onerosos que 
esses desembolsos sejam. Ademais, ainda que 
os investimentos realizados pelo contratado for-
neçam benefícios à Administração, se o resul-
tado mínimo previsto no contrato não for atin-
gido, ele não receberá qualquer remuneração. 

Assim, “o particular será remunerado unicamen-
te em caso de atingimento do resultado previs-
to, que consiste na redução de despesas de 
custeio” (JUSTEN FILHO, 2021, p. 518).

Durante a prestação dos serviços, o con-
tratado sofrerá sanções se a diferença entre 
a economia contratada e a efetivamente ob-
tida for superior ao limite máximo estabeleci-
do no contrato, conforme estabelecido pelo 
inciso II, parágrafo quarto, do Art. 39 da Lei 
14.133/2021. Nesse sentido, a sanção 
será aplicada ao particular por não atingir o 
resultado mínimo esperado, ou seja, por não 
atingir o grau de eficiência apresentado em 
sua proposta de trabalho. 

Sendo assim, durante o processo licitatório, 
o licitante deve examinar as exigências do 
órgão público apresentadas no ato convocató-
rio e realizar proposta de trabalho e proposta 
de preço condizentes com o potencial finan-
ceiro e profissional da empresa. A viabilidade 
do contrato de eficiência, na perspectiva do 
particular contratado, está diretamente relacio-
nada com a capacidade de atingir os resulta-
dos estabelecidos no contrato de eficiência e 
não com os esforços desprendidos e investi-
mentos realizados.

4.3 Análise da viabilidade do contrato 
de eficiência durante o período de 
execução dos serviços pelo contratado

A fim de analisar a viabilidade do contrato 
de eficiência durante o período de execução 
dos serviços pelo contratado, apresenta-se, 
no quadro 3, todas as possíveis situações que 
podem vir a ocorrer nessa fase. Para isso, es-
tabeleceu-se uma situação hipotética em que 
um determinado órgão público realizou uma 
licitação para reduzir as despesas correntes 
de energia elétrica, atualmente no valor men-
sal de R$ 500.000,00, por meio de um con-
trato de eficiência. Nesse exemplo fictício, a 
Empresa ALFA consagrou-se como vencedo-
ra do certame, ofertando uma proposta de 
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trabalho de R$ 80.000,00, uma proposta de 
preço de R$ 16.000,00 (20% do valor da 
proposta de trabalho) e um retorno econômi-
co para a Administração de R$ 64.000,00 
(80% do valor da proposta de trabalho). Por 
fim, neste exemplo, o contrato de eficiência 
estabeleceu que a diferença entre a economia 
contratada e a efetivamente obtida não pode-
ria ser superior a R$ 16.000,00.

Dessa forma, como observado no exemplo 
fictício do quadro 3, com relação à consecu-
ção dos resultados do contratado durante a 
fase de execução do contrato, poderão ocor-
rer quatro situações:
(i) Economia efetivamente obtida maior do que 
a economia contratada; 

(ii) Economia efetivamente obtida igual à eco-
nomia contratada;
(iii) Economia efetivamente obtida menor do 
que a economia contratada, porém a diferen-
ça entre a economia contratada e a efetiva-
mente obtida não é superior ao limite máximo 
estabelecido no contrato; e
(iv) Economia efetivamente obtida menor do 
que a economia contratada, porém a diferen-
ça entre a economia contratada e a efetiva-
mente obtida é superior ao limite máximo esta-
belecido no contrato (contratado estará sujeito 
às sanções cabíveis).

Portanto, é possível verificar que, indepen-
dentemente dos resultados do particular contra-
tado, a Administração não sofrerá prejuízos. 

Quadro 3 – Fase de execução do contrato

Economia 
efetivamente obtida 

pela Empresa Alfa (Em 
valor monetário)

Proposta de Preço
(Remuneração da 

Empresa Alfa – 20%)

Retorno econômico 
para a Administração 

(Redução das Despesas 
correntes – 80%)

Desdobramento para Administração e para Empresa Alfa 
(vencedora do certame licitatório)

R$ 100.000,00 R$ 20.000 R$ 80.000,00

Empresa atingiu uma economia maior do que a apresentada na 
proposta de trabalho, superando as expectativas contratuais. 
Empresa recebe remuneração maior do que a sua proposta de 
preço e a Administração recebe um retorno econômico maior 

do que o firmado no contrato.

R$ 80.000,00 R$ 16.000,00 R$ 64.000,00

Empresa atingiu exatamente a economia apresentada na 
proposta de trabalho, atendendo as expectativas contratuais. 
Empresa recebe remuneração idêntica à proposta de preço 
e a Administração recebe um retorno econômico idêntico ao 

firmado no contrato.

R$ 70.000,00
R$ 14.000,00

(-) R$ 8.000,00
= R$ 6.000,00

R$ 56000,00
(+) R$ 8.000,00
= R$ 64.000,00

Empresa não atingiu a economia apresentada na proposta 
de trabalho, não atendendo as expectativas contratuais. 

Empresa recebe remuneração abaixo da proposta de preço 
e a Administração recebe um retorno econômico idêntico ao 

firmado no contrato.

R$ 50.000,00

R$ 10.000,00
(-) R$ 10.000,00

R$ 0,00
(+) Sanções cabíveis

R$ 40.000,00
(+) R$ 10.000

= R$ 50.000,00

Empresa não atingiu a economia apresentada na proposta de 
trabalho, além disso, a diferença entre a economia contratada 

e a efetivamente obtida foi superior ao limite máximo 
estabelecido no contrato. Empresa não recebe remuneração e 
estará sujeita às sanções cabíveis. A Administração recebe um 

retorno econômico abaixo do firmado no contrato.

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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situação possível, o máximo que pode ocorrer 
para a Administração é não receber integral-
mente o retorno econômico previsto no contra-
to de eficiência. Entretanto, para o particular 
o caso é bem diferente, já que este pode não 
receber qualquer remuneração e ainda sofrer 
sanções. Com relação a essa questão, Justen 
Filho (2021) afirma que, ao pactuar um con-
trato de eficiência, a Administração apenas 
pode obter vantagens. Como forma de mate-
rializar esse entendimento segue, na tabela 2, 
uma posição consolidada do exemplo fictício 
estabelecido no quadro 3, sintetizando, para 
as quatro situações possíveis, a remuneração 
da Empresa Alfa e o retorno econômico para 
a Administração Pública.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo geral deste artigo acadêmico 

foi analisar a viabilidade do contrato de efi-
ciência para a Administração Pública e para 
o contratado à luz da Nova Lei de Licitações 
e Contratos. Por sua vez, os objetivos interme-
diários foram: apresentar as principais carac-
terísticas do contrato de eficiência, conforme 
preconizado pela Lei nº 14.133/2021; de-
monstrar o alinhamento dos contratos de efi-
ciência com os princípios da eficiência, da 
economicidade e do desenvolvimento nacio-
nal sustentável; e identificar os desdobramen-
tos durante o período de cumprimento do con-
trato de eficiência.

Quanto ao objetivo geral desta pesquisa 
científica, foi produzida a análise da viabili-
dade do contrato de eficiência em três etapas. 
Primeiramente, a análise foi efetuada na pers-
pectiva da Administração Pública, por meio de 
uma associação entre os pontos positivos do 
contrato de eficiência com os princípios cons-
titucionais e licitatórios diretamente relaciona-
dos. Em seguida, a análise da viabilidade foi 
executada somente na perspectiva do contra-
tado. E por fim, analisou-se a viabilidade do 
contrato de eficiência para ambas as partes 
durante o período de prestação dos serviços.

Quanto ao cumprimento dos objetivos in-
termediários, a apresentação das principais 
características do contrato de eficiência ocor-
reu no capítulo do referencial teórico por meio 
de pesquisa documental e bibliográfica. A 
demonstração do alinhamento do contrato de 
eficiência com os princípios da eficiência, da 
economicidade e do desenvolvimento nacio-
nal sustentável e a identificação dos desdo-
bramentos durante o período de execução do 
contrato foram difundidas na seção referente à 
apresentação e análise de resultados. 

Diante dos fatos expostos na análise de 
resultados, foi possível detectar que o contra-
to de eficiência é exequível e viável para a 
Administração Pública e para o contratado. 
No entanto, quanto à viabilidade, constatou-se 
que, para a parte contratada, existe maior inci-
dência de riscos do que para o ente público. 
Apesar dos riscos envolvidos, não se considera 

Tabela 2 – Consolidação da remuneração da Empresa Alfa e o retorno econômico  
para a Administração referente ao exemplo fictício estabelecido no quadro 3

Situação Remuneração da Empresa Alfa Retorno econômico para a Administração

(i) R$ 20.000,00 R$ 80.000,00

(ii) R$ 16.000,00 R$ 64.000,00

(iii) R$ 6.000,00 R$ 64.000,00

(iv) R$ 0,00 + sanções cabíveis R$ 50.000,00
Fonte: Elaborado pelo autor (2022).
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particular. Para a Administração Pública, no en-
tanto, confirmou-se, durante toda a pesquisa, a 
percepção do doutrinador Justen Filho (2021) 
de que, ao celebrar contratos de eficiência, a 
Administração só pode obter vantagens. 

Por oportuno, conclui-se que o contrato 
de eficiência, incorporado inicialmente na 
Lei que instituiu o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas inserido posteriormente 
na Lei das Estatais e na Nova Lei de Licitações 
e Contratos. Trata-se de um excelente instru-
mento jurídico para a redução das despesas 
correntes dos entes públicos, porquanto pro-
move uma relação amistosa e próspera com o 
licitante contratado e propicia uma economia 
ao erário público por intermédio da eficiência.

Como limitações à pesquisa, verificou-se 
a ausência de norma regulamentadora para 
a Lei nº 14.133/2021 e a escassez doutri-
nária sobre o tema abordado. Outra barreira 
enfrentada nesta pesquisa científica foi a bai-
xa utilização dos contratos de eficiência pelos 
gestores públicos, uma vez que este fato im-
possibilitou a inclusão de um estudo de caso 
neste trabalho acadêmico.

Por essa razão, esta pesquisa almeja desper-
tar o interesse do servidor público na adoção de 
práticas mais eficientes e eficazes disponíveis 
no ordenamento brasileiro e inseridas na Lei nº 
14.133/2021 para redução das despesas pú-
blicas. Assim, procurou-se trazer novas interpre-
tações acerca da viabilidade do contrato de efi-
ciência, tanto na perspectiva da Administração 
Pública, como na visão do contratado.

Por fim, como sugestões de trabalhos futu-
ros, recomenda-se:

Um estudo de caso evidenciando numeri-
camente as economias financeiras obtidas por 
um órgão público ao adotar o contrato de efi-
ciência na redução de despesas correntes;

Uma pesquisa qualitativa comparando o 
contrato de eficiência com os contratos de per-
formance adotados pelas ESCOs no Brasil;

Uma análise dos impactos da Instrução 
Normativa sobre o critério de julgamento 
por maior retorno econômico no contrato de 
eficiência.
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O IMPACTO DO MAPEAMENTO  
DE PROCESSOS NA MITIGAÇÃO  
DOS EFEITOS DA REDUÇÃO DA  
FORÇA DE TRABALHO

Autoria: 

Capitão-Tenente (Intendente da Marinha) Luiz Felipe Teixeira de Oliveira.

Resumo: O atual cenário de restrição orçamentária e a necessidade de redução de pessoal exigem o incremento da eficiência no cumprimento 
das tarefas que estão sob a responsabilidade de uma organização. Nesse contexto, buscou-se avaliar a implementação e utilização do mapeamen-
to de processos a fim de demonstrar se essa ferramenta pode contribuir com o aumento da produtividade e, por conseguinte, para a minimização 
dos efeitos da redução da força de trabalho. Os resultados demonstram inúmeras vantagens percebidas pelos militares da Marinha do Brasil, além 
de indicar um aumento da eficiência na execução das atividades pelas Organizações Militares.

Palavras-chave: Gestão, Gestão de Processos, Mapeamento de Processos, Custos, Eficiência. 

1 INTRODUÇÃO
O cenário mundial se encontra em cons-

tante mudança, impulsionada principalmente 
pela célere evolução tecnológica e o aumento 
das restrições orçamentárias, o que incentiva 
a busca por melhores formas de executar as 
atividades em uma organização, com o objeti-
vo de reduzir custos, aumentar sua competitivi-
dade e adaptar-se às exigências do mercado 
(LAURIA et al., 2008).

Em virtude disso, as instituições públicas e 
privadas buscam ser cada vez mais eficientes, 
logrando o melhor equilíbrio entre esforço e 
resultados. Para isso, é necessário que as or-
ganizações mantenham a orientação de suas 
atividades na direção de seus objetivos e fi-
nalidades principais, de uma forma inovadora 
e competitiva. Assim, surge uma oportunidade 
no mercado de proliferar-se inúmeras meto-
dologias, técnicas e ferramentas destinadas 

ao redesenho e gerenciamento de processos 
(VILLELA, 2000).

Não obstante, a realização de um rede-
senho implica em um grande conhecimento 
das atividades que constituem os processos 
essenciais e os processos que os apoiam, 
em termos de finalidade, entradas, saídas e 
influências (JOHANSSON et al., 1995). Esse 
conhecimento pode ser melhor alcançado uti-
lizando-se técnicas de gestão que foram de-
senvolvidas no decorrer dos anos, como o ma-
peamento de processos (VILLELA, 2000).

O mapeamento de processos é uma ferra-
menta gerencial analítica que tem o objetivo 
de ajudar a melhorar os processos ou de imple-
mentar uma nova estrutura delineada de acor-
do com a forma que se espera que o processo 
se desenvolva. Sua análise permite ainda uma 
redução de custos com atividades redundantes, 
além de ser uma ferramenta que possibilita o 



ACANTO EM REVISTA  159

a
rt

ig
o

 e
xt

er
n

omelhor entendimento dos processos, levando-os 
a uma simplificação (HUNT, 1996).

Assim, a redução de custos e incremento 
da eficiência, por meio da melhora dos pro-
cessos, é uma meta a ser alcançada pelas 
organizações. Nesse contexto, a Marinha do 
Brasil (MB), em busca de uma maior eficiência 
na gestão e da melhoria contínua, adota os 
conceitos de Gestão Pública sob a forma de 
um programa de excelência em gestão cha-
mado Programa Netuno (SILVA, 2016).

O Programa Netuno é um processo admi-
nistrativo destinado a melhorar a gestão nas 
Organizações Militares (OM) e, por conse-
guinte, proporcionar à MB as melhores con-
dições para responder adequadamente as 
exigências político-estratégicas do país, o que 
consolida o compromisso institucional com 
a melhora da qualidade da gestão (BRASIL, 
2018b; 2021c). 

Atualmente, um dos grandes desafios que a 
MB enfrenta surgiu depois da promulgação da 
Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, 
que trouxe uma reestruturação na carreira dos 
militares, resultando em uma necessidade de 
redução de pessoal devido a demandas de 
caráter econômico do país.

Desse modo, frente aos desafios enfrenta-
dos na redução de pessoal em um cenário 
de restrição orçamentária, este estudo define, 
como questão básica, o seguinte problema de 
pesquisa: O mapeamento de processos pode 
contribuir na mitigação dos efeitos da redução 
da força de trabalho na MB?

Assim, se define como objetivo geral deste 
estudo avaliar a utilização do mapeamento de 
processos, a fim de demonstrar se essa ferra-
menta pode contribuir com a MB na mitigação 
dos efeitos da redução da força de trabalho.

Para alcançá-lo, se estabelecem os seguin-
tes objetivos específicos: (i) investigar os con-
ceitos teóricos acerca da ferramenta mapea-
mento de processos; (ii) analisar se os dados 
empíricos dispostos nos relatórios elaborados 

pelo Programa Netuno demonstram a possibi-
lidade de redução de pessoal depois do tra-
balho de mapeamento de processos nas OM; 
(iii) identificar se os resultados percebidos pe-
las OM estão de acordo com os conceitos en-
contrados na literatura e convalidam o aumen-
to da eficiência ao utilizar o mapeamento de 
processos; e (iv) investigar quais são os prin-
cipais benefícios e dificuldades que os usuá-
rios possuem na implementação e uso dessa 
ferramenta.

Portanto, este trabalho se justifica ao tentar 
disponibilizar à MB uma análise sobre a utili-
zação do mapeamento de processos e seus 
benefícios, em especial a busca pelo aumen-
to da eficiência. Ademais, tenta-se mostrar o 
desempenho da ferramenta sob o olhar dos 
usuários. Assume-se, portanto, que é de extre-
ma relevância, dada a possibilidade de en-
contrar uma forma de superar um dos grandes 
desafios na redução da força de trabalho, ao 
mesmo tempo em que se tenta aumentar a efi-
ciência para manter o cumprimento de todas 
as atividades das OM.

Diante do exposto, este trabalho está estru-
turado em cinco seções, incluindo esta intro-
dução. Na segunda seção, encontra-se a fun-
damentação teórica que estabelece as bases 
deste estudo. Na terceira seção, apresenta-se 
a metodologia aplicada na condução desta 
pesquisa. Na quarta seção, depreende-se uma 
análise dos resultados obtidos. Por fim, na quin-
ta seção, são apresentadas as considerações 
finais deste estudo e futuras linhas de pesquisa.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Redimensionamento da força de 
trabalho

O paradigma das novas formas de traba-
lho com automatização, gestão e uso extensi-
vo de tecnologia nas atividades laborais tem 
impactado os diversos setores econômicos 
da sociedade. Por esse motivo, é constante a 
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o busca por parte das organizações em aumen-
tar a produtividade e a eficiência por meio de 
um melhor redimensionamento da força de tra-
balho (RODRIGUES et al., 2021).

No entanto, medir o número de funcioná-
rios necessários em uma instituição não é uma 
ideia nova. Frederick W. Taylor, em 1881 
com sua Administração Científica, já havia 
realizado um estudo dos tempos e movimen-
tos de operários, gerando assim um método 
que calculava o número ideal de funcionários 
para uma empresa, com base nos cálculos do 
tempo necessário para a realização de um tra-
balho (MIGLIATI, 2017).

Não obstante, ao dimensionar tarefas em 
um ambiente onde elas não são repetitivas, 
é preciso pensar em um sistema complexo e 
aberto, no qual o que uma pessoa faz pode 
impactar na ação de outras. Assim, esta ca-
deia de tarefas ou processos organizacionais 
pode sofrer variações em diferentes graus de 
intensidade e frequência, de acordo com o 
tipo de organização (BERGUE, 2010).

Por esse motivo, “pensar em modelos de 
dimensionamento da força de trabalho, con-
siderando as características do ambiente nas 
organizações públicas não é uma tarefa tão 
simples quanto medir tempos e movimentos” 
(MIGLIATI, 2017, p. 31). Segundo a autora, 
o dimensionamento de pessoal no setor públi-
co é mais complexo do que no setor privado, 
pois as organizações públicas ainda são vis-
tas sob uma perspectiva funcional, que se tra-
duz em um agregado de grandes unidades, 
divididas em departamentos, que por sua vez 
são subdivididos em setores e serviços.

Nesse sentido, no setor público a gestão 
de pessoas se concentra nas unidades orga-
nizacionais, e sendo uma visão compartimen-
tada, há um grau reduzido de interação. Por 
outro lado, no setor privado, as atividades se-
guem um fluxo e os setores são dispostos como 
uma linha de produção que ao final entregará 

um único produto que se traduz na missão da 
empresa (MIGLIATI, 2017).

Ademais, na Administração Pública, o in-
vestimento em capital humano representa uma 
parcela considerável da despesa pública, 
pelo que a sua correta alocação é essencial 
para uma adequada prestação de serviços 
(RODRIGUES et al., 2021). Além disso, a par-
tir de 2015, a economia do país sofreu uma 
retração e foram impostas restrições orçamen-
tárias, impactando na manutenção da Força 
e na continuidade de programas e projetos. 
Nesse momento, o Comando da Marinha, 
por meio do Memorando nº 02/2017, ini-
ciou o processo de redução de pessoal a fim 
de garantir o equilíbrio orçamentário da insti-
tuição (BRASIL, 2021a).

Da mesma forma, em 2019, foi promul-
gada a Lei nº 13.954, que modificou a es-
trutura da carreira militar com o objetivo de 
racionalizar os efetivos, por meio de uma 
modernização na gestão da carreira nas 
Forças Armadas. Assim, em busca do cum-
primento das novas diretrizes, foi publicado o 
Memorando nº 04/2021, do Comandante 
da Marinha, que determina a racionalização 
do emprego da força de trabalho, por meio 
do aperfeiçoamento dos processos finalísticos, 
gerenciais e de apoio (BRASIL, 2021a).

Desse modo, o Comando da Marinha de-
terminou que o redimensionamento da força 
de trabalho, em busca da redução de pes-
soal, ocorra com base na gestão e dimensio-
namento dos processos, de forma que consiga 
mitigar os impactos nas atividades das OM 
(BRASIL, 2021b).

2.2 Gestão de Processos
Do ponto de vista organizacional, Garvin 

(1998) define processos como um conjunto 
de tarefas e atividades interconectadas que, 
juntas, transformam entradas (inputs) em saídas 
(outputs). Rummler e Brache (1992) afirmam 
que um processo pode ser descrito como uma 
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ocadeia de agregação de valor, composta por 
diversas atividades que se relacionam, sendo 
que cada atividade agrega valor às anterio-
res, convergindo para a entrega de um produ-
to ou serviço.

O guia para o Gerenciamento de Processos 
de Negócios afirma que: “processo é uma 
agregação de atividades e comportamentos 
executados por humanos ou máquinas para 
alcançar um ou mais resultados” (BPM CBOK, 
2013, p.35). Expresso de outra forma, um pro-
cesso é um conjunto de atividades executadas 
em uma determinada sequência que levará a 
um resultado esperado, definido para atender 
às necessidades e exigências dos clientes e 
partes interessadas (BRASIL, 2021b).

Em vista dos conceitos teóricos menciona-
dos, Silva (2016) concebe a seguinte defini-
ção de processos:

Processo é um conjunto de fases sucessi-
vas que consiste na integração síncrona 
de recursos (humanos ou patrimoniais), que 
atuam e transformam entradas (recursos, ma-
teriais e/ou requisitos), com a finalidade de 
agregar valor em saídas (produtos, serviços 
ou decisões), contribuindo para que a orga-
nização cumpra a missão para a qual foi 
criada (SILVA, 2016, p.3).

Cerqueira Neto (1994) expõe ainda que 
os processos podem ser classificados em três 
tipos:
(i) Processos Finalísticos – São aqueles que 
caracterizam a atuação da organização e 
são apoiados por outros processos internos. 
Eles resultam no produto ou serviço que é re-
cebido pelo cliente externo. Ou seja, são os 
processos primários ou essenciais;
(ii) Processos de Apoio – Também conhecidos 
como processos de suporte, geralmente pro-
duzem resultados imperceptíveis aos clientes 
externos, mas essenciais para a gestão eficaz 
da organização. São eles que colaboram 

com os processos primários na obtenção do 
sucesso junto aos clientes, sendo então funda-
mentais porque permitem maior produtividade 
dos processos finalísticos; e
(iii) Processos Gerenciais – São os processos 
que existem para coordenar as atividades de 
apoio e os processos finalísticos. Sua finalida-
de é medir, monitorar, controlar as atividades 
e planejar o futuro da organização. Eles não 
agregam valor ao cliente externo, porém exis-
tem para garantir que a organização esteja 
alinhada com seus objetivos e metas.

Assim como o conceito de processos, ges-
tão de processos possui inúmeras definições. 
O Guia BPM CBOK (2013) a apresenta como 
uma forma de visualizar as operações de negó-
cios que transcende as estruturas funcionais tra-
dicionais. Ou seja, é uma visão que compreen-
de todo o trabalho executado para entregar o 
produto ou serviço final, independentemente de 
quais áreas funcionais estejam envolvidas.

Segundo Cândido et al. (2008), gestão de 
processos é mais do que uma ferramenta que 
auxilia na tomada de decisões estratégicas e 
operacionais da empresa. Na verdade, se tra-
ta de um novo conceito baseado na melhoria 
contínua dos processos com foco constante 
nas necessidades dos clientes.

Roure (1997) defende que esse conceito 
implica contemplar a organização como um 
sistema em que todas as atividades nela de-
senvolvidas se inter-relacionam de forma que 
se alcança, de maneira mais eficaz e eficien-
te, a satisfação dos diversos clientes atuais e 
potenciais da empresa.

Em virtude do exposto, pode-se concluir 
que a gestão de processos é a introdução de 
uma visão sistêmica do trabalho, revelando a 
interdependência existente entre todos os par-
ticipantes da cadeia de atividades com o ob-
jetivo de alcançar o melhor desempenho para 
a organização, os melhores resultados e o ple-
no cumprimento da missão, considerando to-
das as interações entre os processos, em uma 
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o visão integrada (PRADELLA, 2013; BRASIL, 
2021c).

Lima (2006) afirma que sua implantação 
demanda a participação de todas as pessoas 
envolvidas nos processos, pois a base da 
gestão são as informações geradas por essas 
atividades. Além disso, o comprometimento 
da alta direção é fundamental para iniciar 
e implementar essa gestão, a fim de direcio-
nar e manter ativas as iniciativas do projeto 
(PRADELLA, 2013).

Assim, para entender e gerenciar os pro-
cessos, pode-se realizar um trabalho de ma-
peamento de processos na organização. 
Posteriormente, isso pode levar à aplicação 
de modificações necessárias para que o de-
sempenho da organização seja melhorado 
(MARANHÃO; MACIEIRA, 2004). Esse ma-
peamento constitui uma forma importante de 
captar as informações necessárias para que 
técnicas de melhoria possam ser aplicadas, 
facilitando a gestão dos processos organiza-
cionais (CARDOSO et al., 2011).

2.3 Mapeamento de Processos
O mapeamento de processos é uma ferra-

menta gerencial analítica e de comunicação 
que visa melhorar os processos existentes ou 
implementar uma nova estrutura com foco em 
processos (VILLELA, 2000). Sua análise estrutu-
rada permite a redução de custos no desenvol-
vimento de produtos e serviços, a redução de 
falhas na integração entre sistemas e a melho-
ria do desempenho da organização, além de 
ser uma excelente ferramenta para possibilitar 
um melhor entendimento dos processos atuais 
e eliminar ou simplificar aqueles que precisam 
de mudanças (HUNT, 1996).

O mapeamento, como é usado atualmen-
te, foi desenvolvido e implementado pela 
General Electric como parte de suas estraté-
gias de melhoria de desempenho, onde foi 
usado para descrever, em fluxogramas e textos 
de apoio, cada etapa vital de seus processos 

de negócios (HUNT, 1996). No entanto, o 
mapeamento de processos tem origens que 
podem ser atribuídas a Frederick W. Taylor, 
como aponta VILLELA (2000):

O mapeamento de processos teve suas ori-
gens em diversas áreas, sendo que a maio-
ria das técnicas, como fluxogramas, gráficos 
em cadeia, gráficos de movimento, registros 
fotográficos, gráficos de atividades múltiplas 
e gráficos de processos, podem ser atribuí-
dos a Taylor e seus estudos dos melhores 
métodos para execução de tarefas e a or-
ganização racional do trabalho na Midvale 
Steel Works (VILLELA, 2000, p.51).

Em consonância com Maranhão e Macieira 
(2004 apud CARDOSO et al., 2011. p. 5), o 
mapeamento deve ser realizado de forma top-
-down (do topo da organização até a base) 
para que seja compreendido e gere serviços, 
produtos, objetivos e resultados satisfatórios. 
Segundo os mesmos autores, os macroproces-
sos que serão mapeados devem ser prioriza-
dos de acordo com o impacto nos resultados 
operacionais e na estratégia da organização.

De acordo com Albuquerque e Rocha 
(2007), o mapeamento gera um fluxo que 
apresenta as diversas interações da estrutura 
organizacional, abrangendo as atividades de 
toda a organização ou evidenciando apenas 
um processo. Em consonância com os autores, 
visualizar apenas um processo deixa evidente 
suas especificidades e interações com cada 
atividade e tarefa que o compõe, de forma 
que seja facilitada a identificação de possí-
veis problemas e gargalos que impeçam o de-
senvolvimento das áreas e, consequentemente, 
da instituição.

Leal (2003) considera o mapeamento de 
processos uma técnica eficiente pois ajuda a 
identificar fontes de desperdício na organiza-
ção e favorece uma linguagem comum para 
lidar com os processos, o que converte a 
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oquestão dos fluxos em decisões visíveis, aju-
dando a evitar o uso de procedimentos iso-
lados que não consideram o processo como 
um todo.

Em síntese, o mapeamento implica em inú-
meros benefícios para a instituição, pois sua 
implementação permite padronizar e integrar 
processos, simplificar rotinas, reduzir custos ao 
eliminar trabalhos duplicados e atividades que 
não agregam valor ao resultado final (PAULA; 
VALLS, 2014).

Diante do exposto, percebe-se que a ideia 
central do mapeamento de processos é rele-
vante, pois busca evitar desperdícios e aumen-
tar a eficiência organizacional (CARDOSO 
et al., 2011). Nesse contexto, o Quadro 1 
apresenta algumas das vantagens de sua im-
plementação identificadas na literatura.

Observa-se que a bibliografia apresenta-
da no Quadro 1 é vasta na identificação das 
vantagens da implantação do mapeamento 
de processos. No entanto, a realização des-
se projeto tem os seus desafios (CARDOSO 
et al., 2011). Maranhão e Macieira (2004) 
destacam que as maiores dificuldades podem 
surgir na identificação do fluxo dos processos 
por falta de conhecimento sobre eles e na in-
tegração entre as áreas envolvidas, devido ao 
pouco acompanhamento da atividade e tam-
bém à má comunicação entre os setores.

Conclui-se, portanto, que identificar e lidar 
com as dificuldades na concretização desse 
projeto pode mitigar seus obstáculos, favore-
cendo o sucesso nesta tentativa que pode au-
mentar a produtividade e melhorar os resulta-
dos da organização, através do aumento da 
eficiência (CARDOSO et al., 2011; PAULA; 
VALLS, 2014).

2.4 Mapeamento de Processos na 
Marinha do Brasil

A Marinha do Brasil internaliza o conceito 
de que por meio do mapeamento de processos 
se pode conhecer a Organização Militar me-
diante uma visão dinâmica e sistêmica, basea-
da nas tarefas atribuídas a cada setor, além de 
ser uma ferramenta que dá suporte ao desen-
volvimento de sistemas informatizados, à defini-
ção de estratégias da OM e à análise e conhe-
cimento dos processos, o que é essencial para 
a identificação de pontos fortes e fracos da or-
ganização (BRASIL, 2021c; SILVA, 2016).

Além disso, os desafios atuais exigem uma 
administração mais eficiente e a MB vem ado-
tando os principais conceitos de gestão de pro-
cessos, com o objetivo de aumentar a eficiên-
cia organizacional, identificar gargalos, reduzir 
a duplicação de trabalho, eliminar atividades 
que não agregam valor ao resultado final e oti-
mizar a alocação da força de trabalho.

Quadro 1 – Vantagens da implementação do Mapeamento de Processos

Vantagens Autores

Visualização global da empresa e de seus processos. Brasil (2021c), Cardoso et al. (2011) e Pedroza (2012).

Melhora na explicação e ajuda na padronização dos processos. Pedroza (2012).

Redução de custos e falhas na integração dos processos. Hunt (1996) e Paula e Valls (2014).

Entendimento dos processos para criar melhor satisfação dos clientes. Villela (2000).

Incremento da produtividade e alcance de resultados esperados dos processos. Pedroza (2012).

Identificação das fontes de desperdício e dos gargalos que dificultam o 
desenvolvimento dos processos.

Albuquerque e Rocha (2007), Cardoso et al. (2011) e Leal 
(2003).

Eliminação de atividades que não agregam valor ao produto. Aguiar e Weston (1993) e Paula e Valls (2014).
Fonte: Elaborado pelo autor (2023).
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o Tendo em vista a necessidade de cum-
prir com as orientações do Memorando nº 
04/2021, do Comandante da Marinha, so-
bre a racionalização do emprego da força de 
trabalho com o objetivo de reduzir pessoal, 
sem prejuízo às atribuições das OM, torna-se 
importante observar o estabelecido na norma 
SGM-107: “a busca por níveis crescentes de 
eficiência é um princípio constitucional da 
Administração Pública e deve ser incorporado 
ao cotidiano de cada integrante da força de 
trabalho da MB, como valor da cultura naval” 
(BRASIL, 2021c, p. 70).

Assim, a Diretoria de Administração da 
Marinha (DAdM), Organização Militar de 
Orientação Técnica (OMOT) em Administração 
e Gestão Pública, através do seu programa 
de excelência em gestão – Programa Netuno 
– segue orientando a aplicação da gestão de 
processos, sobretudo com a utilização do ma-
peamento de processos, a fim de incentivar sua 
condução nas atividades rotineiras das OM.

Em relação à prática do mapeamento, an-
tes de tudo, nota-se na literatura que existem 
várias formas possíveis de fazê-lo, sendo uma 
das mais comuns o fluxograma. Ele reproduz 
graficamente um processo existente ou um 
novo processo, identificando todos os even-
tos em uma sequência de atividades por meio 
de símbolos, aumentando a descrição mais 

detalhada em forma textual (HARRINGTON, 
1993). Isso é facilitado pelo uso de alguns 
softwares que permitem a associação de tex-
tos a símbolos, como por exemplo o Bizagi 
Modeler® (BRASIL, 2021c). A Figura 1 apre-
senta um exemplo de processo mapeado com 
esse software.

Por fim, além das orientações existentes 
na SGM-107, o Programa Netuno, após um 
grande trabalho empírico, elaborou um Roteiro 
para Mapeamento de Processos, com foco no 
redimensionamento da força de trabalho, que 
apresenta a tarefa de forma simples e objetiva, 
com um passo a passo de como realizar o ma-
peamento de forma correta, fácil e com quali-
dade, divulgando-o a todas as Organizações 
Militares da MB (BRASIL, 2021b).

3 METODOLOGIA

3.1 Tipo de Pesquisa

Este estudo, do ponto de vista da abor-
dagem do problema, classifica-se como uma 
investigação quantitativa “por traduzir em nú-
meros as opiniões e informações para as clas-
sificar e analisar” (Prodanov e Freitas, 2013, 
p. 69), que foi complementada por uma aná-
lise qualitativa, realizada por meio de entrevis-
tas e questionários semiestruturados.

Figura 1 – Exemplo de fluxo confeccionado no Bizagi Modeler®

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).
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oAdemais, quanto ao objetivo, esta pes-
quisa pode ser classificada como descritiva 
conforme afirma Gil (2008), pois seu objeti-
vo primordial foi descrever as características 
de uma determinada população, registrando 
os fatos observados sem interferir. Sobre a 
natureza, em consonância com Prodanov e 
Freitas (2013, p.51), classifica-se como uma 
pesquisa aplicada, uma vez que “visa gerar 
conhecimento para aplicação prática visando 
a resolução de problemas específicos”.

Quanto aos procedimentos, foi realizada 
uma exploração bibliográfica e documental, 
apoiada por um estudo sistematizado a par-
tir de materiais publicados em livros, artigos, 
revistas e documentos internos da MB, como 
ordens internas, memorandos, circulares e re-
latórios internos (VERGARA, 2016). Em suma, 
este trabalho utiliza fontes primárias e secun-
dárias de informação.

Por fim, foi aplicada a técnica Survey, que 
para Prodanov e Freitas (2013) é realizada 
quando se deseja conhecer o comportamento 
de um determinado grupo de pessoas, para 
isso foram realizadas entrevistas e aplicado 
um questionário construído na ferramenta digi-
tal Google Forms®.

3.2 Guia da Investigação
Os dados do presente estudo foram cole-

tados em quatro fases. Inicialmente, realizou-
-se uma revisão bibliográfica, a fim de iden-
tificar os principais aspectos relevantes de 
um redimensionamento da força de trabalho. 
Outrossim, acrescentou-se uma análise sobre 
gestão de processos com base em diversos 
conceitos teóricos. Por fim, foi realizada uma 
análise sobre o mapeamento de processos, 
seus métodos, vantagens e dificuldades em 
sua implementação.

Neste trabalho, a análise do mapeamento 
de processos foi realizada, pois entre os diver-
sos autores investigados ele é continuamente 
citado como uma boa prática na busca por 

eficiência, além de trazer inúmeros benefícios 
para a instituição, pois seu principal objetivo é 
“buscar um melhor entendimento dos processos 
existentes e futuros para melhorar o nível de sa-
tisfação do cliente e aumentar o desempenho 
do negócio” (CAMPOS; LIMA, 2012, p. 8).

Na segunda fase do estudo, foi realizada 
uma pesquisa documental que, segundo Gil 
(2008), é muito semelhante à pesquisa biblio-
gráfica, sendo a única diferença a natureza das 
fontes. Visto que enquanto a pesquisa bibliográ-
fica se constitui fundamentalmente a partir das 
contribuições de diversos autores, a pesquisa do-
cumental se constitui por um estudo em materiais 
que não receberam tratamento analítico.

Nessa fase, foi realizada uma investiga-
ção nas normas, regulamentos e nos relatórios 
elaborados pelo Programa Netuno após a 
realização do mapeamento de processos em 
nove Organizações Militares que foram objeto 
de análise de um grupo de trabalho onde os 
militares que integram o Programa Netuno da 
DAdM fizeram o mapeamento juntamente com 
os militares dessas unidades.

A terceira fase do estudo, sob os concei-
tos de Prodanov e Freitas (2013), consistiu 
em uma observação direta extensiva aborda-
da por meio de entrevistas semiestruturadas. 
Previamente, realizou-se uma entrevista com 
um oficial pertencente ao Programa Netuno 
da DAdM, responsável pela condução dos 
estudos sobre o redimensionamento da for-
ça, e posteriormente realizou-se uma entrevis-
ta com um representante de quatro das nove 
Organizações Militares que participaram do 
grupo de trabalho mencionado.

Por fim, a quarta fase compreendeu o envio 
de um questionário aos militares que integram a 
equipe do Programa Netuno de diversas OM. 
Com esses instrumentos foi possível complemen-
tar os dados obtidos com percepções, interpre-
tações e práticas atualmente adotadas.

Seguindo a metodologia também proposta 
por Prodanov e Freitas (2013), o questionário 
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o passou por um pré-teste realizado com um ofi-
cial pertencente à população que se pretendia 
estudar, com o objetivo de corrigir eventuais 
erros de formulação e verificar se ele apresen-
tava dificuldades em sua interpretação.

Terminada a fase de testes, o questionário 
foi enviado a 550 elementos de contato do 
Programa Netuno e foram obtidas 65 respos-
tas, o que resultou em um nível de confiança 
de 90%, com uma margem de erro de 10%. 
Quanto ao tipo de amostra, neste trabalho, a 
seleção foi feita de forma não probabilística, 
ou seja, desprovida de rigor estatístico para 
sua seleção. Assim, caracteriza-se como uma 
amostra por acessibilidade, uma vez que o 
formulário foi enviado aos elementos que pos-
suíam contato atualizado na DAdM. Dessa 
forma, as conclusões deste estudo serão limi-
tadas à amostra analisada, não sendo feitas 
inferências sobre a população.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS

4.1 Análise dos relatórios do Programa 
Netuno

Nos anos de 2020 e 2021, a equipe do 
Programa Netuno da DAdM realizou um traba-
lho de campo em nove Organizações Militares 
da MB. O trabalho consistiu em uma análise 
geral sobre a gestão de processos da OM, o 
mapeamento dos processos que não haviam 
sido mapeados, a atualização dos que sofre-
ram alterações, a eliminação dos que foram 
mapeados em algum momento, mas não são 
utilizados atualmente, e uma análise da força 
de trabalho, a fim de identificar possíveis redu-
ções factíveis ​​ao atual número de processos.

Esse trabalho gerou nove relatórios referen-
tes às nove Organizações Militares contendo 

Tabela 1 – Número de processos das OM

OM Preexistentes Eliminados Atualizados Mapeados Total

A 394 87 307 139 446

B 27 0 0 243 270

C 0 0 0 206 206

D 106 14 0 31 123

E 0 0 0 142 142

F 295 0 48 130 425

G 80 0 56 92 172

H 33 4 0 62 91

I 28 0 28 289 317

Total 963 105 439 1334 2192

Média 107 12 49 148 244

Mínimo 0 0 0 31 91

Máximo 394 87 307 289 446

Desvio Padrão 141 29 99 84 130

Variância 132% 245% 204% 57% 53%

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos relatórios do Programa Netuno (2023).
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oos achados apurados depois do trabalho de 
mapeamento de processos, mais o número de 
processos preexistentes, eliminados, mapea-
dos e/ou redesenhados, além de sugestões 
de melhorias e propostas para o redimensio-
namento da força de trabalho. A Tabela 1 
apresenta a quantidade de processos preexis-
tentes, eliminados, atualizados e mapeados 
nas nove OM.

Destaca-se a magnitude do trabalho reali-
zado, pois foram mapeados mais de 1.300 
novos processos, mais de 400 foram atualiza-
dos e mais de 100 foram eliminados. No en-
tanto, é importante ressaltar que algumas OM 
não tiveram processos atualizados, pois após 
a revisão pela equipe do Programa Netuno, 
identificou-se que os processos preexistentes 
possuíam um fluxo de trabalho bem identifica-
do e modelado. 

Na sequência do trabalho de mapeamento 
de processos, procedeu-se à análise da estru-
tura organizacional de cada OM, procurando 

identificar se o número de pessoal era compa-
tível com o número de processos identificados. 
Nas nove OM constatou-se que, com a visuali-
zação global de todos os processos, redução 
dos processos dispensáveis ​​e padronização 
das atividades a fim de reduzir falhas e per-
das, as atividades poderiam ser realizadas 
com um efetivo menor.

Essas conclusões foram apresentadas às 
OM e ponderadas com base na experiência 
e nas particularidades das atividades de cada 
organização. Dessa forma, após reuniões en-
tre a equipe do Programa Netuno e os repre-
sentantes de cada OM mapeada, chegou-se 
a um resultado final com uma proposta pos-
sivelmente viável de redução de pessoal. A 
Tabela 2 apresenta um resumo das decisões 
sobre a reestruturação das OM.

Observa-se, na Tabela 2, a possibilidade 
de otimização da força de trabalho em mais 
de 5%, na média das nove OM. Ressalte-se 
que duas das nove OM tiveram um resultado 

Tabela 2 – Redimensionamento da força de trabalho

OM Efetivo Atual Efetivo Proposto REDUÇÃO

A 172 168 2,33%

B 52 43 17,31%

C 68 58 14,71%

D 215 208 3,26%

E 175 172 1,71%

F 279 266 4,66%

G 134 127 5,22%

H 70 68 2,86%

I 417 414 0,72%

Média 176 169 5,86%

Mínimo 52 43 0,72%

Máximo 417 414 17,31%

Desvio padrão 117 118 5,95%

Variância 67% 70% 101%
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos relatórios do Programa Netuno (2023).
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o ainda mais significativo, com possibilidade de 
redução superior a 14%. Ou seja, para essa 
amostra, o trabalho de mapeamento, seguido 
de uma análise desses processos frente ao efe-
tivo existente conseguiu identificar uma possibi-
lidade de redução da força de trabalho, sem 
afetar as atividades da organização, através 
do aumento da produtividade, tanto pela eli-
minação de tarefas que não agregavam va-
lor às atividades essenciais, como com uma 
visualização mais fácil e prática das tarefas, o 
que elimina desperdícios e evita falhas. 

Não obstante, destaca-se que o projeto de 
reestruturação da força não pode focar ape-
nas no aspecto quantitativo de pessoal. Deve-
se também focar na manutenção de pessoal 
qualificado para a realização das tarefas, já 
que o sucesso do processo depende da de-
signação da pessoa certa, na hora e no local 
adequados, executando as tarefas para as 
quais são mais qualificadas e preparadas.

Da mesma forma, é fundamental que após 
as reduções de efetivo, os processos e ativi-
dades sejam constantemente avaliados e 
reorganizados, pois, como afirmam Mishra e 
Spreizer (1998 apud SOUSA, 2016. p. 25), 
não se pode esperar que as pessoas façam 
da mesma forma o volume de tarefas que exis-
tia antes da redução.

4.2 Análise do questionário
O questionário contemplou temas relaciona-

dos tanto com a percepção dos elementos de 
contato do Programa Netuno, designados nas 
diversas OM da MB, como com o desenvol-
vimento do trabalho de mapeamento efetuado 
em cada OM, as principais dificuldades, e os 
principais benefícios que puderam ser alcança-
dos com a implementação dessa ferramenta.

Da mesma forma, o questionário foi divi-
dido em duas partes: (i) a primeira é consti-
tuída por um conjunto de questões abertas e 
semiestruturadas e (ii) a segunda é constituída 
por questões fechadas com base na escala 

de Likert (1932), que contém cinco notas cor-
respondentes à opinião do destinatário do 
questionário. Essas notas variam de 1 a 5, for-
mando um intervalo que corresponde a 1 = 
discordo totalmente, 2 = discordo parcialmen-
te, 3 = não concordo, nem discordo, 4 = con-
cordo parcialmente e 5 = concordo totalmente 
(MALHOTRA, 2004).

4.2.1 Análise das questões abertas e 
semiestruturadas

A primeira questão foi analisada com a 
opinião dos usuários referente às maiores 
dificuldades encontradas na etapa de ma-
peamento de processos na organização. As 
principais dificuldades apontadas por mais 
da metade dos entrevistados foram a falta de 
interesse do pessoal envolvido e a falta de 
tempo devido à sobrecarga de trabalho, que 
representaram 54% e 51% dos entrevistados, 
respectivamente.

Outras grandes dificuldades destacadas fo-
ram o desconhecimento do pessoal envolvido, 
com 49% do total, a falta de conhecimento na 
utilização do Bizagi Modeler®, com 46%, a 
dificuldade de identificar corretamente os fluxos 
dos processos, com 38%, e a dificuldade de 
integração entre setores quando o processo en-
volve pessoal de mais de uma área, com 31%.

A falta de interesse do pessoal envolvido, 
ponto mais destacado pelos entrevistados, di-
ficulta o êxito na execução do trabalho e a 
realização das mudanças propostas, pois a 
presença de pessoal capacitado e comprome-
tido é essencial para a gestão adequada dos 
processos, isso é, uma gestão que consiga uma 
coordenação entre a realização dos objetivos 
da organização e a execução dos processos, 
conforme observado em Lima (2006).

Nesse contexto, a presença de sobrecarga 
de trabalho é um fator que pode gerar, con-
forme afirma Cardoso et al. (2011), o baixo 
interesse da equipe pelo trabalho. Ou seja, 
uma dificuldade pode levar a outra. De fato, 
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essa afirmação uma vez que 94% dos entrevis-
tados que apontaram a falta de interesse do 
pessoal envolvido como uma das dificuldades 
para a implementação do mapeamento de 
processos, apontaram também a falta de tem-
po para a execução, pela sobrecarga de tra-
balho, como fator que dificulta essa iniciativa.

Essa sobrecarga de trabalho pode ser 
afrontada com uma reestruturação dos proces-
sos e com uma atualização no fluxo de tarefas 
que os tornem mais ágeis, a partir da elimina-
ção de gargalos, ou com a redistribuição de 
pessoal em áreas com maior carga de ativida-
des (CARDOSO et al., 2011; MARANHÃO; 
MACIEIRA, 2004).

A segunda questão apresentada foi uma 
questão aberta sobre os principais pontos po-
sitivos identificados na utilização do mapea-
mento de processos. Segundo Prodanov e 
Freitas (2013), a vantagem de se utilizar uma 
questão aberta é que o entrevistado fica livre 
para responder com suas palavras, sem se li-
mitar a uma lista de alternativas.

Em síntese, os principais benefícios percebi-
dos pelos entrevistados são a otimização dos 
processos, a identificação de gargalos, o au-
mento da produtividade, a melhoria da gestão 
de pessoal e a facilitação das passagens de 
função. Como exemplo, é válido apresentar a 
percepção de um dos entrevistados sobre os 
benefícios do mapeamento de processos:

A terceira questão foi além dos benefícios 
e buscou identificar como os processos ma-
peados são utilizados nas OM. De acordo 
com as respostas, as principais finalidades 
práticas do mapeamento de processos, segun-
do a percepção dos elementos de contato do 
Programa Netuno, são a identificação de fa-
lhas nos processos para melhorá-lo, escolhida 
por 66% dos entrevistados, o uso como fonte 
de informações para passagem de função, es-
colhida por 57%, a identificação de gargalos 
no processo para sua melhoria, escolhida por 

54%, e a utilização como fonte de consulta 
para aprender uma nova função, escolhida 
por 52% dos entrevistados.

A análise das respostas a esta questão pos-
sui congruência com as respostas à segunda 
questão e, por consequência, com os bene-
fícios encontrados na bibliografia apresen-
tada no Referencial Teórico. Dessa forma, é 
perceptível que o mapeamento de processos 
é avaliado pela maioria dos usuários como 
uma prática bastante benéfica para o aumen-
to da produtividade, seja pela otimização dos 
processos ou pela identificação dos gargalos, 
fatores que encontram respaldo na literatura.

4.2.2 Análise das questões fechadas

A seção, elaborada por meio da escala 
de Likert (1932), é composta por questões 
que foram pontuadas de 1 a 5 (discordo to-
talmente a concordo totalmente). A primeira 
questão fechada foi sobre a percepção dos 
usuários quanto à eficácia da fase de ma-
peamento de processos na organização, que 
é a fase em que é possível modelar o passo 
a passo das tarefas que foram detalhadas na 
identificação dos fluxos. 

A fase de mapeamento dos processos re-
cebeu 5 pontos de 11% dos entrevistados, 4 
pontos de 60%, 3 pontos de 15%, 2 pontos 
de 9% dos entrevistados e 1 ponto de 5%, 
gerando uma média de 3,6 pontos. Dessa 
forma, pode-se concluir que essa fase é bem 
avaliada pelos usuários, já que alcançou uma 
média acima da mediana. É importante res-
saltar que, segundo Maranhão e Macieira 
(2004), o sucesso na implantação da gestão 
por processos depende da superação dos 
obstáculos na identificação e modelagem do 
fluxo dos processos.

Em seguida, com o objetivo de identificar se 
na prática os processos mapeados permitiram 
uma melhor execução das atividades, buscou-
-se investigar se o mapeamento contribui para 
uma visualização mais fácil das tarefas. 
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que 72% concordam, total ou parcialmente, 
que os usuários conseguem visualizar suas ati-
vidades com mais facilidade após o trabalho 
de mapeamento. Com uma média de 4 pon-
tos, é perceptível o bom resultado do trabalho, 
diante desse questionamento. 

Hunt (1996) defende que o mapeamento 
de processos permite a redução de custos e 
de falhas no processo e possibilita um melhor 
entendimento dos mesmos para eliminar ou 
simplificar aqueles que precisam de alguma 
mudança. Assim, outro ponto investigado nes-
te estudo foi sobre o redesenho de processos 
que apresentavam tarefas duplicadas ou ou-
tras falhas que demandavam mudanças para 
uma execução mais eficiente.

Esse questionamento recebeu 5 pontos de 
20% dos usuários, 4 pontos de 41%, 3 pontos 
de 28%, 2 pontos de 6% dos entrevistados e 1 
ponto de 5% deles, resultando em uma média 
de 3,7 pontos. Considerando a distância po-
sitiva em relação à mediana, pode-se concluir 
que esta questão também foi bem avaliada pe-
los elementos de contato do Programa Netuno. 

É importante ressaltar que a eliminação de 
tarefas duplicadas e atividades que não agre-
gam valor ao resultado final do processo são 
benefícios apontados por diversos entrevista-
dos, questão corroborada pela literatura atual 
sobre o assunto. 

Por último, a quarta questão buscou iden-
tificar se houve orientação e participação da 
Alta Administração no projeto. O objetivo prin-
cipal dessa questão foi investigar se o traba-
lho apresentou alinhamento com a literatura já 
que, como defende Pradella (2013), o com-
prometimento da Alta Administração é funda-
mental para iniciar e implementar a gestão de 
processos. 

Destaca-se dos resultados que a orientação 
e participação da Alta Administração recebeu 
5 pontos de 31% dos entrevistados, 4 pontos 
de 29%, 3 pontos de 23%, 2 pontos de 9% dos 

entrevistados e 1 ponto de 5 %, levando a uma 
média de 3,7 pontos. Dessa forma, pode-se 
concluir que a atuação da Alta Administração 
foi bem avaliada pelos entrevistados, o que de-
monstra congruência com a bibliografia.

Por fim, a média geral das quatro pergun-
tas foi de 3,8 pontos, demonstrando que o tra-
balho de mapeamento de processos foi bem 
desenvolvido e apresenta resultados muito 
bons, segundo a percepção dos entrevistados. 
Em resumo, uma grande vantagem percebida 
foi a otimização de processos e a redução de 
atividades duplicadas ou desnecessárias, o 
que permite a canalização de recursos finan-
ceiros, patrimoniais e humanos nos processos 
finalísticos, reduzindo custos em atividades 
que não são essenciais, como afirmaram di-
versos entrevistados.

4.3 Avaliação dos resultados
Com o objetivo de investigar os efeitos da 

redução de efetivo proposta pela equipe do 
Programa Netuno para as nove OM apresen-
tadas no item 4.1, este estudo visou apresen-
tar uma metodologia que busca possibilitar a 
avaliação do impacto dessa proposta.

Assim, propõe-se a utilização do método 
Diferenças em Diferenças, instrumento que visa 
comparar as diferenças de resultados ao lon-
go do tempo entre uma população inscrita em 
um programa, que neste caso seriam as OM 
que reduziriam seu efetivo de acordo com a 
proposta do Programa Netuno, e uma po-
pulação não inscrita, que seriam outras OM 
(GERTLER et al., 2011).

Para a sua aplicação, as variáveis ​​de 
interesse são analisadas em vários momen-
tos no tempo, sobretudo dados levantados 
antes e após a intervenção. Com essas in-
formações, o impacto do projeto pode ser 
medido comparando as mudanças ao longo 
do tempo na variável de interesse entre o 
grupo de tratamento e o grupo de controle. 
Além disso, para que essa metodologia seja 
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tratamento e de controle sejam semelhantes 
entre si em suas características observáveis 
(CAF, 2020). 

Desse modo, sugere-se a aplicação da me-
todologia Diferenças em Diferenças utilizando 
como variável de comparação os resultados 
das OM na Inspeção Administrativo-Militar 
(IAM). A IAM consiste em uma inspeção perió-
dica realizada pelo Comando Imediatamente 
Superior, ou por quem ele determinar, nas OM 
subordinadas, com o objetivo de avaliar a 
eficiência, eficácia e efetividade das ações 
organizacionais (BRASIL, 2018a). Essa fisca-
lização gera um relatório composto por obser-
vações gerais que subsidiam a correção de 
pontos discrepantes.

A proposta apresentada poderia ser aplica-
da da seguinte forma:
(i) realização de IAM no grupo de nove OM 
apresentadas no item 4.1, antes de efetuar as 
reduções de efetivo propostas;
(ii) realização de IAM em um grupo de outras 
OM;

(iii) cálculo do número de discrepâncias identifi-
cadas nas duas IAM;
(iv) implementação das alterações propostas de 
redução de pessoal no grupo de nove OM;
(v) nova realização de IAM nos dois grupos;
(vi) novo cálculo do número de discrepâncias 
identificadas na segunda IAM realizada; e
(vii) cálculo da diferença entre o número de 
discrepâncias identificadas na primeira e na 
segunda IAM, nos dois grupos.

Dado que a mudança no número de dis-
crepâncias identificadas no grupo de controle 
representa a mudança que o grupo de trata-
mento teria experimentado na ausência do 
programa, a segunda diferença é realizada 
entre as mudanças estimadas para os dois gru-
pos, conforme será apresentado mais adiante.

A Figura 2 apresenta um exemplo hipotético 
do método, utilizando como variável o número 
de discrepâncias em uma IAM, a fim de facili-
tar a visualização de sua aplicação e análise. 
O ano 0 é o ano da linha de base. No ano 
1, são realizadas as alterações no grupo de 
OM que tiveram os processos mapeados pela 

Figura 2 – Diferenças em diferenças

Fonte: Adaptado de Gertler et al., 2011.
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enquanto não se realizam alterações no outro 
grupo de OM, que será o grupo de controle.

Observa-se, na Figura 2, que o nível dos 
resultados (número de discrepâncias) no grupo 
de tratamento vai de A, antes do início do pro-
grama, para D, após o início do programa, 
enquanto o resultado do grupo de controle vai 
de B, antes do início do programa, para E, 
após o início do programa.

Destaca-se que utilizar a mudança nos re-
sultados do grupo de controle como estimativa 
para a mudança nos resultados do tratamento 
é semelhante a supor que, se o grupo de tra-
tamento não tivesse passado pelas mudanças, 
seus resultados teriam evoluído ao longo do 
tempo seguindo a mesma tendência do grupo 
de controle, ou seja, a evolução no resultado 
do grupo tratamento teria passado de A para 
C. Nesse sentido, a mudança operada, caso 
o tratamento surta efeito após o mapeamento, 
consiste em atingir as metas de eficácia e efi-
ciência ao mesmo tempo que reduz o efetivo.

Em resumo, o impacto do projeto seria 
computado simplesmente com a diferença en-
tre as diferenças: Impacto: (D – A) – (E – B) => 
(20 – 50) – (10 – 20) = – 20.

Ou seja, o impacto seria uma redução de 
20 discrepâncias após o início do projeto, em 
comparação ao que se supõe se não tivesse 
passado pelo programa.

Por fim, é importante ressaltar que a meto-
dologia apresentada tem como limitação o 
tempo, pois seria válido que o intervalo entre 
a conclusão de cada IAM seja de pelo menos 
um exercício financeiro. No entanto, apresen-
ta-se como mais uma ferramenta que objetiva 
avaliar o impacto da redução do efetivo com o 
auxílio do mapeamento de processos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo empreendeu uma aná-

lise sobre a implementação e utilização do 

mapeamento de processos com base em uma 
amostra de Organizações Militares, sob as 
características encontradas na bibliografia, 
permitindo avaliar se a sua utilização contri-
bui para a Marinha do Brasil no aumento da 
eficiência e, consequentemente, na mitigação 
dos efeitos da redução da força de trabalho.

Para atingir o objetivo geral deste estudo, 
primeiramente foi realizada uma pesquisa bi-
bliográfica para investigar as características 
da ferramenta, bem como as dificuldades, 
vantagens e desvantagens de implementá-la. 
Em seguida, foi feita uma análise dos relató-
rios elaborados pelo Programa Netuno para 
identificar se há possibilidade de redução de 
pessoal após o trabalho de mapeamento nas 
OM. Por fim, foram realizadas cinco entrevis-
tas e um questionário para investigar empirica-
mente quais são os principais benefícios e di-
ficuldades percebidos pelos usuários da MB.

De maneira geral, o objetivo deste estudo 
foi alcançado e identificou-se que o mapea-
mento de processos pode contribuir com a 
MB na mitigação dos efeitos da redução da 
força de trabalho, pois favorece o incremento 
da eficiência por meio do aumento da produ-
tividade devido à otimização de processos, 
redução de tarefas duplicadas, identificação 
de gargalos e visualização mais fácil e prática 
das atividades que devem ser realizadas em 
determinado processo.

Nesse contexto, dentre as limitações en-
contradas neste estudo, destaca-se o risco da 
influência do “fator humano” no processo auto 
avaliativo, que de certa forma se tentou miti-
gar com o escalonamento na pontuação das 
respostas e por meio do foco em maior me-
dida nas respostas coincidentes apresentadas 
pelo maior número de usuários.

Dessa forma, esta pesquisa espera contri-
buir para o aumento de práticas relaciona-
das à gestão de processos, indicando a uti-
lização do mapeamento de processos como 
uma excelente ferramenta para contribuir com 
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dando a minimizar os efeitos da redução da 
força de trabalho.

Por fim, como sugestões para investigações 
futuras, propõe-se: (i) acompanhar a amostra 
deste estudo ao longo do tempo para coletar 
dados longitudinais e poder aplicar o método 
de Diferenças em Diferenças; (ii) ampliar o nú-
mero de elementos de contato do Programa 
Netuno entrevistados; e (iii) realizar um estudo 
para avaliar se existem novas metodologias 
que possam ser aplicadas em complemento 
ao mapeamento de processos.
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(Intendente da Marinha) Alexandre Barbosa Gouvêa; Capitão de Fragata (Intendente da Marinha)
Alexandre Felbinger Cossú de Vasconcelos; Capitão de Fragata (Intendente da Marinha) Jorge Diniz 
da Silva Fernandes; Capitão de Fragata (Intendente da Marinha) Angelo Magalhães; Capitão de 
Fragata (Intendente da Marinha) Marcelo Ribeiro Melo; Capitão de Corveta (Intendente da Marinha) 
Leonardo Campos Goulart; Capitão de Corveta (Intendente da Marinha) Jorge Nascimento de 
Oliveira Junior; Capitão de Corveta (Intendente da Marinha) Carlos Alberto da Silva Corrêa Júnior; e 
Capitão-Tenente (Quadro Técnico) Rodrigo Mellos Gonçalves.

INTRODUÇÃO
O orçamento público é o instrumento de 

planejamento anual que detalha a previsão 
dos recursos a serem arrecadados (estimativa 
de receita) e a sua destinação (fixação das 
despesas) no ano. Ao integrar as receitas e 
despesas, o orçamento é peça fundamental 
para o controle e manutenção do equilíbrio 
das contas públicas e indica as prioridades 
do Governo para a sociedade1. 

Digno de nota é que, no Brasil, a Constituição 
Imperial, de 25 de março de 1824, já previa 
as primeiras exigências no sentido da elabora-
ção de orçamentos formais por parte das insti-
tuições imperiais, tendo sido recepcionada nas 
Constituições seguintes2, alterando-se apenas, 
em alguma medida, as competências para 

1 Ministério da Economia. (10 de janeiro de 2=334[~´p2019). 
Orçamento Público. Disponível em https://www.gov.br/econo-
mia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/orcamento. Acesso 
em 19jul2023.
2 As Constituições de 1891, de 1934 (Outorgada), de 1937 
(Decretada), de 1946, de 1967 e a de 1988 (cidadã).

elaboração e aprovação do orçamento pelos 
Poderes Executivo e Legislativo. Ressalta-se que 
a Constituição Federal, de 05 de outubro de 
1988, trouxe, ao menos, uma grande novida-
de à temática: o reforço da concepção de se 

   

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/orcamento
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/orcamento
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o associar planejamento e orçamento como elos 
de um mesmo sistema.3 

Destaca-se que o Plano Diretor (PD) da 
Marinha do Brasil (MB) foi concebido e ela-
borado na gestão do então Ministro da 
Marinha Sylvio Mota, em 1963, e utilizado 
como uma ferramenta imprescindível para “se 
lançar uma ponte entre o planejamento e o 
orçamento”4, consistindo, inclusive, uma dire-
triz básica da gestão do Ministro da Marinha, 
Almirante Bosísio, em 1967. Por tudo isso, o 
Plano Diretor se consolidou como um elemen-
to precursor do planejamento orçamentário na 
Administração Pública.

Ao longo dos 60 anos de sua história, 
acompanhando as adequações do Estado 
aos anseios da sociedade, as modificações 
legislativas e a premência de se acentuar a 
adaptação da gestão às boas práticas inter-
nacionais, em especial o Accountability,5 o 
PD é continuamente revisitado para que possa 
estar sempre atualizado, interligando o plane-
jamento ao orçamento, de modo que a Força 
Naval sobrepuje os desafios impostos pela 
realidade e cumpra suas atribuições constitu-
cionais e subsidiárias com eficiência, eficácia 
e efetividade.

Assim, este artigo tem como objetivo evi-
denciar a evolução adaptativa do PD, desde 
sua gênese até os dias atuais, perpassando 
por diversas áreas, tais como a preparação 
e capacitação do pessoal, o aprimoramento 
dos recursos materiais empregados e a me-
lhoria de processos, bem como apresentar as 
perspectivas para o futuro.

3 Gontijo, V. (01 de Setembro de 2004). Evolução Histórica no 
Brasil, disponível em Orçamento da União: https://www2.ca-
mara.leg.br/orcamento-da-uniao/cidadao/entenda/cursopo/
HistoricoBrasil. Acesso em 18jul2023.
4 Fonseca, J. M. (4º trimestre de 1995). Plano Diretor da Marinha 
- Sua Implantação: Respingos sobre o Plano Diretor da Marinha. 
Revista Marítima Brasileira, pp. 141-156 (p.145).
5 Accountability está ligada à ideia de que o gestor tem o com-
promisso de demonstrar o resultado obtido em relação ao recursos 
recebidos, a quem lhes ofereceu.

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO 
PÓS-GUERRA (“PREPARAÇÃO PARA 
O SUSPENDER”) – 1951 A 1963

O modelo de Administração Pública pre-
sente no Brasil até o fim da República Velha 
era o Patrimonialista, baseado nos modelos de 
Estados Absolutistas do século XVIII, no qual o 
interesse perseguido é sempre o de quem de-
tém o aparelho de Estado, seja o soberano ou 
um grupo específico de pessoas, não visando 
o interesse da coletividade6.

Com a crise de 1929, conhecida como 
a “grande depressão”, a economia brasileira 
que, à época, era baseada na exportação do 
café, foi substancialmente afetada, fazendo-se 
necessária uma reforma burocrática. 

Nesse sentido, o modelo Patrimonialista 
deu lugar ao modelo Burocrático, que teve 
como marco inicial a criação do Departamento 
Administrativo de Serviços Públicos (DASP), em 
1938, durante o “Estado Novo” do governo 
de Getúlio Vargas, cujo principal objetivo era 
a busca por um Estado moderno e uma buro-
cracia pública profissionalizada, sendo o de-
partamento responsável pela organização do 
Estado quanto ao planejamento, orçamento e 
administração de pessoal7. Deste período, me-
rece destaque a regulamentação da entrada 
de Aspirantes na Escola Naval e o Curso de 
Intendentes Navais8.

Na era do Pós-Guerra, iniciada em 1945, 
a Administração Pública enfrentou novos de-
safios. As mudanças sociais e econômicas 
ocorridas globalmente levaram os Estados a 
desempenhar um papel mais ativo na socie-
dade, exigindo uma maior intervenção no 

6 FLORES, Marcos Vinicius Ribeiro. Os modelos de administração 
pública: reflexão sobre o perfil dos servidores públicos do municí-
pio de Santana do Livramento – RS. 2017. Trabalho de Conclusão 
de Curso (Tecnologia em Gestão Pública) - Universidade Federal do 
Pampa, Santana do Livramento, 2017.
7 PAULA, Ana Paula Paes de. Por uma nova gestão pública: Limites 
e potencialidades da experiência contemporânea. Rio de janeiro: 
Editora FGV, 2005.
8 BRASIL. Corpo de Intendentes da Marinha. História da Intendência 
da Marinha: do ingresso da 1ª turma de intendentes na Escola 
Naval aos dias atuais. Rio de Janeiro: SDM, 2014.

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/cidadao/entenda/cursopo/HistoricoBrasil
https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/cidadao/entenda/cursopo/HistoricoBrasil
https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/cidadao/entenda/cursopo/HistoricoBrasil
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odesenvolvimento econômico, com vistas ao 
bem-estar das pessoas. Na Europa, a recons-
trução econômica após a guerra demandou 
uma administração pública mais eficiente, de-
senvolvida e com novas responsabilidades nos 
aspectos econômicos e sociais. No continen-
te americano, os Estados Unidos da América 
(EUA) compreendiam a importância do desen-
volvimento econômico e social baseado em 
instituições públicas sólidas como uma medida 
crucial para evitar a disseminação de doutri-
nas socialistas9.

Na Marinha, tendo em vista a importância 
dos serviços prestados pela Intendência Naval 
à Esquadra Brasileira durante a Segunda 
Guerra Mundial, em 1945, o Ministro da 
Marinha, Vice-Almirante Guilhem, considerou 
que seria necessária uma reforma na estrutura 
da Diretoria de Fazenda10 que proporcionasse 
mais celeridade para os abastecimentos, pa-
gamentos e apuração de responsabilidades. 
Aliado a isso, em 2 de setembro de 1947 
o Brasil assinou o Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca (TIAR) com os EUA e, em 
15 de março de 1952, um Acordo Militar em 
complementação ao TIAR, como medida nor-
te-americana de conter o comunismo. Nesse 
sentido, a MB repensou sua estrutura adminis-
trativa e percebeu a necessidade de introduzir 
mudanças para uma gestão mais moderna11.

Dado o alinhamento entre os países, em 29 
de fevereiro de 1952, o Ministro da Marinha, 
Vice-Almirante Guillobel, designou uma co-
missão da MB para visitar as instalações da 
Intendência da Marinha dos Estados Unidos. 
Sob a liderança do então Contra-Almirante (IM) 
Gastão Motta, a comissão visava apresentar 
um plano de implantação de um Serviço de 

9 Revista da Administração Pública | Rio de Janeiro 53(5):960-974, 
set - out. 2019
10 Órgão da Administração Naval responsável pelo abastecimento 
das Forças e Estabelecimentos Navais, emprego e fiscalização dos 
recursos públicos repassados ao Ministério da Marinha.
11 BRASIL. Corpo de Intendentes da Marinha. História da 
Intendência da Marinha: do ingresso da 1ª turma de intendentes na 
Escola Naval aos dias atuais. Rio de Janeiro: SDM, 2014.

Intendência para a MB, inspirado no modelo 
norte-americano e adequado às necessidades 
nacionais. Por dois meses, o grupo obser-
vou o funcionamento das instalações do US 
Navy Supply Corps e, ao final, apresentou ao 
Ministro um relatório da experiência, que susci-
tou propostas para a Força Naval. Como um 
dos resultados práticos, concretizou-se a cria-
ção da Diretoria de Intendência da Marinha 
(DIM), por meio da Lei nº 1.658, de 4 de agos-
to de 195212, a qual absorveu as atribuições e 
extinguiu a então Diretoria de Fazenda13.

Ainda com relação à reestruturação da 
área de Intendência, mesmo antes da criação 
da DIM, cabe destacar a instituição do Corpo 
de Intendentes da Marinha (CIM), resultante 
da fusão do Corpo de Intendentes Navais e 
do Quadro de Contadores Navais, colocada 
em prática em 1952, com a execução da Lei 
nº 1.531-A, de 29 de dezembro de 195114.

A reestruturação citada nos tópicos acima, 
que ficou conhecida como Reforma “Gastão 
Motta”, resultou, ainda, na especialização 
do trabalho, dos procedimentos e das rotinas, 
otimizando a gestão da logística, e contribuiu 
para uma maior definição e fortalecimento da 
identidade do CIM15.

Ainda em decorrência da Segunda Guerra 
Mundial, a área de Logística ganhou significa-
tiva importância, devido ao aumento expressi-
vo da utilização de navios e pessoal em opera-
ções. Esse cenário demandou o fortalecimento 
do treinamento dos Oficiais Intendentes, a fim 
de aprimorar suas habilidades e competências 
para cumprir suas responsabilidades. 

Em resposta a essa necessidade, em 
1956, a DIM instituiu o curso de Atualização 
para Oficiais Intendentes (ATL-IM), o qual, com 

12 Nova Organização Administrativa da Marinha.
13 250 anos – Intendência da Marinha do Brasil: da vela à propul-
são / FGV. – Rio de Janeiro: FGV, 2020.
14 BRASIL. Corpo de Intendentes da Marinha. História da 
Intendência da Marinha: do ingresso da 1ª turma de intendentes na 
Escola Naval aos dias atuais. Rio de Janeiro: SDM, 2014.
15 Ibid.
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o duração de um ano, destinava-se ao aprimo-
ramento técnico dos Oficiais nos postos de 
Capitão-Tenente e Capitão-de-Corveta. Em 
1957, primeira turma se formou nesse Curso, 
tornando-se o embrião do atual Curso de 
Aperfeiçoamento de Intendência para Oficiais 
(CAIO), cujo objetivo era preparar os Oficiais 
para assumirem funções de comando e super-
visão em postos mais elevados de suas car-
reiras. Ao longo dos anos seguintes, o CAIO 
mostrou-se fundamental para o desenvolvimen-
to e a capacitação dos Oficiais Intendentes16.

Todas essas ações foram o alicerce (“pre-
paração para o suspender”), para a criação e 
implementação do PD.

O PLANO DIRETOR DA MARINHA 
(“SUSPENDER”) – 1963 A 1980

Conforme exposto, até o início de década 
de 60, a Administração Naval vivenciava um 
cenário de descontinuidade administrativa, 
consubstanciada em diversas metodologias de 
contabilização de gastos, cuja orçamentação 
era realizada, de forma preponderante, por 
objeto de despesa17. Esse contexto motivou a 
busca por um instrumento que representasse a 
síntese das necessidades da Marinha como 
um todo, com vistas a possibilitar o planeja-
mento adequado de seus investimentos dentro 
da realidade orçamentária existente e de for-
ma ordenada em uma escala de prioridades 
que garantisse, pelo menos, a integração de 
esforços dentro da própria Força. 

De forma a solucionar esse problema, foi 
criado o PD, durante a gestão do Almirante 
Sylvio Motta (Ministro da Marinha entre os 
anos 1963 e 1964), por meio do Aviso nº 
1.923, de 25 de setembro de 1963. A nova 
sistemática estabeleceu as políticas e diretrizes 

16 250 anos – Intendência da Marinha do Brasil: da vela à propul-
são / FGV. – Rio de Janeiro: FGV, 2020.
17 OLIVEIRA, M. I. DE. O orçamento como instrumento de plane-
jamento, execução e controle: estudo do caso do Plano Diretor da 
Marinha do Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 2000.

básicas que permitiram a Alta Administração 
Naval coordenar as ações de planejamen-
to, execução e controle dos investimentos da 
Marinha, bem como aferir os resultados de 
todo processo da gestão administrativa, esta-
belecendo um novo paradigma de gestão18. 

No processo de elaboração do PD, foram 
incorporados à MB técnicas e conceitos do or-
çamento-programa, inspirado no conceito do 
Planning, Programming, and Budgeting System 
(PPBS), um programa desenvolvido com base 
na experiência do Departamento de Defesa 
dos Estados Unidos da América (DoD), que se 
voltava ao resultado físico dos dispêndios.19 
Buscava-se, portanto, abordar as necessida-
des da Marinha como um todo, de forma a 
englobar todos os ângulos do problema e es-
tabelecer metas a curto, médio e longo prazo, 
a fim de atender aos objetivos da Instituição.

A despeito da sofisticação metodológica 
da nova sistemática, o Plano elaborado pelo 
Ministro Sylvio Motta não pôde ser implementa-
do durante a sua administração. Uma crise de-
flagrada com a aviação embarcada no Navio-
Aeródromo Ligeiro Minas Gerais desviaria o 
foco dos assuntos relacionados à execução 
das políticas de diretrizes a serem estabeleci-
das. Além disso, os fatos ocorridos a partir do 
primeiro trimestre de 1964, que ocasionariam 
profundas mudanças políticas, econômicas e 
estruturais no País, transferiria para outro mo-
mento o processo de evolução do PD.20

Com o advento da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, e a adoção do Orçamento-
Programa pelo Governo Federal, evidenciou-
-se a necessidade de uma revisão geral da 
sistemática do PD. Nesse contexto, foi cria-
da uma Comissão Coordenadora, que tinha 

18 BRASIL. Marinha do Brasil. Ministério da Marinha. Normas o 
Plano Diretor – Sistemática Detalhada. Brasília, DF, 1967.
19 DIAS, D.G. O Plano Diretor da Marinha da Marinha. Revista 
Marítima Brasileira, 93(4): 55-63, out./dez.
20 FONSECA, J. M. B. DA. Plano Diretor da Marinha - Sua 
Implantação: Respingos sobre o Plano Diretor da Marinha. Revista 
Marítima Brasileira, n. 4T, p. 140–156, 1995. 
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ocomo principal tarefa a revitalização e a atua-
lização do PD, com o propósito de torná-lo 
uma ferramenta administrativa de caráter dinâ-
mico. Em 1965, o então Ministro da Marinha, 
Almirante Bosísio, decidiu implementar o PD. 

Cumpre ainda destacar que o PD foi a pri-
meira iniciativa do gênero aplicada em nível 
ministerial no País. Por isso, “à época do gover-
no Médici (1969-1974), o PD era citado como 
exemplo a ser seguido por outros ministérios”21.

Para sistematização dos novos procedimen-
tos, um conjunto de documentos foi elaborado, 
tendo sido intitulado: “Diretrizes (ou Normas) 
para Elaboração do Plano Diretor”. Desde sua 
criação, o PD esteve sempre voltado à compa-
tibilização das necessidades da Força às suas 
possibilidades financeiras. Para o cumprimento 
desse objetivo, foram previstas estruturas que 
permitiam expressar propósitos e metas compa-
tíveis com a política nacional e a política naval, 
bem como harmonizar os esforços desenvolvi-
dos na MB com o Plano Geral do Governo. 

Para tanto, o PD instituiu o conceito de 
Plano Básico (PB), ferramenta inovadora à 
época, que consistia em um plano permanen-
te que visava orientar as Ações Setoriais da 
Força Naval22. O PB correspondia à parcela 
de contribuição dos Setores para o cumpri-
mento das diretrizes de alto nível da Marinha 
e quantificava seus objetivos em termos mone-
tários, facilitando sua tradução ao orçamento. 
Foram introduzidos, ainda, conceitos utiliza-
dos até os dias atuais, como programa, pro-
jeto e atividade, essenciais à boa gestão dos 
empreendimentos da Força. Trata-se de um pri-
meiro esforço – pioneiro a nível nacional – de 
estruturação das necessidades da Instituição, 
ainda que segmentadas pelos Setores da MB 
que, de forma coordenada, contribuíram para 
o cumprimento das políticas de alto nível. 

21 Ibid.
22 BRASIL. Marinha do Brasil. Ministério da Marinha. Normas do 
Plano Diretor – Sistemática Detalhada. Brasília, DF, 1967.

Entre os anos de 1969 e 1980, os norma-
tivos afetos ao PD foram atualizados diversas 
vezes, com o enfoque principal de aprimorar 
a sistemática frente às evoluções gerenciais 
e orçamentárias, mas, sobretudo, com vistas 
à consolidação da ferramenta. Durante esse 
período, a Marinha buscou capacitar e aper-
feiçoar os seus efetivos para as transformações 
gerenciais e tecnológicas em andamento, 
cabendo destaque à reforma dos currículos 
dos cursos de aperfeiçoamento para Oficiais 
Intendentes, na década de 70. 

Nesse mesmo período, iniciavam-se as 
transformações políticas e econômicas que im-
pulsionaram os governos a repensarem seus 
aparatos burocráticos. A partir desse momento, 
o enfoque passou a ser menor na administra-
ção gerencialista, fortemente baseada nos prin-
cípios da administração científica, tornando-se 
voltado às novas arquiteturas que incorporavam 
práticas de mercado, como a inovação, efi-
ciência e a medição de desempenho, conceito 
denominado como “New Public Management” 
ou Nova Administração Pública.23 Com isso, 
um novo desafio se avizinhava e o PD teria que 
se adaptar às novas tendências.

EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DO PLANO DIRETOR (“A 
GUINADA”) - 1980 A 1995

Os movimentos de adequação ao cená-
rio político-econômico de ideologia neoliberal 
ocorridos na década de 1980, incluindo a re-
forma do Estado e a implementação dos princí-
pios da Administração Pública Gerencial, reali-
zados por diversos países, da Europa e pelos 
EUA, somente foram implementados de forma 
efetiva no Brasil a partir da década de 1990. 

A conjuntura política do período contribuiu 
para que a reforma administrativa ocorresse 

23 OSBORNE, D.; GAEBLER, T. Reinventing Government: 
Introduction. In: Shafritz, J.M & Ott, J.S. Classics of Organization 
Theory. [s.l.] Harcourt Brace, 1996.
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o de forma tardia no país. A década de 1980 
foi marcada pelo encerramento do período 
dos governos militares, culminando com a pro-
mulgação da Constituição Federal, de 05 de 
outubro de 1988, e pelas sucessivas tentativas 
de contenção da crise fiscal, com descontrole 
inflacionário. Nesse período, apesar da cres-
cente demanda da sociedade por entregas de 
qualidade pelo Estado, não houve mudanças 
significativas, permanecendo traços do tradi-
cional modelo de administração burocrático, 
considerado ainda mais rígido devido à cria-
ção de sistemas de controle dos Órgãos pro-
movidos pela nova Carta Magna.

Como exemplo, de dispositivo legal advin-
do das prerrogativas da atual Constituição, 
pode-se mencionar a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, que acrescentou ao ordena-
mento jurídico brasileiro um novo normativo 
para a condução das licitações públicas. Essa 
Lei caracterizou-se pela excessiva centraliza-
ção e ênfase nos controles dos procedimentos 
e normas, cujo objetivo principal era o de miti-
gar eventuais atos de corrupção e fraudes nas 
licitações e contratações públicas. Apesar de 
importante, observou-se, na referida Lei, uma 
grande preocupação com os controles buro-
cráticos, em detrimento de dispositivos que 
priorizassem o foco em resultados.

Em um viés oposto, apesar dos desafios 
enfrentados pelo País no período, a MB, com-
preendendo as mudanças advindas de um 
mundo cada vez mais globalizado e focado 
em resultados, seguia na vanguarda desse 
processo de mudança, sendo evidenciada, 
inclusive, pela constante busca pela moderni-
zação e capacitação dos recursos humanos 
especializados em Intendência com a cria-
ção do Centro de Instrução e Adestramento 
Almirante Newton Braga (CIANB), em 16 de 
abril de 1984, por meio da Portaria nº 600. 

À recém-criada Organização Militar (OM) 
caberia, além de dar continuidade à condução 
do CAIO, desenvolver estudos de problemas 

dos diversos sistemas de Intendência da 
Marinha, objetivando o alcance de soluções 
racionais e a otimização dos serviços presta-
dos. Essa abordagem da capacitação voltada 
para melhoria dos processos e resultados foi 
precursora na efetiva implantação dos princí-
pios da administração gerencial no país, que 
ocorreria efetivamente na década de 90. 

Seguindo o processo de reformulação da 
carreira dos Oficiais Intendentes e de seu 
aprimoramento profissional, em 1993 foi ex-
tinto o CIANB, tendo suas atribuições sido 
transferidas ao Centro de Instrução Almirante 
Wandenkolk (CIAW)24. Nesse mesmo perío-
do foi criado o Curso de Aperfeiçoamento de 
Superfície para Oficiais Intendentes (CASOI), 
que foi ministrado em paralelo ao CAIO, du-
rante um período de transição, após o qual foi 
consolidada a substituição. 

De outro modo, o Setor de Intendência da 
Marinha também se mostrava à frente de seu 
tempo na área dos sistemas informatizados 
(desenvolvimento de softwares). O Sistema 
de Informações de Finanças da Marinha 
(SISFIN), criado no início da década de 80, 
despontava como uma inovação tecnológica 
com capacidade para registrar os fatos con-
tábeis atinentes ao orçamento e finanças em 
um plano de contas padronizado. O sucesso 
do SISFIN foi reconhecido pela Administração 
Pública Federal, tornando-se referência para 
o desenvolvimento do Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal 
(SIAFI), e legitimado internacionalmente como 
uma ferramenta de excelência para os regis-
tros contábeis, orçamentários e financeiros, 
possuidora de uma base de dados robusta 
para elaboração de relatórios gerenciais.

Nessa mesma linha inovadora, e apro
veitando-se da expertise em sistemas in-
formatizados, a demanda por avanços 

24 CIANB. Carta de Serviços. Disponível em: https://www.
calameo.com/read/007354250ef5e2067f74b. Acesso em 
25jul2023.

https://www.calameo.com/read/007354
https://www.calameo.com/read/007354
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otecnológicos nos registros orçamentários e fi-
nanceiros, envolvendo tanto a execução quan-
to o planejamento dessas relevantes áreas, cul-
minam com o desenvolvimento do Sistema de 
Acompanhamento do Plano Diretor (SIPLAD), 
em 1987. O referido sistema se tornou a prin-
cipal ferramenta com a finalidade de apoiar o 
planejamento, a execução, o controle, a ava-
liação e o acompanhamento das atividades 
inerentes ao orçamento na MB. 

Já na década de 1990, foi implementa-
da a reforma da Administração Pública com 
o objetivo precípuo de reconstruir o Estado25. 
Nesse período, o País passou por mudanças 
significativas em face da chamada “Reforma 
Gerencial de 1995”.

Realizada no primeiro governo de 
Fernando Henrique Cardoso (1995 - 1998), 
a reforma teve como um dos seus pilares a im-
plantação de um novo modelo para a admi-
nistração pública, substituindo o então modelo 
burocrático vigente, considerado ultrapassado 
e ineficiente. Para tal, criou-se, à época, o 
Ministério de Administração Federal e Reforma 
do Estado (MARE), cujo papel principal foi, 
além de criar as diretrizes da reforma, traba-
lhar pela implementação das mudanças no 
âmbito do Congresso Nacional.

Assim, o MARE elaborou o Plano Diretor da 
Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) com 
a principal finalidade de alterar o cenário da 
burocracia federal. Após ampla discussão, o 
PDRAE foi aprovado pela Câmara da Reforma 
do Estado26, em 21 de setembro de 1995. 
Em seguida, foi submetido ao Presidente da 
República para aprovação.

Em suma, a reforma gerencial brasileira 
teve, em uma visão geral, o objetivo precípuo 
de aumentar a eficiência e a efetividade dos 

25 BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma do Estado para cidada-
nia - a reforma gerencial brasileira na perspectiva internacional. São 
Paulo: 34, 1998.
26 Colegiado formado pelos Titulares do MARE, dos Ministérios 
do Trabalho, da Fazenda, do Planejamento e Orçamento e pelo 
Ministro Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 

órgãos do Estado, a partir de um programa 
de descentralização com abertura no proces-
so decisório e, assim, obter um processo de 
maior participação da sociedade civil e dos 
entes subnacionais27.

Importa ressaltar que apenas em 1998, com 
a vigência da Emenda Constitucional (EC) nº 19, 
cujo mentor foi o então Ministro Bresser Pereira, 
que dispositivos da Constituição Federal, de 05 
de outubro de 1988, foram alterados e, conse-
quentemente, a reforma gerencial do Estado foi 
positivada, em nível constitucional.

Em linha com a reforma gerencial brasilei-
ra, na década de 90, a MB criou a sistemá-
tica das Organizações Militares Prestadoras 
de serviço (OMPS). Essa sistemática visou a 
descentralização dos serviços da MB às or-
ganizações especializadas, garantindo-lhes a 
autonomia administrativa e financeira. 

O modelo gerencial adotado, com redu-
ção substancial da burocracia anteriormente 
existente, culminou com a consolidação da 
sistemática por meio da publicação da Lei nº 
9.724, de 1º de dezembro de 1998, que dis-
põe sobre a autonomia de gestão das OMPS 
da Marinha e dá outras providências.

Um passo importante para o sucesso das 
OMPS foi a utilização do Sistema do Plano 
Diretor (SPD)28 para individualizar os registros 
contábeis das diversas organizações perten-
centes ao sistema e, assim, elaborar relatórios 
gerenciais de suma importância para as toma-
das de decisões nos níveis estratégico, geren-
cial e operacional.

Nesse mesmo período e com a mesma vi-
são administrativa gerencial, tendo em vista a 
extensão territorial brasileira e as diversidades 
locais, a MB identificou a necessidade de 

27 NOGUEIRA, Marco Aurélio. Um Estado para a sociedade civil - 
Temas éticos e políticos da gestão democrática. São Paulo: Cortez, 
2004.
28 O SPD se constitui em um conjunto de conceitos, processos, re-
gras de funcionamento, atores e procedimentos, os quais permitem 
o planejamento, a execução e o acompanhamento das atividades 
orçamentárias, bem como a produção de informações gerenciais 
necessárias à tomada de decisão.
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o descentralizar as tarefas de abastecimento, 
finanças e contabilidade aos, até então de-
nominados, Depósitos Navais que, posterior-
mente, se tornaram os Centros de Intendência 
da Marinha, subordinados aos Comandos 
dos Distritos Navais, localizados em Salvador 
- BA, Manaus - AM, Belém - PA, Ladário - 
MS, Natal – RN e em Rio Grande - RS e ao 
Comando da Força Aeronaval, localizado em 
São Pedro da Aldeia - RJ. 

Todo esse processo de inovação e aprimo-
ramento na gestão orçamentária e financeira 
da MB se apresenta como uma política con-
tínua, perpassando o passado até os tempos 
atuais, com foco no futuro.

TEMPOS ATUAIS (“A MARINHA DO 
PRESENTE”) – 1995 ATÉ HOJE

Conforme abordado anteriormente, a se-
gunda metade da década de 90 foi marca-
da pela introdução de reformas gerenciais no 
Brasil, coordenadas pelo MARE. Esse processo 
teve como propósito delinear um novo padrão 
de gestão pública apoiada nos princípios da 
flexibilidade, ênfase em resultados, foco no 
cliente, Accountability e controle social.29

Conforme observado em outros momen-
tos, a MB buscou o alinhamento de sua es-
trutura às tendências e diretrizes governamen-
tais. Como exemplo, em 1997, foi criada a 
Pagadoria de Pessoal da Marinha (PAPEM), 
com a tarefa de administrar o Sistema de 
Pagamento de Pessoal da Marinha (SISPAG), 
estabelecendo o princípio da segregação de 
função (uma vez que a tarefa, até então, era 
desempenhada pela Diretoria de Finanças da 
Marinha) e elevar a eficiência das atividades 
de pagamento de pessoal da Força30.

29 MATIAS-PEREIRA, José. Administração pública comparada: uma 
avaliação das reformas administrativas do Brasil, EUA e União 
Europeia. Revista de Administração Pública, v. 42, p. 61-82, 2008.
30 Pagadoria de Pessoal da Marinha – Histórico. Disponível 
em https://www.marinha.mil.br/papem/node/3 Acesso em 
23jul2023.

A partir dos anos 2000, o aprimoramento 
dos processos gerenciais se mostrou mais intenso 
nas áreas de planejamento e orçamento. A partir 
da publicação do Plano Plurianual (PPA) 2000-
2003, o Governo Federal passou a introduzir 
modificações em seu sistema de planejamento, 
atribuindo ênfase à gestão por resultados31.

Diante das profundas implicações no or-
çamento federal, a MB buscou adaptar o PD 
aos novos conceitos. Tais ações foram reali-
zadas, dentre outras iniciativas por: (i) alinha-
mento dos PB, Programas e Projetos do PD 
aos Programas e Ações do PPA; e (ii) adap-
tação da estrutura do PD ao fluxo de informa-
ções de monitoramento do Plano no Sistema 
de Informações Gerenciais e Planejamento 
(SIGPLAN) do Governo Federal32.

Ainda no ano 2000 foi publicada a Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000, denominada Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). Este normativo estabeleceu um 
conjunto de regras de finanças públicas vol-
tadas para uma gestão fiscal equilibrada e 
austera, de forma a prevenir riscos e corrigir 
o descontrole das contas públicas. A partir 
dessa lei, foram implementados regramentos 
como as metas de resultado primário, a limi-
tação de gastos com pessoal, além de ferra-
mentas de transparência. Tais medidas foram 
acompanhadas pela Marinha, tendo sido rea-
lizados os consequentes aprimoramentos nos 
processos orçamentários da Força. 

Em continuidade ao processo de reformas ge-
renciais, o ano de 2005 foi marcado pela ins-
tituição, por meio do Decreto nº 5.378, de 23 
de fevereiro de 2005, do Programa Nacional 
de Gestão Pública e Desburocratização – 
Gespública, com o propósito de aprimorar a 
qualidade dos serviços públicos e propiciar 
uma melhoria contínua da gestão. 

31 250 anos – Intendência da Marinha do Brasil: da vela à propul-
são / FGV. – Rio de Janeiro: FGV, 2020. 252 p.
32 BRASIL. Marinha do Brasil. Secretaria-Geral da Marinha. 
Relatório de compatibilização do SPD ao SPOF (GT-SPD 2012). 
Brasília, DF, 2012

https://www.marinha.mil.br/papem/node/3
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oNa MB, com vistas a elevar a eficiência 
organizacional, foi criada, no mesmo ano, 
no âmbito da Secretaria-Geral da Marinha 
(SGM), a Coordenadoria do Orçamento da 
Marinha (COrM), com o propósito de realizar 
a interlocução com os órgãos da Administração 
Pública Federal. Posteriormente, foi criada, em 
2012, a Diretoria de Gestão Orçamentária 
da Marinha (DGOM), responsável pelas ati-
vidades de orçamento até então consolidadas 
pela Diretoria de Administração da Marinha, 
assumindo a função de Organização Militar 
Orientadora Técnica (OMOT) afeta ao PD.33 

Ainda no tocante ao processo de ade-
quação institucional, cabe, mais uma vez, 
destaque aos esforços para incremento da 
capacitação profissional. Dessa forma, em 
2006, o CAIO foi retomado em substituição 
ao CASOI e, em 2010, ocorreu a ativação 
do Centro de Adestramento Almirante Newton 
Braga (CAANB), que passou a ser designado 
novamente como CIANB, em 2013, com o 
propósito de capacitar militares e servidores 
civis que exercem os serviços de intendência, 
contribuindo para o aprimoramento profissio-
nal do pessoal da MB, nas áreas de conhe-
cimento de interesse do Setor da SGM. Além 
disso, foram intensificadas as oportunidades 
de capacitação em relevantes instituições de 
ensino extra-MB, no País e no exterior. 

Após um período de cerca de dez anos sem 
significativas modificações conceituais, a Lei nº 
12.593, de 18 de janeiro de 2012, que in-
troduziu o PPA 2012-2015, trouxe importantes 
inovações materializadas, primordialmente, pela 
criação do Plano Orçamentário (PO), subdivi-
são gerencial das Ações Orçamentárias da Lei 
Orçamentária Anual (LOA). Para adaptar o PD à 
nova estrutura, foi criado um Grupo de Trabalho 
(GT) específico, voltado, principalmente, ao ali-
nhamento entre o SPD e os elementos do Sistema 
de Planejamento e Orçamento Federal.

33 250 anos – Intendência da Marinha do Brasil: da vela à propul-
são / FGV. – Rio de Janeiro: FGV, 2020. 252 p.

Como decorrência desses aprimoramentos, a 
MB começou a reduzir a segmentação funcional 
em seu processo orçamentário, outrora materiali-
zada em seus PB. Assim, as Ações Internas (AI), 
que são codificações próprias da Força para 
gestão das dotações orçamentárias no SIAFI, 
passaram a ser estruturadas em torno das me-
tas que internalizam os objetivos institucionais 
da Força e são subdivididas gerencialmente em 
submetas e fases. Deste modo, o PD passou a 
constituir um “Banco de Metas”, possibilitando a 
quantificação dos objetivos institucionais.34

Para refletir essa modificação nos instru-
mentos do PD, a nomenclatura “Plano Básico”, 
utilizada desde a gênese do SPD, foi substituí-
da por “Plano de Metas” (PM), que consistem 
em agrupamentos de AI, cujo planejamento, 
distribuição e controle das dotações corres-
pondentes ficam a cargo de seus relatores.35

Em paralelo, começaram a ser introduzidas 
ferramentas de Gestão de Projetos no SPD, 
como o novo conceito de Empreendimento 
Modular (EM), aplicável a determinados proje-
tos que, por sua complexidade, envolvem dis-
tintas áreas funcionais (cujos recursos, em tese, 
estariam dispersos por distintos PM). Nesses 
casos, a totalidade de recursos passou a ser 
responsabilidade do Gerente designado, evi-
denciando a gestão integrada.

No ano de 2016 foi instituído o Novo 
Regime Fiscal (NRF), por meio da EC nº 95, 
de 15 de dezembro de 2016, que estabe-
leceu limites ao crescimento real da despe-
sa pública brasileira. Em mais um esforço 
adaptativo, foram promovidos aprimoramen-
tos ao SPD por meio da criação do PM “Y” 
(YANKEE), que congrega as Metas Prioritárias 
da Marinha (MPM), de cunho estratégico, de 
forma a protegê-las de eventuais restrições de 

34 BRASIL. Marinha do Brasil. Secretaria-Geral da Marinha. 
Relatório de compatibilização do SPD ao SPOF (GT-SPD 2012). 
Brasília, DF, 2012
35 BRASIL. Marinha do Brasil. Secretaria-Geral da Marinha. 
Normas para a Gestão do Plano Diretor (SGM-401 Rev.1). Brasília, 
DF, 2014
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o recursos. Não obstante, sua responsabilidade 
passou aos Gerentes de Meta Prioritária, ado-
tando-se lógica transversal, similar aos EM. 

Além das implicações supramencionadas, 
que se relacionam à continuidade do fluxo 
de recursos aos Projetos Estratégicos, a im-
plementação de iniciativas para a sua gestão 
pormenorizada se justifica diante de sua ele-
vada complexidade tecnológica e alto valor 
agregado. Além disso, tais projetos envolvem 
elevados investimentos de longo prazo, que, 
por vezes, demandam o estabelecimento de 
modelos de negócio inovadores, para pros-
pecção de recursos externos ao orçamento 
regular da Força.

Em 2018, cumprindo recomendação emi-
tida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 
para que a MB promovesse o alinhamento en-
tre seus processos de planejamento orçamentá-
rio e estratégico, foi constituído novo GT com o 
objetivo de aprimorar o PD. Em consequência 
desse processo, que trouxe o SPD à sua forma 
atual, foram criadas matrizes de relacionamen-
to que correlacionam as AI ao Plano Estratégico 
da Marinha (PEM), integrando ainda mais o 
planejamento e o orçamento.36

Concluindo o processo de redução do 
paradigma funcional no SPD, os Relatores 
de PM, papel antes limitado às Diretorias 
Especializadas (DE) e algumas OM específi-
cas, sob critério funcional, foram substituídos 
pelos Gerentes de Meta e designados pelos 
Órgãos de Direção Setorial (ODS) segundo 
critério de expertise, passando eles a geren-
ciar os recursos de forma transversal. 

Além disso, com vistas a permitir a flexi-
bilização dos critérios de distribuição das 
dotações aos respectivos gerentes, foram rea-
lizados agrupamentos de metas com caracte-
rísticas comuns de planejamento, denomina-
dos “Agregadores”, tendo sido estabelecidos 

36 BRASIL. Marinha do Brasil. Diretoria de Gestão Orçamentária 
da Marinha. Relatório Final do Grupo de Trabalho do Plano Diretor 
(GT-SPD 2018). Rio de Janeiro, RJ, 2018

cinco grupos: (i) Despesas Obrigatórias (obri-
gações legais e constitucionais); (ii) Programas 
Especiais (metas relacionadas ao Programa 
de Construção de Submarinos e ao Programa 
Nuclear da Marinha); (iii) Ações Setoriais (me-
tas gerenciadas internamente no âmbito de 
cada ODS); (iv) Metas Prioritárias da Marinha; 
e (v) Funcionamento e Manutenção, sendo as 
dotações referentes aos dois últimos grupos 
distribuídos e gerenciados diretamente pelo 
Estado-Maior da Armada (EMA), em mais um 
esforço de gestão transversal dos Setores.

PERSPECTIVAS (“A MARINHA DO 
FUTURO”)

Hodiernamente, o olhar para o futuro é 
cada dia mais desafiador, à medida que as 
organizações estão inseridas em um ambiente 
de velocidade de automação, volume de infor-
mações e digitalização, levando os conceitos 
de hoje a não serem mais aplicáveis em um 
curto tempo.

O período da pandemia da COVID-19 vi-
venciado pela humanidade, provocou reflexões 
nas organizações, indicando o quão elas esta-
vam aptas à nova realidade. A necessidade de 
manter as equipes de trabalho em home office, 
e ao mesmo tempo conectadas, impeliu às or-
ganizações a necessidade de se adaptar aos 
novos desafios. Certamente, verificou-se que o 
suporte oferecido pelas tecnologias de informa-
ção foi essencial para superar tal desafio.

Diante desse contexto, o SPD, mantendo 
seu pioneirismo em oferecer apoio às deci-
sões de alto nível da Marinha, alinhadas às 
exigências impostas pelo ambiente atual da 
Administração Pública, certamente manterá 
sua “proa” voltada para o cumprimento de 
uma “derrota” segura ao futuro.

Nesse sentido, vislumbra-se que o SPD 
“ajustará suas velas”, no sentido de continuar 
embarcando novas tecnologias capazes, 
de maneira célere, interpretar as mudanças, 
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ointernalizar as informações e gerar cenários 
para apoio à decisão.

Nessa ordem de ideias, estão sendo incor-
poradas ao SIPLAD plataformas para análise 
de dados que fornecem informações suficien-
tes para produzir dashboards e relatórios ge-
renciais. Tecnologias dessa natureza propor-
cionam ao usuário a interação com a base de 
dados, de forma a obter, de maneira visual, 
por meio de gráficos e relatórios, as informa-
ções necessárias às tomadas de decisão.

Importa notar que essa ferramenta vai ao en-
contro das necessidades atuais, por conferir fácil 
acesso às informações em tempo real e a possi-
bilidade de gerar cenários para rápida decisão, 
podendo incluir o uso de dispositivos móveis. 

A incorporação dessa tecnologia ao SPD 
contribuirá para redução do tempo de respos-
tas às demandas dos usuários da ferramenta, 
tendo em vista que o sistema já conta com 
a possibilidade de diferenciar cenários, por 
meio de uma base de experiências acumula-
das anteriormente, agregando valor para aná-
lise das possíveis linhas de ações.

As perspectivas são de que muitas tecno-
logias ainda não vislumbradas irão surgir du-
rante o percurso, demandando ações para 
incorporá-las ao SPD, mas a certeza é de 
que, as ferramentas citadas como exemplo, e 
outras, já causam impactos positivos na vida 
das organizações e o SPD, cumprindo sua tra-
dição pioneira na inovação e no trato orça-
mentário e financeiro da Força Naval e não 
deixará de considerar tais possibilidades. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
No decorrer desse longo percurso na-

vegado, em especial nos últimos sessen-
ta anos, a MB permaneceu sempre em 

“derrota” segura na área do planejamento 
orçamentário e financeiro. Nessa duradoura 
“Comissão”, o PD é a “agulha giroscópica” 
que aponta para o “norte verdadeiro”, indi-
cando o rumo a ser seguido.

Cumpre destacar que, para que o PD asse-
gure confiabilidade ao processo, assim como 
quaisquer instrumentos de navegação, é neces-
sária a contínua revisão e atualização visando 
mantê-lo adequado e funcional. Nessa perspec-
tiva, a MB se empenha no aperfeiçoamento do 
PD, ajustando-o às reformas pelas quais o Estado 
Brasileiro passa, visando ainda suplantar os de-
safios orçamentários enfrentados pela Força. 

Vale evidenciar que o aprimoramento do 
PD não se limita a uma mera revisitação das 
normas e diretrizes. É muito mais abrangente. 
Inclui a capacitação do pessoal, com a reali-
zação de cursos no País e no Exterior; o desen-
volvimento de softwares que colocam a MB na 
fronteira do conhecimento na gestão de infor-
mações orçamentárias em apoio à decisão da 
Alta Administração Naval; bem como a rees-
truturação das OM do Setor SGM, aprimoran-
do a execução das tarefas de abastecimento, 
finanças e contabilidade pelos Distritos Navais.

Neste momento, ao contemplar os “dias 
de mar” realizados e as “milhas navegadas” 
nessa comissão, e constatar todo o empenho 
da MB nesses sessenta anos de “singradura 
nas águas orçamentárias”, nasce a certeza de 
que o Plano Diretor da Marinha do Brasil cum-
pre a sua tarefa e contribui para o cumprimen-
to da missão da Força Naval. 

Por derradeiro, ao se avistar no horizonte 
os desafios vindouros, tem-se a convicção de 
que o PD, por toda a sua história, permanece-
rá em contínuo aperfeiçoamento, sendo con-
solidado como um legado para o futuro em 
proveito da MB.
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Embraer, and many others.

 Pensando na saúde financeira dos traba-
lhadores, a Zetra (www.zetra.com.br) completa 
23 anos de sucesso oferecendo o eConsig, portal 
completo de benefícios consignados, sem nenhum 
custo ao empregador e RHs. Atualmente, no Brasil, 
mais de 450 empresas públicas e privadas contam 
com a solução, como as forças armadas (Marinha 
do Brasil, Exército Brasileiro, Aeronáutica) e tam-
bém instituições como STF, STJ, Coca-Cola, Embra-
er, entre outras.

Foto: Nova sede da Zetra em Nova Lima (MG)
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